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Apresentação

A revista Bahia Análise & Dados, publicada semestralmente pela Superintendên-

cia de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), aborda, nesta edição, o 

relevante tema da Educação como Direito Fundamental de natureza social. A 

Constituição Federal de 1988 estabelece que a educação é um direito de todos 

e um dever do Estado e da família, enfatizando que deve ser promovida e in-

centivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho. A educação é considerada um direito inalienável de todos os seres 

humanos, transcendendo sua condição de direito para se tornar um elemento 

constitutivo da própria pessoa. 

Além disso, a educação desempenha um papel crucial no desenvolvimento eco-

nômico e social das nações. O quarto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) visa assegu-

rar uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade, promovendo contínuas 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. No contexto bra-

sileiro, embora tenham ocorrido melhorias nas últimas décadas, como a redução 

do analfabetismo entre os jovens, ainda persistem desafios. A defasagem de 

aprendizado e as desigualdades no acesso à educação continuam a afetar a 

equidade e a limitar as oportunidades no mercado de trabalho, além de impactar 

negativamente na qualidade de vida dos indivíduos.

Esta edição da BA&D apresenta 16 artigos que abordam a temática educacional 

sob diferentes perspectivas. Entre as análises, destacam-se a que observa as 

experiências de alunos no Programa Educa Mais Bahia, a que investiga o Progra-

ma Bolsa Presença sob aspectos legislativos e estatísticos, e a que propõe um 

modelo de projeção para a demanda escolar com base no Registro Civil, espe-

cialmente em anos não censitários. Essa diversidade de abordagens visa ampliar 

o entendimento dos leitores sobre os desafios e oportunidades relacionados à 

educação no contexto baiano.

A temática da inclusão é contemplada em diversos artigos desta revista. Um des-

ses estudos analisa a percepção de professores em relação a práticas inclusivas, 

identificando componentes e estratégias relevantes. Além disso, há investigações 

sobre a mediação da aprendizagem e a inclusão abrangente de estudantes com 

deficiência intelectual, bem como sobre a inter-relação entre o direito fundamental 

à educação e o planejamento educacional específico para pessoas com deficiência.

Outro artigo relevante discute a educação corporativa como um meio de pro-

mover mudanças na cultura organizacional. Esta edição também traz uma aná-



lise do impacto de variáveis socioeconômicas sobre o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) dos municípios, com foco na dimensão educacional. Também são 

examinados os fatores que podem influenciar os resultados do Exame Nacional 

de Desempenho de Estudantes (Enade).

A revista oferece ainda perspectivas sobre permanência, evasão e mobilidade no 

ensino superior, incluindo a mobilidade acadêmica internacional como um novo 

espaço para a construção do conhecimento. Em um dos artigos, a contação de 

histórias também é objeto de análise, especialmente no contexto da formação 

docente. Além disso, um estudo específico trata dos desafios enfrentados pelos 

gestores municipais da Política de Promoção da Igualdade Racial (PPIR) no estado 

da Bahia para a implementação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, que 

estabelecem a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 

Indígena nas escolas da educação básica.

Em resumo, os artigos contidos nesta edição enriquecem as discussões sobre 

o tema, caracterizam a realidade atual e fornecem subsídios para a formula-

ção de políticas públicas. A SEI expressa, assim, a sua gratidão aos autores, ao 

conselho editorial, ao conselho temático e a todos que contribuíram para esta 

valiosa publicação.





Resumo

Este estudo propõe uma revisão integrativa da literatura cujo propósito é es-

tabelecer um comparativo entre as ideias dos autores pesquisados sobre a te-

mática da inter-relação entre direito fundamental à educação e planejamento 

educacional para pessoas com deficiências. Foram verificadas divergências 

acerca do objeto e identificados os pesquisadores do tema, as instituições 

vinculadas e a procedência geográfica de cada pesquisa. Além disso, relacio-

naram-se os resultados alcançados e as eventuais lacunas dessas pesquisas, 

indicando o que é necessário investigar sobre o assunto. Para tanto, foi feita 

uma pesquisa bibliográfica, por meio dos descritores “planejamento”, “educa-

ção especial” e “escola pública”, nas dissertações e teses do banco de dados da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e nos 

dossiês selecionados dos periódicos do quadriênio 2017-2020. Após a análise 

dos dados das produções elencadas, verificou-se nas entrelinhas a necessida-

de de se repensar o modus operandi do planejamento educacional, enquanto 

política pública em nível nacional, para garantir o direito fundamental à educa-

ção dos estudantes público-alvo da Educação Especial, numa perspectiva in-

clusiva. Nesse contexto, os profissionais da educação são desafiados a adequar 

os currículos e as estratégias pedagógicas às necessidades e especificidades 

desses estudantes, a fim de garantir não apenas o acesso e a permanência na 

instituição escolar, como também o seu desenvolvimento integral em todos os 

níveis de ensino.

Palavras-chave: planejamento; Educação Especial; escola pública.

Abstract

This study proposes an integrative literature review whose purpose is to 

establish a comparison between the ideas of the authors researched on the 

subject of the interrelationship between the fundamental right to education and 

educational planning for people with disabilities. Divergences on the subject 

were verified and the researchers on the topic, the institutions involved and 

the geographical origin of each piece of research were identified. In addition, 

the results achieved and any gaps in this research were listed, indicating what 

needs to be investigated on the subject. To this end, a bibliographic search was 

carried out using the descriptors “planning”, “special education” and “public 

school” in the dissertations and theses in the database of the Coordination for 

the Improvement of Higher Education Personnel (Capes) and in the selected 

dossiers of journals from the 2017-2020 quadrennium. After analyzing the data 

from the productions listed, there was a need to rethink the modus operandi of 

educational planning, as a public policy at national level, in order to guarantee 

the fundamental right to education of students who are the target of Special 

Education, from an inclusive perspective. In this context, education professionals 

are challenged to adapt curricula and pedagogical strategies to the needs and 

specificities of these students, in order to guarantee not only their access to and 

permanence in school, but also their full development at all levels of education.

Keywords: planning; Special Education; public school.
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A EDUCAÇÃO, enquanto direito social fun-

damental, foi ofertada às pessoas com defi-

ciência ao longo das diversas fases evoluti-

vas da sociedade brasileira. Dessa forma, em 

todas essas fases, a luta pelo reconhecimen-

to e garantia do pleno exercício desse direi-

to foi constante. A educação, portanto, foi 

influenciada sempre pelos ideais políticos de 

cada época, que caracterizaram a elabora-

ção de políticas públicas a partir de diferen-

tes visões e perspectivas por parte dos go-

vernantes ao longo dos séculos. Infelizmente, 

isso culminou numa visão segregacionista, 

tornando deficitária a educação prestada 

às pessoas com deficiência. Posteriormente, 

esses ideais políticos mudaram, seguindo um 

viés assistencialista e integracionista, para, 

enfim, culminar em uma abordagem mais in-

clusiva, focada na equidade como um direito 

de todos e um imperativo do Estado.
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direito fundamental à 

educação e planejamento 
educacional para pessoas 

com deficiências: produções 
acadêmicas (2017-2021)
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No intuito de garantir o direito fundamental educacional, o município 

de Salvador (BA) vem implementando políticas inclusivas, pautadas em 

leis, diretrizes e princípios que asseguram uma educação voltada para a 

diversidade e a singularidade dos indivíduos. Além do respeito às dife-

renças e do reconhecimento dos diferentes tempos e ritmos no processo 

de ensino-aprendizagem, essas políticas visam respeitar as condições 

individuais dos estudantes.

É incontestável que assegurar e promover a inclusão e a igualdade de 

direitos da pessoa com deficiência deve estar alinhado a um plano edu-

cacional que reflita a identidade da instituição de ensino e dos seus estu-

dantes, considerando suas possibilidades e dificuldades. Portanto, com o 

objetivo de assegurar o direito fundamental à educação dos estudantes 

com deficiência, o município de Salvador editou a Portaria 257/2020, com 

a Instrução Normativa nº 01/2020 (Salvador, 2020a, 2020b), que dispõe 

sobre os procedimentos para adaptação e/ou adequação e flexibilização 

individualizadas do currículo dos estudantes público-alvo da Educação 

Especial e/ou que apresentam Necessidades Educativas Específicas 

(NEE). Essa iniciativa busca normatizar o instrumento de planejamento 

do professor – o Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) –, para al-

cançar os objetivos pedagógicos relativos aos estudantes da sala de aula 

comum, viabilizando a inclusão dos estudantes com deficiência na escola 

e na sociedade, com base no artigo 3º que detalha o conceito de PDI:

Art. 3º O Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) é um instrumen-

to vivo, flexível e constitui-se num roteiro de identificação, avaliação e 

intervenção pedagógica assertiva personalizada a ser aplicado na Sala 

Comum para o/a aluno/a público-alvo da educação especial e/ou com 

Necessidades Educativas Específicas (NEE), utilizado para possibilitar o 

favorecimento de sua aprendizagem e consequente escolarização (Sal-

vador, 2020a, p. 5).

Vale ressaltar que o PDI passou a ser um instrumento político-pedagó-

gico obrigatório no município de Salvador a partir da referida legislação, 

a fim de nortear a condução das ações e estratégias da instituição edu-

cacional na oferta de uma educação especial de qualidade, buscando 

acompanhar o percurso desses estudantes ao longo do seu processo 

de escolarização. Esse instrumento também busca acolher e atender 

aos anseios/necessidades da pessoa com deficiência, Transtorno Global 

do Desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdotação, assegu-

rando-lhes o direito fundamental à educação, contribuindo para o seu 

desenvolvimento e aprendizagem no espaço escolar.

Planejar faz parte do cotidiano de um indivíduo, visto que, em geral, as 

ações são precedidas por conjeturas acerca da melhor forma de execu-

tá-las. De igual modo, o planejamento deve ocorrer de forma sistemática 
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no cenário educacional, direcionando a prática educativa, fazendo o pro-

fissional da educação refletir sobre quais as melhores maneiras de garan-

tir a aprendizagem enquanto função primordial da escola, responsável 

por assegurar o exercício do direito social à educação. Isso porque, de 

acordo com Lück (2009, p. 32), sem um planejamento adequado, as 

ações tendem ao improviso e são executadas de forma casual, orienta-

das pelo ensaio e o erro. Essa prática prejudica o processo educacional, 

pois o professor conduz a sua aula, sem possibilitar aprendizagens po-

sitivas aos seus alunos.

O planejamento, no viés educacional, é essencial para organizar, dar sen-

tido e unidade ao trabalho pedagógico do professor, sendo reconhecido 

como atividade inerente à sua função enquanto educador.

Diante desse contexto, o planejamento educacional voltado para estu-

dantes público-alvo da Educação Especial é um instrumento que visa 

garantir o acesso desses estudantes ao currículo comum, respeitando as 

suas especificidades. Esse planejamento é, sobretudo, uma ferramenta 

que organiza e sistematiza o saber e o fazer do professor.

Ademais, é um processo obrigatório, decisório e político, pois possibilita es-

colhas, opções metodológicas e teóricas, além de ser um instrumento ético 

que visa garantir a proteção do direito fundamental à educação dos estu-

dantes com deficiência. Outrossim, busca fomentar a diversidade na institui-

ção escolar por meio da minimização das desigualdades entre os estudantes 

da unidade de ensino, com base na equidade e na igualdade de oportunida-

des educacionais, a partir da perspectiva de uma educação inclusiva.

Assim, este artigo objetiva estabelecer um comparativo entre as ideias 

dos autores pesquisados sobre a temática da inter-relação entre direito 

fundamental à educação e planejamento educacional para pessoas com 

deficiências enquanto política pública educacional. Pretende-se ainda in-

vestigar se há divergências acerca do objeto, identificar quem são os 

pesquisadores do tema, as instituições vinculadas e a procedência geo-

gráfica de cada pesquisa. Além disso busca-se relacionar os resultados 

alcançados e se há lacunas nessas pesquisas já concluídas, indicando o 

que é necessário investigar ainda sobre o assunto.

A metodologia utilizada é de natureza qualitativa, do tipo bibliográfica, 

utilizando uma abordagem descritiva e explicativa. Os subsídios teó-

ricos deste estudo estão embasados nos autores Lück (2009, 2013), 

Mantoan (2000, 2003) e Tardif (2012), dentre outros que pesquisam so-

bre Educação Inclusiva e planejamento educacional com a perspectiva 

de proporcionar entendimento sobre como esse planejamento deve ser 

pensado como política pública em nível nacional a fim de assegurar e 

promover a inclusão e a igualdade de direitos da pessoa com deficiência.

O planejamento 
educacional 

voltado para 
estudantes 

público-alvo 
da Educação 

Especial é um 
instrumento 

que visa 
garantir o 

acesso desses 
estudantes 

ao currículo 
comum, 

respeitando 
as suas espe-

cificidades
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PRODUÇÕES ACADÊMICAS EM EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA: DISSERTAÇÕES E TESES

O presente estudo buscou verificar o estado da arte sobre o planejamen-

to educacional para pessoas com deficiência no Brasil. Assim, fez-se o le-

vantamento das teses e dissertações, concluídas entre os anos de 2017 e 

2021, disponíveis na base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (Capes), mais precisamente no Banco 

Nacional de Teses e Dissertações (BNTD). Inicialmente, foram utilizados 

os descritores “planejamento” e “Educação Especial’’, o que resultou em 

um total de 1.473 títulos.

Para refinar os resultados, utilizou-se a combinação dos descritores “pla-

nejamento”, “Educação Especial” e “escola pública”. Dessa forma, foram 

exibidas na pesquisa 102 produções ao todo, incluindo trabalhos de mes-

trado e de doutorado. Porém, dentre os estudos encontrados, apenas 

sete se aproximaram do tema em questão – planejamento focado na 

individualização do ensino, executado na sala de aula regular para estu-

dantes público-alvo da Educação Especial –, sendo relacionadas, assim, 

uma tese e seis dissertações produzidas entre os anos de 2019 e 2021. 

As outras 95 pesquisas referem-se ao planejamento feito por professores 

do Atendimento Educacional Especializado (AEE) nas Salas de Recurso 

Multifuncional, entre outros temas, sendo descartadas por não focarem 

no objeto de estudo desta pesquisa.

Após o acesso às produções que mais se aproximavam da temática ‘pla-

nejamento educacional e educação inclusiva’, foi realizada uma análise 

que pudesse identificar o ambiente em que foram produzidas. Dessa 

forma, as pesquisas foram catalogadas a partir dos seguintes itens: dis-

tribuição por modalidade, ano de produção, instituição e procedência 

geográfica. A seleção das teses e dissertações foi feita em junho de 

2022, por meio do banco de dados da Capes, conforme representado 

no Quadro 1.

Ao analisar os dados no  Quadro 1, pode-se inferir que prevaleceram 

as dissertações de mestrado acadêmico, com seis produções (87,5%), 

e apenas um trabalho em nível de tese (12,5%). A preponderância de 

produções de mestrado pode ser justificada pelo aumento de cursos de 

pós-graduação stricto sensu no país, conforme dados disponíveis no site 

eletrônico da Plataforma Sucupira (Brasil, 2022).

No que diz respeito ao ano de publicação, os dados apontaram um 

quantitativo de dissertações similares entre os anos de 2020 e 2021, 

sendo que apenas uma tese foi encontrada (em 2019) dentro do recor-

te temporal definido nesta pesquisa. Infere-se que esse quantitativo de 

teses pode ser justificado pelo pequeno número de cursos/vagas de 

Após o acesso 
às produções 
que mais se 
aproximavam 
da temática 
‘planejamento 
educacional 
e educação 
inclusiva’, 
foi realizada 
uma análise 
que pudesse 
identificar o 
ambiente em 
que foram 
produzidas
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pós-graduação stricto sensu no país em nível de doutorado. Ademais, 

o pequeno número de teses e dissertações encontradas também pode 

estar associado ao período pandêmico da covid-19 que afetou o país e 

o mundo, ocasionando uma ‘pausa’ ou uma reestruturação didático-pe-

dagógica nas instituições de ensino devido à necessidade de isolamento 

e distanciamento social para conter a pandemia.

A produção dos trabalhos, conforme apresentado no Quadro 1, concen-

trou-se na Região Sudeste, com cinco pesquisas (71%), sendo três delas 

provenientes da mesma instituição, contudo, orientadas por diferentes 

professores. Já a Região Sul compareceu com dois estudos (29%), pro-

venientes de diferentes instituições. Dos sete trabalhos selecionados, três 

são de estudantes integrantes de grupos de pesquisa, e quatro são de 

alunos que receberam apoio financeiro do CNPQ/Capes. Observa-se 

que não foram localizados registros de estudos sobre o tema em questão 

nas demais regiões do país.

Assim, no levantamento de dissertações e teses produzidas entre os anos 

de 2017 e 2021 em Instituições de Ensino Superior (IES) de todo o país, 

a inter-relação entre a temática ‘planejamento educacional’ e ‘educação 

inclusiva’ apresentou um rol de sete pesquisas válidas e selecionadas 

para esta análise.

No processo de tematização dessas sete pesquisas elaborou-se o Quadro 

2, com referenciais, destacando, a partir da leitura dos resumos, os títu-

los, autores, objetivos e resultados de cada pesquisa.

Quadro 1  
Teses e dissertações publicadas por ano – 2019-2021

Ano Doutorado
Mestrado 

Acadê-
mico

Mestrado 
Profissio-
nalizante

Instituição Orientador(a)
Proce-
dência 

geográfica
Total

2019 1 0 0 Universidade do 
Vale do Itajaí

Profa Dra. Regina Célia 
Linhares Hostins Sul 1

2019 0 0 1
Universidade 
Federal de São 
Carlos

Profa. Dra. Márcia 
Duarte Galvani Sudeste 1

2020 0 1 0
Universidade 
Federal de 
Santa Maria

Profa. Dra. Sílvia Maria 
de Oliveira Pavão Sul 1

2020 0 1 0
Universidade 
Federal de São 
Carlos

Profa. Dra. Juliane Ap. 
de Paula Perez Campos Sudeste 1

2020 0 1 0
Universidade 
Federal de São 
Carlos

Profa. Dra. Carla Ariela 
Rios Vilaronga Sudeste 1

2021 0 1 0
Universidade 
Federal de São 
Carlos

Profa. Dra. Carla Ariela 
Rios Vilaronga Sudeste 1

2021 0 1 0
Universidade 
Federal do 
Espirito Santo

Profa. Dra. Sonia Lopes
Victor.
Vitória/ES

Sudeste 1

Fonte: Capes (2022).
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Quadro 2  
Teses e dissertações com maior relevância para a pesquisa – 2017-2021 

Fonte de 
mapeamento Título Publicação/

Ano Autores Objetivos Resultados alcançados

Tese

Plano Educacio-
nal Individuali-
zado: a colabo-
ração docente 
como processo, 
a aprendizagem 
e a inclusão 
escolar como 
propósito.

Itajaí (SC) 
2019

Mello 
(2019)

Desenvolver 
um protocolo 
de construção 
colaborativa do 
Plano Educacional 
Individualizado (PEI) 
como instrumento 
potencializador da 
aprendizagem de 
estudantes com 
deficiência na escola 
regular.

Coprodução de um 
documento orientador 
- Plano Educacional 
Individualizado (PEI) 
como apoio e guia aos 
futuros usuários do 
instrumento.

Dissertação

Contribuições 
da escala de 
intensidade 
de apoio ao 
planejamento 
e prática do 
professor para 
jovens com 
Síndrome de 
Down.

São Carlos 
(SP) 2019

Freitas 
(2019)

Avaliar a aplica-
bilidade de um 
planejamento de 
ensino baseado nos 
comportamentos 
adaptativos da esca-
la de intensidade de 
apoio para jovens 
com Síndrome de 
Down.

A área em que os jo-
vens com Síndrome de 
Down necessitavam de 
maior apoio era a área 
adaptativa/ aprendi-
zagem ao longo da 
vida [...]. Quanto ao 
planejamento de ensi-
no baseado na Escala 
SIS, constatou-se que 
ele pode auxiliar na 
prática pedagógica da 
professora.

Dissertação

Prática 
pedagógica e 
planejamento 
educacional 
para uma jovem 
com deficiên-
cia intelectual 
matriculada na 
EJA.

São Carlos 
(SP) 2020

Leite 
(2020)

Elaborar e aplicar o 
Plano Educacional 
Individualizado (PEI) 
para uma estudante 
com deficiência 
intelectual na EJA, 
em parceria com 
a professora da Edu-
cação Especial.

O processo de elabora-
ção e implementação 
do PEI contribuiu para 
uma melhor compre-
ensão da professora 
da Educação Especial 
para o desenvolvimen-
to de novas práticas 
pedagógicas para 
estudantes jovens e 
adultos com deficiên-
cia intelectual. As inter-
venções realizadas no 
PEI contribuíram para 
o desenvolvimento 
acadêmico e adaptati-
vo da aluna.

Dissertação

Inclusão escolar 
e os modos de 
planejamento 
educacional 
individualizado 
nos institutos 
federais brasi-
leiros.

São Carlos 
(SP) 2020

Santos 
(2020)

Analisar os docu-
mentos regulató-
rios para inclusão 
escolar e o PEI dos 
estudantes nos ins-
titutos federais.

Pontuou-se a necessi-
dade da construção do 
PEI de maneira coletiva 
e em regime de cola-
boração, envolvendo 
estudantes, seus 
familiares e demais 
profissionais. Este 
planejamento deveria 
ser feito com base em 
protocolos avaliati-
vos para a criação de 
metas mensuráveis e 
suportes necessários 
ao ensino e aprendi-
zagem do estudante 
atendido pelo Plano 
de Atendimento Edu-
cacional Especializado 
(PAEE).

(Continua)
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Quadro 2  
Teses e dissertações com maior relevância para a pesquisa – 2017-2021 

Fonte de 
mapeamento Título Publicação/

Ano Autores Objetivos Resultados alcançados

Dissertação

Plano de acom-
panhamento 
pedagógico na 
educação supe-
rior: estratégia 
de inclusão.

Santa 
Maria (RS) 
2020

Pereira 
(2020)

Suscitar reflexões 
sobre as ações/es-
tratégias estabeleci-
das e desenvolvidas 
a partir do Plano de 
Acompanhamento 
Pedagógico (PAP) 
para discentes 
público-alvo da Edu-
cação Especial na 
Educação Superior, 
visando à qualidade 
da permanência e à 
conclusão do curso 
de graduação.

Constatou-se que esse 
plano é elaborado com 
base nas demandas 
dos discentes que con-
tam com o apoio de 
uma equipe multidis-
ciplinar. As estratégias 
definidas para que 
consigam concluir o 
curso abrangem suges-
tões de adaptações, de 
orientações e de inter-
venções específicas à 
área de formação.

Dissertação

O planejamento 
educacional 
para alunos 
público-alvo 
da educação 
especial do 
ensino médio 
integrado.

São Carlos 
(SP) 2021

Franco 
(2021)

Descrever e analisar 
o planejamento do-
cente para estudan-
tes PAEE do Ensino 
Médio Integrado 
em um campus do 
Instituto Federal de 
Educação, Ciência 
e Tecnologia do 
Estado de São Paulo 
(IFSP)

Como resultados foi 
observado que há indí-
cios de planejamento 
para os estudantes 
PAEE do Ensino Médio 
Integrado, no campus 
pesquisado, porém 
esse planejamento 
ocorre de forma des-
contínua e sem muitos 
apoios.

Dissertação

Adaptação 
curricular para 
estudantes vin-
culados à edu-
cação especial: 
aspectos legais, 
conceituais e 
pedagógicos

Vitória (ES) 
2021

Gonçalves 
(2021)

Analisar a temáti-
ca da adaptação 
curricular, tendo em 
vista a sua indicação 
nos documentos 
normativos e 
orientadores como 
providências que 
foram implemen-
tadas para atender 
à inclusão escolar 
dos estudantes 
denominados públi-
co-alvo da Educação 
Especial.

A análise mostrou que 
a abordagem histó-
rico-cultural, ao ser 
firmada na concepção 
da temática adaptação 
curricular, pode fun-
damentar a superação 
do estigma biologi-
zante da deficiência e 
práticas pedagógicas 
individualizantes. Já a 
Pedagogia histórico-
crítica colabora 
nessa assertiva ao 
direcionar a adaptação 
curricular pela ótica 
da apropriação 
do conhecimento 
elaborado como 
direito coletivo.

Fonte: Capes (2022).

(Conclusão)

Após a leitura dos títulos e dos resumos dos trabalhos selecionados, foi 

possível organizá-los em duas categorias: 1) Planejamento e Educação 

Especial no âmbito da Educação Básica, referenciados por tese e disser-

tações levantadas; 2) Planejamento e Educação Especial no âmbito do 

Ensino Superior, referenciados por dissertações selecionadas. A catego-

rização foi elaborada de acordo com os dois níveis da educação esco-

lar: Educação Básica e Educação Superior, conforme artigo 21 da Lei n. 

9.394/96 (Brasil, 1996), a chamada Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB). Dessa forma, os trabalhos selecionados direcionam-se para cada Bahia anál. dados, 
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nível de ensino trazendo diferentes perspectivas do planejamento edu-

cacional voltado para o estudante com deficiência.

Especificamente, os trabalhos selecionados no banco de dados da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 

apresentaram distintas nomenclaturas para o instrumento pedagógico 

utilizado na sala de aula comum – planejamento educacional –, a saber: 

“Plano Educacional Individualizado (PEI)” e “Plano de Acompanhamento 

Pedagógico (PAP)”, no entanto, todos os trabalhos estão relacionados 

ao planejamento para o estudante público-alvo da educação inclusiva.

Dessa maneira, neste estudo será utilizada a nomenclatura Plano de 

Desenvolvimento Individual (PDI), fundamentada na Portaria 257/2020, 

Instrução Normativa 001/2020, do Município de Salvador, a qual se cons-

titui em um:

[...] roteiro de identificação, avaliação e intervenção pedagógica as-

sertiva personalizada a ser aplicado na sala comum para o/a aluno/a 

público-alvo da educação especial [...] utilizado para possibilitar o favo-

recimento de sua aprendizagem e consequente escolarização (Salvador, 

2020a, p. 4).

O planejamento educacional para estudantes público-alvo da Educação 

Especial, materializado no PDI ou mesmo no PAP ou no PEI, é um ins-

trumento que visa garantir o acesso desses estudantes ao currículo 

comum, respeitando suas especificidades e habilidades. Além disso, 

esse planejamento é um ato que organiza e sistematiza o saber e o fazer 

do professor, sendo um ato obrigatório, decisório e político, pois exige 

escolhas e opções metodológicas e teóricas. O planejamento educa-

cional é também um instrumento ético que visa garantir a proteção do 

direito à educação, buscando contemplar o processo de diversidade 

existente na instituição escola e, com isso, minimizar as desigualdades 

entre os estudantes da unidade de ensino, com base na equidade e na 

igualdade de oportunidades educacionais, sob a perspectiva de uma 

educação inclusiva.

Nesse contexto, todos os trabalhos selecionados abordam, com certa 

ênfase, o planejamento no âmbito da Educação Especial relacionado 

à prática pedagógica dos professores da Educação Básica (do Ensino 

Fundamental, do Ensino Médio, da modalidade Educação de Jovens e 

Adultos) e do Ensino Superior, perpassando todos os níveis da educação.

Nas produções elencadas, verifica-se nas entrelinhas a necessidade de 

se repensar o modus operandi do planejamento educacional para os 

estudantes que constituem o público-alvo da Educação Especial. São 

desafiadoras a adequação dos currículos e as estratégias pedagógicas 

O planejamento 
educacional é 
também um 
instrumento 
ético que 
visa garantir 
a proteção 
do direito 
à educação, 
buscando 
contemplar o 
processo de 
diversidade 
existente na 
instituição 
escola e, com 
isso, minimizar 
as desigual-
dades
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voltadas para as necessidades e especificidades desses estudantes, a fim 

de garantir não apenas o acesso, mas o desenvolvimento integral desses 

indivíduos em todos os níveis de ensino.

Nesse sentido, os professores são desafiados a adaptar e/ou adequar e 

flexibilizar os currículos e as estratégias pedagógicas às necessidades 

e especificidades dos estudantes com deficiências. Ao mesmo tempo, 

devem aprender a trabalhar em parceria com as famílias, os professores 

especialistas, os professores do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) e as instituições que acompanham esses estudantes.

Nas pesquisas elencadas no Quadro 2 estão inseridas discussões sobre 

elaboração, aplicabilidade, avaliação e reflexão acerca do planejamento 

educacional para esses estudantes em questão, inclusive é citada a ava-

liação da Escala de Intensidade de Apoio (SIS)1 ao planejamento e prática 

do professor para jovens com Síndrome de Down.

No viés da Educação Básica, na pesquisa intitulada Plano Educacional 

Individualizado: a colaboração docente como processo, a aprendizagem e 

a inclusão escolar como propósito, desenvolvida a partir do tipo pesquisa 

formação2, foi elaborado um protocolo de PEI com saberes e referen-

ciais teóricos que subsidiassem a investigação dos processos de ensino e 

aprendizagem do estudante com deficiência nos espaços da sala comum 

e do Atendimento Educacional Especializado (AEE) (Mello, 2019, p. 7). 

Ainda sob o enfoque na Educação Básica e na modalidade Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), a pesquisa intitulada Prática pedagógica e 

planejamento educacional para uma jovem com deficiência intelectual 

matriculada na EJA buscou elaborar e aplicar o PEI no contexto da sala 

de recursos multifuncionais para uma aluna com deficiência intelectual 

na EJA (Leite, 2000, p. 8).

As pesquisas de autoria de Mello (2019) e Leite (2000), trazem a ideia da 

construção do PEI e das práticas pedagógicas direcionadas para a sala de 

aula3 e para a Sala de Recurso Multifuncional (SRM)4, havendo, em alguns mo-

mentos, entendimentos diferenciados entre o PEI e o Plano de Atendimento 

1 Instrumento cuja função é medir a intensidade de apoio que as pessoas com deficiência intelec-

tual requerem em habilidades adaptativas (Almeida, 2013).

2 Pesquisa Formação é uma modalidade de pesquisa que realiza atividades de formação e de 

produção de conhecimento de forma interdependente, em que a formação orienta a produção 

dos dados, e estes explicitam necessidades formativas que orientam os estudos da formação 

(Martins; Carvalho, 2021).

3 É o espaço no qual se dá a interação entre a professora e seus alunos. A professora atua como 

mediadora das relações que os alunos estabelecem com o conhecimento. Uma sala de aula 

funciona sempre guiada por um contrato didático entre professor e aluno (Mortimer, 2010).

4 As Salas de Recursos Multifuncionais são espaços localizados nas escolas de educação básica, 

onde acontece o Atendimento Educacional Especializado (AEE) em turno contrário à escolari-

zação. As salas são organizadas com mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos, recursos de 

acessibilidade e equipamentos específicos para o atendimento aos estudantes público-alvo da 

educação especial (Brasil, 2008).

Os professores 
são desafiados 

a adaptar e/
ou adequar e 

flexibilizar os 
currículos e 
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Educacional Especializado (PAEE). Contudo, faz-se necessário esclarecer 

que o Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço que as-

sume um caráter exclusivamente de suporte e apoio à educação regular, 

eliminando ou minimizando as barreiras de comunicação, compreensão e 

locomoção, de ordem sensorial, intelectual, motora, comportamental ou físi-

ca, que dificultam ou impedem a apropriação, pelos estudantes, do currículo 

desenvolvido pelo professor da classe regular (Brasil, 2008).

Na pesquisa, foi descrito e analisado o planejamento docente para es-

tudantes público-alvo da Educação Especial (PAEE) do Ensino Médio 

Integrado em um campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Estado de São Paulo (IFSP), sob o enfoque da Educação 

Básica. Como resultado, foi observado que há indícios de planejamen-

to para os estudantes atendidos pelo PAEE, porém, esse planejamento 

ocorre de forma descontínua e sem muito apoio, além de não identifi-

car na sua elaboração a participação efetiva do estudante da Educação 

Especial e sua família (Franco, 2021, p. 9).

Diante desse cenário, ressalta-se que o planejamento é uma ação dinâmi-

ca, reflexiva e contínua de avaliação e revisão sobre o fazer do professor 

da sala regular. Trata-se de uma ação pedagógica compartilhada entre 

todos os professores do estudante, o próprio aluno, a equipe gestora, 

a família e as instituições parceiras. Esses atores são responsáveis pela 

avaliação, elaboração, implementação e monitoramento dos processos 

de ensino e aprendizagem do estudante.

Ainda acerca da Educação Básica, a pesquisa Inclusão escolar e os mo-

dos de planejamento educacional individualizado nos Institutos Federais 

brasileiros buscou analisar os documentos regulatórios para a inclusão 

escolar e o PEI dos estudantes da Educação Especial. Foram identifica-

das lacunas quanto à autorização e à garantia de participação efetiva do 

estudante atendido pelo PAEE e sua família na elaboração do PEI, além 

da ausência da etapa do plano de transição. Desse modo, foi evidenciada 

a necessidade da elaboração do planejamento educacional em parceria 

com o estudante, seus familiares e demais profissionais do instituto, a 

partir de protocolos avaliativos para a criação de metas mensuráveis 

e suportes fundamentais ao ensino e à aprendizagem do estudante da 

Educação Especial (Santos, 2020, p. 8).

No âmbito da Educação Superior, a pesquisa Plano de acompanhamento 

pedagógico na educação superior: estratégia de inclusão suscita refle-

xões sobre as ações/estratégias estabelecidas e desenvolvidas a partir 

do Plano de Acompanhamento Pedagógico (PAP) para estudantes pú-

blico-alvo da Educação Especial, visando à qualidade da permanência 

e à conclusão do curso de graduação. Constatou-se que a ‘integraliza-

ção’ do estudante em um curso de graduação exige um significativo 
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investimento pessoal. Caso ocorra algum obstáculo, o apoio pedagógico 

pode criar condições para que o estudante consiga concluir com sucesso 

o curso de graduação (Pereira, 2020, p. 6).

Ainda que abordando os múltiplos aspectos do planejamento educacio-

nal para estudantes da Educação Especial na perspectiva inclusiva, nas 

pesquisas ora apresentadas, todos os autores destacam, ainda que indi-

retamente, a importância da garantia do direito fundamental à educação 

a partir da adequação e/ou adaptação e flexibilização curricular às neces-

sidades dos estudantes com deficiência. Assim, esses múltiplos aspectos 

expressam a inter-relação entre a Educação Inclusiva e o planejamento 

educacional, o qual precisa garantir a permanência e a aprendizagem dos 

estudantes no espaço da escola, independentemente do nível de ensino, 

devendo-se atentar para as singularidades quanto à necessidade de adap-

tar as estratégias pedagógicas do currículo escolar visando ao atendimen-

to das dificuldades de aprendizagem dos estudantes com deficiência.

Destaca-se, também, a necessidade da implementação e implantação de 

políticas públicas em nível federal, estadual e municipal que consolidem 

o dever do Estado de garantir o acesso ao currículo comum, efetivando, 

dessa forma, o direito público subjetivo à educação das pessoas com 

deficiência. Como exemplo cita-se a Portaria nº 257/2020, que divulgou 

a Instrução Normativa 01/2020, do município de Salvador, dispondo so-

bre os procedimentos para adaptação e/ou adequação e flexibilização 

curricular na elaboração do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI). 

Esse plano, focado na individualização do ensino para estudantes públi-

co-alvo da Educação Especial e com Necessidades Educativas Especiais 

(NEE), resultou indubitavelmente em ganho para a educação no municí-

pio (Salvador, 2020a, 2020b).

DOSSIÊS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA DA INCLUSÃO

Para compor o levantamento do estado da arte dos estudos sobre 

Educação Especial, foram catalogados dossiês com artigos acerca da 

temática Planejamento e Educação Especial na perspectiva inclusiva, 

com o objetivo de compreender, de forma mais aprofundada, a prolife-

ração das pesquisas sobre o tema, disponibilizadas na base de dados da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 

nos periódicos do quadriênio 2017-2020.

Inicialmente, ao filtrar pelo assunto “Educação Especial”, com o intuito de 

localizar os dossiês, foram encontrados quatro documentos: um dossiê com 

Qualis A2; um com Qualis A4, e dois com Qualis B1. A referida classificação 

é dada em estratos: A1, A2, A3, A4, B1, B2, B3, B4, B5 e C. Ressalta-se que, 
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para os dossiês A1, A3, B2, B3, B4, B5, C obteve-se a informação de que 

“não existem dados cadastrados para a pesquisa realizada” (Capes, 2022).

Para tornar mais precisa essa informação, o Quadro 3 apresenta os dossiês 

selecionados dos periódicos do quadriênio 2017-2020, classificados com 

seus respectivos Qualis.

Quadro 3  
Dossiês com foco em Educação Especial – Periódicos do quadriênio 2017-2020 

Revista/Dossiê Classi-
ficação

Proce-
dência 

geográfica
Instituição
vinculada Organizadores Foco do periódico

Revista Educação 
Especial (2018) - v. 
31, n. 63, out./
dez. 2018
Dossiê – Avaliar, 
diagnosticar, 
medir: das prá-
ticas avaliativas 
a avaliações em 
larga escala na 
Educação Especial

A2 Sul
Universidade 
Federal de 
Santa Maria

Geovana Mendonça 
Lunardi Mendes/
Kamila Lockmann/
Márcia Denise Plets-
ch

Publica artigos origi-
nais, sendo relatos de 
pesquisa ou revisão de 
literatura, que contri-
buam para o campo da 
Educação Especial

Revista Espaço 
Acadêmico (UEM)
v. 18 n. 205 (2018), 
n. 205, junho de 
2018
Dossiê: Inclusão 
escolar de pesso-
as com deficiência 
(Dutra; Redig 
(2018)

A4 Sul
Universidade 
Estadual de 
Maringá

Flávia Barbosa da 
Silva Dutra/Annie 
Gomes Redig

Publicação de artigos 
originais concernentes 
ao campo das Ciências 
Sociais (Antropolo-
gia, Ciência Política e 
Sociologia), sub-áreas 
e áreas afins.

Revista Diálogos e 
Perspectivas em 
Educação Especial 
(2018)
Dossiê - Transtor-
no do Espectro 
Autista (TEA)

B1 Sudeste
Universida-
de Estadual 
Paulista

Regina Keiko Kato 
Miura, Jáima Pinhei-
ro de Oliveira

As áreas compreendi-
das pela nova qualifi-
cação são: Educação, 
Ensino, Psicologia, 
Sociologia, Educação 
Física, Linguística, Lite-
ratura, Artes, Arquite-
tura e Administração 
Pública.

Revista Educação 
Especial em Deba-
te (2017), n. 3
Edição
Artigos Dossiê

B1 Sudeste
Universidade 
Federal do 
Espírito Santo

Denise Meyrelles de 
Jesus /Edson Pan-
taleão Alves /Hiran 
Pinel /outros)

Divulga, fomenta e 
debate a produção 
científica na área de 
Educação Especial, 
na perspectiva da 
inclusão escolar, como 
relatos de pesquisa, 
traduções e resenhas 
de obras científicas.

Fonte: Capes (2022).

A partir da pesquisa na base de dados da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), entre os perió-

dicos do quadriênio 2017-2020, foram selecionados quatro dossiês re-

ferentes à área temática Planejamento e Educação Inclusiva. No dossiê 

Avaliar, diagnosticar, medir: das práticas avaliativas a avaliações em larga 

escala na Educação Especial, da Revista Educação Especial, com Qualis 

A2, encontrou-se um artigo com essa abordagem. Da mesma forma, no 
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dossiê Inclusão escolar de pessoas com deficiência, da Revista Espaço 

Acadêmico (UEM), com Qualis A4, também foi encontrado um artigo. Já 

nos dossiês Transtorno do Espectro Autista (TEA), da Revista Diálogos 

e Perspectivas em Educação Especial, e na Seção Artigos Dossiê, da 

Revista Educação Especial em Debate, ambos com Qualis B1, não foram 

localizados artigos sobre a temática perquirida.

Com base nos dados levantados nos periódicos do quadriênio 2017-2020 

apresentados no Quadro 3, verifica-se que as produções das pesquisas 

concentram-se nas regiões Sul e Sudeste do país, ambas com o mesmo 

quantitativo de dossiês. Assim como nas produções de teses e disser-

tações, não foram localizados registros de estudos nas demais regiões 

do país. Constata-se ainda, no levantamento feito, que todas as revistas 

estão vinculadas a universidades públicas federais ou estaduais, o que 

consolida o propósito das instituições públicas de promover e disseminar 

a produção do conhecimento, o debate e a socialização de ideias e ex-

perimentos. No mais, pelo levantamento feito, 50% das revistas têm suas 

produções focadas exclusivamente em Educação Especial.

Observa-se no Quadro 4 a síntese dos artigos selecionados dos dossiês 

em relação ao objeto de estudo.

Quadro 4  
Dossiês utilizados para a pesquisa – Periódicos do quadriênio 2017-2020

Revista/
Dossiê Título do artigo Autores Objetivo Conclusão

Revista Educação 
Especial, v. 31, 
n. 63, out./dez. 
2018 /
Dossiê – Avaliar, 
diagnosticar, 
medir: das práticas 
avaliativas a ava-
liações em larga 
escala na Educação 
Especial

Diretrizes para 
a elaboração 
do PEI como 
instrumento 
de avaliação 
para educando 
com autismo: 
um estudo 
interventivo.

Pereira e Nu-
nes (2018)

Propor dire-
trizes para a 
elaboração 
de um Plano 
Educacional 
Individualiza-
do (PEI).

Os resultados, produzidos por 
meio de um delineamento 
quase-experimental intras-
sujeito, indicaram mudanças 
qualitativas e quantitativas 
na participação do aluno nas 
tarefas acadêmicas após o 
programa de intervenção.

Revista Espaço 
Acadêmico (UEM)
v. 18 n. 205 (2018), 
n. 205, junho de 
2018
Dossiê: Inclusão 
escolar de pessoas 
com deficiência

O Plano 
Educacional 
Individualizado 
e o estudante 
com deficiên-
cia intelectual: 
estratégia para 
inclusão

Mascaro (2018)

Discutir uma 
estratégia 
pedagógica
Denomina-
da Plano 
Educacional 
Individualizado 
(PEI), proposta 
que pode 
favorecer o de-
senvolvimento 
acadêmico 
e a inclusão 
escolar deste 
alunado.

As conclusões apontam o PEI 
como uma estratégia pedagó-
gica que vai ao encontro das 
inúmeras necessidades que a 
escola contemporânea requer, 
tais como uma reformulação 
da prática docente, inserção 
do trabalho colaborativo, o re-
conhecimento dos diferentes 
ritmos de aprendizagem dos 
estudantes, e o planejamento 
do itinerário formativo daque-
les estudantes que apresenta-
rem maiores dificuldades para 
aprendizagem dos conteúdos 
escolares formais.

Fonte: Capes (2022).
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Após analisar os artigos cujos objetos dialogavam com esta pesquisa, 

tornou-se possível conhecer quais as reflexões em debate sobre a temá-

tica. Nesse sentido, o artigo intitulado Diretrizes para a elaboração do PEI 

como instrumento de avaliação para educando com autismo: um estudo 

interventivo (Pereira; Nunes, 2018), disserta sobre as diretrizes para a 

operacionalização do plano e trata dos resultados da análise dos efeitos 

da implementação do Plano Educacional Individualizado (PEI) para um 

estudante com transtorno do espectro autista. Sobre esse estudo, as 

autoras elaboraram diretrizes para operacionalizar o PEI, concebendo-

-o como uma espécie de mapa educacional, contendo o nível atual de 

desempenho do estudante e os objetivos educacionais de curto e longo 

prazo, apresentando formas alternativas e individualizadas de ensino e 

avaliação, que se adequam às especificidades cognitivas, sensoriais, so-

ciocomunicativas e comportamentais do estudante, concomitante com 

o currículo do ensino regular (Pereira; Nunes, 2018, p. 1).

Desse modo, a produção de diretrizes por parte das autoras (Pereira; 

Nunes, 2018) ratifica a ausência de uma legislação em nível nacional, de 

forma clara e objetiva, direcionada ao planejamento focado na individua-

lização do ensino para estudantes público-alvo da educação especial, 

sobretudo, disciplinando como PEI deve ser operacionalizado. Embora 

existam orientações sobre a importância da individualização do ensino 

em documentos como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) (Brasil, 1996), nos Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 

1998), nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica (Conselho Nacional de Educação, 2001) e nas Estratégias para a 

Educação de alunos com Necessidades Educacionais Especiais (Aranha, 

2003) que preveem a possibilidade de adaptar e flexibilizar os conteú-

dos curriculares, não há clareza sobre as formas de operacionalização 

desse planejamento.

Assim, diante da ausência de legislação nacional brasileira quanto às 

diretrizes para operacionalizar e implementar o PDI, os profissionais ten-

tam definir esses critérios de forma isolada nas instituições escolares 

onde trabalham. Da mesma forma, alguns entes públicos legislam, em ní-

vel municipal ou estadual, para nortear a condução das ações e estraté-

gias das instituições educacionais, no sentido de oferecer uma educação 

de qualidade ao estudante da Educação Inclusiva, como fora o caso do 

município de Salvador com a Instrução Normativa 001/2020 (Salvador, 

2020a). Verifica-se, no entanto, que há na legislação nacional dispositi-

vos que garantem a individualização do ensino e o trabalho colaborativo 

para esse público (Brasil, 2015), o que, de certa forma, já autoriza o pro-

fessor a traçar um planejamento diferenciado, com adaptações curricu-

lares mais significativas para seu estudante. O objetivo é o de facilitar o 

acesso ao conhecimento e à cultura, estimulando o desenvolvimento de 

habilidades sociais e a inclusão desse aluno na sociedade.
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nacional 
dispositivos 
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Referente aos resultados da análise dos efeitos da implementação do 

PEI, por meio de um estudo quase-experimental intrassujeito, os estudos 

indicaram mudanças qualitativas e quantitativas na participação do estu-

dante com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas tarefas acadêmicas 

após o programa de intervenção (Pereira; Nunes, 2018, p. 20). Com isso, 

pode se considerar agregadoras as conclusões do estudo, embora enfa-

tize-se que a pesquisa ainda é incipiente, precisando abranger, além de 

novos estudantes com TEA, outros tipos de deficiências, com diferentes 

necessidades educacionais especiais, a fim de se alcançaram resultados 

mais precisos nos processos de inclusão dos estudantes público-alvo da 

Educação Especial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na contemporaneidade, o atendimento educacional, enquanto direito 

fundamental das pessoas com deficiência, é compreendido com base no 

paradigma da inclusão e na perspectiva da formação integral desses in-

divíduos, “[...] visando pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, 

art. 205), a partir da igualdade de oportunidade para todos.

Assim, para que o processo educacional cumpra sua função constitu-

cional, é necessário que a instituição escolar invista no planejamento 

pedagógico para seus estudantes.

Esse planejamento pedagógico é um instrumento de preparação e pro-

moção de objetivos, pois ele antecede as ações, gerando uma perspecti-

va de futuro, ao prever e preparar as condições para sua execução. Além 

disso, estimula o comprometimento dos envolvidos com o processo de 

desenvolvimento da aprendizagem do aluno (Lück. 2009, p. 33).

Dessa forma, é necessário que o educador aprimore sua forma de atuar, 

planejando o hoje numa perspectiva futura, para que seja possível de-

senvolver no estudante as habilidades e competências necessárias ao 

processo de ensino-aprendizagem. Sobretudo, deve-se buscar a melhor 

forma de planejar os saberes escolares, preferencialmente, com a partici-

pação de todos os envolvidos no âmbito escolar para que possam traçar, 

de forma colaborativa e conjunta, as trajetórias inclusivas do estudante 

durante sua permanência na instituição escolar. Para Tardif, Lessard e 

Lahaye (1991, p. 220), “esses saberes brotam da experiência e são por ela 

validados. Eles incorporam-se à vivência individual e coletiva sob a forma 

de habitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser”, ou seja, os 

saberes se originam da experiência vivida, produzidos em seu cotidiano, 

por meio da reflexão sobre suas práticas pedagógicas.
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No mais, o planejamento deve ser focado na individualização do ensi-

no, iniciado a partir dos saberes que o estudante já domina e do que 

precisa aprender, considerando suas especificidades, potencialidades 

e sua forma singular de se relacionar com o processo de ensino-apren-

dizagem. Nesse contexto, tem-se o Plano Educacional Individual (PEI) 

como uma das modalidades de individualização do ensino, sendo um 

instrumento que permite avaliar os saberes que o estudante domina 

e os que ainda precisam ser desenvolvidos por meio de estratégias 

e recursos pedagógicos personalizados. Vale ressaltar que, nesse do-

cumento, é necessário definir o período de sua realização e quando 

ocorrerá a sua retomada, para que o educador avalie e trace novas 

estratégias de ensino a serem utilizadas.

Em suma, ao analisar os artigos selecionados nesta revisão de litera-

tura acerca do que vem sendo discutido no meio acadêmico sobre o 

planejamento, materializado no PDI, para estudantes público-alvo da 

Educação Especial, pode-se apontar pontos com maior propriedade 

sobre a temática, como a necessidade de mais pesquisas na área para 

que se tenha um arcabouço teórico sobre o PDI. Outra questão é a ne-

cessidade urgente de uma legislação educacional brasileira, em nível 

nacional, que trate das diretrizes para a construção e elaboração do 

PDI. Embora existam dispositivos que garantam a individualização do 

ensino, a possibilidade de adaptações curriculares e o trabalho colabo-

rativo (BRASIL, 2015), essas ferramentas não deixam claro como devem 

ser desenvolvidos alguns elementos estabelecidos como essenciais nos 

planejamentos para esse público, a exemplo dos objetivos, a curto, mé-

dio e longo prazo e das estratégias a serem desenvolvidas em cada uma 

dessas etapas, com a finalidade de auxiliar os professores que tenham 

dificuldades na elaboração e implementação do PDI e de uniformizar 

as diretrizes para todo o país.

Ressalta-se, no entanto, que o PEI é uma metodologia de trabalho que, 

no Brasil, é amparada por lei, ainda que necessite de políticas públicas 

em nível nacional que apresentem sua operacionalização e seus prin-

cipais componentes, além de indicar de forma explícita como o plano 

deve ser elaborado, atendendo às necessidades do estudante. Assim, 

torna-se necessário clamar por uma legislação nacional que instrumen-

talize as instituições de ensino sobre essa metodologia de trabalho para 

estudantes público-alvo da Educação Especial, com foco no desenvolvi-

mento acadêmico e funcional. Esse processo exige uma reorganização 

do trabalho pedagógico e o conhecimento da equipe escolar acerca 

dos interesses, habilidades, desejos e curiosidades do estudante, o que, 

de certa forma, deveria ser uma regra aplicável a todos os alunos, não 

apenas aos com deficiência.
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Do mesmo modo, também é necessário que a legislação padronize a 

terminologia referente ao planejamento para esses estudantes, pois, 

nos estudos inclusos nesta revisão, foram identificadas nomenclatu-

ras diferenciadas para o planejamento, denominado como Plano de 

Desenvolvimento Individual (PDI) (nomenclatura adotada pelo mu-

nicípio de Salvador), Plano Educacional Individualizado (PEI), Plano 

de Desenvolvimento Individualizado, Plano de Acompanhamento 

Pedagógico (PAP) entre outros. A uniformização é necessária para que 

não haja equívocos quanto aos demais planejamentos realizados pela 

escola comum, como o plano de aula, o plano de ensino e o plano do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). Portanto, havendo essa 

diferenciação e esclarecimento sobre cada plano, será estabelecida uma 

melhor interlocução entre eles, a fim de melhor atender às necessidades 

de cada estudante.
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Resumo

A Contação de Histórias (CH) desempenha um papel fundamental na articu-

lação e promoção da práxis e da formação docente na Universidade do Esta-

do da Bahia (Uneb). Por ser uma prática da oralidade humana, ela atravessa 

tempos, espaços e continua sendo cultivada como meio de aprendizagem no 

âmbito da educação e na contemporaneidade. Essa perspectiva é consolidada 

como componente curricular no curso de Pedagogia, levantando a questão: 

que Formação Discursiva (FD) é apresentada pelos futuros pedagogos e do-

centes em formação continuada, participantes das aprendizagens sobre a CH 

e a docência no espaço de formação universitária? Essa é uma questão que 

viceja em nossas mentes de professores que consideram a implicação dessa te-

mática na busca de práticas pedagógicas promotoras do desenvolvimento in-

tegral humano. Assim, o objetivo principal deste trabalho foi identificar quais os 

sentidos atribuídos à CH, em uma tessitura de aprendizagens para o enlace da 

práxis docente. Para alcançar essa compreensão, foi realizado o procedimento 

da observação livre no componente curricular, seguida da organização e con-

dução de um grupo online, para perceber as ressignificações dos modos de 

pensar a ação docente com essa narrativa. Esse movimento formativo compôs 

o construto teórico e metodológico da pesquisa, sendo as evidências mostra-

das como resultados, apresentados neste artigo, em cumprimento de um dos 

seus objetivos. A essa proposta de formação, pode-se atribuir o pensarfazer 

como etnométodos das ações cotidianas na escola contemporânea.

Palavras-chave: contação de histórias; formação docente; formações discursi-

vas; educação e contemporaneidade.

Abstract

Storytelling (CH) plays a fundamental role in articulating and promotion of 

praxis and teacher training at the State University of Bahia (Uneb). Because 

it is a practice of human orality, it crosses times, spaces and continues to be 

cultivated as a means of learning in the education and in contemporary times. 

This perspective is consolidated as a curricular component in the Pedagogy 

course, raising the question: what Discursive Formation (DF) is presented 

by future pedagogues and teachers in continuing in continuing education, 

participating in learning about CH and teaching in the university training space? 

This is a question that in our minds as teachers who consider the implication 

of this theme in the search for in the search for pedagogical practices that 

promote integral human development. development. Thus, the main aim of this 

study was to identify the meanings meanings attributed to CH, in a weaving 

of learning for the linking of teaching teaching praxis. In order to achieve this 

understanding, the following procedure was carried out free observation 

of the curricular component, followed by organizing and conducting of an 

online group, in order to perceive the re-significations of the ways of teaching 

action with this narrative. This formative movement made up the theoretical 

and methodological construct of the research, presented in this article, in 

fulfillment of one of its objectives. This training proposal can be attributed to  

thinking-doing as ethnomethods of everyday actions in contemporary schools.

Keywords: storytelling; teacher training; discursive formations; education and 

contemporaneity.
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A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS (CH) é uma 

prática da oralidade humana que atravessa 

tempos, espaços, permanecendo cultivada 

na promoção de aprendizagens e ressal-

tando os valores humanos que devem ser 

construídos e ou mantidos no âmbito da 

educação e da contemporaneidade. A CH 

apresenta-se como campo epistemológico 

nos centros universitários públicos de forma-

ção docente, a exemplo da Universidade do 

Estado da Bahia (Uneb) e da Universidade 

Estadual de Feira de Santana (UEFS).

Essa vicejante manifestação vem ganhando 

força para pensarfazer (Macedo, 2015) o coti-

diano da escola contemporânea. A perspecti-

va no Discurso Pedagógico (DP) atualmente 

é circular, destacando os saberes da CH para 

a (e na) formação, incentivando a mobilização 

de Formações Discursivas (FD) mais cons-

cientes e críticas em torno dos dilemas peda-

gógicos da educação do século XXI. Santos e 

Oliveira (2021) chamam a atenção para a ne-

cessidade de promover mais estudos com a 

base epistêmica da CH na formação docente, 

embora reconheçam que a sua função basilar 

ainda não seja a difusão do conhecimento di-

dático nas escolas. Para os autores, isso vem 

acontecendo pouco a pouco.
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Ao refletir sobre a formação docente, a partir de propostas de valoriza-

ção do ensino-aprendizagem, com um currículo sobre a multiculturalida-

de que existe na escola e fora dela, e acolhendo a oralidade, acredita-se 

estar valorizando a autonomia da profissão docente. Quiçá seja neces-

sário desconstruir a ideia do profissional da contradição nos dias atuais, 

conforme alertado por Charlot (2008). Diante disso, surge uma pergunta 

crucial: que FD estão sendo oferecidas a futuros pedagogos e docentes 

em formação contínua que buscam aprender sobre a CH e a docência 

no espaço de formação universitária?

Este artigo tem o objetivo apresentar as ideias e reflexões da pesquisa so-

bre o enlace da CH na formação e na práxis docente, desenvolvida na Uneb 

nos anos de 2021 a 2023, no Programa de Pós-Graduação em Educação 

e Contemporaneidade (PPGEduC), na Linha de Pesquisa II – Educação, 

Práxis Pedagógica e Formação do Educador, compondo o Grupo de 

Pesquisa em Estudos, Leitura e Contação de Histórias (GPELCH).

O texto decorre das reflexões sobre os objetivos da pesquisa, conside-

rando-se como o principal foco identificar quais os sentidos atribuídos à 

CH em uma tessitura de aprendizagens para o enlace da práxis docen-

te. As contribuições teóricas, consubstanciais no diálogo com Hampâté 

Bá (2010), Matos (2005), Oliveira (2020, 2021), Santos (2013), Santos, 

Apoema e Arapiraca (2018) e Sisto (2012) fundamentaram a discussão 

sobre a importância da CH e sua contribuição para o avanço na área da 

formação docente.

Os procedimentos metodológicos empregados na pesquisa qualitativa 

salientaram as nuances daquilo que a rigidez dos métodos tradicionais 

não alcança, a saber: as sutilezas da atenção, escuta, cuidado, ética e es-

tética. Essas singularidades do cotidiano humano são fundamentais nas 

relações de aprendizagem e formação, sendo consideradas por Macedo, 

Galeff e Pimentel (2009) como modos implicados de criação de sabe-

res. Assim, aproxima-se do diálogo teórico no pressuposto saber dos 

etnométodos, conforme Macedo (2015), e sobre FD e DP, de acordo com 

Charaudeau, Maingueneau (2004) e Orlandi (1987), no construto da aná-

lise teórica dos discursos dos colaboradores da pesquisa.

Nesse significativo movimento epistêmico e formativo, a CH é centralidade 

para o estudo na formação de professores, considerando a definição de 

Grossi (2014) acerca da arte que pode ser desenvolvida por qualquer pes-

soa que aprecia narrativas, que queira se envolver com elas e que tenha 

voz e memória. Essa opção aproxima-se do que é considerado essencial na 

mediação e estimulação de aprendizagens de crianças e de qualquer pes-

soa, a partir do universo de saberes das experiências sociais e imaginárias, 

da habilidade de escuta e sequenciamento lógico dos fatos e da ampliação 

do vocabulário, potencializando a linguagem corporal e a oralidade.
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Com base nessa premissa, vale discorrer sobre essas aprendizagens e 

sobre o ensino que possibilitou essa compreensão, ressaltando o modo e 

os espaços em que ocorreram. Esses aspectos serão descritos no percur-

so metodológico apresentado adiante. Antes, serão elucidadas as refle-

xões teóricas fundantes que sustentam a ideia de que as narrativas orais 

– Contação de Histórias – apresentam elementos fundamentais para a 

formação humana no tempo presente.

As narrativas orais imbricadas com as atividades manuais de tempos 

pretéritos –parecem ter sido analisadas em profundidade por Benjamin 

(2020) na obra O contador de histórias, que apresenta o contexto do 

desaparecimento do contador de histórias com a chegada da moderni-

dade. Essa reflexão amplia a compreensão sobre a CH e ratifica o pen-

samento do autor, que considera as narrativas orais como inalienáveis 

porque permitem a troca de experiências humanas.

Hampâté Bá (2010), pesquisador da Tradição Viva em sociedades afri-

canas, enfoca o valor da palavra falada para os povos e as culturas afri-

canas. Além disso, ele destaca o papel da oralidade na transmissão de 

costumes, valores, ideias e crenças em sociedades como a dos povos 

originários, que, ainda hoje, a conservam para preservar as raízes e tra-

dições, na importante missão de promover a cidadania.

A reflexão baseada nesses autores permite considerar a lógica pedagó-

gica associada à CH, motivo que guiou o evento formativo que motivou 

as discussões aqui trazidas. Acrescenta-se a percepção de que a CH 

é um exemplo de mimese da vida cotidiana, provocada nas ações de 

aprendizagens, sempre de forma dialógica, através das trocas de expe-

riências pessoais e sociais que ocorrem nessas ações. Trata-se de uma 

formação que é imprescindível no processo escolar, conforme assegu-

rado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (Brasil, 1988, 1996).

Nesse contexto, a CH e seus ensinamentos são considerados aliados de 

práticas pedagógicas fundamentadas na práxis docente e na valoriza-

ção do ensino-aprendizagem que desconstrói os “modelos coloniais que 

atravessam os currículos e práticas escolares latino-americanas, na pers-

pectiva decolonial” (Quijano, 2005, p. 138). Essa ideia está alinhada com 

o que postulou Paulo Freire (1979) sobre a epistemologia da conscien-

tização para a formação cidadã e emancipada, construída na educação 

crítica e contextualizada na práxis docente.

Nesse cenário, percebe-se a proposta de formação docente centrada 

na universidade pública, destacando-se no processo de curricularização 

da extensão na Uneb, com intenção de valorizar a oralidade, a partir da 

constituição do docente contador de histórias. Consequentemente, esse 
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movimento pretende promover a valorização de princípios e saberes da 

multiculturalidade e as manifestações culturais que existem na escola e 

fora dela, visto que estão adormecidos nos espaços formais de ensino 

(Magalhães, 2023).

Esta tessitura foi organizada de maneira a enfocar a importância da CH 

na formação docente, compreendida na práxis que foi estabelecida para 

o estudo e a pesquisa, em parceria entre orientadora e mestranda. Essa 

proposta intencional foi construída na transposição didática, ou seja, 

durante a atividade teórica e prática da constituição do contador de 

histórias e na relação interativa dos discursos em um grupo focal online, 

desenvolvido logo após a conclusão do componente curricular para a 

elaboração das aprendizagens.

 Esta introdução contextualiza a justificativa e a relevância da pesquisa, 

apresentando na sequência o percurso metodológico, o qual descreve 

dois espaços de formação e pesquisa: as aulas do componente curricular 

e os grupos focais online. A seguir, ressaltam-se as evidências nas FD 

dos colaboradores da pesquisa, destacando essencialmente as atribui-

ções de sentidos à CH e à práxis docente, nos discursos proferidos no 

grupo focal online, sendo demonstrados em palavras que sinalizam a 

conscientização e a transformação nas aprendizagens dos colaborado-

res da pesquisa. Isso considerando-se a Análise de Discurso (AD) para 

as informações levantadas.

PERCURSO METODOLÓGICO

A pesquisa foi desenvolvida em dois espaços de formação. Primeiramente, 

no campo empírico, com a observação e a participação em 15 aulas do 

componente curricular da extensão do curso de Pedagogia, no Campus I 

da Uneb, no qual foram desenvolvidos o ensino e a aprendizagem da 

constituição de contadores de histórias e docência, durante o segundo 

semestre letivo de 2021.

Após a conclusão do curso, houve o segundo momento da investigação, 

no grupo focal online. Esse grupo foi organizado para promover a escuta 

de oito colaboradores da pesquisa: estudantes de Pedagogia em fase 

de conclusão da graduação e docentes em formação continuada. Todos 

concluintes do referido componente, e que gentilmente aceitaram o con-

vite para compartilhar suas aprendizagens no coletivo. Isso possibilitou 

a identificação dos gestos de sentidos atribuídos à CH, em uma tessitura 

de aprendizagens para o enlace da práxis docente.

Macedo (2015) afirma que o modo de pensarfazer, contextualizado e 

crítico, é uma forma estruturante e propositiva de vida. Portanto, importa 
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situar a experiência vivida nesse contexto institucional de formação, visto 

que a pesquisa foi desenvolvida durante a pandemia da covid-19, uma 

crise sanitária mundial sem precedentes na história recente. Esse cenário 

fez com que o Ministério de Educação decretasse educação a distância 

no Brasil durante o surto que se estendeu por, aproximadamente, dois 

anos. Na Uneb, o ensino-aprendizagem foi desenvolvido online na plata-

forma Microsoft Teams, com auxílio de outros aparatos digitais, recriando 

a interação por meio da interatividade.

Nesse cenário de distanciamento físico, a resistência foi necessária na 

re(criação) da realidade, assim a pesquisa foi desenvolvida com base nos 

procedimentos e princípios da observação e da participação no curso e 

na condução do grupo focal online. Esta pesquisa está referenciada em 

estudos críticos referentes à CH e à práxis docente. Quanto à itinerân-

cia e à necessidade de adequação do espaço-tempo de distanciamento 

social, verificou-se que a conectividade e a interatividade da tecnologia 

digital foram aliadas da pesquisa e das aprendizagens formativas.

A centralidade na empiria da linguagem oral da CH, auxiliada pelo gesto 

e a mistura ordenada das substâncias dessa narrativa, marcou as im-

plicações dos significados e sentidos atribuídos à práxis e à formação 

docente. Isso justifica situar a experiência vivenciada nesse processo, 

gerado na interatividade online.

Assim, a investigação pautou-se nos construtos epistêmicos e concei-

tuais da abordagem qualitativa, definida pela aproximação dos etnomé-

todos. No pressuposto de Macedo (2015, p. 56), que faz alusão ao sentido 

do rizoma botânico para dar visibilidade à “complexa e intricada teia de 

relações”, os “espaçostempos, e a cartografia das experiências” dão uma 

noção dos significados desse dispositivo e ressaltam a importância da 

pesquisa de abordagem qualitativa, principalmente nas dimensões éticas 

e políticas da educação.

Magalhães (2023, p. 31) considera, nessa teia de relações, o esperado 

benfazejo e profundo “respeito ao Outro” em seus etnométodos, seme-

lhante aos sentidos relacionais atribuídos à CH, comportamento que 

deve ser mantido em todas as etapas da pesquisa qualitativa. De acordo 

com Macedo (2015, p. 30), “o ator social é portador e produtor de signi-

ficantes e singularidades experienciais que, interativamente, conduzem 

suas ações para as realidades com as quais também se constituem”. O 

autor descreve ainda sobre os etnométodos, que são modos contextua-

lizados e críticos da pesquisa, pois trazem

[...] características importantes advindas da etnografia tradicional, pro-

duzidas no processo dialógico e dialético. São produtores das próprias 

formas de perceber e compreender a vida, a fim de intervir nela de ma-
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neira estruturante e propositiva [...] só a narrativa dos agentes-atores-

-sujeitos pode, via a experiência irredutível deles, descrever e atualizar 

esses modos de pensarfazer a vida (Macedo, 2015, p. 30).

A partir dessa compreensão teórica, sua relação foi alinhada aos gestos 

formativos da aprendizagem descritos, considerando-se a teia de es-

paços, tempos, modos e os motivos da pesquisa em CH, buscando-se 

sentidos e significados da investigação para a educação contemporânea, 

através da formação docente. Ademais, os saberes em torno da CH para 

o enlace formativo e a práxis docente foram formulados e almejados 

para fomentar a circulação no Discurso Pedagógico (DP) na escola atual, 

em contraposição à circularização do discurso autoritário de educação 

(Orlandi, 1987).

Semelhante ao conceito das ‘linguagens em funcionamento’ (Orlandi, 

1987), esse conhecimento sobre o processo de formação universitária 

com as oralidades foi construído centrado no estudo sobre a CH no 

referido curso e nas demonstrações evidenciadas nos discursos profe-

ridos no grupos focal online, durante a análise teórica das informações 

levantadas na pesquisa. Na sequência, serão abordados esses dois es-

paços de formação, semelhante à ideia do processo contínuo ao que foi 

desenvolvido na pesquisa.

CURSO DE CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS 
(CURRICULARIZANDO A EXTENSÃO) – UM ESPAÇO DE 
APRENDIZAGEM NA FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA

A etapa inicial da investigação foi realizada no curso de Contação de 

Histórias (CH) que faz parte da proposta curricular do curso de Pedagogia 

e é aberto à participação de estudantes não regularmente matriculados, 

despontando o caminhar de aprendizagens. Nesta etapa, as aprendiza-

gens foram apresentadas como transposição didática, mesmo que de 

forma mais concisa. Esse componente curricular, representado no relató-

rio final da pesquisa de Mestrado, compõe o escopo da curricularização 

da extensão no curso de Licenciatura em Pedagogia, do Departamento 

de Educação do Campus I da Uneb.

A iniciativa atende à Resolução nº 2.018/2019 dessa instituição, em conso-

nância com a Lei nº 13.005/2014, do Plano Nacional de Educação (PNE), 

respaldada no caput do artigo 207 da Constituição Federal de 1988, 

sobre a extensão universitária e sua contribuição para a transformação 

social (Brasil, 1988, 2014; Universidade do Estado da Bahia, 2019). Essa 

perspectiva busca disponibilizar o conhecimento gerado pelas institui-

ções de pesquisa ao público em geral, conforme previsto na Resolução 

nº 2, de 1º de julho de 2015 (Conselho Nacional de Educação, 2015).
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Nesse espaço de formação e pesquisa, foi possível a vivência da prática 

pedagógica no ensino superior, tendo como foco as narrativas orais, 

com o intuito de desvendar os sentidos a serem valorizados nas ações 

docentes. Assim, desvelou-se um caminho de aprendizagens sobre os 

princípios e fundamentos que orientam, explicam e dão significados à 

constituição do docente contador de histórias.

O supracitado curso, idealizado e mediado pela professora e contadora 

de histórias Rosemary Lapa de Oliveira, fomentou a discussão sobre a 

CH para a formação em espaços formais e informais de aprendizagens, 

com a descoberta de estilos pessoais de contadores(as) de histórias. 

Oliveira (2020) expõe sua motivação por essa área de formação ao ex-

pressar sua ambição de formar um docente contador de histórias para 

cada sala de aula.

Essa proposta de formação docente adere ao currículo de valorização 

das culturas na escola, enfatizando a oralidade na CH como mediadora 

de aprendizagens formativas. Entre os ensinamentos, está a valorização 

da ‘palavra falada’ (Hampâté Bá, 2010), a partir da formulação de ima-

gens mentais, uma importante característica a ser incorporada na ação 

pedagógica docente.

Esse argumento baseia-se na defesa que faz Busatto (2003) acerca da 

força da ação presente na palavra proferida. Ou seja, com base no modo 

do dizer, em que o ouvinte de uma história torna-se, simultaneamente, 

ouvinte e vidente, ao transformar a palavra escutada numa experiência 

visual. Essa importante habilidade do contador de histórias implica tam-

bém a responsabilidade de coautoria da narrativa, estabelecendo uma 

relação entre escuta e a narração ou contação.

O contador de histórias lança ao ouvinte uma gama de imagens, com 

as quais esse sujeito-ouvinte irá construir uma paisagem interna, com-

binando o que ele já possui, enquanto repertório imagético, com o que 

ele recebeu durante a narração, e assim torna-se co-autor da história 

narrada, visualizando-a e construindo-a da forma que melhor lhe con-

vier (Busatto, 2003, p. 66).

A ação dos contadores de histórias parece mágica, pois projeta as ima-

gens no ar durante a construção de uma ação narrativa que, segundo 

Busatto (2003, p. 66-67), solicita o sentido do imaginário. Assim, mesmo 

entendendo que se trata de uma imagem interna, o autor acredita ser 

essa imagem “aquela que é capaz de ver o não palpável, mas que se 

encanta com o que vê”.

Essa reflexão em torno da criação de imagens mentais mostra alguns as-

pectos que devem ser percebidos pelo contador de histórias. Aliás, este é 
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um dos elementos que, somados a outros, dão subsídio à constituição do 

profissional. Pode-se dizer que as imagens mentais são a chave da CH, pois 

representam o ápice do envolvimento com a palavra narrada. Essa habili-

dade pode ser desenvolvida e aprendida pelos professores (Santos, 2013).

No desenvolvimento das aulas, as imagens mentais são destacadas como 

aspecto fundamental na CH e como pista para elementos importantes 

da CH e da docência. Ademais, esse aspecto justifica o estudo para a 

constituição do contador de histórias.

Na vivência das aulas do supracitado componente, destaca-se o estudo 

sobre CH no ambiente virtual, indicando que, mesmo no espaço digital, a 

narrativa permanece vibrante (Matos, 2005). Nesse espaço-tempo, com-

preendido entre 17 de agosto e 14 de dezembro de 2021, às terças-feiras, das 

18h30 às 20h30, houve uma expressiva interação. Em determinados dias, 

o tempo de interação ultrapassou as duas horas previstas, devido às cons-

tantes manifestações dos participantes, por meio de recursos digitais, como 

‘mãozinha levantada’ para falar ao microfone e/ou chats na plataforma.

Destacar esse aspecto é reconhecer a importância da mediação e con-

dução da escuta, assim como da democratização das falas no espa-

ço coletivo. Isso também se relaciona com outro elemento fundante do 

contador de histórias, que é saber escutar, característica a ser abordada 

mais à frente.

Na análise das estratégias adotadas para o ensino da CH, pode-se veri-

ficar que houve uma prática pedagógica intencionada para alcançar o 

objetivo proposto na ementa do componente curricular: compreender 

elementos fundamentais para a constituição de um contador de histó-

rias. Além dos aspectos já mencionados acima, destaca-se a diferença 

entre leitura, mediação e contação de histórias.

Sisto (2012) apresenta as nuances de cada uma dessas ações, pois elas 

possuem características próprias. A leitura, por exemplo, pressupõe a fide-

lidade à escrita do livro, enquanto a mediação significa a possibilidade do 

reconto a partir das imagens contidas na história do livro. Já a contação é 

feita com a voz e o corpo em movimento, sem o auxílio do livro, embora 

haja a possibilidade de serem incorporados à contação os apetrechos e o 

cenário. Os autores supracitados consideram importante a identificação 

de certas características nas ações de CH, visto que os objetivos podem 

ser distorcidos se tais ações forem conduzidas como uma única ação.

Estudantes do curso de CH foram instados a refletir sobre o motivo 

que os fizeram estudar o tema proposto na formação de professores. 

Convidados pela professora para construírem seus repertórios de his-

tórias, os participantes foram orientados, simultaneamente, de forma 
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individual e coletiva. Durante os estudos, as atenções estiveram volta-

das para a preparação do corpo, do olhar e da voz. Para isso, foram 

empregados alguns procedimentos teórico-práticos para conhecer os 

elementos essências à constituição do docente contador de histórias.

Nas primeiras aulas, cada estudante foi estimulado a escolher uma histó-

ria de tradição oral ou contemporânea, com base em critérios pessoais, 

para analisá-la ao longo das aulas expositivas e dialogadas, com a finali-

dade de identificar a estrutura do conto e os elementos de performance 

do contador de histórias.

Assim, ao longo do curso, foram observadas as demonstrações de con-

tentamento e entusiasmo de estudantes, com a confirmação de suas 

compreensões acerca dos elementos-base de suas histórias, a exemplo 

da identificação dos arquétipos, com a percepção de que eles ajudam na 

memorização. Para Hampaté Bá (2010, p. 167-212), “uma narrativa tradi-

cional possui uma trama ou base imutável que não deve jamais ser mo-

dificada, mas a partir da qual podem-se acrescentar desenvolvimentos 

ou embelezamentos, segundo a inspiração ou a atenção dos ouvintes”.

Essa compreensão da estrutura das histórias foi sendo desenvolvida du-

rante o estudo dos elementos de um conto e/ou uma história em paralelo 

à observação da expressão corporal, realizada em dois momentos. No 

primeiro momento, a atenção voltou-se para a história, com o intuito de 

entender sua estrutura e exercitar a memorização, ainda que cada con-

tador tenha seu jeito próprio de narrar e performar.

Para essa aprendizagem, o estímulo partiu do estudo da estrutura do 

monomito, presente na obra Jornada do herói, de Campbell (Cousineau, 

2004), que demonstra o percurso circular de uma personagem da histó-

ria, dando sentido à trajetória do herói em busca da conquista do prêmio.

No segundo momento, houve uma breve reflexão sobre arquétipos, em 

diálogo com Jung (2000), indicando a importância dos sentimentos e 

emoções do inconsciente coletivo e sua relação com a camada mais 

profunda da psiquê, na produção das imagens mentais que são cria-

das através das histórias contadas e transmitidas de geração a geração, 

em diferentes culturas. Na classificação dos arquétipos, por exemplo, a 

‘grande mãe’ representa tanto a provedora quanto a destruidora, presen-

te nos mitos e lendas (Busatto, 2003, p. 56).

Os estudantes relataram oralmente, durante as aulas, os passos indica-

dos na Jornada do herói, utilizados na memorização das histórias escolhi-

das por eles – listadas mais à frente. Os marcadores de ideias são outras 

estratégias de ação, a exemplo do espelho do conto A Branca de Neve, 

responsável pela situação de crise (Magalhães, 2023).
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Também foram analisados os elementos de classificação das histórias 

nos estudos de Coelho (2000, p. 118-119), que dão pistas mais práticas 

para a compreensão de aspectos do conto, em seis etapas: “situação de 

crise ou mudança; aspiração, desígnio ou obediência; viagem; desafio ou 

obstáculo; mediação e conquista”. Esses elementos indicam as nuances 

da trama durante a elaboração das histórias.

Nessa reflexão sobre a base imutável da história, foi ressaltada a questão 

da interpretação única por parte de quem conta as histórias e suas mol-

dagens com os padrões de comportamento. A esse respeito, o estudo 

sobre os arquétipos contribui de forma significativa. Nessa direção, des-

taca-se o ponto de vista de uma colaboradora da pesquisa, ao abordar o 

processo de escolha das histórias e a forma de contá-las na sala de aula. 

Em seu depoimento, ela comenta essa questão considerando a escolha 

das histórias e a importância da performance, ao expor sua impressão 

sobre as interferências feitas durante a CH:

Então, eu percebi que a própria escolha das histórias que eu ia [...] con-

tar foi diferente... o movimento de antes do curso para depois, pois eu 

comecei a prestar atenção em alguns detalhes, e até no próprio proces-

so de contação, porque não é só chegar de uma maneira mecânica e fa-

lar a história, tem que estar realmente envolvido naquela história, o seu 

corpo falando, a sua voz, a sua entonação, as expressões. Então, é algo 

que realmente precisa ser pensado e uma das coisas que eu mais obser-

vei [...] a questão da pedagogização da CH, por exemplo, ao terminar de 

contar as histórias e imediatamente perguntar, quem é o personagem, 

onde ele está, o que que ele fez [...]1 (Magalhães, 2023, p. 74).

Para Sisto (2012), a pedagogização é uma expressão utilizada entre con-

tadores de histórias e se assemelha à didatização das histórias, ou seja, 

o vício didático de interpretação. O contador de histórias, ao fazer per-

guntas durante a contação, retira a criatividade das imagens mentais. No 

discurso da colaboradora da pesquisa, observam-se exemplos práticos 

da CH que se referem à importância de não explicar a história.

Outro aspecto dessa transposição didática está relacionado com o 

exercício da escuta, já mencionada anteriormente, observando que esse 

exercício implica aprender a escutar o outro com atenção e sensibilidade. 

A escuta sensível, conforme Barbier (1998), promove ao ensino-aprendi-

zagem implicações na empatia e sensibilidade no processo estabelecido.

A escuta é defendida por Hampaté Bá (2010) como ensinamento para a 

constituição do bom contador de histórias. Nessa direção, a estimulação 

1 Contadora de histórias Busatto, depoimento colhido via gravador de celular smartphone da 

pesquisadora em 28 de abril de 2022, às 19 horas.
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aos gestos, à escuta atenta e às expressões faciais foi uma das atividades 

práticas do curso, durante as audições online. Assim, as expressões e ento-

nações vocais foram observadas tanto na atuação da professora como na 

dos estudantes, que se apresentaram diante das câmeras por meio da pla-

taforma, compartilhando as suas histórias selecionadas (Magalhães, 2023).

Importantes elementos para a constituição do contador de história, apli-

cados durante o curso, foram elencados neste artigo, cuja intenção é 

demonstrar modos de aprendizagens, que poderão ser aprofundados 

em outros estudos. Compreender os caminhos para alcançar a perfor-

mance do contador de histórias é um dos propósitos deste trabalho. O 

termo ‘performance’ é utilizado e defendido por Zumthor (2000) como 

um modo de atuação que ressalta a sensibilidade poética da narrativa de 

tradição oral, para atualizar e valorizar a poesia oral, destacando a voz 

em ação e a expressão corporal. Para o autor, a performance

É um saber que implica e comanda uma presença e uma conduta [...] 

comportando coordenadas no espaço-tempo e físico-psíquico [...] é o 

conhecimento daquilo que se transmite, ligada ao que se afeta [...] é 

uma colocação em cena do sujeito, em relação ao mundo e a seu imagi-

nário [...] dentre os aspectos da performance, o prazer poético é orgâni-

co e a poesia ‘mais física que intelectual’ (Zumthor, 2000, p. 31).

Ao ser performada pelo contador de histórias na atualidade, a CH atinge 

a dimensão mais integral da aprendizagem, envolvendo corpo, voz, escu-

ta e sua relação com as leituras textuais, orais e escritas. Nesse sentido, 

destaca-se a impressão de uma colaboradora da pesquisa que indica a 

voz estabelecedora ou reestabelecedora de uma relação de alteridade, 

descrita a seguir:

[...] O processo da performance, a utilização da voz, do corpo, do olhar, a 

questão da voz como lugar simbólico. A voz estabelecedora ou reestabe-

lecedora de uma relação de alteridade, uma voz que não tem o espelho. 

Tudo isso é muito importante nesse processo da performance. [...] o con-

tador de histórias trabalha com a voz, com a oralidade, [...] performance, 

gestos, olhares, que nós ainda nem tínhamos percepção de como desen-

volver, de como trabalhar o outro, através da nossa percepção, da nossa 

escuta, da nossa observação, nos faz ensinar, e a gente acaba perceben-

do novas formas, novas maneiras de trabalhar, diria, de performance. En-

tão, aprender nas aulas sobre arquétipos, a questão da performance, foi 

excelente para mim, que achava que a CH era simplesmente pegar um 

livro, [...] contar uma história, [...]2 (Magalhães, 2023, p. 75).

2 Contadora de histórias Matos, em depoimento colhido via gravador de celular smartphone da 

pesquisadora, em 5 de maio de 2022, às 20 horas.
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O estudo dos elementos do conto e da performance estabelecido no 

curso mostrou caminhos para a aprendizagem sobre a constituição do 

contador de histórias. Essa constatação foi refletida nas palavras dos 

estudantes que demonstraram senso crítico tanto na escolha quanto na 

performance das histórias contadas (Magalhães, 2023). A forma livre e 

subjetiva de escolha das histórias demonstrou a dimensão estética e, 

principalmente, ética dos participantes, evidenciada pelo rico repertório 

de histórias que podem ser contadas em salas de aulas, conforme lista-

do abaixo. Vale salientar que o estudo sobre a escolha de tal repertório 

ainda carece de pesquisa mais aprofundada.

Quadro 1 
Repertório das histórias contadas pelos/as estudantes do Seminário Temático de 
Educação I: Contação de histórias, em 2021.2

Títulos Autoria

Itan: Iansã e o búfalo Conto de tradição africana

A lenda da mandioca Conto folclore brasileiro

O rato e a ratoeira Fábula de Esopo

Oxóssi Vanda Machado – conto africano

Pedro Malazartes e a sopa de pedra Conto de tradição popular

As duas mulheres e o céu Conto etiológico

Leo e a baleia Marilia Garcia

A velhinha que dava nome às coisas Gilda de Aquino

A formiguinha e a neve Adolfo Coelho

Bom dia todas as cores Ruth Rocha

A lenda do Uirapuru Folclore brasileiro

A menina do leite Fábula de La Fontaine

O patinho feio Reconto de traduções mais recentes

O pequeno príncipe Antoine de Saint-Exupéry

O reino dos peixes que tudo podiam fazer Autoria desconhecida

Kiriku e a feiticeira Michel Ocelot

Os três porquinhos Em três versões contadas de diferentes modos
Fonte: elaboração própria.
Nota: Diário de campo da pesquisadora, registro de aulas de agosto a dezembro de 2021.

Essas histórias foram contadas pelos estudantes e marcadas pela singu-

laridade das performances, as quais tiveram registro em vídeos e foram 

apresentadas no seminário de avaliação final do curso3. A experiência 

desses estudos estimulou a reflexão sobre a importância de se formar um 

docente contador de histórias, e como as práticas pedagógicas de do-

centes em formação inicial e continuada podem fomentar o DP em torno 

da valorização das narrativas orais, por meio da CH no âmbito escolar.

As descobertas em torno dos saberes da CH e sua relação com a do-

cência possibilitaram aos estudantes do curso irem além da apreensão 

3 Mostra de performances das histórias contadas pelos estudantes do STE-I-CH no segundo 

semestre de 2021. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=l_e2dWydiA8 e https://

www.youtube.com/watch?v=EsqhKYo3WfQ.
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de elementos do conto. Eles vivenciaram, de forma teórico-prática, a 

reafirmação de sua identidade e pertencimento (Munduruku, 2015), ao 

realizarem atividades que os colocaram em contato com as histórias es-

cutadas na infância, fazendo-os reviver as emoções do encontro com a 

ancestralidade.

Essa aprendizagem estabelecida na relação entre teoria e prática pos-

sibilita o pensarfazer da prática pedagógica como etonométodos, para 

valorizar a cultura popular. Essa perspectiva de mediação dos contos da 

cultura popular na escola é defendida por Santos, Apoema e Arapiraca 

(2018), autoras que acreditam que o modo de contar histórias evoca a 

sensibilidade da oralidade na voz performatizada, o que convoca o cor-

po em movimento e os textos memorizados, assim como as memórias 

afetivas, como ensina Zumthor (2000).

Sublinham-se, nessa transposição, os elementos conceituais e práticos 

da constituição do contador de histórias, relacionados com aspectos 

estéticos, corporais, cênicos e éticos que, durante o curso, estimularam 

os estilos próprios de cada estudante para a performance da CH. Esse 

reconhecimento pode ser verificado na mostra de vídeos e nas declara-

ções apresentadas neste artigo.

Além da reflexão em torno dos saberes da oralidade através da CH, essa 

abordagem busca, de forma intencional, se contrapor ao DP de inculca-

ção (Orlandi, 1987) proferido nas escolas. Esse ponto de vista considera 

os estudos da CH reveladores das linguagens, interrelações e ambiências 

envolvidas nessa narrativa e seus significados nas aprendizagens de dis-

centes e docentes.

Ao descrever a didática, cuidadosamente planejada, de condução do 

ensino e da aprendizagem no componente, em diálogo teórico e prático 

para afirmação da proposta, pode-se constatar que houve avanços nas 

aprendizagens para a transformação dos estudantes e da pesquisadora. 

Esses avanços foram enlaçados pela práxis criativa (Sánchez Vázquez, 

2007) e evidenciados nos discursos dos colaboradores do grupo focal 

online, conforme delineado abaixo.

GRUPO FOCAL ONLINE – APRENDIZAGEM 
SOBRE A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS E DOCÊNCIA 
MANIFESTADA NAS FORMAÇÕES DISCURSIVAS

O conceito de Formação Discursiva (FD) é compreendido neste texto 

como o conjunto de produção linguística que determina o que pode e 

deve ser dito a partir de uma determinada posição em uma dada con-

juntura. “Considerar-se-á que é nas formações discursivas que se opera 
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o assujeitamento, a interpelação do sujeito como sujeito ideológico” 

(Charaudeau; Maingueneau, 2004, p. 241), ou seja, o conjunto de cons-

truções frasais que produzimos revela o nosso histórico individual e, ao 

mesmo tempo, social no entendimento do mundo.

A intenção de observar as FD de professores e futuros professores, refe-

renciada em saberes que vão promover práticas pedagógicas contextua-

lizadas e críticas, traz a expectativa de circulação dessa aprendizagem no 

Discurso Pedagógico (DP). Segundo Orlandi (2003, p. 15-16), no DP não 

existem interlocutores, mas um agente exclusivo do dizer, o que resulta 

numa polissemia contida, gerando o comando e, consequentemente, uma 

obrigação de obediência. Conforme a autora, nesse tipo de discurso, mui-

to comum na escola, a interação fica prejudicada, pois se restringe a 

polissemia, provocando mais inculcação que aprendizado. O sentido de 

movimento foi atribuído aos procedimentos da observação e participa-

ção no curso e no grupo focal online deste estudo. Nessa direção, houve, 

nas FD dos colaboradores da pesquisa, uma reconfiguração dos conheci-

mentos adquiridos nas formulações dos seus discursos sobre a CH e sua 

importância para a constituição do docente contador de histórias.

Assim, os sentidos e significados dos encontros no grupo focal online se 

constituíram como um elo na formação dos professores e no contexto de 

estudo ora apresentado. Ao considerar o grupo focal como um disposi-

tivo de pesquisa, Gatti (2005) propõe princípios e procedimentos para 

o alcance do objetivo da investigação, além de manter a sinergia para a 

eficácia dos resultados.

 Na perspectiva poética e delicada dos poemas Fonte, Tempo, Jardim e 

Horizonte, de Murray (2014) – são narradas as histórias em cinco encon-

tros, realizados na versão livre e limitada da plataforma Google Meet, 

entre dezembro de 2021 e maio de 2022, no contexto de transição do 

isolamento social à presencialidade. Apesar das expectativas em torno 

das reuniões presenciais, o cuidado mútuo entre os participantes do gru-

po foi mantido com os encontros virtuais.

Importa esclarecer acerca das concepções teóricas de orientação para o 

desenvolvimento do grupo focal online, em grande medida sustentadas 

nos princípios defendidos por Gatti (2005) para grupos presenciais, que 

foram conservadas na pesquisa durante os encontros virtuais. Também 

foram agregadas a essa modalidade as contribuições de outros pesqui-

sadores para a educação, considerando que, mesmo antes da pandemia, 

as tecnologias digitais e a internet já integravam o contexto social.

Assim, os encontros do grupo focal online foram uma alternativa reinven-

tada para manter a presença na tela do notebook, com rigor, compromis-

so profissional e responsabilidade social na educação, a fim de produzir 
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informações e conhecimentos significativos para a transformação do in-

divíduo. Nesse sentido, considerando o espaço e o tempo, organizou-se 

um roteiro com sete perguntas, elaboradas como a finalidade de manter 

a proposta dos encontros para a discussão acerca da CH e da contribui-

ção para a docência.

Esse movimento intencionado para produzir efeitos entre os interlocuto-

res, considerando as implicações da CH na formação docente, mostrou 

um caminho apropriado para perceber a reconfiguração dos conheci-

mentos no enlace da práxis docente. Essa constatação advém dos re-

gistros gravados em áudio no celular da pesquisadora deste estudo e 

constituem um material valioso, produzido durante a pesquisa e dispo-

nível para consulta no relatório final (Magalhães, 2023).

As informações levantadas pelo grupo focal online foram definidas 

como gestos de efeitos presentes nos discursos dos colaboradores, sen-

do analisadas como revelações de sentidos atribuídos à CH e à formação 

enlaçadas na práxis docente. Significaram a utilidade ou derivação das 

palavras ou expressões utilizadas individualmente por cada colaborador 

da pesquisa, expondo o saber construído e ressignificando a formação 

desses docentes e futuros docentes.

As aprendizagens apresentadas em dois conceitos – Formações 

Discursivas (FD) e Discurso Pedagógico (DP) – nos estudos de Orlandi 

(1987) são os gestos que foram construídos nas linguagens do grupo fo-

cal online, e que serão abordados na próxima seção, evidenciando a trans-

formação dos participantes docentes em formação inicial e continuada.

Importa salientar ainda o critério adotado para a identificação dos co-

laboradores, considerando-se pertinente a substituição de seus nomes 

reais por nomes de contadores de histórias, escolhidos entre pesquisa-

dores e profissionais dessa arte narrativa voltada para a formação huma-

na, os quais serviram de referência na dissertação. Esse cuidado ético de 

preservar a identidade dos colaboradores da pesquisa foi mantido em 

todas as etapas investigativas4.

ATRIBUIÇÕES DE SENTIDOS À CONTAÇÃO DE 
HISTÓRIAS PARA CIRCULAR NA ESCOLA ATUAL

Os gestos e sentidos atribuídos à Contação de Histórias (CH) pelos co-

laboradores da pesquisa foram evidenciados no reconhecimento da 

aprendizagem, apresentando avanço nas Formações Discursivas (FD) 

que foram analisadas. Foram consideradas as derivações dos discursos, 

4 A pesquisa foi aprovada pelo Parecer nº 5.185.593, do Conselho Ético de Pesquisa (CEP) da Uneb.
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em recortes de palavras ou expressões que sobressaíram nos depoi-

mentos. Desse modo, as categorias de análise foram sinalizadas, a partir 

da consciência da necessidade de mudança de atitude tanto na prática 

pedagógica quanto em relação à oralidade (Magalhães, 2023).

Assim, os trechos considerados no recorte das FD, provenientes das 

declarações individuais dos colaboradores da pesquisa, evidenciaram a 

expressão oralidade como anúncio de um discurso mais crítico e de sen-

tido polissêmico. A declaração de Apoema, colaboradora da pesquisa, 

demonstra esse entendimento:

Primeiramente, eu consigo pensar como a oralidade é vista dentro da 

universidade, e o quanto é investido nessas disciplinas, né? Trazem a 

oralidade. Aí, tem essa questão do popular, e a oralidade está ligada 

diretamente, eu percebo que a gente devia ter mais disciplinas com CH, 

porque o seminário foi incrível, mas eu acredito que tem essa carência 

de precisar mais da importância da oralidade nesse sentido, a gente fica 

preso a texto, e a oralidade nos permite outros tipos de acesso aos tex-

tos5 (Magalhães, 2023, p. 124).

O modo como a professora se expressa sobre a oralidade pode ser 

relacionado com a tomada de consciência que extrapola o sentido 

ingênuo, mais coerente com o Discurso Pedagógico (DP) de Orlandi 

(1987), pois ela se posiciona com opinião e impressões sobre a própria 

vivência em torno do objeto de aprendizagem. Observam-se avanços 

na leitura crítica – “a gente fica preso a texto, e a oralidade nos permite 

outros tipos de acesso aos textos” – e na discussão sobre a oralidade 

no âmbito da formação universitária de docentes – “eu percebo que a 

gente devia ter mais disciplinas com CH, porque o seminário foi incrí-

vel”. Nesse depoimento, o reconhecimento da relevância da proposta 

pedagógica do curso é evidenciado. As impressões que a colaborado-

ra traz sobre o currículo do curso de Pedagogia demonstra coerência 

com a cultura popular. Outro ponto destacado por ela também está 

relacionado ao currículo de formação docente – “eu consigo pensar 

como a oralidade é vista dentro da universidade”, o que denota uma 

reflexão mais crítica em relação ao entendimento padrão do DP aca-

dêmico (Magalhães, 2023).

É importante destacar o pensamento de Hampâté Bá (2010) sobre a 

oralidade e a educação da modernidade. O autor aponta a tentativa 

de desterritorialização das culturas nos espaços formais de educação e 

defende a construção de uma educação moderna mais acolhedora em 

5 Apoema, depoimento colhido via gravador de celular smartphone da pesquisadora, em 7 de abril 

de 2022, às 19h30.
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relação às culturas da oralidade, preservadas pelos griots e contadores 

de histórias, enfatizando a valorização de saberes e princípios humanos.

Outra demonstração do reconhecimento da CH para a prática pedagógi-

ca é o depoimento de um estudante de Pedagogia e também colabora-

dor da pesquisa que destaca a importância da intencionalidade na ação 

crítica docente, a ser construída durante o processo de formação e de 

reconhecimento profissional, em especial, a partir do autoconhecimento. 

Assim ele se refere à formação que implica a intenção pedagógica:

[...] a formação [...] a autoformação, a partir daí, é uma questão de inten-

cionalidade, de ver e identificar sua prática, [...] do que ele pensa o que é 

educação, o que é formar seres humanos, o que é estar em sala de aula, 

[...] de apropriação da força da palavra, apropriar, descobrir o que é ser 

educador6 (Magalhães, 2023, p. 103).

A partir da compreensão sobre a própria percepção de sua função en-

quanto docente, o estudante de Pedagogia manifesta a intencionalidade 

da ação pedagógica, por exemplo, na escolha da história a ser contada 

em sala de aula. Ele destaca ainda um exemplo do conhecimento cons-

truído a partir dos estudos e debates no curso, ao mostrar a implicação 

da escolha pelo conto de tradição africana, Oxóssi, para a atividade teó-

rico-prática no curso (Magalhães, 2023).

O posicionamento desse colaborador, ao se pronunciar sobre os signifi-

cados dos contos de tradição oral para a prática pedagógica, demonstra 

a sua perspectiva inclusiva e orientadora de ações para a educação no 

que se refere às relações étnico-raciais e ao critério ético de seleção 

curricular para efetivar suas atividades docentes em sala de aula. A per-

cepção dele sobre a intencionalidade da CH no espaço formal de edu-

cação é explicitada a seguir:

[...] ter essa história como sua, [...] compreender que essa história é sua, 

ou ela se identifica, ou ela caracteriza um pouco sobre você. [...] porque 

você quer contar, e o que essa história conta sobre você, cada fala, cada 

construção ali, que você traz nessa parte como educador, vai ter essa 

possibilidade. [...] porque, para a constituição do professor contador, 

que precisa conhecer a si mesmo, como foi toda a concepção do curso, 

né? o que essa história me conta. No meu caso, eu contei a história de 

Oxóssi, de Vanda Machado, então, o que o conto de Oxóssi trazia para 

mim, o que ele trazia como mensagem, a partir dessa ideia que eu me 

apropriei do que eu vou falar, do que eu vou traduzir. O professor/conta-

dor de histórias vai ser isso, o que é que eu tenho de percepção de mun-

6 Contador de histórias Hampâté Bá, depoimento colhido via gravador de celular smartphone da 

pesquisadora, em 28 de abril de 2022, às 19 horas.
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do, por que eu me apropriei dessa percepção de mundo, a partir daí eu 

vou tentar transmitir com meus alunos essa visão, né? Que minha práti-

ca pedagógica seja melhorada com a CH, [...]7 (Magalhães, 2023, p. 104).

O conto intitulado História de Oxóssi, de tradição oral africana, foi per-

formado pelo colaborador da pesquisa no curso de Pedagogia, que de-

monstrou, no discurso e na reflexão acerca da escolha do conto, por que 

escolheu esse gênero textual para a ação pedagógica. Por sua vez, a de-

claração da colaboradora Apoema revela o modo como ela utiliza o verbo 

‘enxergar’, indicando a ação no presente e evidenciando uma forma dis-

tinta de perceber a CH na ação docente após o conhecimento adquirido:

[...] na minha atuação em sala de aula, eu consigo perceber dois mo-

mentos distintos. Antes do seminário, a forma como eu enxergava a 

CH era totalmente diferente do que enxergo agora. Então, eu contava 

a história simplesmente fazendo a leitura da história, não tinha aquele 

envolvimento, [...] atuar na história e contá-la, [...] Aí, num segundo mo-

mento, eu consegui perceber a diferença, [...]8 (Magalhães, 2023, p. 133).

Nesse sentido, os depoimentos destacados indicam a tomada de cons-

ciência dos colaboradores da pesquisa e avanços nas FD, após a apreen-

são do conhecimento teórico o curso, ao mostrarem uma posição de 

cuidado e atenção ao modo de realização da CH na sala de aula, que 

denota interesse na ação pedagógica.

Em alinhamento com Freire (1979), reflete-se sobre os sentidos da ex-

pressão ‘tomada de consciência’ em relação ao espontaneísmo das po-

sições críticas que, no entanto, permanecem ainda na ingenuidade. Esse 

estágio deve evoluir para outro, o da conscientização que se constitui 

na práxis e promove um posicionamento autoral e transformador. Dessa 

forma, tona-se necessário afirmar as mudanças percebidas nos discursos 

analisados na pesquisa, em relação ao dispositivo teórico da Análise do 

Discurso (AD) de linha francesa.

O estudo acerca da CH na formação docente, aliado à reflexão em 

diálogos teóricos sobre a práxis docente e manifestado nos gestos de 

efeitos produzidos nas interlocuções e atitudes nos espaços formativos e 

no grupo focal online, constituiu-se como uma posição discursiva crítica 

e pode contribuir na mediação do DP, no sentido de valorizar as mani-

festações culturais no ambiente formal de ensino.

7 Contador de histórias Hampâté Bá, depoimento colhido via gravador de celular smartphone da 

pesquisadora em 28 de abril de 2022, às 19 horas.

8 Contadora de histórias Apoema. Depoimento colhido via gravador de celular smartphone da 

pesquisadora, em 07 de abril de 2022, às 19h30min.
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Esse posicionamento em torno de uma epistemologia que se ancora na 

oralidade e na cultura popular corrobora o ensino da leitura e da escrita 

no processo de alfabetização. Desse modo, pode-se dizer que a CH con-

tribui para o avanço da leitura enquanto ferramenta de transformação 

mais crítica do mundo, em processo de enleituramento (Oliveira, 2018).

CONCLUSÃO

Pensar e compreender a formação docente é atribuir significado a um 

contínuo processo de reflexões que são construídas, assimiladas e re(-

consideradas) ao longo da trajetória, entrelaçando a formação pes-

soal e profissional. Essa percepção sustenta as atribuições de sentidos 

acerca da realização da dissertação de mestrado que gerou a pesquisa 

ora apresentada neste artigo. Além de colaborar com o Programa de 

Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade (PPGEduC), do 

Departamento de Educação, no Campus I da Universidade do Estado da 

Bahia (Uneb), e apresentar reflexões sobre a Contação de Histórias (CH) 

e a docência, este estudo baseia-se no construto teórico e metodológico 

que foi desenvolvido e aplicado na análise das informações levantadas 

durante a pesquisa.

No que se refere ao objetivo geral, buscou-se identificar os gestos de 

sentidos atribuídos à CH, em uma tessitura de aprendizagens para o 

enlace da práxis docente. Assim, o cerne desse objetivo considerou as 

Formações Discursivas (FD) nos discursos proferidos pelos colabora-

dores da pesquisa no grupo focal online. Esses gestos e significados 

atribuídos à CH no enlace da reflexão com a prática pedagógica foram 

especialmente observados nas relações intencionalmente planejadas 

para este estudo e formação.

Nessa direção, destaca-se o movimento constituído desde a observa-

ção e participação no curso de Contação de Histórias, inciativa de ex-

tensão universitária, numa relação dinâmica de ensino-aprendizagem, 

sobretudo pela interação teoria-prática no desenvolvimento do perfil 

do docente contador de histórias, e pelas atribuições de sentidos dessa 

aprendizagem para a docência, em uma troca de experiências realizadas 

nos encontros do grupo focal online.

A partir dos discursos dos colaboradores da pesquisa, confirmou-se a 

importância de circular no Discurso Pedagógico (DP) da escola atual os 

saberes da CH na (e para a) formação docente, marcando a estimulação e 

a mobilização de FD mais conscientes e críticas em torno dos dilemas pe-

dagógicos da educação pública deste milênio. A problemática, por exem-

plo, do analfabetismo e do analfabetismo funcional ainda é um desafio a 

ser superado nos países latino-americanos, especialmente no Brasil.
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Sob esse ponto de vista, promover a discussão sobre a valorização da 

cultura popular no ensino formal com a CH é um modo de pensarfazer o 

ensino-aprendizagem para enriquecer a formação docente. Nessa pers-

pectiva, considerar o currículo com a oralidade das manifestações cultu-

rais é valorizar a mutante construção do conhecimento. Acredita-se, por-

tanto, que a originalidade deste estudo perpassa a reflexão propositiva 

de ações com a CH para a implementação desse processo de educação.

Ademais, as evidências das FD nos discursos dos colaboradores da pes-

quisa confirmaram que o curso de extensão voltado para a Contação 

de Histórias, no Campus I da Uneb, vem desenvolvendo a formação de 

futuros pedagogos e a formação continuada de docentes em exercí-

cio na educação básica, com base em fundamentos da práxis docente. 

Ressalta-se que essa ação de intervenção do curso considera as orien-

tações metodológicas da pesquisa para a formação desses profissionais 

e futuros docentes.

Em suma, ratifica-se que as aprendizagens apresentadas neste texto, 

refletidas nos gestos e significados que foram atribuídos à CH para a 

formação docente, que são analisadas na dissertação de mestrado, são 

as contribuições desta pesquisa, consagradas pela prática social. Essa 

compreensão é parte do processo de desenvolvimento deste estudo, 

embasada em reflexões sobre princípios e procedimentos éticos para a 

Educação. Tal proposta visa contribuir para a circulação dos efeitos de 

sentidos da CH, na renovação das ideias já existentes, estimulando re-

flexões que possam contribuir com a transformação do DP atual, que é 

contrário às aprendizagens críticas, mobilizadoras de sensibilidade e que 

visam despertar a emancipação de docentes em formação.
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Resumo

O Censo é essencial para compreender a população brasileira, especialmente 

no que se refere à educação, cujos dados são necessários para que se conheça 

a audiência-alvo com o objetivo de desenvolver e ampliar políticas públicas de 

maneira efetiva. No entanto, em anos não censitários, outras fontes de dados 

e métodos precisam ser utilizados devido à ausência de informações atualiza-

das. Este estudo visa criar um modelo de projeção para populações em idade 

escolar e estimar essa demanda, especialmente em anos não censitários. O 

Registro Civil é uma fonte confiável de dados que pode ser usada para conta-

bilizar a população. O estudo estimou populações por faixa etária de acordo 

com a etapa de ensino para o Brasil, grandes regiões, unidades federativas e 

suas respectivas capitais, utilizando estatísticas do Registro Civil. Os resultados 

obtidos foram consistentes com os dados do Censo de 2010 e podem servir 

como uma fonte confiável para a tomada de decisões em políticas públicas 

educacionais, fornecendo dados anuais precisos sobre a população por faixa 

etária e conforme a etapa de ensino. Essas estimativas também podem ser 

usadas para calcular indicadores importantes que ajudam a monitorar e avaliar 

políticas públicas educacionais.

Palavras-chave: demografia; políticas públicas educacionais; Registro Civil; 

Censo Demográfico.

Abstract

The Census is essential for understanding the Brazilian population, especially 

with regard to education, whose data is necessary to know the target audience in 

order to develop and expand public policies effectively. However, in non-census 

years, other data sources and methods need to be used due to the lack of up-

to-date information. This study aims to create a projection model for school-age 

populations and estimate this demand, especially in non-census years. The Civil 

Registry is a reliable source of data that can be used to count the population. The 

study estimated populations by age group according to school stage for Brazil, 

major regions, federal units and their respective capitals, using Civil Registry 

statistics. The results obtained were consistent with data from the 2010 Census 

and can serve as a reliable source for decision-making in educational public 

policy, providing accurate annual data on the population by age group and 

according to stage of education. These estimates can also be used to calculate 

important indicators that help monitor and evaluate educational public policies.

Keywords: demography; educational public policies; Civil Registry; Demographic 

Census.
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A EDUCAÇÃO BRASILEIRA passou por 

diversas transformações ao longo dos anos 

para se consolidar como é conhecida hoje. 

Apenas com a Constituição Federal de 1988 

passou a se estabelecer como direito social 

garantido pelo Estado (Brasil, 1988). A partir 

de então, tornou-se necessário criar políticas 

públicas de atendimento à população deman-

dante, conforme os parâmetros legais esta-

belecidos. Para isso, os gestores educacionais 

precisam conhecer o seu público-alvo.

A população em idade escolar é diretamen-

te impactada pela transição demográfica, 

caracterizada por progressões de mudanças 

de altas taxas vitais, de natalidade e morta-

lidade, para taxas mais baixas (Kirk, 1996). 

Potter et al. (2006) afirmam que, em 1940, 

iniciou-se a transição da fecundidade em 

parte dos municípios brasileiros. Historica-

mente, a transição demográfica teve início 

nas zonas urbanas mais desenvolvidas, habi-

tadas por mulheres mais escolarizadas, com 

mais autonomia nas decisões sobre questões 

reprodutivas. Em seguida, a transição demo-

gráfica ocorreu nas demais populações que 

aderiram ao comportamento das regiões pio-

neiras no Brasil (Alves, 1994).
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Atualmente, a forma mais convencional de se conhecer uma determi-

nada população e as transformações pelas quais ela passa ao longo do 

tempo é por meio do Censo Demográfico, realizado e disponibilizado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que ocorre 

normalmente a cada decênio desde 1940.

O primeiro censo acorrido no Brasil, no entanto, data de 1872, e tinha por 

finalidade caracterizar (por sexo e cor) e contar a população, método que 

permaneceu durante os censos de 1890, 1900 e 1920. Posteriormente, 

sob a coordenação do então recém-criado IBGE, “o Brasil inicia uma 

nova etapa da história das estatísticas populacionais, sobretudo no que 

se refere à dinâmica demográfica […]” (Oliveira; Simões, 2005, p. 292), 

ao ampliar o seu leque de informações, coletando dados sociais, eco-

nômicos e de saúde da população, abrangendo todos os municípios do 

território brasileiro, tendo como unidade de coleta o domicílio.

Desse modo, o Censo Demográfico tornou-se fonte imprescindível para 

conhecer a população e estabelecer parâmetros para a elaboração e a 

ampliação de políticas públicas, bem como para a distribuição de re-

cursos. Contudo, o intervalo, em média de dez anos, estabelecido para 

a atualização dos dados acaba limitando o uso dessas informações nas 

avaliações e redimensionamentos de ações governamentais.

Esse interstício de uma década é prejudicial principalmente quando se 

trata de acompanhar a evolução da Educação Básica no Brasil, pois uma 

análise anual é significativa para a realização do planejamento e monito-

ramento das políticas públicas. É necessário conhecer a população por 

idade, por exemplo, para dimensionar o quantitativo de professores, bem 

como as infraestruturas educacionais adequadas, para melhor atender a 

população escolar. No entanto, há escassez de dados para a estimativa 

dessa demanda em anos não censitários. Desse modo, outras fontes e 

métodos tornam-se essenciais para recensear essa população.

Além do Censo Demográfico, existem outros métodos para estimar uma 

população em anos não censitários. No entanto, essas maneiras não 

permitem, por exemplo, estimar a população por idade desagregada 

para os municípios brasileiros. Entre as várias abordagens, pode-se ci-

tar o método dos componentes demográficos utilizado pelo IBGE em 

2018, quando foram realizadas projeções populacionais por sexo e fai-

xa etária até 2060, para as unidades da Federação no Brasil (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2018). Baseado nessas projeções, o 

IBGE utiliza um método matemático desenvolvido por Madeira e Simões 

(1972) para estimar as populações dos municípios, em anos em que não 

ocorrem Censo Demográfico ou Contagem de População. Todavia, es-

sas estimativas são para os totais populacionais, sem estratificação por 

sexo e faixa etária.
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Outras metodologias de mensuração incorporam a segmentação por 

sexo e faixa etária, a exemplo da utilizada no Rio Grande do Sul. Nesse 

estado, são estimados os totais populacionais dos municípios por meio 

do método de correlação de razões, que se baseia em modelos de re-

gressão linear múltipla com uso de variáveis sintomáticas. Com base nes-

sas estimativas, outro método é empregado para encontrar as informa-

ções por sexo e faixa etária (FEE, 2018).

O Ministério da Saúde do Brasil também divulga estimativas populacio-

nais por sexo e faixa etária para os municípios brasileiros. Esses dados 

são produzidos por uma consultoria, contratada pelo próprio Mistério 

da Saúde em parceria com a Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS) (Brasil, 2023). Freire, Gonzaga e Gomes (2019), baseados no 

método de relação de coortes, com ajustes feitos por meio do método 

bayesiano, realizam projeções populacionais por sexo e faixa etária para 

municípios do Brasil.

Entretanto, esses métodos de projeções populacionais resultam em ta-

manho das populações por faixas etárias quinquenais, 0 a 4 anos, 5 a 9 

anos, 10 a 14 anos, e assim por diante, diferindo, por sua vez, dos recortes 

etários de interesse da área de educação, entre outras. Na educação, os 

recortes etários de interesse seguem as faixas etárias adequadas às di-

ferentes modalidades de ensino: 0 a 3 anos, para a população em idade 

de frequentar creches; 4 a 5 anos, para a pré-escola; 6 a 9 anos e 10 a 

14 anos, para ensino fundamental I e II, respectivamente, e 15 a 17 anos 

para o ensino médio.

Dessa forma, faz-se necessário outro método para estimar a população 

em idade escolar, que forneça dados desagregados em idade discreta 

para pequenas áreas, como os municípios brasileiros. Com o intuito de 

sanar essa lacuna, propõe-se neste trabalho um método que utiliza como 

fonte de dados os registros civis de nascimento e óbito, para estimar a 

população brasileira, por idade, em grandes regiões, nas unidades da 

Federação e em suas capitais.

O Registro Civil, formado pelos registros de nascimento, casamento e 

óbito, constitui-se atualmente em uma importante fonte demográfica 

para conhecer a população, pois a partir dos seus dados, podem ser 

calculados importantes indicadores demográficos, como “[…] taxas de 

fecundidade, coeficientes de mortalidade e esperança de vida ao nascer” 

(Schmid; Silva, 2011, p. 1089).

O Registro Civil de Nascimento (RCN) é o primeiro documento legal a 

reconhecer o indivíduo como cidadão dotado de direitos. A partir dele 

é possível ter acesso a serviços de saúde, educação e segurança, sen-

do, assim, o “reconhecimento jurídico do indivíduo quanto a sua idade 
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e naturalidade, estabelecendo provas familiares perante a sociedade” 

(Scochi et al., 2004, p. 171).

Os registros civis de nascimento, casamento e óbito, que desde os 

primórdios eram emitidos pela Igreja Católica, passaram a ser respon-

sabilidade do governo, com a promulgação da Lei 1.829/1870, conforme 

previsto em seu Art. 2º: “O Governo organizará o registro dos nascimen-

tos, casamentos e óbitos […]” (Brasil, 1870). No entanto, somente 18 anos 

depois, com o Decreto 10.044, de 22 de setembro de 1888, esse rito foi 

normatizado, sendo efetivado a partir de 1889 (Brasil, 1888).

Observa-se que, no decurso da história os registros civis passaram por 

várias mudanças e limitações, principalmente devido ao desequilíbrio 

“econômico e social e as assimetrias regionais, associados às largas 

distâncias de um país continental” (Oliveira, 2018, p. 9). Essas desigual-

dades levaram à existência dos sub-registros, principalmente de nasci-

mentos. Scochi et al. (2004), descrevem como principais pontos para o 

não registro civil de nascimento: “aspecto monetário, filiação ilegítima, 

falta de tempo, ignorância sobre a importância do registro civil, des-

conhecimento das leis, negligência, distância do domicílio ao cartório 

e grau de instrução dos pais” (Scochi et al., 2004, p. 172). Desse modo, 

muitos indivíduos não tiveram acesso ao registro de nascimento ou o 

obtiveram tardiamente.

Contudo, a mudança nesse cenário de subnotificações dos RCN começa 

a ocorrer a partir dos anos 2000, devido a uma combinação de fato-

res, tais como: gratuidade dos registros públicos, determinada pela Lei 

9.534 (Brasil, 1997), campanhas de conscientização da importância dos 

RCN e o aumento dos programas sociais que exigem o RCN para o ca-

dastramento. Em 2007, foi estabelecido o Compromisso Nacional pela 

Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento e Ampliação do Acesso 

à Documentação Básica, por meio do Decreto 6.289 (Brasil, 2007).

Assim, são visíveis os esforços empregados pelo governo para ampliar o 

acesso aos RCN e dirimir a subnotificação. Todas essas medidas surtiram 

efeito, pois, no período de 2000 a 2015, observou-se uma redução das 

subnotificações dos RCN (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

2018, p. 19). Em 2003, 18,8% dos indivíduos eram registrados em anos 

posteriores ao seu nascimento. Esse percentual de sub-registro reduziu 

ao longo dos anos, chegando a 5,1% em 2013, e sendo considerado er-

radicado em 2014.

Com isso, os Registros Civis contemplam um alto percentual de cober-

tura, gerando a confiabilidade dos dados disponibilizados pelo IBGE, 

constituindo-se em um importante dado para ser utilizado como insumo 

nas estimativas populacionais em anos não censitários.
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MATERIAIS E MÉTODOS

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) utiliza o método 

das componentes demográficas para projetar populações das unidades 

da Federação no Brasil, por sexo e faixa etária, baseado nos comporta-

mentos de fecundidade, mortalidade e migração. De acordo com IBGE 

(2018), essa equação de equilíbrio populacional é representada por:

em que  é a população no ano ;  é a população no ano ;  

 são os nascimentos (births) e , os óbitos (deaths) ocorridos 

no período entre  e ;  são os imigrantes e , os emigran-

tes do período  a , com  e  sendo, respectivamente, o ano inicial 

e o tamanho do intervalo em anos.

O cômputo de nascimentos é obtido por meio de informações sobre o 

número de mulheres em idade fértil e suas respectivas taxas de fecundi-

dade. Os óbitos são estimados por meio das tábuas de mortalidade cons-

truídas pelo IBGE. As informações de migração são oriundas de censos 

demográficos. Portanto, esse método utilizado pelo IBGE baseia-se em 

muitas informações oriundas dos censos e de hipóteses elaboradas por 

demógrafos acerca das três componentes demográficas. Vale ressaltar 

que o menor recorte geográfico das projeções populacionais do IBGE 

são as 27 unidades federativas do Brasil.

No presente trabalho, as estimativas de populações, por idade, para as 

unidades da Federação brasileira, suas capitais e as grandes regiões 

do país, foram baseadas em registros administrativos de pessoas na-

turais, de nascimentos e óbitos em cartórios, organizados pelo IBGE e 

publicados como as estatísticas de Registro Civil (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2022).

Para estimar a população com menos de um ano de idade foi utilizada 

a seguinte equação:

 (1)

em que  é a população com menos de um ano de idade no ano ,  é o 

número de nascidos vivos no ano , e  é o número de óbitos de crianças 

com menos de um ano de idade no -ésimo ano.

A população de um ano de idade, em determinado ano , foi estimada 

por meio da seguinte equação:

 (2)
Bahia anál. dados, 

Salvador, v. 34, n. 1,  
p.56-73, jan.-jun. 2024

 61

Jonatas Silva do Espirito Santo, Camila Braz-Soares, Monalisa Silva Pereira Matos, 
 Rodrigo Barbosa de Cerqueira, Jackson Santos da Conceição, Cesar Barbosa Artigos



em que  é a população com um ano de idade no ano ,  é a popu-

lação com menos de um ano de idade no -1-ésimo ano, e  é o número 

de óbitos de crianças com um ano de idade no ano .

Para estimar a população com dois anos de idade, em determinado ano 

, tem a equação:

 (3)

em que  é a população com dois anos de idade no ano ,  é a po-

pulação com um ano de idade no (t-1)-ésimo ano, e  é o número de 

óbitos de crianças com dois anos de idade no ano .

A estimação da população por idade discreta de três anos ou mais se-

gue a mesma lógica do cálculo da população com dois anos de idade. 

Portanto, baseando-se nas equações 1, 2 e 3, é possível extrapolar e defi-

nir a estimativa da população por idade discreta  no ano  pela equação:

  (4)

em que  é a população com  anos de idade no ano ,  é o número 

de nascidos vivos no ano ,  é o número de óbitos de crianças com 

menos de um ano de idade no -ésimo ano,  é a população com j-1 

anos de idade no (t-1)-ésimo ano e  é o número de óbitos de crianças 

com  anos de idade no ano .

Os dados utilizados no presente trabalho, oriundos do registro civil e or-

ganizados pelo IBGE no Sistema de Estatísticas Vitais, estão disponíveis 

para consulta no Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), que 

permite acessar, de forma fácil, dados armazenados no Banco de Tabelas 

Estatísticas do IBGE. Os dados de nascimentos foram consultados na Tabela 

2609 – Nascidos vivos, por ano de nascimento, grupos de idade da mãe na 

ocasião do parto, sexo e lugar de residência da mãe (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2024b). Os dados de óbitos foram acessados na 

Tabela 2654 – Óbitos, ocorridos no ano, por mês de ocorrência, natureza 

do óbito, sexo, idade, local de ocorrência e lugar de residência do faleci-

do (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2024c). Nessas consultas 

foram aplicados filtros para selecionar os dados agregados do Brasil, das 

grandes regiões do país, das unidades federativas brasileiras e suas capitais.

Os dados disponíveis na data da coleta abrangem o período de 2003 a 

2022. Na consulta dos registros de nascimento foram considerados o lo-

cal de residência da mãe, ano de nascimento e ano de registro. Já para a 

consulta dos registros de óbitos, foram considerados o lugar de residência 
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do falecido, ano do óbito e idade do falecido. Vale ressaltar que a tabe-

la resultante do SIDRA deixa evidente os registros em anos posteriores 

ao de nascimento. Assim, foi preciso consolidar os dados, totalizando os 

nascimentos a partir da soma dos registros do ano de nascimento e dos 

realizados nos anos seguintes.

A tabela de óbitos apresenta as idades discretas até 14 anos e, a partir de 

15 anos, os dados são agrupados em faixas etárias quinquenais (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2024c). Por esse motivo, não foi 

possível estimar a população que frequenta o ensino médio.

Os dados foram exportados do SIDRA em formato .csv (Comma 

Separated Value) e importados para o software R para os devidos pro-

cessamentos. As equações de projeção foram implementadas em um 

script utilizando a linguagem R e, em seguida, aplicadas sobre os dados 

importados, gerando então as estimativas populacionais. As figuras fo-

ram elaboradas com recursos de gráficos do Microsoft Office. Embora os 

cálculos de estimativas tenham sido feito para todas as 27 unidades da 

Federação do Brasil e suas capitais, por limitação de espaço, optou-se 

por descrever neste texto os resultados para o Brasil, as cinco grandes 

regiões, além do estado da Bahia e sua capital, Salvador1.

Por fim, as estimativas baseadas no registro civil foram comparadas com 

os dados do Censo 2022. É importante destacar que os censos demo-

gráficos apresentam sub-registro do número de nascimentos, o que le-

vou o IBGE a ajustar os dados obtidos a partir do Censo 2010 utilizando 

o método da razão de P/F de BRASS (Brass; Coale, 1977). Entretanto, a 

partir de 2018, o IBGE passou a utilizar o Registro Civil de Nascimento 

(RCN) para ajustar o nível de fecundidade com dados mais precisos 

e com maior cobertura (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

2018). Portanto, é esperado que as estatísticas de números de pessoas 

com idade escolar, tanto no ensino infantil quanto no fundamental, a par-

tir dos dados do censo demográfico, estejam subestimadas em relação 

às estimativas calculadas com base nos dados do registro civil.

RESULTADOS

Os dados do registro civil mostram uma queda de 19,2% no número de 

nascimentos no Brasil entre 2003 e 2022, conforme representado na 

Figura 1. Entre 2013 e 2015, houve crescimento do número de nascimen-

tos. Em contrapartida, em 2016 houve queda significativa nesse índice. 

1 As estimativas da população em idade escolar para o Brasil, as grandes regiões, as unidades da 

Federação e suas respectivas capitais podem ser encontradas acessando o endereço eletrônico: 

https://ftp.sei.ba.gov.br/Demografia/Estimacao_Populacao_Idade_Escolar/
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Vale ressaltar que, entre 2015 e 2016, houve uma epidemia de Zica, pe-

ríodo em que cresceu significativamente o número de recém-nascidos 

com diagnóstico de microcefalia (Brasil, 2023) em locais onde circulava 

o vírus ZIKV. Esse surto foi declarado como uma Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional pelo Brasil e uma Emergência em Saúde 

Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS). Posteriormente, em 2017 e 2018 houve recuperação no número 

de nascimentos, que voltou a diminuir nos anos seguintes.

A Figura 1 apresenta também as curvas de nascimentos nas grandes re-

giões do Brasil. As regiões Nordeste, Norte e Sudeste tiveram comporta-

mento similar à curva nacional. Porém, a Região Centro-oeste apresentou 

crescimento no número de nascimentos entre 2011 e 2015, enquanto na 

Região Sul esse índice cresceu entre 2010 e 2015, mas, assim como nas 

outras regiões do país, apresentaram queda de nascimentos em 2016. 

Em 2017 e 2018, os números voltaram a subir, mas caíram novamente nos 

anos seguintes.

Figura 1  
Número de nascidos vivos – Brasil e grandes regiões – 2003-2022
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Verifica-se, na Figura 2, que a Bahia e sua capital, Salvador, seguem o 

padrão da curva de nascimentos do Brasil e da Região Nordeste, com 

queda no número de nascimentos. Percebe-se que a velocidade da que-

da de nascimentos em Salvador aumenta a partir de 2018.

Figura 2  
Número de nascidos vivos – Bahia/Salvador – 2003-2022
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Fonte: IBGE - Pesquisa Estatísticas do Registro Civil.

A Figura 3 aponta tendência decrescente da série histórica das estima-

tivas da população de zero a três anos de idade no Brasil, no Nordeste, 

na Bahia e em Salvador, com aumento da velocidade da queda a partir 

de 2018. A população de zero a três anos forma o público de possíveis 

demandantes de creches. Vale ressaltar que, com a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), a creche saiu da esfera da as-

sistência social e passou a integrar a educação básica. Assim, as creches 

atendem crianças de zero a três anos, enquanto as pré-escolas recebem 

crianças de quatro e cinco anos. Juntos, esses dois níveis passam a com-

por a educação infantil.

Figura 3  
Estimativas das populações de zero a três anos de idade – Brasil/Nordeste/Bahia/
Salvador – 2006-2022
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A Figura 4 apresenta a série histórica das estimativas da população de 

quatro a cinco anos de idade no Brasil, no Nordeste, na Bahia e em 

Salvador. Identifica-se uma tendência de redução da população nesse 

grupo etário no período analisado, com leves recuperações em alguns 

anos, efeito da recuperação de nascimentos em anos específicos, como, 

por exemplo, em 2013 e 2014, que, por sua vez, reflete na população de 

quatro e cinco anos em 2018 e 2019. Esse grupo etário forma o públi-

co que obrigatoriamente deve estar matriculado em pré-escolas. Essa 

obrigatoriedade da matrícula de crianças de quatro e cinco anos em 

pré-escolas passou a vigorar a partir da Emenda Constitucional 59/2009 

que, com alteração do Artigo 208 da Constituição Federal de 1988, es-

tabeleceu “educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade” (Brasil, 2009).

Figura 4  
Estimativas das populações de quatro e cinco anos de idade – Brasil/Nordeste/Bahia/
Salvador – 2008-2022
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Fonte: dados elaborados pelos autores com base no método descrito no estudo.

A Figura 5 representa a série histórica das estimativas da população 

de seis a nove anos de idade no Brasil, no Nordeste, na Bahia e em 

Salvador, que contempla o público demandante por educação no Ensino 

Fundamental I. No Brasil, verifica-se que a população dessa faixa etária 

diminuiu até 2016, estabilizou entre os anos de 2016 e 2019, cresceu entre 

2020 e 2021 e voltou a cair em 2022. Para o Nordeste e a Bahia, nota-

-se tendência de decrescimento com desaceleração desse decaimento a 

partir de 2018. Em Salvador, observa-se leve aumento da população de 

seis a nove anos em 2021, seguido por uma queda em 2022.
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Figura 5  
Estimativas das populações de seis a nove anos de idade – Brasil/Nordeste/Bahia/
Salvador – 2012-2022
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Fonte: dados elaborados pelos autores com base no método descrito no estudo.

A Figura 6 representa a série histórica das estimativas da população de 

dez a 14 anos de idade no Brasil, no Nordeste, na Bahia e em Salvador, con-

templando o público demandante por educação no Ensino Fundamental 

II. Verifica-se a diminuição da população dessa faixa etária para os quatro 

cortes geográficos apresentados. No Brasil, observa-se uma desacelera-

ção do decaimento entre 2020 e 2021. Por sua vez, em Salvador, tem-se 

uma leve acentuação na diminuição da população no mesmo período.

Figura 6 
Estimativas das populações de dez a 14 anos de idade – Brasil/Nordeste/Bahia/
Salvador – 2017-2022
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Fonte: dados elaborados pelos autores com base no método descrito no estudo.
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A Figura 7 compara as estimativas populacionais geradas a partir dos 

dados do registro civil com os dados divulgados pelo Censo 2022, levan-

do em consideração a localização geográfica e a faixa etária. Observa-

se que a população estimada com dados do registro civil é superior à 

população aferida pelo censo demográfico para os recortes espaciais 

e etários apresentados. Essa diferença corrobora os resultados obtidos 

a partir do registro civil, uma vez que é esperada uma defasagem dos 

dados do censo demográfico em relação ao registro civil.

Figura 7  
Populações por faixa etária e recorte geográfico, segundo o censo demográfico e 
estimativas calculadas a partir do registro civil – Brasil/Nordeste/Bahia/Salvador – 2022
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Fonte: dados elaborados pelos autores com base no método descrito no estudo.

No Brasil, na Bahia e no Nordeste, a diferença percentual entre as estima-

tivas das populações obtidas a partir dos dados do registro civil para o 

ano de 2022, em comparação com os dados do Censo 2022, é de, apro-

ximadamente, 5,4% para as faixas etárias de zero a três anos; 6,9% para 

a faixa de quatro e cinco anos; 3,4% para o grupo etário de seis a nove 

anos, e 5,0% para o grupo de dez a 14 anos. Já em Salvador, as estimati-

vas populacionais pelo registro civil são, em média, 19,6% maiores do que 

as do Censo 2022, considerando os quatro grupos etários analisados no 

estudo. Uma provável causa para a diferença percentual ser mais elevada 

em Salvador em comparação ao Brasil, ao Nordeste e à Bahia deve-se ao 

fato de que a cidade é majoritariamente urbanizada, facilitando o aces-

so aos cartórios. Além disso, a incorporação do registro civil às rotinas 

dos hospitais de forma mais efetiva pode ter contribuído para aumentar 

a cobertura dos dados do registro civil em relação aos outros recortes 

espaciais, que incluem áreas menos urbanizadas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O método de estimação da população em idade escolar baseado no 

registro civil é uma importante ferramenta de gestão pública que pode 

auxiliar na formulação de políticas públicas educacionais. Além disso, as 

estimativas resultantes desse método podem ser utilizadas para calcular 

indicadores destinados ao monitoramento e à avaliação de políticas pú-

blicas na área de educação.

Há limitações na composição das estimativas, como, por exemplo, a 

ausência do saldo migratório, porém, a migração de crianças e adoles-

centes é residual. Os dados de processos migratórios internacionais, 

do Departamento de Assuntos Sociais e Econômicos, da Organização 

das Nações Unidas (ONU), apontam que, entre os migrantes, apenas 

14% têm idade até 19 anos. O maior percentual (74%) encontra-se na 

faixa de 20 a 64 anos, enquanto 12% somam os migrantes de 65 anos 

ou mais. Na primeira faixa (até 19 anos), dos 14% de migrantes, somente 

3% são crianças de zero a quatro anos, outros 3% têm de cinco a nove 

anos, 4% estão na faixa de dez a 14 anos, enquanto os 4% restantes 

têm entre dez e 14 anos (United Nations, 2017). Vale ressaltar que essa 

lacuna abre espaço para a ampliação do estudo, que pode considerar 

alguma projeção de saldo migratório dos municípios, por faixa etária, 

para refinar essas estimativas.

Ainda há espaço para o refinamento do método, se forem considerados 

os meses do nascimento e do óbito, o que pode resultar em estimativas 

mais precisas. Vale considerar que não existem estatísticas municipais 

anuais (exceto em ano censitário) da população, por idade discreta, con-

sideradas como padrão ouro, para comparar o desempenho do método 

proposto. Além disso, não foi possível calcular as estimativas para a faixa 

etária correspondente ao ensino médio, uma vez que os dados de óbitos 

fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) es-

tão agregados quinquenalmente a partir de 15 anos de idade.

O censo demográfico apresenta sub-registro de nascimentos, levando 

o IBGE a utilizar métodos estatísticos, como a razão P/F de BRASS, 

para ajustar os dados de natalidade. A partir de 2018, o IBGE passou 

a realizar esse ajuste utilizando o Registro Civil de Nascimento (RCN), 

a fim de obter dados mais precisos e abrangentes. Por esse motivo, 

espera-se que os resultados do censo demográfico estejam subesti-

mados em relação às estimativas provenientes do registro civil. Dessa 

forma, observa-se que as estimativas baseadas no registro civil têm 

maior abrangência em relação aos dados do Censo 2022, reforçando a 

confiabilidade dessas estimativas.

As estimativas 
baseadas no 

registro civil 
têm maior 

abrangência 
em relação 

aos dados do 
Censo 2022, 

reforçando 
a confiabili-
dade dessas 
estimativas
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Resumo

O presente artigo discorre sobre a experiência do Programa Educa Mais Bahia, 

realizado no Colégio Estadual Grandes Mestres Brasileiros (CEGMB), situado 

em Matina-BA, jurisdicionado ao Núcleo Territorial de Educação (NTE 02) – 

Secretaria de Educação do Estado da Bahia. Para tanto, apresenta o horizonte 

teórico-conceitual da temática na perspectiva da educação integral e em tem-

po integral, considerando a experiência adquirida por meio da efetivação de 

dez oficinas dos seguintes eixos: Saúde e Bem-estar, Artes, Fortalecimento das 

Aprendizagens, Cultura Digital e Esportes. O resultado advindo dessas oficinas 

foi muito positivo, impactando diretamente no rendimento pedagógico, na in-

teração social, na perspectiva de vida e no equilíbrio emocional dos estudantes 

envolvidos. Dessa forma, a experiência advinda do Programa Educa Mais Bahia 

na referida escola foi satisfatória, promovendo uma reflexão sobre a importân-

cia da educação integral e em tempo integral.

Palavras-chave: Programa Educa Mais Bahia; educação integral; experiências 

educacionais.

Abstract

This article discusses the experience of the Educa Mais Bahia Program, carried 

out at the Colégio Estadual Grandes Mestres Brasileiros (CEGMB), located in 

Matina-BA, under the jurisdiction of Núcleo Territorial de Educação (NTE 02) 

– Bahia State Department of Education. To this end, it presents the theoretical-

conceptual horizon of the theme from the perspective of integral and full-time 

education, considering the experience gained through the implementation of 

ten workshops on the following axes: Health and Well-being, Arts, Strengthening 

Learning, Digital Culture and Sports. The results of these workshops were 

very positive, having a direct impact on the educational performance, social 

interaction, outlook on life and emotional balance of the students involved. In 

this way, the experience of the Educa Mais Bahia Program at the school was 

satisfactory, promoting reflection on the importance of full-time education.

Keywords: Educa Mais Bahia Program; integral education; educational 

experiences.
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O GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA tem 

investido em programas que adotam uma 

abordagem de educação integral, com o 

objetivo de oferecer um ambiente escolar 

inclusivo que promova não só o aprendizado 

de disciplinas curriculares, mas também o 

desenvolvimento de habilidades socioemo-

cionais, artísticas, esportivas e cívicas. Isso 

implica reconhecer a importância de valori-

zar as diferenças individuais, estimular a cria-

tividade, o pensamento crítico, a autonomia 

e a capacidade de colaboração.

A partir dessa percepção, foi instituído o 

Programa Educa Mais Bahia, por meio da 

Portaria Estadual n.º 1.475, de 23 de julho de 

2022, com o intuito de implantar as oficinas 

educativas do Programa Baiano de Educa-

ção Integral Anísio Teixeira, instituído pela 

Lei n.º 14.359, de 26 de agosto de 2021, e 

regulamentado pelo Decreto Estadual n.º 

21.469, de 22 de junho 2022. O objetivo da 

iniciativa é qualificar as ações realizadas na 

extensão do tempo escolar dos estudantes, 

por meio de oficinas educativas
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que abrangem os eixos de Artes, Esportes, Cultura Digital, Saúde e Bem-

estar, Música e Fortalecimento das Aprendizagens, todos em consonân-

cia com o currículo e a realidade escolar (Bahia, 2021, 2022a, 2022b).

De acordo com o Art. 4º, parágrafo 1º, do supracitado decreto estadual:

As oficinas educativas referidas no inciso I do caput deste artigo ocor-

rerão por meio de experimentação e investigação científica, cultural e 

artística, esporte e lazer, cultura digital, educação financeira e para o 

consumo, comunicação e uso de mídias, educação ambiental e direitos 

humanos, práticas de prevenção a agravos à saúde, promoção da saúde 

e da alimentação saudável, dentre outras atividades, sempre contex-

tualizadas com o território de pertencimento e o projeto de vida dos 

estudantes (Bahia, 2022a).

Assim, observa-se que a educação integral é um conceito que vai além 

do ensino tradicional, buscando proporcionar uma formação completa 

para os estudantes. Ou seja, não se restringe ao desenvolvimento acadê-

mico, mas também contempla os aspectos emocionais, sociais, culturais 

e físicos dos alunos.

Nesse sentido, foram instituídas as oficinas do Programa Educa Mais 

Bahia, desenvolvidas no Colégio Estadual Grandes Mestres Brasileiros 

(CEGMB). O CEGMB dispõe de cinco salas de aula, uma sala de profes-

sores, uma sala de coordenação, seis banheiros, uma cantina, uma sala 

de secretaria, uma sala de direção, três salas de depósito, três salas de 

aula na área externa da escola (anteriormente destinadas ao laborató-

rio de ciências), além de uma quadra poliesportiva, um laboratório de 

informática, uma biblioteca e uma sala de vídeo. A unidade escolar pos-

sui atualmente 16 docentes, sendo dez efetivos com formação em área 

específica, e seis em Regime Especial de Direito Administrativo (REDA).

O CEGMB atende atualmente alunos do Ensino Médio Regular, da 

Educação Integral, da Educação de Jovens e Adultos e da Educação 

Profissional. Está localizado na Praça Helena Carmem de Castro Donato, 

s/n, bairro Alto dos Bezerras, no município de Matina-BA (jurisdicionado 

pelo NTE 02), que foi desmembrado de Riacho de Santana por meio da 

Lei estadual nº 4852, de 05 de abril de 1989 (Bahia, 1989). A localidade 

abriga uma população de 10.330 habitantes, de acordo com o Censo 

2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo 

predominantemente rural (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

2023). Nesse sentido, a maioria dos estudantes do CEGMB é oriunda de 

famílias da zona rural que não têm uma renda fixa, por essa razão, muitos 

deles migram para os grandes centros em busca de melhores condições 

de vida, trabalhando temporariamente no corte de cana, na colheita de 

laranja e café, entre outros.
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No CEGMB foram desenvolvidas as seguintes oficinas:

No eixo Esportes, a oficina Esporte: atividade lúdica, física e esportiva 

foi realizada na comunidade rural do Pichico – localizada a aproximada-

mente 15 quilômetros da sede do município, região em que há muitos 

estudantes matriculados – e fomentou a discussão sobre os benefícios 
da atividade física para o corpo e a mente, conscientizando os alunos a 

respeito da importância da prática de esportes e e seu impacto na ma-

nutenção da saúde.

A segunda oficina de esportes foi a de futsal, ministrada na quadra po-

liesportiva da unidade escolar com o intuito de contribuir com a forma-

ção dos aspectos afetivos dos alunos. A modalidade é vista como um 

meio eficaz na prevenção de problemas sociais, na melhoria da qualida-

de de vida e na descoberta de potenciais coletivos e individuais.

A terceira oficina foi a de capoeira, prática que vai além de uma simples 

atividade física ou de defesa pessoal, visto que engloba aspectos cul-

turais, sociais e emocionais, oferecendo uma experiência completa de 

aprendizado e desenvolvimento pessoal a quem se dedica a essa arte.

No eixo Fortalecimento da Aprendizagem foi desenvolvida a oficina 

Escrita em ação (redação para o Exame Nacional do Ensino Médio – 

ENEM), abordando temas como estruturação de texto, escolha de vo-

cabulário, gramática e pontuação. Ao apresentar diversos exemplos 

de textos bem escritos, a iniciativa teve como propósito orientar os 

participantes sobre como aplicar essas técnicas em sua própria pro-

dução escrita.

No eixo Artes foi desenvolvida a oficina Dança: todos pela cultura, que 

trouxe como perspectiva a importância dos movimentos corporais indi-

viduais e coletivos, além de proporcionar diversão e o bem-estar físico, 

social e emocional dos participantes, independentemente da faixa etária. 

Ainda nesse eixo, a oficina de violão disponibilizou um curso para inician-

tes. A prática do violão estimula várias áreas de ambos os hemisférios 

cerebrais, o que favorece o desenvolvimento cognitivo, além de outros 

benefícios relacionados a aspectos mentais e emocionais do indivíduo. 

Assim, a prática musical desenvolve a memória, facilita a coordenação e 

a recuperação motora, aprimora a capacidade lógica e melhora a com-

preensão da comunicação.

Em relação ao eixo Saúde e Bem-estar, a unidade escolar desenvolveu 

três oficinas. Na primeira, Educação e saúde: uma parceria de sucesso, 

foram trabalhados conceitos básicos de saúde, a exemplo dos primeiros 

socorros em casos de convulsão, desmaio ou mal súbito, engasgo no 

adulto, engasgo no bebê e na criança, dentre outros temas inerentes à 
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área da saúde. As outras duas oficinas abordaram o tema Atendimento 

psicológico individualizado e contaram com a presença de dois psicólo-

gos que fizeram o acompanhamento da saúde mental dos estudantes. 

Durante as atividades foram promovidas campanhas de valorização da 

vida, bem como práticas de autoconhecimento.

No que diz respeito ao eixo Cultura Digital, a oficina Explorando a 

Tecnologia ofereceu aos participantes a oportunidade de conhecer 

diferentes áreas ligadas à informática, desde a introdução à com-

putação até o desenvolvimento de produções audiovisuais. A partir 

de metodologias dinâmicas e interativas, os participantes puderam 

aprender sobre as diversas possibilidades que a tecnologia oferece, 

desde a utilização de ferramentas de produtividade até a criação de 

conteúdos digitais.

As oficinas mencionadas foram organizadas pela vice-diretora do 

CEGMB, Betânia Rita Anjos Fernandes, e pela coordenadora pedagógica 

da instituição, Bianca Bezerra de Souza. Ambas foram responsáveis por 

todo o processo de execução do programa, desde a escolha das oficinas, 

considerando as necessidades dos estudantes, até a mobilização desses 

alunos para a participação ativa; passando pelo planejamento e a organi-

zação dos horários e espaços para a realização das oficinas. Além disso, 

as organizadoras encarregaram-se do recrutamento dos profissionais 

que assumiram a responsabilidade de ministrar o conteúdo programáti-

co. Por acreditar que ações como essas são extremamente significativas 

e transformadoras para nossa juventude, é que, – nós, autoras e partes 

do processo – incentivamos e nos dedicamos à prática do programa, 

pois sabemos que tais ações proporcionam vivências para além do cur-

rículo base da escola, e que são essenciais para que a educação seja, de 

fato, significativa para nossos estudantes.

APLICABILIDADE DAS OFICINAS: DIVERSIDADE 
DE PRÁTICAS NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 
INTEGRAL E EM TEMPO INTEGRAL

Com a realização das oficinas, os estudantes permaneceram na unidade 

escolar durante dois turnos ou mais, visto que os cursos eram aplica-

dos em turno distinto daquele em que os alunos estavam matriculados. 

Dessa forma, a implementação das oficinas realizou o processo de edu-

cação em tempo integral, que não se constitui uma novidade no Brasil, 

tendo o educador Anísio Teixeira como referência basilar. Nesse sentido, 

as estudiosas Vilas Boas e Abbiati (2020, p. 1574) afirmam que,

No Brasil, as primeiras experiências de ampliação da jornada escolar da-

tam dos anos de 1950, quando Anísio Teixeira, um dos impulsionadores 
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do Movimento da Escola Nova1, inaugurou o Centro Educacional Carneiro 

Ribeiro, também conhecido como Escola Parque, em Salvador, na Bahia.

Nesse ínterim, a educação em tempo integral no Brasil refere-se a um 

modelo educacional que visa ampliar a carga horária e diversificar as 

atividades oferecidas aos estudantes, proporcionando-lhes uma forma-

ção mais abrangente e integrada. Em resumo, a educação em tempo 

integral busca proporcionar uma experiência educacional mais completa 

e alinhada às demandas da sociedade contemporânea, com foco no de-

senvolvimento integral dos estudantes.

Assim, as oficinas realizadas no Colégio Estadual Grandes Mestres 

Brasileiros (CEGMB), no turno oposto, contemplam não apenas a pers-

pectiva da educação em tempo integral, mas também a educação 

integral. Antes da abordagem dessa questão, faz-se necessário dife-

renciar os dois conceitos: a educação em tempo integral, como discor-

rida anteriormente, está relacionada à extensão do tempo dedicado à 

educação, muitas vezes acompanhada por uma oferta mais ampla de 

atividades. Já educação integral busca abranger todos os aspectos do 

desenvolvimento humano, “trabalha a multidimensionalidade do sujeito, 

compreendendo o seu aspecto intelectual, físico e emocional” (Vilas 

Boas; Abbiati, 2020, p. 1575).

Nessa abordagem, considera-se que as oficinas do Programa Educa 

Mais Bahia atuam como parte complementar da educação integral e em 

tempo integral, visto que, apesar de não compor oficialmente a grade 

curricular obrigatória dos estudantes, oferecem atividades de extensão 

que permitem aos alunos a permanência na escola em tempo integral.

Considerando-se que os objetivos da educação integral são amplos e 

buscam proporcionar uma formação mais completa, abrangendo não 

apenas o aspecto acadêmico, mas também o desenvolvimento so-

cial, emocional, cultural e físico dos estudantes, é possível promover a 

educação integral por meio das oficinas, permitindo que o estudante es-

colha aquela que mais se alinhe a seu perfil e necessidade). Para melhor 

compreensão, exemplificaremos por meio das experiências realizadas no 

colégio Estadual Grandes Mestres Brasileiros.

No ano de 2023 foram aplicadas dez oficinas voltadas para os alunos do 

Ensino Médio, sem limite de quantidade máxima de oficinas por aluno, 

1 O Movimento da Escola Nova ocorreu no Brasil na década de 1930. Esse movimento criticava o 

modelo tradicional de ensino e colocava o aluno como centro do processo de ensino-aprendi-

zagem. A iniciativa ganhou força a partir da publicação do Manifesto dos Pioneiros da Escola 

Nova em 1932 – documento que definia diretrizes para a política de educação. Anísio Teixeira 

estava entre os 26 escritores desse documento, sendo um dos principais pioneiros da Escola Nova 

(Cury; Cunha, 2015).
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desde que houvesse compatibilidade de horário em relação à grade cur-

ricular obrigatória. A seguir serão listadas as oficinas com as possíveis 

contribuições para a educação integral.

As oficinas de capoeira, futsal e atividades lúdicas compõem o eixo 

Esportes, sendo ministradas pelos colaboradores Tarcísio, José Marcos e 

Ana Paula respectivamente. Essas oficinas desempenharam um papel sig-

nificativo no desenvolvimento dos jovens, proporcionando-lhes uma série 

de benefícios físicos, mentais e sociais, a começar pelo aprimoramento das 

habilidades e expandindo-se para a concentração, o trabalho em equipe, 

a disciplina, o alívio do estresse, a autoestima, a socialização e a inclusão.

Vários autores na área de educação e psicologia têm pesquisado as 

contribuições dos esportes para o desenvolvimento humano. Vygotsky 

(1989), por exemplo, destacou a importância da interação social no 

aprendizado. Sua teoria sociocultural pode ser aplicada para entender 

como os esportes, que frequentemente envolvem interação social, po-

dem contribuir para o desenvolvimento humano. Através do conceito 

da Zona Proximal de Desenvolvimento, que se refere à diferença entre o 

que um estudante pode fazer sozinho e o que ele pode fazer com ajuda 

de um instrutor mais competente, pode-se compreender melhor essa 

dinâmica. Embora Vygotsky não tenha abordado especificamente os 

esportes, suas teorias sobre aprendizado e desenvolvimento podem ser 

aplicadas de maneira relevante para se compreender como a interação 

social e o desafio progressivo influenciam o crescimento e desenvolvi-

mento dos jovens atletas. A Figura 1 representa um momento de intera-

ção entre os alunos da oficina de capoeira.

Figura 1 
Apresentação de capoeira

Foto: Betânia Fernandes.

As oficinas de 
capoeira, futsal 
e atividades 
lúdicas 
compõem o 
eixo Esportes

Programa Educa Mais Bahia: um olhar sobre a experiência no Colégio Estadual Grandes Mestres Brasileiros

80 
Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 34, n. 1,  
p.74-91, jan.-jun. 2024

Artigos



Nessa abordagem, além das interações e do aprendizado, destaca-se, 

especialmente na oficina de capoeira, a conexão com as raízes cultu-

rais, o que promove uma apreciação mais profunda da ancestralidade 

e contribui para a preservação e a transmissão da rica tradição cultural 

afro-brasileira.

Já no eixo Fortalecimento das aprendizagens, a oficina de redação, mi-

nistrada pela professora Girleide Fernandes, prepara os alunos para o 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), considerando que:

Espera-se que o aluno ingresso no Ensino Médio tenha sua competência 

linguística desenvolvida no que diz respeito à leitura e à escrita. Entre-

tanto, é fato que isso tem sido um problema. O PCNEM (1999), inclusive, 

argumenta que os alunos saem do Ensino Fundamental com graves pro-

blemas de aprendizagens, principalmente com a língua escrita, sendo 

que, nessa etapa do ensino, ele deveria ter desenvolvido tal habilidade 

(Ramos; Gonçalves, 2020, p. 98).

Ao analisar essa situação, constata-se a necessidade de reforçar a práti-

ca da escrita para o ENEM nas escolas, haja vista que a redação contabili-

za muito para o ingresso do jovem no Ensino Superior gratuito brasileiro, 

ainda mais ao analisar o contexto atual pós-pandêmico. A redação do 

ENEM é uma oportunidade de desenvolvimento integral dos estudantes, 

preparando-os para desafios acadêmicos, profissionais e pessoais. Essa 

habilidade transcende os limites da sala de aula, impactando positiva-

mente a vida dos estudantes em diversas esferas. Nesse contexto é que 

o Programa Educa Mais aplicado no CEGMB inseriu a oficina de reda-

ção no leque das opções educacionais. Embora muito elogiada pelos 

Figura 2 
Momento de concentração na aula de redação

Foto: Girleide Fernandes.
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participantes, a experiência não atraiu um número expressivo de educan-

dos inscritos, visto que a oficina de redação ainda é considerada muito 

específica e não desperta o interesse de todas as séries escolares, tendo 

agrupamento maior de alunos do terceiro ano.

Dando continuidade aos eixos e oficinas, ressaltando a sua importância e 

colaboração para a educação integral, foi implementado o eixo Artes, com 

oficinas de dança e violão, ministradas respectivamente por Carlos Daniel 

e Jaison Nunes. As artes desempenham um papel multifacetado no de-

senvolvimento humano, contribuindo para o crescimento integral dos es-

tudantes em diversas áreas da vida. Elas proporcionam uma maneira única 

de expressão, compreensão e enriquecimento da experiência humana.

O educador Paulo Freire acreditava na pedagogia como um ato político 

e social, e a integração da arte em práticas educacionais é uma maneira 

de promover a criatividade, a expressão individual e a conscientização 

crítica. Ao reconhecer a importância da estética e da expressão artís-

tica, o referido autor contribuiu para uma abordagem mais holística e 

inclusiva da educação integral. Em seu livro Educação como prática da 

liberdade, Freire (1967) enfatiza a necessidade de uma educação que 

vá além da mera transmissão de informações, buscando a formação de 

sujeitos críticos e reflexivos. Ele defende a ideia de que a arte, incluindo 

a expressão artística e a apreciação estética, é uma ferramenta valiosa 

para a construção do conhecimento e para a compreensão do mundo.

Nas oficinas do eixo Artes foi notória a noção de compreensão do 

mundo. Os estudantes, ao se identificarem com os conteúdos traba-

lhados, desenvolveram habilidades e posturas além do esperado pelos 

Figura 3 
Aula de dança

Foto: Carlos Daniel.
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colaboradores. Esse resultado leva à reflexão já feita por Freire (2020, p. 

32) “Por que não estabelecer uma ‘intimidade’ entre os saberes curricu-

lares fundamentais aos alunos e a experiência social que eles têm como 

indivíduos?”. Tanto na oficina de dança quanto na de violão, os estudan-

tes partiram de práticas fundamentais da disciplina e as expandiram para 

além do contexto social, tornando-as significativas para si mesmos.

Na Figura 4, o registro de uma apresentação no evento de encerramento 

do programa, no ano de 2023, exemplifica como a prática e a apreciação 

da arte podem ser meios eficazes para ajudar a superar a timidez. Alunos 

inicialmente tímidos, por meio da pratica artística, desenvolveram habi-

lidades como: expressão pessoal, criatividade, colaboração em grupo e 

competências sociais.

Figura 4 
Apresentação de encerramento do Programa Educa Mais Bahia

Foto: Betânia Fernandes.

O próximo eixo a ser explanado é o de Saúde e Bem-estar. Esse eixo 

é componente essencial quando se discute a educação integral, uma 

vez que essa abordagem reconhece a interconexão entre diferentes as-

pectos da vida, incluindo a saúde física, mental, emocional e social. A 

relação entre saúde, bem-estar e educação integral é um tema rele-

vante que tem sido explorado por diversos autores brasileiros na área 

da educação, a exemplo Mozart Neves Ramos, que já ocupou posições 

importantes em instituições educacionais. Esse autor defende a ideia 

de que a educação integral deve incluir não apenas aspectos acadê-

micos, mas também o desenvolvimento social e emocional dos alunos, 

reconhecendo a importância da saúde e do bem-estar nesse processo. 

Ao discorrer sobre habilidades educacionais para o século XXI, Ramos 

(2015, p. 50-51) afirma que:
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Trata-se de uma concepção contemporânea de Educação Integral que 

promove a formação plena do aluno e desenvolve competências com as-

pectos cognitivos e socioemocionais. Um conjunto de macrocompetên-

cias norteia o currículo, aproximando a aprendizagem escolar dos desafios 

atuais e da construção da autonomia do jovem (Ramos, 2015, p. 50-51).

Nesse contexto, é possível notar a urgência em abordar questões referen-

tes aos aspectos socioemocionais dos estudantes, o que tem sido efeti-

vado no CEGMB por meio das oficinas de Acompanhamento psicológico 

ministradas pelos psicólogos Diego Hoayran e Zelinda Nonato. O proces-

so de autoconhecimento e a resolução de problemas pessoais, analisando 

várias perspectivas, têm sido condutores da rotina do colégio, mediante a 

prática das oficinas mencionadas. Devido ao caráter sigiloso da profissão, 

não serão anexadas imagens desse trabalho no presente artigo.

Ainda no eixo Saúde e Bem-estar, foi ministrada a oficina Educação e 

saúde: uma parceria de sucesso” pela enfermeira Jaqueline Fernandes. 

O número de inscritos nessa oficina foi satisfatório nos três turnos, o que 

evidencia o interesse dos estudantes em profissões voltadas à área da 

saúde, tópico que será analisado na próxima seção.

Figura 5 
Estudantes da oficina Educação e saúde em uma visita técnica

Foto: Betânia Fernandes.

No eixo Cultura Digital foi ofertada a oficina Explorando a tecnologia. Ao 

integrar as tecnologias de forma estratégica, a educação pode ser apri-

morada, fomentando não apenas o desenvolvimento acadêmico, mas 

também o bem-estar social, emocional e físico dos estudantes, conside-

rando-se, especialmente, o contexto pós-pandêmico no qual os jovens 

estão cada vez mais imersos no universo digital. No entanto, ainda há 
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estudantes sem acesso às tecnologias e infelizmente excluídos desse 

processo. O objetivo da referida oficina, além de aumentar o repertório 

de conhecimento dos alunos, foi o de promover a igualdade digital entre 

eles. Nesse sentido, pelos relatos dos participantes, acredita-se que a 

iniciativa tenha sido importante nesse processo. Alunos que não sabiam 

sequer ligar um computador agora já conseguem fazer trabalhos, pes-

quisas, digitar e se sentem inseridos no universo digital.

Figura 6 
Aula prática – Explorando a tecnologia

Foto: Naby Lima.

Dado o exposto, esse tópico destaca a relevância das oficinas para o pro-

cesso de aprendizado e em relação ao tempo integral de educação, haja 

vista terem sido aplicadas em turno distinto ao do ensino regular obrigató-

rio, como mencionado anteriormente), visando ao desenvolvimento pleno 

dos estudantes, em seus aspectos físicos, emocionais, sociais e cognitivos.

IMPLICAÇÕES DAS OFICINAS NA FORMAÇÃO 
PESSOAL E PROFISSIONAL DOS ESTUDANTES

A educação integral busca priorizar o desenvolvimento de habilidades 

socioemocionais, como empatia, colaboração, resolução de problemas 

e pensamento crítico. Essas competências são essenciais não apenas 

para o sucesso acadêmico, mas também para a realização na vida pes-

soal e profissional. Ao incorporar atividades extracurriculares, projetos 

multidisciplinares e programas de mentoria, as escolas podem criar um 

ambiente que promova esse crescimento conjunto.

Nesse sentido, como discorrido no tópico anterior, as oficinas do 

Programa Educa Mais Bahia, do Colégio Estadual Grandes Mestres 

Brasileiros (CEGMB), dialogam com esse intuito de desenvolvimento de 
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competências e habilidades com foco no desempenho pessoal e profis-

sional dos estudantes. Como exemplo, destaca-se o trabalho das oficinas 

de Acompanhamento psicológico e de Educação e saúde: uma parceria 

de sucesso, que buscaram desenvolver nos alunos habilidades emocio-

nais e cognitivas essenciais para a vida.

Além disso, a oficina de Educação e saúde: uma parceria de sucesso – 

que registrou o maior número de inscritos – despertou nos estudantes 

estímulos que evidenciaram a vocação profissional de alguns deles, con-

siderando-se os relatos dos participantes:

A oficina de Educação e Saúde não só me fez abrir os olhos para o meu 

futuro, mas também, me fez ter um amor maior à área que eu esco-

lhi. Nós dividimos as aulas durante o ano, com partes prática e teórica. 

Não foi uma oficina qualquer, ela nos tornou salvadores de vida. Há mo-

mentos em que, na nossa própria casa, alguma pessoa engasga, e cá 

estamos nós para ajudar; também no caso de afogamento, choque, aci-

dentes, hemorragia, entre outros... Eu já estava ciente de que essa seria 

a área que eu quero seguir, e a oficina me fez ter mais amor à profissão e 

fé que vai dar certo (Jefferson Farias da Encarnação – aluno de terceiro 

ano e participante da oficina Educação e Saúde – 2023)2.

Relatos como o de Jefferson Farias confirmam a relevância do Programa 

Educa Mais Bahia, na perspectiva da formação pessoal e profissional. Na 

oficina de Educação e Saúde, os estudantes tiveram muitas aulas práticas 

2 Entrevista de pesquisa concedida em 20 de dezembro de 2023, na cidade de Matina-BA.

Figura 7 
Visita técnica – oficina Educação e saúde: uma parceria de sucesso

Foto: Bianca Souza.
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e vivenciaram experiências em laboratórios e centros universitários, o 

que serviu como incentivo para o ingresso no ensino de nível superior. A 

Figura 7 ilustra um desses momentos.

Quando a escola desperta nos educandos o interesse pelos conteúdos 

trabalhados, conteúdos que são significativos para esses alunos – nesse 

caso, visando à formação profissional deles –, ela se torna um espaço 

onde os jovens têm prazer em permanecer.

Ao longo do século XX, o tempo de escola no Brasil vai sofrendo lentas 

mudanças em sua definição, a qual tende a ser compatibilizada com um 

novo tempo social baseado na cultura urbana. Esta última traz a esco-

larização das massas, o ingresso das mulheres no mercado de trabalho, 

a eliminação do trabalho infantil e a regulamentação das relações de 

trabalho (Cavaliere, 2007, p. 1018).

Nessa passagem, Cavaliere (2007) reforça o intuito das oficinas no que 

diz respeito ao tempo do jovem na escola, momento em que há a desco-

berta de suas habilidades e vocação para o mundo do trabalho.

Nessa abordagem, que visa ao desenvolvimento completo dos indiví-

duos, a educação integral também se dedica a preparar os alunos para o 

mundo do trabalho. Esse contexto requer uma metodologia que vá além 

do mero acúmulo de conhecimento técnico.

A aprendizagem escolar tem a ver com as dificuldades que eles enfren-

tam em casa, com as possibilidades de que dispõem para comer, para 

vestir, para dormir, para brincar, com as facilidades ou com os obstá-

culos à experiência intelectual. Tem que ver com sua saúde, com seu 

equilíbrio emocional. A aprendizagem dos educandos tem que ver com 

a docência dos professores e professoras, com sua seriedade, com sua 

competência científica, com sua amorosidade, com seu humor, com sua 

clareza política, com sua coerência, assim como todas estas qualidades 

têm que ver com a maneira mais ou menos justa ou decente com que 

são respeitados (Freire; Horton, 2003, p. 125-126).

Promover uma educação que valoriza a formação integral dos estu-

dantes é moldar indivíduos capazes de enfrentar os desafios do mundo 

contemporâneo com confiança, empatia e uma visão ampla do seu 

papel na sociedade. Anísio Teixeira, um dos mais importantes edu-

cadores brasileiros, defendia a ideia de uma educação integral que 

ultrapassasse os limites da mera instrução acadêmica. Ele acreditava 

na formação de indivíduos completos, capazes não apenas de adquirir 

conhecimento, mas também de desenvolver habilidades sociais, emo-

cionais e éticas.
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Essa ênfase na formação de cidadãos completos e ativos na sociedade 

foi um dos pilares do pensamento educacional de Anísio Teixeira, que 

buscava uma educação que promovesse não apenas o desenvolvimen-

to intelectual, mas também o crescimento pessoal e social dos indiví-

duos. O trabalho das oficinas do Programa Educa Mais Bahia corrobora 

os pensamentos e proposições de educação de Anísio Teixeira, assim 

como permeia o universo de contribuições do educador Paulo Freire 

(1987), uma vez que este defendia a educação como instrumento de 

libertação do indivíduo, capacitando-o para compreender e transfor-

mar sua realidade.

A educação verdadeira é prática de liberdade, a que é capaz de criar 

homens e mulheres capazes de realizar atos novos, de ter visão crítica 

e de intervir no mundo para transformá-lo, e não apenas adaptar-se 

a ele. A educação como prática da liberdade é uma forma de conhe-

cimento que compreende a importância do diálogo, da reflexão, da 

ação e do compromisso com a humanidade. É um processo constante 

de questionamento e recriação do mundo, de superação das estrutu-

ras opressivas e de busca por uma sociedade mais justa e igualitária 

(Freire, 1987, p. 16).

Em consonância com o pensamento freiriano sobre educação, as oficinas 

do programa supracitado possibilitaram uma discussão crítica acerca 

das perspectivas para o futuro, o autoconhecimento e o autocuidado, a 

partir de uma didática leve e descontraída. As oficinas também enfati-

zaram a importância da atividade física para a saúde e o bem-estar do 

jovem, além de trazer conhecimentos científicos sobre diferentes áreas 

do saber, desde a saúde até as regras da língua portuguesa, a fim de 

melhorar a escrita. Além disso abordaram o conhecimento acerca do 

mundo digital, uma das habilidades exigidas para o mercado de trabalho 

da contemporaneidade. É consenso que o mundo está em constante 

evolução, assim como as demandas do mercado de trabalho. Nesse con-

texto, a educação integral procura antecipar essas mudanças, preparan-

do os estudantes para se adaptarem a diferentes cenários, promovendo 

a criatividade, a capacidade de aprender continuamente e a agilidade 

para enfrentar novos desafios.

Portanto, a educação integral, aliada à preparação para o mundo do 

trabalho, não se concentra apenas em transmitir conhecimentos, mas 

também em capacitar os indivíduos a serem cidadãos ativos, adaptáveis 

e capazes de contribuir significativamente com o crescimento de suas 

comunidades e com um mercado de trabalho em constante mudança. 

As oficinas do Programa Educa Mais Bahia abordaram essa questão de 

maneira muito significativa, produtiva e positiva.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio das experiências vivenciadas no ‘chão da sala de aula’, todos os 

envolvidos no processo de ensino-aprendizagem podem opinar sobre a 

implementação de programas educacionais, pois o ‘chão da sala de aula’ 

é mais do que um espaço físico, é um ambiente dinâmico e enriquecedor 

onde as experiências educacionais moldam não apenas o conhecimento 

acadêmico, mas também as habilidades, atitudes e valores dos estudan-

tes. Os profissionais envolvidos nesse processo desempenham um papel 

crucial, guiando e facilitando as experiências de aprendizado para criar 

um ambiente educacional significativo e transformador.

No caso da experiência relatada pelas autoras deste artigo, que também 

foram articuladoras do Programa Educa Mais Bahia no Colégio Estadual 

Grandes Mestres Brasileiros (CEGMB), após observações, escuta sensível 

e análises, é possível afirmar que as oficinas que dialogam com as realida-

des dos educandos proporcionam benefícios que vão além do ‘chão da 

sala de aula’. Quando a oficina é significativa para o estudante, consegue 

ultrapassar barreiras sociais, pessoais, socioemocionais e proporciona di-

recionamentos profissionais.

A oficina de redação, que atraiu principalmente os estudantes do tercei-

ro ano, foi programada para fornecer conteúdos técnicos voltados para 

o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), com o intuito de encurtar 

caminhos e possibilitar aos estudantes notas melhores na redação de um 

exame que os seleciona para ocuparem uma vaga na universidade. As ofi-

cinas de dança e violão abarcam benefícios emocionais, sociais e culturais, 

capazes de aumentar a autoestima dos envolvidos a patamares que aulas 

puramente conteudistas não conseguiriam. A oficina de acompanhamento 

psicológico se revelou de extrema necessidade na escola, uma vez que me-

lhorou tanto a questão pedagógica quanto os aspectos pessoais e sociais 

dos participantes. Além disso, destaca-se a sua relevância para a formação 

de indivíduos mais equilibrados e preparados para enfrentar os desafios da 

vida. As oficinas de tecnologia e saúde foram aliadas importantes para o 

direcionamento da formação profissional dos estudantes, como ferramen-

tas essenciais na condução e inclusão dos participantes. Por fim, as oficinas 

voltadas para os esportes, além de promoverem benefícios à saúde e bem-

-estar por meio da atividade física, contribuíram para o desenvolvimento 

de habilidades sociais e valores fundamentais ao longo da vida.

Ao final do ano letivo de 2023, o CEGMB promoveu um evento de encer-

ramento do programa para marcar o fim daquele ciclo. O evento contou 

com apresentações e depoimentos dos alunos, que receberam certifi-

cações de conclusão das oficinas. Foi um momento de muita interação, 

constatando-se, assim, os inúmeros benefícios à escola e aos estudantes 

trazidos pelo Programa Educa Mais Bahia.
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Figura 8 
Certificação dos participantes da oficina Educação e Saúde

Foto: Bianca Souza.

Após análises, relatos de experiências e exposição dos resultados alcan-

çados, conclui-se, portanto, que as oficinas implementadas no CEGMB, 

por meio do Programa Educa Mais Bahia, tiveram impacto significativo 

para a educação na perspectiva integral e em tempo integral. Nesse con-

texto, considera-se o programa como um aliado ao desenvolvimento es-

colar-acadêmico, fundamental ao crescimento emocional, pessoal, pro-

fissional, social, cultural e físico dos estudantes. Por fim, acredita-se que, 

por meio de uma educação efetivamente integral, é possível caminhar 

em direção à reflexão proposta por Freire (1987, p. 71) que enfatiza que 

“a educação verdadeira torna as pessoas não apenas objetos de, mas 

também, sujeitos da história”.
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Resumen

Este artículo tiene como propósito analizar las percepciones docentes sobre 

las prácticas pedagógicas inclusivas implementadas en cuatro escuelas de 

educación primaria pública del departamento de Flores, en Uruguay. La es-

trategia metodológica utilizada ha sido el estudio de casos múltiples, de cor-

te cualitativo, descriptivo e interpretativo en base al desarrollo de entrevistas 

en profundidad a docentes (8) y directores (4), y análisis documental de las 

planificaciones de los docentes entrevistados. Los resultados indican que los 

docentes reconocen la inclusión como un derecho y como elemento para lo-

grar la calidad educativa, pero también identifican factores que constituyen 

dificultades, desafíos y necesidades para atender la diversidad de los estudian-

tes como, por ejemplo, la formación profesional. El estudio ha permitido es-

tablecer componentes de las prácticas pedagógicas inclusivas y estrategias 

utilizadas para organizar el aula y planificar actividades, como el trabajo en 

ciclo, el diseño universal de aprendizaje, las adecuaciones curriculares, y el uso 

de las tecnologías de la información y la comunicación (TIC). Como parte de las 

conclusiones se observa que, a pesar de los desafíos existentes, los docentes 

buscan formas de enseñar, donde todos puedan sentirse parte de un grupo, 

y de aprender fomentando la aceptación a la diversidad. Esta investigación 

aporta al conocimiento sobre las prácticas inclusivas, y puede ser una guía 

para proponer cambios en las políticas y programas de formación docente, así 

como para promover el desarrollo de competencias profesionales asociadas a 

la atención a la diversidad en las aulas.

Palabras clave: educación inclusiva; prácticas pedagógicas; calidad educativa; 

educación básica.

Resumo

O objetivo deste artigo é analisar as percepções dos professores sobre as práticas 

pedagógicas inclusivas implementadas em quatro escolas públicas de ensino 

fundamental no departamento de Flores, Uruguai. A estratégia metodológica 

utilizada foi um estudo de caso múltiplo qualitativo, descritivo e interpretativo, 

baseado em entrevistas em profundidade com professores (8) e diretores (4) e 

na análise documental dos planos dos professores entrevistados. Os resultados 

indicam que os professores reconhecem a inclusão como um direito e como 

um elemento para alcançar a qualidade educacional, mas também identificam 

fatores que constituem dificuldades, desafios e necessidades para lidar com a 

diversidade dos alunos, como, por exemplo, a formação profissional. O estudo 

possibilitou estabelecer componentes de práticas e estratégias de ensino 

inclusivo utilizadas para organizar a sala de aula e planejar atividades, como 

o trabalho em ciclos, o desenho universal de aprendizagem, as adaptações 

curriculares e o uso de tecnologias de informação e comunicação (TIC). Como 

parte das conclusões, observa-se que, apesar dos desafios existentes, os 

professores buscam formas de ensinar, em que todos possam se sentir parte 

de um grupo, e de aprender, promovendo a aceitação da diversidade. Esta 

pesquisa contribui para o conhecimento sobre práticas inclusivas e pode ser 

um guia para propor mudanças nas políticas e nos programas de formação de 

professores, bem como para promover o desenvolvimento de competências 

profissionais associadas à atenção à diversidade na sala de aula.

Palavras-chave: educação inclusiva; práticas pedagógicas; qualidade 

educacional; educação básica.
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LA EDUCACIÓN INCLUSIVA es un proce-

so que involucra transformar los sistemas 

educativos para brindar educación de cali-

dad a todos los individuos de manera equi-

tativa (Organización de las Naciones Unidas 

para la Educación, la Ciencia y la Cultura, 

2021). En este sentido, la Agenda 2030 de 

las Naciones Unidas (2015) se plantea como 

cuarto Objetivo de Desarrollo Sostenible la 

promoción universal de oportunidades de 

aprendizaje a lo largo de la vida mediante la 

educación inclusiva (Comisión Económica 

para América Latina y el Caribe, 2019). Para 

alcanzar este objetivo, es preciso garantizar 

que todas las personas tengan acceso a una 

educación de calidad, independientemente 

de su origen socioeconómico, género, capa-

cidad o cualquier otra característica indivi-

dual. Asimismo, es necesario implementar 

prácticas pedagógicas inclusivas que asegu-

ren la participación y el aprendizaje de todos 

los estudiantes en las aulas.
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Según datos de las Naciones Unidas (2023), aún persiste en gran parte 

del mundo el reto de atraer y retener profesionales comprometidos con 

la práctica docente para asegurar una educación de calidad centrada en 

la individualidad personal de cada estudiante. Otro desafío tiene que ver 

con la inclusión de prácticas inclusivas innovadoras que, en ocasiones, 

está ligada a la competencia docente derivada de la formación, en su 

acepción más amplia.

En el caso de América Latina, de manera casi generalizada, la falta de 

datos sistematizados sobre la inclusión educativa inhabilita la posibili-

dad de realizar recomendaciones o desarrollar políticas que aseguren 

la calidad educativa en los países de la región. No obstante, Uruguay se 

caracteriza por avances en la materia, destacándose un 100% de locales 

escolares con infraestructura adaptada a estudiantes en situación de 

vulnerabilidad por condiciones físicas y cobertura universal de conecti-

vidad, dispositivos y recursos digitales para el aprendizaje (Organización 

de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, 2021).

En cuanto a la legislación, la Ley General de Educación (Uruguay, 2008) 

establece como fundamental el derecho a la educación teniendo el 

Estado el deber de garantizar y promover una educación de calidad e 

igualdades de oportunidades. En el artículo 72 hace referencia a que “los 

educandos de cualquier centro educativo tienen el derecho de recibir 

apoyos educativos específicos y necesarios en caso de discapacidad o 

enfermedad que afecte su proceso educativo” (Uruguay, 2008, art. 72).

Asimismo, está en vigencia la Ley de Reconocimiento de la Lengua de 

Señas Uruguaya que tiene como objetivo la remoción de las barreras 

comunicacionales para asegurar la inclusión de las personas sordas 

(Uruguay, 2001). Por su parte, el Código de la Niñez y Adolescencia hace 

hincapié de los derechos de todos los niños y adolescentes incluyendo 

el derecho a la educación y a la participación social plena (Uruguay, 

2004). Finalmente, a nivel internacional Uruguay ratificó la Convención 

Internacional sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad 

adoptadas por la UNESCO, mediante la Ley n° 18651 (Uruguay, 2010). 

La normativa establece que “la equiparación de oportunidades para las 

personas con discapacidad desde la educación inicial en adelante deter-

mina que su integración a las aulas comunes se organice sobre la base 

del reconocimiento de la diversidad como factor educativo” (Uruguay, 

2010, art. 40).

El énfasis de la legislación y las políticas parece estar en los estudiantes 

con algún tipo de discapacidad que dificulta el acceso a la enseñanza. 

En línea con lo que establece la Organización de las Naciones Unidas 

para la Educación, la Ciencia y la Cultura (2017), los esfuerzos se dirigen 

a garantizar derechos fundamentales de acceso, permanencia y logro 
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de resultados de aprendizaje de los estudiantes de manera general. Sin 

embargo, no parece haber un foco diferencial en la atención a aquellos 

que, ya sea por el contexto socioeconómico en el que se encuentran, el 

lugar en el que viven, las circunstancias socioemocionales o las necesi-

dades específicas para el aprendizaje están en riesgo de ser marginados 

del sistema educativo por su condición o por no lograr los resultados 

de aprendizaje esperados (Tejera Techera; Questa-Torterolo; Cabrera 

Borges, 2023).

Por otra parte, si se analizan los planes de formación docente, el abordaje 

de la inclusión es escaso. Actualmente, en la formación de magisterio 

coexisten dos planes. El plan de Maestro de Educación Primaria 2008-

2010 solamente propone un el seminario-taller “Aprendizaje e Inclusión” 

con una carga horaria de treinta horas. Por otra parte, el Plan 2023 

(Administración Nacional de Educación Pública, 2023) tiene un enfoque 

competencial donde se especifica la formación inclusiva como una de 

sus características fundamentales. Sin embargo, en la malla curricular no 

se especifica en qué parte estaría implícita esta formación.

En el país se han implementado varios programas que buscan favorecer 

la inclusión. Por ejemplo: Programa de extensión de tiempos pedagó-

gicos (escuelas de tiempo completo y escuelas de tiempo extendido), 

Programa maestros comunitarios, Programa Escuelas disfrutables y la 

Red Mandela. En todos los casos, el objetivo es aumentar los niveles de 

asistencia, mejorar los aprendizajes y promover el acompañamiento de 

los estudiantes. Se promueve flexibilizar el currículo, generar un currículo 

diferenciado, propiciar el trabajo colaborativo e interdisciplinar, y lograr 

la participación de las familias para responder a la diversidad del alum-

nado y para avanzar hacia una educación más inclusiva.

En particular, la Red Mandela (Instituto Nacional de Evaluación Educativa, 

2021) es un proyecto creado en 2014, apoyado por UNICEF Uruguay y 

el Instituto Interamericano sobre Discapacidad y Desarrollo Inclusivo. El 

programa propone el trabajo colaborativo en red para reflexionar e inter-

cambiar experiencias sobre prácticas pedagógicas inclusivas e integrar 

a niños con discapacidad y de diferentes contextos en escuelas públicas 

de todo el país. Las escuelas que integran esta red cuentan con apoyos 

de maestras de educación especial, capacitación docente, y con apoyos 

generales o puntuales para los docentes y las familias.

A pesar de estos facilitadores, los docentes sienten que no tienen su-

ficientes herramientas para trabajar con la inclusión en las aulas. Así lo 

muestra el último informe nacional sobre la educación en el país, en el 

que casi un 60% de los docentes participantes manifiesta necesitar for-

mación para trabajar con estudiantes con discapacidad y con dificulta-

des de aprendizaje, y alrededor del 40% entiende indispensable recibir 
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formación en estrategias pedagógico-didácticas y contenidos curricula-

res (Instituto Nacional de Evaluación Educativa, 2022).

Si bien existen datos generales a nivel del país, se verifica poca investiga-

ción que ahonde en la temática de la inclusión educativa. Especialmente, 

si se pone foco en la concepción de la diversidad de los estudiantes y 

en las personas en situación de vulnerabilidad (Tejera Techera; Questa-

Torterolo; Cabrera Borges, 2023). La atención a la diversidad implica 

considerar a niños en situaciones económicas de riesgo, con diversos en-

tornos culturales, religiones, aceptación e identidad sexual e, incluso, con 

rendimientos descendidos o extraordinarios (Saenz; Chocarro, 2020). El 

desafío de los centros educativos es lograr niveles más cercanos a la 

inclusión, en el continuum que plantea Parrilla (2002), que va desde la 

exclusión, hasta la inclusión, pasando por la segregación y la integración.

En este sentido, las investigaciones existentes en Uruguay se focalizan en 

gran medida, en los niños que presentan necesidades específicas o de-

terminada discapacidad, y no tanto en el sentido amplio de la diversidad 

o de la pedagogía inclusiva, en concordancia con estudios internaciona-

les (Moriña, 2020). Sin embargo, pueden tomarse como antecedentes 

algunas investigaciones que tienen un enfoque amplio de la inclusión y 

la diversidad en las aulas de enseñanza primaria, tratando temas como 

los factores que intervienen en la inclusión y los esfuerzos de los docen-

tes para lograrla, las actitudes de los docentes, las estrategias de aula, 

como la flexibilización de programas y planificaciones, la colaboración y 

la disponibilidad de espacios de intercambio entre docentes y la forma-

ción permanente (Angenscheidt Bidegain; Navarrete Antola, 2017; Arap, 

2015; Gómez Oroná, 2020; Padrón Maurino, 2018). Queda en evidencia 

que las temáticas asociadas a la inclusión y la diversidad en el sentido 

amplio son recurrentes en las investigaciones previas, al igual que una 

cierta disconformidad de los docentes por no sentirse capacitados para 

lograr la inclusión genuina, acorde a los datos existentes representativos 

de la realidad del país (Instituto Nacional de Evaluación Educativa, 2022).

La disconformidad existente podría verse atenuada si se analizan algu-

nas cuestiones clave relacionadas con la inclusión, por un lado, aquellos 

componentes de las prácticas pedagógicas que contribuyen a la aten-

ción de aulas diversas, y por otro, los factores que constituyen facili-

tadores u obstáculos para lograr una educación más inclusiva. Como 

componentes de las prácticas inclusivas, la literatura señala aquellos que 

involucran metodologías activas, diseño universal de aprendizajes, ade-

cuaciones curriculares, trabajo en valores y convivencia, tutorías entre 

pares, y trabajo colaborativo entre docentes (Ainscow, 2020; Holmqvist; 

Lelinge, 2021; Martínez; Duran, 2021; Muntaner-Guasp; Mut-Amengual; 

Pinya-Medina, 2022; Ortiz Jiménez et al., 2018; Sanahuja Ribés; Moliner 

García; Moliner Miravet, 2022; Soto Jurado, 2020).
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Como facilitadores y obstáculos a la implementación de la pedagogía 

inclusiva, estudios antecedentes mencionan los siguientes aspectos que 

surgen como oportunidades o carencias para el desarrollo de prácticas 

que atiendan la diversidad de las aulas: apertura a la inclusión y acepta-

ción de la diversidad, trabajo colaborativo en red, liderazgo pedagógico, y 

formación docente (Bonilla Serrato; Fernandez Escárzaga; Vazquez Soto, 

2020; Escobar et al., 2020; González-Gil; Martín-Pastor; Poy Castro, 2019; 

Moriña; Orozco, 2021; Rivera Medina; Aparicio Molina, 2020; Romero, 2021; 

San Martín et al., 2020; Sandoval; Muñoz; Márquez, 2021).

En cualquier caso, la formación inicial docente y la formación permanen-

te son espacios relevantes por tener en cuenta aún, para fortalecer las 

competencias docentes relacionadas con la atención a la diversidad y el 

logro de aprendizajes significativos para todos los estudiantes. Estudiar 

estos elementos podría dar pistas para revisar y proponer cambios en los 

esquemas de formación inicial y permanente de los docentes de educa-

ción primaria, en tanto “un docente formado para la inclusión educativa 

necesita contar con una amplia y sólida formación pedagógica” (Calvo, 

2013, p. 10). En este sentido, la literatura destaca la importancia de la 

formación inicial y permanente en el diseño universal de aprendizaje y 

las metodologías activas, no sólo para lograr una pedagogía inclusiva per 

se, sino también como forma de que los docentes tengan más confian-

za para atender a la diversidad en sus aulas (Ortiz Jiménez et al., 2018; 

Sánchez-Serrano, 2022).

Por otro lado, también se destaca la necesidad de seguir trabajando a 

nivel de programas y enfoques que habiliten un modelo de formación 

docente para la inclusión. Entre los componentes de este nuevo modelo, 

la formación debería incluir competencias clave, tales como: mantener-

se actualizado de forma permanente, crear situaciones de aprendizaje 

contextualizadas, que atiendan las necesidades e intereses de los es-

tudiantes, promover los valores inclusivos en el aula, el centro y la co-

munidad, concretar proyectos de trabajo personalizados, flexibilizar la 

planificación, utilizar las TIC con fines pedagógicos, trabajar de manera 

colaborativa con docentes, especialistas y familias (Ortiz Jiménez et al., 

2018), todo lo que impacta en el diseño de prácticas inclusivas genuinas.

En esta línea, se evidencia que los esfuerzos por conocer y sistemati-

zar el estado de la cuestión sobre las prácticas inclusivas para deter-

minar las implicancias en los esquemas de formación docente en el 

país requieren de mayores aportes empíricos. Teniendo en cuenta que, 

además, el Uruguay se encuentra en un momento de transición para 

la reformulación de programas de formación docente más ajustados 

a las necesidades de los educandos, resulta clave comprender cuáles 

pueden ser los elementos relevantes, para plantear cambios en las pro-

puestas de formación.
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En este contexto, el propósito de este estudio ha sido analizar las per-

cepciones docentes sobre las prácticas pedagógicas inclusivas que im-

plementan en contextos de diversidad. Se busca comprender cómo los 

docentes están abordando los desafíos y dificultades para conseguir una 

educación inclusiva y equitativa en el nivel de educación primaria, en cua-

tro escuelas públicas del departamento de Flores, en Uruguay. Para orien-

tar el abordaje de este artículo, se han establecido las siguientes preguntas 

de investigación: ¿Cuáles son los componentes de las prácticas pedagógi-

cas inclusivas de acuerdo con los relatos de los docentes de nivel primaria 

en el ámbito público? ¿Qué facilitadores y obstáculos perciben los maes-

tros de primaria del departamento de Flores para implementar prácticas 

inclusivas en el nivel de educación primaria? ¿Qué aportes deja el estudio 

realizado para repensar la formación inicial y permanente de los docentes?

MÉTODO

Para desarrollar este estudio se eligió el enfoque cualitativo, mediante 

la estrategia de estudio de casos múltiples (Yin, 2018). Esta estrategia 

permite comprender y analizar la situación educativa vinculada a la in-

clusión, a través de las percepciones de los docentes y los factores que 

facilitan o dificultan su implementación en las aulas (Bell, 2005). Para 

realizar el estudio se seleccionaron cuatro escuelas primarias públicas de 

Uruguay (departamento de Flores) como casos para indagar la realidad 

de la pedagogía inclusiva en sus contextos particulares.

Los casos que se seleccionaron son escuelas urbanas con diferentes ca-

racterísticas (véase Cuadro 1). Para obtener una mayor representatividad 

se eligieron escuelas de educación común, de tiempo completo y de tiem-

po extendido que, a su vez, representan diferentes niveles socioculturales 

(quintiles 1-5, siendo 1 el más bajo y 5 el más alto) y pertenecientes a dis-

tintos programas educativos, para apreciar de qué manera estos centros 

brindan oportunidades para lograr la equidad y calidad en la educación.

Cuadro 1 
Casos seleccionados según quintil, categoría y apoyo de Red Mandela

Caso Nivel de contexto sociocultural Categoría de escuela Recursos Red Mandela

1 Quintil 3 Tiempo completo Si
2 Quintil 2 Tiempo extendido No
3 Quintil 3 Escuela común No
4 Quintil 4 Escuela común Si

Fuente: elaboración propia.

Los datos fueron recabados a partir de la realización de doce entrevistas: 

cuatro, a directores de cada uno de los centros y ocho, a dos docentes 

de cada centro seleccionado. Asimismo, se realizó análisis documental 
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de las planificaciones diarias de los maestros participantes en el estu-

dio. Durante el proceso se han respetado las consideraciones éticas de 

la investigación. En este sentido, se utilizan códigos para mantener la 

confidencialidad y el anonimato de los participantes y de los centros 

involucrados (véase Cuadro 2).

La pauta de entrevista recabó la percepción de los docentes sobre as-

pectos de la pedagogía inclusiva. El análisis documental se enfocó en 

las metodologías y estrategias consignadas en las planificaciones. Los 

datos recabados fueron analizados en dos fases. Por un lado, se analiza 

cada caso individualmente y, por otro, se realiza un análisis cruzado de 

casos para identificar similitudes y divergencias respecto de las catego-

rías relacionadas a la pedagogía inclusiva. Esta segunda fase es la que 

se desarrolla en la sección de resultados de este artículo. En general, los 

datos fueron analizados teniendo en cuenta categorías derivadas de dos 

dimensiones principales: Componentes de las prácticas educativas in-

clusivas y Factores que inciden en la implementación de estas prácticas, 

incluyendo la formación de los docentes (véase Cuadro 3).

Cuadro 3  
Dimensiones, categorías de análisis y su descripción

Dimensión Categoría Descripción

Componentes de las 
prácticas educativas 
inclusivas

Estrategias de 
organización del aula

Son técnicas y métodos que se utilizan para 
estructurar, planificar y organizar el aula de manera 
que se promueva la inclusión y participación de 
todos los estudiantes, independientemente de sus 
habilidades o necesidades.

Estrategias de 
organización de la 
planificación

Son enfoques y tácticas utilizadas para diseñar y 
estructurar el plan de estudios y las actividades 
de aprendizaje de manera que se adapten a las 
necesidades individuales de cada estudiante, 
fomentando así un ambiente de aprendizaje inclusivo.

Factores que inciden 
en la implementación 
de las prácticas 
inclusivas

Factores que favorecen 
la implementación de 
prácticas inclusivas

Son aquellos elementos o condiciones que 
contribuyen positivamente y facilitan la adopción 
y aplicación de prácticas inclusivas en un entorno 
educativo.

Factores que 
obstaculizan la 
implementación de 
prácticas inclusivas

Son aquellos elementos o condiciones que dificultan 
o impiden la adopción y aplicación de prácticas 
inclusivas en un entorno educativo. Estos factores 
pueden ser internos o externos al sistema educativo.

Apoyos 
psicopedagógicos 
disponibles

Se refiere a los recursos y servicios de apoyo 
psicopedagógico que están disponibles para ayudar 
a los estudiantes con necesidades especiales o 
dificultades de aprendizaje, y que pueden facilitar la 
implementación de prácticas educativas inclusivas.

Fuente: elaboración propia.

Cuadro 2  
Referencias para interpretar la codificación de la evidencia de cada caso

Caso Técnica Fuente Ejemplo

C1
C2
C3
C4

Entrevista = E
Análisis de planificación = P

Directora = D
Maestra 1 = M1
Maestra 2 = M2

C1_ED
C2_EM1
C3_PM2

Fuente: elaboración propia.
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RESULTADOS

En este apartado se plantean los resultados del análisis cruzado de los 

casos estudiados. Esto ha sido posible luego de la sistematización de la 

evidencia recogida y la escritura de un protocolo de cada caso (Farías, 

2021), según las recomendaciones metodológicas para este tipo de es-

tudios (Miles; Huberman; Saldaña, 2014; Yin, 2018). El análisis de esta 

sección pone foco en tres aspectos, desde el punto de vista de los par-

ticipantes: i) qué grado de inclusión perciben que logran en sus centros, 

ii) los componentes que identifican a las prácticas inclusivas y, iii) los 

facilitadores y obstáculos que identifican para el desarrollo de dichas 

prácticas. Este análisis se complementa con los aportes que brindan los 

resultados obtenidos para pensar la formación de docentes.

APROXIMACIÓN A LA INCLUSIÓN DESDE LAS 
PERCEPCIONES DE LOS ACTORES INVOLUCRADOS

En la percepción de los participantes de este estudio, la inclusión es 

entendida en el sentido amplio como un elemento para lograr calidad 

educativa, y como aquellas acciones que permiten aceptar la diversidad 

de los estudiantes que concurren a sus aulas. Todos los entrevistados 

coinciden en que la educación es un derecho humano fundamental, 

reconocido por organismos internacionales y recogido en las políticas 

educativas de Uruguay. Así, una docente expresa que “la educación no 

es un privilegio, es un derecho de todos los niños. Y si la educación es 

un derecho todos los niños cualquiera sea su condición social, física, 

mental, tienen que acceder y el maestro es el instrumento para eso” 

(C2_EM2:9). Por otra parte, consideran que “se busca un niño partícipe 

de su accionar educativo, en su propio proceso de aprendizaje y que 

además se sienta su presencia dentro de la escuela” (C3_ED:3), o sea, 

“que debe ser partícipe de un grupo” (C3_EM1:1). De igual manera, re-

conocen que la inclusión es atender a la diversidad para trabajar con 

las necesidades de los estudiantes y lograr un aprendizaje significativo 

(C2_ED:2; C2_EM1:1; C2_EM2:2).

En esta acepción amplia, sin embargo, se distingue que los centros estu-

diados desarrollan prácticas de integración, pero que no logran la inclu-

sión efectiva. Para una de las maestras la inclusión “está muy en pañales, 

sí están integrados, sí podemos decir que están sostenidos y que real-

mente se está brindando una oportunidad, pero no como realmente de-

bería ser” (C3_EM2:7). Una directora considera que “el maestro no está 

preparado […] la mayoría no son cursos, son charlas de dos o tres días 

[…] que nos digan están formando para cuando lleguen estos niños, para 

poder incluirlos, eso es una gran mentira” (C2_ED:2). Los entrevistados 

tienen una idea aproximada a la propuesta de Parrilla Latas (2002) en 
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referencia a las diferentes fases que conforman el proceso: exclusión, se-

gregación e integración, que pueden superponerse entre ellas para llegar 

a la última fase inclusiva. Cada caso, se encuentra en tramos diferentes 

de ese proceso, unos han avanzado más que otros, tal como puede ob-

servarse en la Figura 1.

Figura 1 
Ubicación de los casos según la clasificación de Parrilla

Fuente: Parrilla Latas (2002). Elaboración propia.

Los casos 1 y 4 son los que se aproximan más a la fase inclusiva, debido 

a que cuentan con cursos vinculados a esta temática y pertenecen al 

proyecto Red Mandela, cuya finalidad es promover específicamente la 

inclusión en la educación. En el caso 2, la directora entrevistada iden-

tifica a su centro en la fase tres que delimita Parrilla Latas (2002): la 

integración, en tanto los estudiantes pueden participar sin dificultades 

en algunas actividades, como en los talleres, pero, en otras actividades 

como las curriculares, se plantean muchas dificultades (C2_ED:3). De 

forma similar, la maestra del caso 3, en su relato (C3_EM2:7), considera 

su práctica como integradoras de los niños en el aula. En este caso, la 

directora percibe la necesidad de cambios e innovaciones en el formato 

escolar para alcanzar la inclusión (C3_ED:3).

COMPONENTES DE LAS PRÁCTICAS INCLUSIVAS

A pesar de que en todos los casos existen apoyaturas diversas y estra-

tegias de soporte para mejorar aspectos de inclusión en las aulas, estos 

recursos no son utilizados o aprovechados de la misma manera en cada 

centro. En lo que refiere a las prácticas de aula, a partir del análisis de 

cada caso se puede realizar un inventario de las estrategias mencionadas 

por los participantes del estudio, que son utilizadas para promover la 

inclusión (véase Cuadro 4).
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Cuadro 4  
Estrategias que componen las prácticas inclusivas por caso

Caso Estrategias de organización en el aula Estrategias de organización de la planificación

1

Trabajo en talleres
Flexibilidad en la planificación
Flexibilidad en la disposición de la clase
Adecuaciones curriculares: por niveles

Proyecto de trabajo personal de niños con 
dificultades
Adecuaciones curriculares: diversidad de recursos
Diseño universal del aprendizaje

2 Trabajo en talleres
Adecuaciones curriculares: por niveles

Proyecto de trabajo personal
Adecuaciones curriculares: diversidad de recursos
Diseño universal del aprendizaje
Talleres alternativos a nivel institucional
Actividades flexibles
Uso de tecnologías
Jerarquización del cierre de la actividad: 
socialización e institucionalización del aprendizaje

3

Trabajo en talleres
Adecuaciones curriculares: por niveles
Extensión de las aulas a otros espacios 
escolares

Proyecto de trabajo personal
Adecuaciones curriculares
Trabajo en ciclos
Trabajo en dupla con maestra secretaria
Trabajo coordinado con Centro de Recursos

4

Trabajo en talleres. Trabajo en ciclos.
Adecuaciones curriculares: por niveles
Trabajo en duplas con el maestro 
practicante

Proyecto de trabajo personal
Adecuaciones curriculares. diversidad de recursos
Uso de tecnologías

Fuente: elaboración propia.

Un elemento común a todos los casos que se destaca como estrategia de 

organización en el aula es el trabajo en talleres, en clave de metodología 

activa. Asimismo, las adecuaciones curriculares son referidas como es-

trategias de organización en el aula y para la planificación, y se verifican 

en todos los casos las referencias a propuestas diferenciadas por niveles 

de dificultad. Este tipo de estrategias se visualizan en las planificaciones 

compartidas en los casos 2 y 3 (C2_PM1, C2_PM2 y C3_PM1).

En el caso 2, una de las maestras expresa que “la actividad está acor-

de a los logros que el niño pueda alcanzar” (C2_EM2:4), por lo que se 

establecen tres niveles de dificultad para una misma actividad. De esta 

manera, el grupo se organiza en talleres para lograr la atención indivi-

dualizada. Dos veces a la semana se organizan para trabajar nivel inicial, 

primero y segundo año (primer ciclo) juntos de acuerdo con niveles de 

conceptualización de los alumnos. En forma diaria una docente valoriza 

el trabajo colaborativo expresando que recibe “mucho apoyo por parte 

de las maestras del ciclo, fomentando el trabajo en dupla” (C2_EM2:2). 

Es así como en sus planificaciones se encuentra el registro de actividades 

por ciclo con tres actividades graduadas: inicial 5, primer año y segundo 

año. Cada nivel tiene a cargo a un maestro que recibe niños para ese 

nivel de aprendizaje. Con respecto a las actividades se “busca que sean 

motivadoras, en base a juegos. Trabajar mucho los valores, trabajar la 

solidaridad, el respeto y la empatía” (C2_EM1:4).

En el caso 3, una docente manifiesta la necesidad de organizar y de 

analizar cada actividad que realiza ya sea en talleres o tutorías: “Hago 
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distintos talleres pensando en cada una de esas potencialidades para 

ir graduando las propuestas” (C3_EM2:3). Para las tutorías divide a la 

clase en tres grupos: “trabajo autónomo, semiautónomo y dirigido. En 

ese dirigido me quedo yo para trabajar mano a mano con esos niños que 

necesitan mayor apoyo y mayor atención” (C3 _EM2:3). Su planificación 

diaria (C3_PM2:10) coincide con su relato en la forma que plantea el tra-

bajo que realiza con sus alumnos.

En lo que respecta a las estrategias de organización de la planificación, 

resultan llamativos algunos aspectos de los casos estudiados, por ejem-

plo, solo en los casos 1 y 2 se menciona el diseño universal de aprendi-

zaje como una estrategia para la inclusión (C1_EM2:2; C2_EM1:5). En la 

misma línea, es de destacar que solo en el caso 3 se considere al uso de 

las tecnologías digitales como componente estratégico de las prácticas 

para la inclusión (C3_EM2:3) lo que, en el contexto del Plan Ceibal en el 

país, podría ser un indicador de dificultades en el aprovechamiento de 

los recursos digitales en los centros o bien, podría estar indicando debi-

lidades en las competencias docentes referidas al uso de las tecnologías 

digitales para la inclusión.

Por otra parte, aparece como un aspecto común, la mención a proyectos 

de trabajo personal con niños que presentan dificultades relacionadas 

al aprendizaje, en todos los casos analizados. Esto se plasma en cada 

centro (C2_EM2:6; C4_EM1:3) y se ejemplifica con la siguiente evidencia: 

[el proyecto de trabajo personal] “permite ver las potencialidades y las 

debilidades de los niños para saber hasta dónde llega uno, de dónde 

podemos partir, que hay que fortalecer” (C1_EM2:5).

Si bien hay coincidencia en la relevancia de la realización de estos in-

formes personalizados, los maestros también mencionan que esa tarea: 

“implica al maestro un tiempo extra” (C4_EM2:6) para completar re-

gistros en la plataforma digital de gestión administrativa nacional Gurí 

que abarcan desde las observaciones de los procesos de aprendizaje 

de cada estudiante, el relacionamiento con pares y las entrevistas con 

familias, entre otros.

No obstante, estas estrategias se traducen en implementaciones con-

cretas en el aula. Así, en el caso 1, los docentes participantes del estu-

dio dan cuenta de la realización de talleres alternativos semanales que 

organizan por fuera de los planes de estudios establecidos, con el ob-

jetivo de favorecer la inclusión de los estudiantes e “implementar algo 

que fuera para disfrutar y que nos involucráramos todos” (C1_EM1:9). 

En esta estrategia, cada maestro “tiene su taller, lo propone y se da a 

elegir a todos los niños de la escuela” (C1_EM1:9). Asimismo, recurren a 

la planificación basada en el diseño universal de aprendizajes y las ade-

cuaciones curriculares, siempre con el propósito de lograr consignas 
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flexibles y adaptables a la diversidad de las aulas. Esta estrategia per-

mite a cada estudiante “recorrer otros caminos, pero junto a su grupo 

de pares” (C1_EM2:2).

Muchas veces, estas estrategias son favorecidas por el intercambio que 

se realiza con el centro de recursos de educación especial, que funciona 

como un laboratorio para las prácticas inclusivas y mediante el cual los 

docentes reciben ciertos apoyos para la planificación. La directora alude 

que “la maestra itinerante pertenece al Centro Integrado, que viene dos 

días a la semana [y que] venga, nos apoye, que tengamos la escuela es-

pecial como apoyo, es un recurso sumamente valioso” (C1 _ED:7).

En el caso 2, a diferencia de otros casos, el trabajo está más integra-

do a nivel de centro, en tanto se utilizan los espacios de coordinación 

docente para discutir los contenidos curriculares a jerarquizar en cada 

nivel, lo que se traduce en planificaciones más inclusivas (C2_ED:6). Se 

implementan las ya mencionadas adecuaciones curriculares, y se suma 

el trabajo en duplas de maestros para el abordaje de temas específicos o 

entre niveles de cursos. Además, se resignifican y reutilizan espacios del 

centro como extensión del aula (C2_ED: 8; C2_EM1: 6-7).

En el caso 3, se trabaja en un modelo de apoyo por tutorías, como parte 

de la estrategia de colaboración entre ciclos o niveles, pero a diferencia de 

los otros centros, son los estudiantes los que realizan el acompañamiento a 

sus pares (C3_EM2:3). Para las tutorías se divide a la clase en tres grupos: 

“trabajo autónomo, semiautónomo y dirigido. En ese dirigido me quedo yo 

para trabajar mano a mano con esos niños que necesitan mayor apoyo y 

mayor atención” (C3_EM2:3). Lamentablemente, algunas de las prácticas 

desarrolladas en este centro no son registradas en la planificación do-

cente, por lo que no existen evidencias, más allá del relato recogido, que 

permitan analizar en profundidad estas implementaciones (C3_EM1:3).

Finalmente, en el caso 4, lo que caracteriza la implementación de las 

prácticas es que se realizan planificaciones en base a un proyecto insti-

tucional inclusivo, organizado a partir de aprendizajes por competencias 

a lo que se suma la flexibilidad curricular y de organización de las clases 

para asegurar la mayor inclusión posible (C4_EM2:3). Este proyecto se 

focaliza “en el área de ciencias naturales enmarcado en biología” y gene-

ra “una oportunidad para que todos puedan trabajar” (C4_EM1:2).

APORTES PARA PENSAR LA FORMACIÓN DE DOCENTES 
DESDE LOS COMPONENTES DE LAS PRÁCTICAS INCLUSIVAS

La diversidad de estrategias desplegadas por los centros estudiados para 

mejorar aspectos de inclusión en las aulas puede resultar inspiradora 
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para repensar la formación docente. Resulta relevante abordar la plani-

ficación de las acciones de enseñanza que apunten a la inclusión para 

que redunde en una mejora de las prácticas. Ayudar a los futuros do-

centes a pensar cómo incluir en sus planificaciones evidencias concretas 

para implementar adecuaciones curriculares es indispensable para que 

lo naturalicen como parte de su accionar. Las generalizaciones como “el 

estudiante” y “el aprendizaje” ya no resultan válidas, se debe pensar en la 

diversidad, transversal a cada uno de esos tópicos, y esto debe impactar 

en las planificaciones diseñadas. En el análisis de los componentes de las 

prácticas inclusivas se vuelve relevante la colaboración, tanto en el dise-

ño de las planificaciones como en su puesta en práctica en situaciones 

de docencia compartida o trabajo en duplas (C2_EM2:2).

Además, es necesario considerar la flexibilidad inherente a las planifica-

ciones. Este componente, marca la necesidad de una formación didáctica 

que se distancie de la agenda clásica donde la planificación era un docu-

mento prescriptivo, y adopte un enfoque profesional, donde el docente 

sea capaz de tomar decisiones interactivas basadas en su conocimiento, 

tanto práctico como teórico (C4_M2:4-5). Directamente relacionado con 

el conocimiento teórico es que aparece otro componente relevante que 

refiere al manejo que deben tener los docentes de aquellos marcos de 

referencia como el diseño universal de aprendizajes (C4_EM2:5; 4_ED:2).

Por otra parte, la metodología de enseñanza que parece resultar apropia-

da de acuerdo con lo relevado es la modalidad de taller y el trabajo en tu-

torías, en el entendido que permiten una atención más personalizada de 

las necesidades de los estudiantes (C3 _EM2; C3_PM2:10). Finalmente, es 

preciso que los docentes desarrollen diversas competencias para afron-

tar prácticas cada vez más complejas. La competencia digital también 

se hace necesaria dado que los docentes deben ser capaces de hacer un 

uso genuino de las tecnologías para favorecer los aprendizajes de todos 

los estudiantes. Desarrollar estas competencias requiere de formadores 

de formadores que tomen conciencia de su relevancia y que se actua-

licen de forma permanente para hacer frente a los cambios constantes.

FACILITADORES Y OBSTÁCULOS PARA EL DESARROLLO 
DE PRÁCTICAS EDUCATIVAS INCLUSIVAS

Las percepciones de los docentes respecto a los facilitadores y los obs-

táculos parecen estar influenciadas por el grado de aproximación a la 

inclusión en la que se encuentra cada centro. Quizás por esta realidad, los 

docentes tienden a identificar la existencia de elementos que funcionan 

como facilitadores para la implementación de prácticas de aula verdade-

ramente inclusivas, pero que en ciertos casos juegan un doble rol, tam-

bién como obstaculizadores. Por ejemplo, la evidencia muestra que, de 
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manera general en los casos estudiados, la apertura y la disposición del 

colectivo docente a la inclusión y la aceptación de la diversidad de los es-

tudiantes (C3_EM2:5), la existencia de trabajo colaborativo (C1_EM1:9), la 

participación de las familias (C4_EM2:3), y los espacios institucionales de 

intercambio (C2_ED:6) y reflexión entre docentes (C1_ED:5), son consi-

derados factores facilitadores para la práctica de la inclusión en las aulas.

A partir de los datos recabados se identifican elementos diferenciadores 

que ofician como facilitadores en el contexto de cada caso. Por ejemplo, 

en los casos 1 y 4, se realizan y promueven acciones de capacitación 

docente vinculadas a la inclusión: “hay docentes que han realizado el 

curso de Inclusión Educativa y aportaron al colectivo docente lo apren-

dido” (C4_ED:2). Estos cursos “ayudan a entender un montón de cosas, 

[…] te dan un montón de herramientas” (C1_EM1:2). Por otra parte, en 

el caso 2, se opta por favorecer la inclusión a través de la organización 

de los espacios físicos disponibles en el centro (C2_ED:8; C2_EM2:9). 

Finalmente, en el caso 3 se trabaja en la identificación de barreras para 

la inclusión en el centro, a partir de la organización de instancias de re-

flexión crítica (C3_ED:8).

En la misma línea en que se plantean factores particulares de cada caso 

que influyen como facilitadores de la inclusión, pueden encontrarse fac-

tores que obran como obstaculizadores. En este sentido, en el caso 1, 

se percibe por parte de los docentes un clima de falta de aceptación 

de técnicos y docentes de otras instituciones, que trabajan en redes de 

colaboración y podrían ser de apoyo para favorecer la inclusión en el 

centro estudiado (C1_ED:9). En el caso 2, el clima de trabajo en el centro 

parece funcionar como obstaculizador, en tanto se listan tensiones por el 

estilo de liderazgo pedagógico de la directora que generan malestar en 

los docentes, y falta de capacitación docente para atender la diversidad 

de las aulas, a lo que se suman debilidades en cuanto a la disponibilidad 

de recursos tecnológicos e infraestructura de accesibilidad en el local 

escolar (C2_ED:5; C2_ED:14).

Por su parte, en el caso 3, emergen como obstaculizadores, problemas 

relacionados con la comunicación entre docentes, lo que se visualiza 

más específicamente en la imposibilidad de lograr y/o cumplir acuerdos 

establecidos relacionados con estrategias de inclusión de estudiantes 

(C3_EM1:6). En el caso 4, se percibe un problema de índole comunitario, 

en tanto la comunidad del centro y los docentes tienen dificultades para 

reconocer las necesidades de inclusión que presentan los estudiantes 

(C4_ED:2).

Por otra parte, el elemento que en todos los casos estudiados se identifi-

ca como obstaculizador para el logro de prácticas inclusivas es la acep-

tación de la necesidad de inclusión que tiene un estudiante (C4_ED:1; 
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C2_EM2:9; C3_EM2:2). Es decir, que la falta de reconocimiento de la 

situación de un estudiante por parte de su propia familia dificulta los pro-

cesos de inclusión en la escuela. Asimismo, esto se asocia a un retardo en 

iniciar acciones complementarias para la inclusión por parte de la familia 

(por ejemplo, tratamiento médico, psicológico u otro tipo de acción), lo 

que perjudica aún más el trabajo de los docentes.

En el caso 1 se argumenta que “si no hay apoyo de la familia, no hay 

comunicación de la familia con la escuela, es imposible [la inclusión]” 

(C1_EM1:7). “El trabajo debe ser compartido […] el discurso debe ser 

compartido, estar todos de acuerdo” (C1_ED: 10). En forma similar, en 

el caso 2 se menciona que “cuesta asimilar la realidad del hijo o hija” 

(C2_EM2:6). Esa misma percepción es sentida en el caso 3 porque “ese 

niño no solo necesita ser atendido en la escuela, también estaría bueno 

que fuera a otros lugares, a otro centro, tuviera otros apoyos, y la familia 

no lo lleva” (C3_EM1: 5).

Más allá de esta evidencia, cabe destacar que los casos estudiados cuen-

tan con soportes o apoyos institucionales que buscan apuntalar a los do-

centes, y a los estudiantes y sus familias, para lograr escuelas más inclu-

sivas. Contar con estos apoyos podría interpretarse como facilitadores, al 

mismo tiempo no contar con ellos puede constituirse en obstáculos para 

el desarrollo de la pedagogía inclusiva por parte de los centros. Como 

puede apreciarse en el Cuadro 5, todos los casos cuentan con el apoyo 

de un equipo del programa Escuelas Disfrutables, compuesto por un 

psicólogo y un asistente social. Si bien estos equipos no están dedicados 

exclusivamente a una escuela, sino que atienden a un clúster de centros, 

los profesionales se dedican a brindar apoyos y monitorear a los estu-

diantes que necesitan ser incluidos en aspectos sociales más allá del aula.

Cuadro 5  
Apoyos disponibles en los centros para atender la diversidad en las aulas

Caso 1 2 3 4

Apoyos

Curso de inclusión y Talleres para maestros X X
Salas de coordinación X X X X
Maestra Itinerante X X X
Maestra de apoyo X X X
Centro de Recursos de Educación Especial X X
Equipo de escuelas disfrutables X X X X
Maestra comunitaria X X

Fuente: elaboración propia.

Otro aspecto en común entre los casos es que disponen de espacios de 

coordinación docente periódico, que pueden ser utilizados para la re-

flexión, la colaboración y el diseño de estrategias de inclusión a nivel de 

centro o de aula, algo que resulta valioso para los docentes (C3_ED:4).
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APORTES A LA FORMACIÓN DE DOCENTES DESDE LA 
PERSPECTIVA DE LOS FACILITADORES Y OBSTÁCULOS

La formación de los docentes es identificada como imprescindible para 

brindar las herramientas que posibiliten una inclusión genuina de los es-

tudiantes, tal como se evidencia en las palabras de la gestora del caso 3 

donde hace hincapié que “estos niños necesitan estar en un lugar donde 

el docente esté preparado para recibirlo primero” (C3_EM1:5). De igual 

manera, para continuar avanzando se necesita de “determinado marco 

teórico que nos respalde a la hora de trabajar” (C3_ED:6).

El análisis de los facilitadores identificados en las escuelas permite observar 

que algunos pueden ser considerados desde la formación de los docentes 

con el propósito de preparar a los educadores para afrontar la diversidad 

en las aulas, contribuyendo a la apertura y la disposición del colectivo a la 

inclusión. Un aspecto de especial relevancia a trabajar desde la formación 

inicial y permanente es el reconocimiento de la heterogeneidad de los es-

tudiantes a través del análisis de situaciones concretas, para favorecer la 

reflexión y lograr la aceptación de la diversidad. Los casos estudiados dan 

cuenta de acciones que pueden resultar inspiradoras para la formación en 

servicio. Por ejemplo, en los casos 1 y 4, se realizan y promueven acciones 

de capacitación docente vinculadas a la inclusión (C1_EM1:2; C4_ED:2). En 

el caso 2, se opta por favorecer la inclusión a través de la organización de 

los espacios físicos disponibles en el centro (C2_EM2: 9). Finalmente, en el 

caso 3 se trabaja en la identificación de barreras para la inclusión en el cen-

tro, a partir de la organización de instancias de reflexión crítica (C3_ED:2).

Otro aspecto que resulta relevante tanto para la formación inicial como en 

la formación permanente es promover el desarrollo del trabajo colaborati-

vo, que, si bien es importante para múltiples aspectos de la tarea docente, 

constituye una competencia clave para pensar otras situaciones complejas 

y cambiantes, y que requieren de equipos capaces de diseñar estrategias 

a medida. Favorecer la colaboración incide, además, en el desarrollo de 

habilidades comunicativas, las que también se evidencian como necesa-

rias para propiciar el intercambio entre colegas para socializar saberes 

(teóricos y prácticos) respecto a cómo abordar la inclusión. Potenciar la 

colaboración y la comunicación entre los docentes adquiere especial valor 

para que esos educadores aprovechen al máximo los espacios de coordi-

nación en los centros.

DISCUSIÓN Y CONCLUSIÓN

En este artículo se han analizado las percepciones de los docentes sobre 

las prácticas pedagógicas inclusivas que implementan en cuatro escue-

las públicas de educación primaria de un departamento de Uruguay. A 
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partir de las preguntas de investigación planteadas, se presentan los 

siguientes puntos de discusión y conclusiones:

• Grado de inclusión: Los docentes reconocen la inclusión como 

un derecho y como un elemento para lograr la calidad educativa, 

pero también identifican factores que dificultan o desafían la aten-

ción a la diversidad de los estudiantes. Según la clasificación de 

Parrilla Latas (2002), los casos estudiados se ubican en diferentes 

fases del proceso de inclusión, siendo los casos 1 y 4 los que se 

aproximan más a la fase inclusiva, mientras que los casos 2 y 3 se 

sitúan en la fase de integración. Esto sugiere que la inclusión no 

es un estado fijo, sino un proceso dinámico y contextualizado que 

requiere de una reflexión constante y de una adaptación a las ne-

cesidades de cada centro y de cada aula.

• Componentes de las prácticas inclusivas: Los docentes utilizan 

diversas estrategias para organizar el aula y la planificación de 

las actividades, buscando atender las necesidades e intereses de 

los estudiantes. Entre estas estrategias se destacan el trabajo en 

talleres, el trabajo en ciclos, el diseño universal de aprendizaje, 

las adecuaciones curriculares, el uso de las TIC y el proyecto de 

trabajo personal de los niños con dificultades. Estas estrategias 

coinciden con las que se mencionan en la literatura como compo-

nentes de las prácticas pedagógicas inclusivas (Ainscow, 2020; 

Holmqvist; Lelinge, 2021; Martínez; Duran, 2021; Muntaner-Guasp; 

Mut-Amengual; Pinya-Medina, 2022; Ortiz Jiménez et al., 2018; 

Soto Jurado, 2020). Sin embargo, se observa que no todas las es-

trategias se aplican de la misma manera ni con la misma frecuencia 

en los casos estudiados, lo que puede deberse a factores como la 

formación, la disponibilidad de recursos, el apoyo institucional y 

la actitud de los docentes, aspectos reconocidos por la literatura 

como obstáculos al desarrollo de la pedagogía inclusiva.

• Facilitadores y obstáculos para la implementación de las prácti-
cas inclusivas: Los docentes perciben como facilitadores aspectos 

como el apoyo de los directores, el trabajo colaborativo con otros 

docentes y especialistas, la participación de las familias, la disponi-

bilidad de recursos y la formación permanente. Estos aspectos se 

relacionan con los que se señalan en otros estudios como factores 

que favorecen la inclusión (Bonilla Serrato; Fernandez Escárzaga; 

Vazquez Soto, 2020; Escobar et al., 2020; González-Gil; Martín-

-Pastor; Poy Castro, 2019; Moriña; Orozco, 2021; Rivera Medina; 

Aparicio Molina, 2020; Romero, 2021; San Martín et al., 2020; San-

doval; Muñoz; Márquez, 2021). Por otro lado, los docentes perciben 

como obstáculos aspectos como la falta de formación inicial, las 

actitudes negativas hacia la inclusión, la infraestructura edilicia, la 
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ratio de grupos, el rol de las familias y el espacio de intercambio 

del colectivo docente. Estos aspectos se corresponden con los 

que se identifican en la literatura como barreras para la inclusión 

(Angenscheidt Bidegain; Navarrete Antola, 2017; Gómez Oroná, 

2020; Instituto Nacional de Evaluación Educativa, 2022; Moriña, 

2020; Padrón Maurino, 2018).

• Implicancias para la formación docente: El estudio evidencia la ne-

cesidad de revisar y proponer cambios en los planes y programas 

de formación inicial y permanente de los docentes de educación 

primaria, para que desarrollen competencias profesionales asocia-

das a la atención a la diversidad y al diseño de prácticas inclusi-

vas. Entre estas competencias se pueden mencionar: mantenerse 

actualizado mediante la formación permanente, crear situaciones 

de aprendizaje contextualizadas, que atiendan las necesidades e 

intereses de los estudiantes, promover los valores inclusivos en el 

aula, el centro y la comunidad, concretar proyectos de trabajo per-

sonalizados, flexibilizar la planificación, utilizar las TIC con intencio-

nalidad pedagógica, trabajar de manera colaborativa con docen-

tes, especialistas y familias (Ortiz Jiménez et al., 2018). Asimismo, 

se sugiere que la formación docente incluya el diseño universal de 

aprendizaje y las metodologías activas como estrategias para la 

inclusión (Ortiz Jiménez et al., 2018; Sánchez-Serrano, 2022).

Las competencias necesarias para desarrollar la pedagogía inclusiva se 

evidencian en los casos estudiados en tanto se percibe que en aquellas 

escuelas donde las maestras logran prácticas inclusivas genuinas, existen 

apoyaturas que fortalecen estas competencias. Por otra parte, aproximar 

a los docentes a abordajes reflexivos a la luz de aportes teóricos referidos 

a la inclusión y mediados por la colaboración parecen ser algunos tópi-

cos que podrían abonar a una mejor preparación y, por tanto, apertura 

por parte de quienes tienen a su cargo la educación en la enseñanza 

básica, así como en otros niveles.

Como conclusión, este estudio aporta al conocimiento sobre las prác-

ticas inclusivas en el nivel de educación primaria en Uruguay, y puede 

servir de guía para impulsar cambios en las políticas y programas de 

formación docente, así como para promover el desarrollo de una cultu-

ra inclusiva en los centros educativos. No obstante, se reconoce como 

limitante que se trata de un estudio exploratorio y limitado a cuatro ca-

sos por lo que, en prospectiva, sería deseable ampliar la investigación a 

otros contextos y niveles educativos, así como incorporar otras fuentes 

de datos, como la observación directa de las prácticas de aula y la voz 

de los estudiantes y las familias.
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Resumo

Esta pesquisa tem como objetivo investigar as experiências de quatro profes-

sores de Ciências que exercem o ofício em uma unidade prisional numa cidade 

do interior do Nordeste do Brasil. Os dados dessa amostra foram obtidos por 

meio de questionários e entrevistas individuais com roteiro semiestruturado e 

foram tratados qualitativamente com base na metodologia de Análise Textual 

Discursiva. Verificou-se que os professores que trabalham em uma unidade pri-

sional exercem um papel fundamental na emancipação humana e que, diante 

das experiências vividas, das dificuldades encontradas e das descobertas acer-

ca da função social do professor, podem ocorrer mudanças no pensamento 

docente em relação a sua percepção sobre a escola no ambiente de privação 

de liberdade. O estudo possibilita uma reflexão a respeito das dificuldades e 

dos desafios enfrentados pelos professores no sistema prisional, estimulando 

novas formas de pensar a construção de atividades educacionais em prisões, e 

que estejam adaptadas à realidade prisional.

Palavras-chave: experiências do trabalho docente; educação prisional; ensino 

de ciências.

Abstract

The aim of this research was to investigate the experiences of four science 

teachers who work in a prison unit in a city in the northeast of Brazil. The 

data from this sample was obtained through questionnaires and individual 

interviews with a semi-structured script and was treated qualitatively using the 

Textual Discourse Analysis methodology. It was found that teachers working 

in prisons play a fundamental role in human emancipation and that, in the light 

of the experiences they have had, the difficulties they have encountered and 

the discoveries they have made about the social role of teachers, there can 

be changes in teachers’ thinking in relation to their perception of school in a 

deprivation of liberty environment. The study makes it possible to reflect on the 

difficulties and challenges faced by teachers in the prison system, stimulating 

new ways of thinking about the construction of educational activities in prisons 

that are adapted to the prison reality.

Keywords: experiences of teaching work; prison education; science teaching.
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12A EDUCAÇÃO É PRIMORDIAL para o 

desenvolvimento do indivíduo ao longo da 

sua vida. Onofre salienta que “nós partimos 

da educação com esse entendimento maior, 

ou usamos educação escolar ou processo 

de escolarização como uma prática social”3. 

Assim, o acesso à educação é direito de to-

dos e deve ser assegurado pelo Estado, pela 

família e pela sociedade (Brasil, 1988).

Entretanto, quando se trata de pessoas que 

cometeram algum crime e foram condena-

das a cumprir penas privativas de liberdade, 

o acesso à educação deve ser garantido pelo 

Estado (Brasil, 1996). As ações educativas 

no contexto prisional precisam estar fun-

damentadas na legislação educacional que 

vigora no país e na Lei de Execução Penal, 

1 Este estudo, intitulado “O trabalho docente e as experiências 

dos professores de Ciências no contexto prisional”, apre-

senta relevância significativa, especialmente por seus resul-

tados que contribuem para o entendimento da realidade do 

ensino prisional em unidades do estado da Bahia. Embora 

já tenha sido previamente publicado na Revista Educação 

e Cultura Contemporânea em 18/02/2023, a equipe edito-

rial da revista Bahia Análise & Dados, que publica artigos 

inéditos, optou por republicá-lo nesta edição.

2 Os autores agradecem aos professores que se disponibili-

zaram a participar da pesquisa.

3 Informação fornecida por Elenice Maria Cammarosano 

Onofre durante a live Processos de Ensino e Aprendizagem 

na Educação em Prisões, realizada pelo grupo de pesquisa 

Grupo de Pesquisa Forma(em)Ação(Gefep), da Universidade 

do Estado da Bahia (Uneb), com o apoio da TV Uneb, 2020.
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necessitando atender às especificidades dos diferentes níveis e modali-

dades de educação e de ensino (Conselho Nacional de Política Criminal 

e Penitenciária, 2009).

No Brasil, a educação escolar nos presídios enfrenta uma situação de 

invisibilidade (Bernardo, 2010; Tavares et al., 2019). Do ponto de vista for-

mal e administrativo, não se constitui em modalidade de ensino específi-

ca prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei Federal 

nº 9.394, de 20 de outubro de 1996 (Brasil, 1996). Isso poderia levar à 

perspectiva de que a educação prisional está inserida na modalidade 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), conforme afirmado na Seção V do 

Capítulo II, intitulado Educação Básica, da mesma lei.

No entanto, não é esse o parâmetro norteador que prevalece, visto que, 

por um lado, há restrições históricas à educação de jovens e adultos, e, 

por outro, há um total descaso por parte das autoridades nacionais res-

ponsáveis por garantir ao preso o acesso a seus direitos e a oportunidade 

de reinclusão na sociedade (Graciano; Schilling, 2008).

Nesse processo de invisibilidade da educação prisional e da falta de polí-

ticas públicas (Bernardo, 2018; Campos; Ireland, 2020), o trabalho do pro-

fessor nesses ambientes constitui-se como uma atividade isolada e sem 

incentivos, mas de vital importância para a garantia de direitos aos que 

mais precisam. Nessa área, o que se evidencia é a necessidade de mais 

pesquisas sobre o acesso à educação das pessoas que estão em situação 

de privação de liberdade, inclusive devido à carência de debates, princi-

palmente na área de ensino de Ciências (Silva, 2020; Tavares et al., 2019).

É importante destacar o quanto o estudo das ciências pode fundamentar 

a consciência crítica das pessoas, uma vez que o conhecimento gera po-

der quando se entende o seu significado em relação ao mundo material 

da produção, do trabalho e da sociedade (Pimenta, 1999). No contexto 

prisional, por sua vez, a escola pode se apresentar como um ambiente 

paradoxal, pois é vista como um caminho para a humanização e libertação 

e, ao mesmo tempo, atua como uma ferramenta de controle e disciplina 

(Carvalho et al., 2021; Onofre, 2007).

Esta pesquisa é parte de uma dissertação de Mestrado4 em andamento, 

cujo recorte apresentado aqui tem como foco a percepção de professores 

de Ciências acerca da experiência na educação prisional. A investigação 

foca nos aspectos relacionados ao acesso à educação das pessoas privadas 

de liberdade. Muitas vezes, esse acesso é desconsiderado, em favor da prio-

ridade do trabalho, objetivando aspectos relacionados à ressocialização.

4 Esta pesquisa envolveu aspectos relacionados à Ética em Pesquisa com Seres Humanos aprovados 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC).
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Diante desses indicativos, surgem dúvidas de como os professores de-

senvolvem a atividade educacional, especialmente em relação ao ensino 

de Ciências, na unidade prisional de uma cidade do interior do Nordeste. 

Assim, o presente estudo tem o objetivo de investigar a realidade desse 

conjunto penal no que se refere ao ensino oferecido aos sujeitos privados 

de liberdade, bem como à atuação e às experiências dos professores de 

Ciências que ali trabalham. Nesse sentido, busca-se investigar o papel da 

formação e qualificação dos professores que se dedicam a essa prática, 

assim como as suas contribuições para o ensino destinado aos presos 

dessa unidade penitenciária, verificando como os docentes desenvolvem 

as atividades educacionais nesse ambiente.

A EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS NO SISTEMA 
PRISIONAL E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

De acordo com Pimenta (1999), poucos se perguntam qual o significado 

que o conhecimento tem para si próprio. Para a autora,

[...] poucos já se perguntaram [...] qual o significado desses conheci-

mentos na sociedade contemporânea; qual a diferença entre conheci-

mentos e informações; até que ponto conhecimento é poder; qual o 

papel do conhecimento no mundo do trabalho; qual a relação entre ci-

ência e produção material; entre ciência e produção existencial; entre 

ciência e sociedade... (Pimenta, 1999, p. 21).

A educação visa ao desenvolvimento do indivíduo, e o conteúdo e a 

forma de ensinar estão diretamente ligados aos processos de aprendiza-

gem e ao despertar de uma consciência crítica no indivíduo, que depen-

de de como esses conhecimentos são transmitidos e com qual finalidade.

Autores como Porlán Ariza e Martín del Pozo (2004) e Solís Ramirez et 

al. (2013) apontam que pesquisas sobre o ensino de Ciências tentaram 

discorrer sobre as crenças dos professores e sobre um extenso conjunto 

de temas educacionais, tais como: processos de aprendizagem, diversas 

formas de metodologia de ensino e natureza do conhecimento científico. 

Além disso, essas pesquisas buscam avaliar o professor e suas metodo-

logias de ensino, capazes de superar tendências tradicionais referentes 

à formação de professores de Ciências. Pode-se dizer que essas variá-

veis estão diretamente relacionadas ao trabalho do professor (Serrano 

Rodríguez; Pontes Pedrajas; Pérez Gracia, 2019).

Em relação à área de ensino de Ciências, não são identificados muitos 

estudos que discutem e analisam pessoas em privação de liberdade 

(Silva, 2020; Tavares et al., 2019), de forma que a oportunidade de abor-

dar os aspectos/discussões relacionadas ao ensino de Ciências dentro 

do sistema prisional possibilita reflexões sobre educação como uma prá-

tica de libertação.
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A Ciência é, muitas vezes, vista como um produto absoluto, acaba-

do, neutro e produzido por um método objetivo infalível (Lederman; 

Lederman; Antink, 2013). É preciso deixar de ter os preconceitos sobre o 

que é a Ciência e aplicá-la em prol da comunidade e do bem-estar social.

A educação científica poderia ser uma ferramenta amplamente aces-

sível de promoção do conhecimento, visto que o ensino de Ciências é 

considerado como um dos meios de resolver problemas relevantes da 

sociedade. O que ocorre é que, muitas vezes, esses conhecimentos são 

transmitidos no âmbito de uma estrutura de poder dominante que se 

utiliza de mecanismos próprios para o domínio desses conhecimentos.

Essa maneira de promover a educação desencadeia um processo de 

alienação e submissão em que se supõe que a maioria dos aprendizes é 

ignorante. Isso transforma o sentido do conhecimento científico em um 

conhecimento externo, que apenas agrega valor por sua utilidade prá-

tica para sobreviver no sistema, e não por sua capacidade de explicar o 

mundo. Assim, esse tipo de educação induz uma visão simplificadora, 

estereotipada e mítica de mundo, típica da cultura da superficialidade 

dominante (Porlán Ariza, 2018).

A partir da década de 1990, cresceu o discurso por uma educação cien-

tífica para a cidadania, o que implica conhecer a ciência e avaliar tudo o 

que está envolvido em seu desenvolvimento (Adúriz-Bravo, 2018). É ne-

cessário conhecer alguns conteúdos da Filosofia da Ciência para propor 

uma abordagem de educação científica que prepare para a vida. As pes-

soas com formação científica precisam entender a validade e o sentido 

do conhecimento científico, sendo que a ciência deve ser compartilhada 

como uma atividade humana, por meio de uma reflexão crítica e meta-

-cientificamente fundamentada (Adúriz-Bravo, 2018).

Entende-se com isso que a Ciência tem potencial para libertar o sujeito 

das amarras de uma educação tradicionalmente moldada com o intuito 

de dominação, e pode transformar o mundo no sentido de trazer melhor 

qualidade de vida para a população (Chassot, 2018). Isso permite que 

essa mesma população deixe de ser submissa aos ditames de uma clas-

se dominante, tornando-se parte ativa na construção de uma sociedade 

melhor para todos (Giroux; Mclaren, 1986).

Ainda há muito o que aprender para se construir uma educação cientí-

fica para a cidadania. O conhecimento científico ainda não é acessível 

às camadas mais vulneráveis da sociedade. É necessário ainda que o 

sistema educacional se volte para o desenvolvimento de uma educação 

científica que chegue às populações mais pobres, tornando-as capazes 

de desenvolver uma visão crítica sobre suas condições na sociedade e o 

direito a uma melhor qualidade de vida.
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Para que a educação contemple as populações mais pobres é neces-

sário o envolvimento de toda a sociedade, e os professores têm um pa-

pel fundamental na promoção de mudanças e no desenvolvimento de 

uma educação científica crítica e emancipadora. De acordo com Scarfò 

(2002 apud Campos; Ireland, 2020), essa perspectiva é especialmente 

relevante no contexto prisional, uma vez que a população carcerária é, 

em sua maioria, composta por pessoas historicamente marginalizadas. 

Nesse sentido, a educação na prisão deve ser ofertada e garantida por 

se constituir como um direito de todos (Campos; Ireland, 2020).

A abordagem dos aspectos relacionados à educação no ambiente pri-

sional e as experiências da docência nesse contexto, levando-se em con-

sideração a carência de estudos e de metodologias utilizadas na área 

da educação em ambientes de privação de liberdade, são aspectos que 

devem ser discutidos no intuito de promover uma educação libertadora 

(Bernardo, 2018).

Diante dos baixos índices de oferta de educação em prisões e da re-

sistência de parte da sociedade que vê ações educativas para pesso-

as presas como benefício ou premiação ao comportamento criminoso, 

torna-se evidente a necessidade de aprofundar o debate sobre a edu-

cação enquanto direito humano (Almeida; Santos, 2016; Andriola, 2012; 

Tavares et al., 2019).

Comas-D Árgemir (2019) afirma que as necessidades e os cuidados com 

as pessoas são universais e alguém deve assumi-los, não existe escolha. 

No entanto, paira a dúvida em relação à eficácia da prisão em proporcio-

nar transformações na vida dos indivíduos. Considerando-se, principal-

mente, as condições do cumprimento de pena, a cadeia demonstra uma 

capacidade limitada de ressocialização, com uma política de execução 

centrada na punição. Ainda que, em condições ideais, o papel da prisão 

seja o de punir e reeducar, na prática, o viés educativo não é priorizado 

(Andrade, 2015).

Contudo, a resistência ao controle é perceptível nesses ambientes. A 

educação não permanece neutra no processo de sujeição e resistên-

cia. Seus pressupostos metodológicos e suas práticas cotidianas podem 

contribuir para uma sociedade mais democrática, como recurso de pre-

servação e formação dos sujeitos, em meio aos complexos processos de 

dominação (Português, 2001).

Isso tudo parece ser muito complicado, principalmente para aqueles 

preocupados e comprometidos com uma educação digna para todos. 

A crise é visível e concreta, suscitando questionamentos sobre se a pa-

lavra educação está à altura do seu nome e se tem desempenhado um 

papel substancial no enfrentamento dessa situação e na construção de 
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uma sociedade que promova valores menos individualistas, mais sociais 

e emancipatórios (Apple, 2017).

De acordo com Alves (2018), nos últimos anos, estudos com foco na for-

mação de professores têm procurado refletir sobre o papel docente na 

educação científica, no contexto social e político. Novas perspectivas para 

a formação de professores de Ciências apontam para uma abordagem 

mais humana, que considera os elementos que constituem os sujeitos, um 

processo que possibilite a formação de profissionais capazes de refletir 

sobre sua prática, buscando construir novos caminhos para atender às 

demandas da educação na sociedade contemporânea (Alves, 2018).

Schuelter (2002) ressalta que a relação entre as dimensões da formação 

profissional e a realização de trabalhos sociais oferece aos professores, 

principalmente àqueles iniciantes, a aquisição de novos e diversos co-

nhecimentos, enriquecendo seu currículo e a sua formação acadêmica 

por meio de projetos de extensão, proporcionando ainda experiência na 

área de pesquisa e extensão acadêmica.

Sobre o fazer pedagógico, Almeida (1988) e Talavera (1994) afirmam 

que é mediante o trabalho de um bom professor, na articulação entre os 

aspectos pedagógicos e políticos, que as teorias de transformação da 

realidade ultrapassam os discursos e se concretizam. Ou seja, é nessas 

relações pedagógicas entre professores e alunos que surge a articulação 

entre as dimensões política, técnica e humana, e não somente na aplica-

ção incondicional de uma teoria (Almeida, 1988; Talavera, 1994).

Nessa perspectiva, a atuação do professor é consequência de uma ex-

tensa articulação entre os diversos processos presentes em sua trajetória 

enquanto docente, abrangendo etapas que vão desde a formação inicial, 

passando pela formação continuada, incluindo os aspectos político-so-

ciais e culturais não escolares (Passos, 2018).

A importância das experiências nas escolas é destacada por Farias et al. 

(2008) e Pimenta (1999), pois são decisivas na formação do professor 

de maneira geral, especialmente no trajeto que o conduziu ao magistério. 

Isso evidencia que o professor, como qualquer outra pessoa, tem sua 

história e carrega as marcas concretas de sua existência. Os professores 

convivem em grupos, imersos em um compartilhamento de culturas e 

não se atêm apenas ao intelecto, mas aos valores e atitudes que derivam 

dessas relações interpessoais.

Apesar de ser uma área ainda carente de incentivos à formação inicial 

e continuada de professores, a educação prisional é considerada uma 

experiência única, pela oportunidade de trabalhar em uma realidade 

distinta e enriquecedora, tanto no aspecto pessoal quanto profissional 
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(Carvalho et al., 2021; Veiga; Viana, 2012). Em virtude das poucas infor-

mações oficiais documentadas em relação aos sistemas educacionais vi-

gentes nas unidades prisionais no Brasil, torna-se difícil apresentar dados 

reais e consolidados nos estados (Bernardo, 2018; Brasil, 2013; Tavares 

et al., 2019).

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (Brasil, 2013) 

apontam estudos realizados acerca das ações de educação implemen-

tadas nos sistemas penitenciários. Esses estudos indicam diversas reali-

dades encontradas, desde a estrutura física até características do corpo 

docente, passando por propostas pedagógicas e a existência ou não de 

uma formação continuada ou mesmo uma preparação dos profissionais 

que atuam nas escolas intramuros. Esse dado reforça a importância de 

pesquisas nessa área e a apresentação dos contextos sobre a experiência 

de educação no cárcere brasileiro.

Nessa perspectiva, a pesquisa realizada por Bernardo (2018, p. 34) apon-

ta que os professores, quando perguntados sobre ganhos pessoais e 

profissionais adquiridos durante a atuação numa instituição carcerária,

[...] ressaltaram o fato de conviverem com realidade tão distinta de ou-

tras, e o de se encontrarem, uma vez por semana, atuando em uma 

cadeia. Isso tudo lhes trouxe à luz reflexões sobre uma condição social 

considerada, muitas vezes, a mais marginalizada.

As experiências vivenciadas pelos professores na educação prisional 

evidenciam a realidade e as condições a que as pessoas estão sujeitas, 

inclusive os próprios professores que ali lecionam e que, muitas vezes, 

não possuem formação adequada para atuar nesse contexto.

Portanto, torna-se necessário analisar as experiências docentes nos es-

paços de privação de liberdade e, a partir disso, descrever e proble-

matizar as situações vivenciadas pelos professores em suas atividades 

profissionais no cárcere. Dessa forma, contribui-se para a construção de 

propostas para a melhoria do sistema educacional em prisões nas diver-

sas localidades do Brasil (Diorio, 2021).

METODOLOGIA

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, que pode ser defi-

nida como um ânimo duradouro na busca por observações de fatos, 

pessoas e locais. Esse método abrange reflexões, análises e sínteses 

para encontrar demonstrações e probabilidades de acontecimentos 

da natureza e da vida, transformando-as em proveito da humanidade 

(Chizzotti, 2006).
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A presente investigação adotou como objeto de estudo professores que 

lecionam em um conjunto penal, situado no interior da Bahia, instituição 

estadual que atua em cogestão com a iniciativa privada. Neste artigo, a 

intenção é apresentar as vivências dos professores que atuam no ensino 

de Ciências no ambiente carcerário.

Destaca-se que não houve acesso aos professores presencialmente du-

rante o desenvolvimento desta pesquisa, especialmente devido à pande-

mia de covid-19 (2020-2021), período em que o estudo foi desenvolvido. 

O contato com os profissionais ocorreu via telefone, e-mail e Whatsapp.

Os dados sobre os sujeitos da pesquisa foram obtidos entre abril e maio 

de 2021, inicialmente em forma de questionário, usado numa primeira 

abordagem, diante da impossibilidade de realização da pesquisa presen-

cial. Assim, em razão das medidas de distanciamento social impostas pe-

las autoridades sanitárias, o questionário precedeu as entrevistas virtuais, 

minimizando o desconforto para os professores em um contato inicial.

Após estabelecido o vínculo por meio do questionário, realizaram-se as 

entrevistas individuais com roteiro semiestruturado com quatro profes-

sores da instituição pesquisada, por intermédio de plataformas como 

Google Meet e Whatsapp, esclarecendo pontos que não foram contem-

plados nas respostas aos questionários.

Todas as conversas foram gravadas e o seu conteúdo, transcrito e or-

ganizado atendendo à norma culta da língua portuguesa. As entrevis-

tas duraram, em média, 30 minutos. Esta pesquisa atende aos preceitos 

éticos, tendo sido aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

Considerando esse aspecto, os professores serão identificados pelos có-

digos P1, P2, P3 e P4.

A minuciosa estruturação do roteiro do questionário e da entrevista com 

os professores foi feita com o objetivo de encontrar esclarecimentos 

sobre o sistema de ensino desenvolvido na unidade prisional em ques-

tão. Inicialmente, tentou-se identificar a natureza de cada depoimento, 

conferindo uma caracterização a cada fala. Após a leitura de todos os 

dados coletados, os relatos foram tratados por meio da Análise Textual 

Discursiva (ATD) (Galiazzi; Moraes, 2011).

Na ATD, a análise dos dados ocorre concomitantemente à coleta dos 

dados, surgindo assim as primeiras ideias de interpretação das informa-

ções colhidas decorrentes do questionário aplicado e dos relatos ouvidos 

durante as entrevistas com os professores.

A ATD configura-se em três etapas. Na primeira etapa, a unitari-

zação consiste no processo de leitura e desconstrução dos textos, 
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transformando-os em unidades de significado que compõem o corpus 

de pesquisa. Como resultado dessa desconstrução, as unidades de análi-

se fragmentadas, derivadas da interpretação dos textos e da elaboração 

de sentidos, ficam em total desordem.

Na segunda etapa, chamada de categorização, são estabelecidas novas 

relações entre essas unidades, aproximando os fragmentos que possuem 

significados semelhantes entre si, estabelecendo uma relação entre eles 

e promovendo uma nova ordem. Nessa etapa, as categorias são cons-

truídas por meio do método indutivo, ou seja, as categorias emergem a 

partir das unidades de análise do corpus.

Na terceira e última etapa, são criadas categorias emergentes. No caso 

desta pesquisa foram criadas três, sendo a primeira denominada O per-

fil e o papel do profissional de educação para privados de liberdade; 

a segunda intitulada Experiências de professores que atuam em uma 

instituição carcerária, e a terceira, Segurança, condições de trabalho e 

possibilidades de utilização do material didático.

EDUCAÇÃO PRISIONAL: O QUE MOSTRA A PESQUISA

A pesquisa buscou respostas à pergunta: quem são os professores e 

como desenvolvem a atividade educacional, especialmente em relação 

ao ensino de Ciências no sistema prisional?

Com a análise das categorias, foi realizada, nessa última etapa, a interpreta-

ção dos dados, permitindo, assim, apreender as condições de trabalho vi-

venciadas pelos professores de Ciências e suas experiências sob a ótica da 

relação conflitante entre o sistema penal e o sistema educacional. A partir 

dessa análise são apresentados alguns dados para que se viabilizem novas 

pesquisas que possam auxiliar na formação continuada de professores.5

O perfil e o papel do profissional de educação 
para os indivíduos privados de liberdade

Nesta categoria, discutem-se o papel do profissional da educação e a 

perspectiva que ele pode trazer de esperança para as pessoas privadas 

de liberdade. Apresentam-se o perfil do professor que trabalha nesse 

contexto, o processo de seleção para desempenhar tal função e as van-

tagens e desvantagens de se trabalhar em um ambiente tão desafiador.

5 Todos os depoimentos apresentados nesta seção foram obtidos por meio de questionários e 

posteriores entrevistas, por intermédio de telefone, e-mail, WhatsApp e Google Meet, em abril e 

maio de 2021, na cidade de Itabuna, Bahia.

Com a análise 
das Categorias, 

foi realizada, 
nessa última 

etapa, a interpre-
tação dos dados, 

permitindo, 
assim, apreender 

as condições 
de trabalho 

vivenciadas pelos 
professores de 

Ciências e suas 
experiências sob 

a ótica da relação 
conflitante entre 

o sistema penal 
e o sistema 

educacional

Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 34, n. 1,  

p.116-138, jan.-jun. 2024
 125

Joilma Cordeiro Costa, Elisa Prestes Massena Artigos



Quando se trata de aspectos referentes à escolha dos professores para 

trabalhar em unidades prisionais e aos possíveis incentivos a profissionais 

que atuam nesses ambientes, relacionando-os às condições de trabalho 

e à segurança, os professores P2 e P3 afirmam que

Em relação ao perfil do professor são selecionados os que mais se adap-

tam, ou que tenham carga horária excedente. Existe uma vantagem em 

relação à remuneração, é pago um valor diferenciado. Deve-se ao fato 

de o ambiente de sala de aula, às vezes, não se encontrar em estado 

adequado, com deficiências, principalmente na estrutura. É um ambien-

te perigoso. O critério é subjetivo (P2, grifo nosso).

“Não são todos que têm a coragem de encarar dar aula no sistema pri-

sional” (P3, grifo nosso) .

Percebe-se nas falas dos professores que não há critérios objetivos es-

tabelecidos para a escolha do profissional que leciona no ambiente pri-

sional pesquisado, e sim uma questão de adaptação. A vantagem pe-

cuniária para exercer o ofício na unidade prisional não foi claramente 

definida em termos de equivalência ou compensação, mas se associa 

aos desafios relacionados às questões de insalubridade e periculosidade.

O Parecer CNE/CEB nº 4/2010 ressalta que muitos professores exercem 

a atividade no ambiente prisional por interesses pessoais e vantagens, 

que vão desde a flexibilização de horário até a proximidade da escola 

em relação a sua residência (Conselho Nacional de Educação, 2010a).

Apesar dos desafios enfrentados ao desempenhar seu papel como edu-

cadores no ambiente prisional, os entrevistados compartilham percep-

ções valiosas sobre o papel da docência nesse contexto como agente de 

transformação de realidades.

“O profissional da educação exerce papel fundamental nesse contexto, 

pois passa a ser um ponto de esperança para muitos que buscam uma 

vida melhor” (P2, grifo nosso).

A partir desse depoimento, observa-se que o professor é visto como 

alguém que pode promover transformações na vida dos estudantes, 

principalmente, os que se encontram em regime prisional. A docência, 

portanto, deve ser reconhecida como atividade de grande impacto e 

relevância social.

Segundo Farias et al. (2008), essas percepções sobre a docência re-

afirmam o papel insubstituível do professor na relação com o aluno e 

o conhecimento, concebendo a educação como um ato político, a es-

cola como espaço de sujeitos detentores de direitos e a didática como 

Percebe-se 
nas falas dos 
professores que 
não há critérios 
objetivos esta-
belecidos para 
a escolha do 
profissional 
que leciona 
no ambiente 
prisional 
pesquisado, 
e sim uma 
questão de 
adaptação

O trabalho docente e as experiências dos professores de Ciências no contexto prisional 

126 
Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 34, n. 1,  
p.116-138, jan.-jun. 2024

Artigos



construção importante responsável pela emancipação humana. E é no 

exercício do seu ofício, por meio de suas experiências, que o professor 

se afirma como profissional.

A próxima categoria aborda as experiências de professores vividas em 

uma instituição de privação de liberdade, e as mudanças que essas prá-

ticas de ensino podem provocar tanto nas relações pessoais e profissio-

nais como na atuação docente em um contexto tão singular.

Experiências de professores que atuam 
em uma instituição carcerária

Quando os entrevistados expõem suas experiências como professores 

em uma instituição carcerária, ressaltam-se os fragmentos a seguir:

Fazer parte da educação prisional é altamente qualificador para o do-

cente. [...] A experiência é única e, claro, cheia de desafios no seu coti-

diano, pois esse contexto traz aspectos específicos, levando o professor 

a repensar sua prática e exercer um papel importante como agente 

transformador. [...] Com certeza, a experiência de trabalhar diante dessa 

realidade distinta é enriquecedor tanto no aspecto pessoal quanto pro-

fissional (P2, grifo nosso),

A entrevistada considera que a atividade no ambiente prisional é quali-

ficadora e uma experiência única, em que o enfrentamento de desafios 

acaba enriquecendo a sua prática e consolidando o papel do professor 

como agente de transformação social.

Percebe-se a compreensão da entrevistada acerca das dificuldades e dos 

ensinamentos adquiridos durante o exercício da profissão docente em 

uma prisão. Suas convicções no tocante ao papel social do professor e 

da escola são ratificadas, considerando-se que, no ambiente prisional, os 

saberes da docência “foram construídos, primordialmente, em suas ex-

periências docentes na prática e com os seus pares” (Lopes, 2021, p. 45).

Pimenta (1999) afirma que o ser professor também se faz pela experiên-

cia acumulada, pelas mudanças ocorridas na profissão e pelo exercício 

profissional em diferentes contextos. Ou seja, os saberes da experiência 

também se produzem no cotidiano docente, em um processo contínuo 

de reflexão sobre sua prática.

Diante dessas perspectivas acerca das experiências vividas, dificulda-

des encontradas e descobertas do papel social do professor, observou-

-se uma mudança no pensamento do docente em relação às suas per-

cepções acerca do ensino no ambiente de privação de liberdade e as 
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transformações que essa vivência pode proporcionar ao próprio docen-

te, conforme afirmado pelo professor P3,

A consequência em minha vida foi a transformação do olhar sobre os 

problemas e a vida dos encarcerados, privados de liberdade. [...] Por-

que o meu olhar era o mesmo que a maioria tem. Quando você liga os 

telejornais você só vê violência, quando fala de presídio, fala de forma 

muito pejorativa, [...], então, a sociedade, de forma geral, vê todos eles, 

todos, sem esperança nenhuma de recuperação (P3, grifo nosso).

“Lá temos a oportunidade de conhecer um mundo diferente, mas que 

também é formado por pessoas que um dia irão retornar para a socie-
dade” (P2, grifo nosso).

Nessas declarações, percebe-se a mudança do olhar do professor em 

relação àquele contexto, que é sempre retratado como um ambiente 

no qual impera a violência e a descrença no ser humano. A sociedade 

geralmente enxerga o espaço prisional com desconfiança e considera 

que os que estão lá não têm qualquer possibilidade de recuperação, uma 

visão também reforçada pelos meios de comunicação. O professor, no 

entanto, a partir do contato direto com a realidade prisional e da proxi-

midade com os estudantes detentos, avaliam que muitos ainda possuem 

perspectivas de vida e querem retornar à sociedade.

É no trabalho, a partir das experiências vividas, que o professor se de-

fine como profissional, tornando-se também um agente de transforma-

ção (Farias et al., 2008). As diversas dimensões do mundo educacional 

e dos espaços escolares requerem do docente decisões diferenciadas 

de natureza pedagógica e política. Muitas vezes, esses aspectos mu-

dam a percepção e a ação pedagógica do professor perante a comu-

nidade em que atua. Conforme afirmado por Farias et al. (2008, p. 70, 

grifo nosso),

É a cultura docente que constitui os professores como um coletivo. Esse 

patrimônio simbólico compartilhado pelos professores dá sentido à sua 

ação educativa e traduz um conjunto de crenças e princípios éticos nor-

teadores da ação pedagógica do professor. Exerce, por conseguinte, 

forte influência na maneira como as interações e a comunicação são 

constituídas nos diversos contextos em que atua como profissional.

Essas realidades diferentes também oferecem aos professores desafios 

a serem enfrentados. As práticas pedagógicas não se modificam brus-

camente, nem em curto espaço de tempo, pois essa mudança exige uma 

ruptura com antigos postulados, rotinas e crenças (Farias et al., 2008). 

Essa exigência torna-se mais evidente em situações adversas, como no 

sistema prisional, onde os professores convivem com questões ligadas à 
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segurança, condições de trabalho e possibilidades de utilização do ma-

terial didático, assunto a ser abordado na próxima categoria.

Segurança, condições de trabalho e possibilidades 
de utilização do material didático

As práticas pedagógicas no ambiente de privação de liberdade deparam-

-se com peculiaridades relativas às questões de segurança e aos siste-

mas de controle característicos de uma unidade prisional. Principalmente 

quando se trata do dia a dia em sala de aula, alguns consideram uma lou-

cura entrar em uma cadeia cheia de bandidos, outros acham superinte-

ressante, um desafio (Bernardo, 2018). No que diz respeito à segurança, 

a percepção dos professores em relação à escola no ambiente prisional 

parte de suas próprias experiências, conforme o depoimento a seguir:

[...] tem todo um procedimento de segurança, tem um clima também, 

há um desgaste físico e psicológico, nosso anexo fica lá em (nome da 

cidade), há um deslocamento, há um desgaste, há vários detalhes, e nós 

não somos preparados para isso não, vou ser sincero, mas nós vamos 

(P3, grifo nosso).

Percebe-se no depoimento do professor P3 que situações que envolvem 

questões de segurança estão intrinsecamente ligadas às condições de 

trabalho na instituição carcerária. Os problemas e os contextos relata-

dos por esses profissionais demonstram que há precariedade em rela-

ção à segurança.

Assim, considera-se que as condições de trabalho vivenciadas pelos pro-

fessores em instituições de privação de liberdade são críticas, insalubres 

e inseguras. O problema é muito complexo, e a realidade prisional não 

é compatível com a lógica de funcionamento da escola e com a falta de 

preparo dos professores para atuar nesse contexto (Diorio, 2021).

Entende-se que esses professores convivem, durante sua atividade labo-

ral, com situações e condições extremas de insalubridade e insegurança. 

Apesar disso, os docentes continuam e perseveram, mesmo perante a 

lógica desafiadora do ambiente carcerário. Diante disso, torna-se ne-

cessário mudar os sistemas prisional e educacional, garantindo o que 

está previsto na Lei de Execução Penal e nas legislações específicas que 

tratam da educação nos ambientes de privação de liberdade, para que 

ocorra efetivamente a promoção do papel social da escola (Diorio, 2021).

Salienta-se que essa convivência entre duas instituições distintas, a pri-

são e a escola, gera contradições quanto à inserção da educação escolar 

nas prisões. Assim, para entender o que acontece no interior das prisões, 

é preciso estar adaptado às contradições (Onofre, 2007). As realidades 
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da detenção são multifacetadas, e os complexos pontos de vista são 

evidenciados no relato do professor P3:

Obedecemos naturalmente aos procedimentos de segurança, o convívio 

em sala de aula é tranquilo, pois a maioria deles se transporta para a 

época nostálgica em que eram estudantes, e muitos se comportam da 

mesma forma que os estudantes regulares das escolas (P3, grifo nosso).

Enfatizando ainda essa questão e analisando as declarações dos profes-

sores, percebe-se um ambiente, muitas vezes, conflitante, mas tratado 

de forma humanizada por profissionais que buscam oferecer uma edu-

cação responsável, mesmo em condições adversas. Para eles, a unidade 

prisional é um “[...] ambiente diferenciado” (P2, grifo nosso); “[...] relati-
vamente tranquilo” (P3, grifo nosso); “mas com suas peculiaridades” (P2, 

grifo nosso). A segurança “[...] está sempre à prova” (P2, grifo nosso). 

Conforme relatou um professor: “No meu primeiro dia de aula, eu esta-
va tremendo [...], mas aqui a segurança da instituição é contínua e bem 
tranquila” (P3, grifo nosso).

A divergência é necessária e se apresenta por meio de aspectos signi-

ficativos da estrutura social da prisão, em que a segurança é priorida-

de diante de diversos outros aspectos, mesmo considerando a unidade 

pesquisada como um ambiente tranquilo. Nos relatos dos professores, 

percebe-se, portanto, essa contradição em que se convive, ao mesmo 

tempo, com o medo e com um cenário relativamente tranquilo.

Dessa forma, conforme mencionado por Onofre (2007), é preciso des-

mascarar alguns mitos sobre os riscos de se lidar com a população car-

cerária, pois por trás dessas ideias estão o ceticismo e a postura elitis-

ta de administradores dessas organizações, que, por se considerarem 

detentores do saber especializado, desqualificam quaisquer propostas 

de mudanças.

Embora haja divergências entre os aspectos relacionados à segurança e 

à prática educativa na instituição pesquisada, verifica-se uma evolução 

na tentativa de convivência entre a instituição escola e instituição prisão. 

No entanto, nas unidades prisionais, há uma reconhecida hierarquia em 

que os procedimentos de segurança predominam sobre a educação.

As normas da unidade prisional determinam a forma de agir ou a maneira 

de educar. De acordo com Tavares et al. (2019, p. 100), “o conhecimen-

to das normas do local é a porta de entrada para o acompanhamento 

e o exercício coerente das atividades a serem exercidas na instituição 

escolhida”. Em muitos casos, as atividades realizadas dependem quase 

que cotidianamente de consentimentos. O excesso de zelo em relação 
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à segurança impede consideravelmente a criatividade docente, levando 

muitos profissionais sem qualificação adequada a utilizarem materiais 

considerados ultrapassados (Brasil, 2013).

Sobre o material didático para o ensino de Ciências na unidade prisional 

e como o material distribuído é avaliado, os professores entrevistados 

afirmaram que “[...] é igual aos das escolas fora da unidade prisional” 
(P2, grifo nosso); “[...] bom nível” (P4, grifo nosso); “[...] o material é sim 
distribuído da melhor forma possível e com a qualidade que também é 
possível” (P3, grifo nosso).

No entanto, como já abordado, as questões relacionadas à segurança 

ainda trazem prejuízos à atividade educacional, inclusive no que se re-

fere ao acesso ao material didático para o interno. As regras na prisão 

são rígidas e têm prioridade diante das atividades educacionais. Assim, 

torna-se essencial pensar em novas formas de elaborar atividades no 

contexto da educação em Ciências, que se adaptem à realidade prisional.

Quanto à distribuição dos materiais didáticos, verifica-se o quanto a se-

gurança influencia nesse processo, conforme relato dos professores P2 

e P4: “O material didático é utilizado de acordo com o estabelecido, 

respeitando as regras do sistema penitenciário a partir das normas de 

segurança” (P2, grifo nosso); “Os livros são utilizados durante as aulas, 
mas os alunos não levam para as celas” (P4, grifo nosso).

Essa situação leva os professores a concluírem que tais procedimentos 

impactam diretamente o ensino causando prejuízos ao processo educati-

vo. Essa percepção torna-se evidente, conforme observado nos excertos 

a seguir: “Quanto ao ensino, claro que seria muito melhor que os dis-
centes tivessem acesso ao material por mais tempo, pois normalmente 

utilizam quando estão na sala de aula” (P2, grifo nosso). “Nesse sentido 

há um prejuízo e certo retrocesso no processo devido a essa restrição. 

Porém, de acordo com a capacidade de cada profissional que se dispõe 

a estar lá, esses empecilhos são contornados e o trabalho é realizado” 

(P3, grifo nosso).

Atualmente, a tendência do ensino de Ciências é levar o estudante a ob-

servar e entender a Ciência como uma construção histórica, pesquisar 

em diferentes fontes, despertar a curiosidade, questionar e registrar o 

conteúdo para facilitar a compreensão do mundo (Chassot, 2018). Nesse 

sentido, torna-se difícil, no contexto prisional e no atual modelo existente, 

proporcionar formas adequadas de aprendizado aos internos, mesmo 

com todo o empenho do professor na elaboração de material didático 

compatível com as normas do sistema penitenciário e com as necessi-

dades dos estudantes.
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Destaca-se que muitos materiais de sala de aula são elaborados sem 

a participação dos professores, ignorando-se o contexto do espa-

ço de aprendizagem, assim como os aspectos econômicos, sociais 

e políticos envolvidos, levando-se em consideração apenas a função 

de simplificar a tarefa de ensino e torná-la mais econômica (Giroux; 

Mclaren, 1986).

Portanto, trabalhar nessas condições torna-se um desafio para o professor 

de Ciências, conforme afirmado por Tavares et al. (2019, p. 102, grifo nosso):

Um desafio para quem está lecionando Química em espaços restritos 

como o de uma escola inserida no sistema prisional é a elaboração de 

materiais didáticos que atendam a esse público e que não conflitem 

com as normas de segurança que envolvem uma prisão.

Verifica-se que o ensino de Ciências enfrenta dificuldades, especialmente 

no tocante a disciplinas como Química, sendo necessários mais estudos 

e incentivos para se trabalhar no contexto prisional. É importante que se 

abordem aspectos econômicos, sociais e políticos no ensino de Ciências. 

Além disso, é necessário fornecer materiais didáticos compatíveis com 

o sistema prisional.

Ainda se constitui um desafio lecionar em um espaço carente de mate-

riais específicos e que enfrenta barreiras que parecem intransponíveis. 

Conforme Tavares et al. (2019), é importante que pesquisadores da edu-

cação e do ensino de Ciências dediquem atenção especial à educação 

da população em situação de risco, como os presidiários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa buscou respostas às seguintes perguntas: a) quem são os 

professores que atuam no sistema prisional e como eles desenvolvem 

as atividades educacionais, especialmente em relação ao ensino de 

Ciências nesse contexto? b) como essas práticas de ensino são desen-

volvidas a partir das experiências vividas pelos professores de Ciências 

no contexto prisional?

Com a análise das categorias, verificou-se que não há critérios objetivos 

de escolha dos professores para lecionar em uma instituição penal, sen-

do que a vantagem pecuniária justifica-se pelas questões de insalubrida-

de e periculosidade. Constatou-se ainda que, conforme o Parecer CNE/

CEB Nº 4/2010, os professores exercem atividades no ambiente prisional 

por interesses próprios (Conselho Nacional de Educação, 2010a).
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Apesar do descaso em relação às condições de atuação dos profissionais 

de educação e sua pouca valorização no contexto prisional, a atividade 

docente deve ser reconhecida como ferramenta de grande impacto e 

relevância social no ambiente prisional.

A partir das experiências vividas pelos professores em uma instituição de 

privação de liberdade, percebe-se que o enfrentamento de muitos desa-

fios acaba enriquecendo a prática docente e consolidando o seu papel 

como agente de transformação social. Tal percepção alinha-se às ideias 

de Farias et al. (2008) e Pimenta (1999) de que as experiências são tam-

bém os saberes que se produzem no cotidiano, mudando, assim, suas 

concepções sobre a profissão e a realidade onde atuam, transformando-

-se e sendo agentes de transformação.

Contudo, ainda se constitui um desafio lecionar em situações adversas, 

e, no sistema prisional brasileiro, esbarra-se em questões de segurança, 

condições de trabalho e possibilidades de utilização do material didá-

tico. As contradições são significativas e se apresentam por meio das 

medidas de segurança que devem ser obedecidas de maneira prioritá-

ria em detrimento das atividades de educação. Esse processo prejudica 

a criatividade docente, inclusive no que se refere ao tipo de material 

didático disponibilizado para o interno, principalmente para o ensino 

de Ciências, tornando-se necessário pensar em novas formas para a 

construção de atividades educativas no contexto da realidade prisional 

(Tavares et al., 2019).

O problema é muito complexo, inclusive pela ausência de conscientiza-

ção de que a educação prisional não significa um benefício ou privilégio, 

mas sim um direito previsto na Lei de Execução Penal (Almeida; Santos, 

2016; Carvalho et al., 2021; Diorio, 2021; Tavares et al., 2019). A partir dessa 

premissa, entende-se que o atual modelo prisional existente não pro-

porciona aos detentos formas efetivas de aprendizado, ofertando-lhes 

apenas uma abordagem simplista do ensino, sem promover o desenvol-

vimento de uma consciência crítica em relação a aspectos econômicos, 

sociais e políticos.

Com este trabalho, percebe-se que são necessárias mais pesquisas 

que abordem o ensino de Ciências nos espaços de privação de liber-

dade, e que as universidades poderiam atuar em parceria com a uni-

dades prisionais, o que certamente possibilitaria o desenvolvimento 

de atividades do ensino de Ciências adaptadas ao ambiente prisional, 

proporcionando aos professores melhores condições de trabalho, for-

mação e qualificação.
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Resumo

O presente artigo tem por finalidade apresentar os principais desafios enfren-

tados pelos gestores municipais da Política de Promoção da Igualdade Racial 

(PPIR) do estado da Bahia para a implementação das Leis nº 10.639/2003 e 

nº 11.645/2008. Os dados apresentados foram coletados na 28ª Reunião do 

Fórum de Gestores Municipais de PPIR durante as discussões do grupo de 

trabalho temático sobre educação. Além disso, a análise foi fundamentada em 

uma revisão de literatura e em pesquisa documental. Os resultados apontam 

para a ausência de mecanismos de acompanhamento e avaliação da imple-

mentação das legislações citadas, especificamente no que diz respeito à in-

clusão da temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nos currículos 

oficiais das redes de ensino municipal e estadual. Essa ausência pode impac-

tar negativamente na diretriz III do Plano Nacional de Educação (PNE) sobre 

a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na erradicação de 

todas as formas de discriminação. Esse contexto representa a manutenção 

de uma única narrativa histórica, imposta por grupos dominantes na escala 

hierárquica social.

Palavras-chave: educação; política pública; racismo.

Abstract

The purpose of this article is to present the main challenges faced by municipal 

managers of the Policy for the Promotion of Racial Equality (PPIR) in the state 

of Bahia in implementing Laws No. 10.639/2003 and No. 11.645/2008. The data 

presented was collected at the 28th Meeting of the Forum of Municipal Managers 

of PPIR during the discussions of the thematic working group on education. The 

analysis was also based on a literature review and documentary research. The 

results point to the absence of mechanisms for monitoring and evaluating the 

implementation of the aforementioned legislation, specifically with regard to the 

inclusion of the theme of Afro-Brazilian and Indigenous History and Culture in 

the official curricula of municipal and state education networks. This absence 

could have a negative impact on guideline III of the National Education Plan 

(PNE) on overcoming educational inequalities, with an emphasis on eradicating 

all forms of discrimination. This context represents the maintenance of a single 

historical narrative, imposed by dominant groups on the social hierarchical scale.

Keywords: education; public policy; racism.
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A EDUCAÇÃO COMO DIREITO fundamental, 

garantido pela Constituição Federal (Bra-

sil, 1988), continua sendo alvo de contínuas 

atualizações e divergências ideológicas no 

que refere a conteúdos, metodologias de 

ensino, modelos de avaliação, currículo bási-

co, militarização ou não de escolas, autono-

mia de professores, entre outras discussões. 

Não poderia ser diferente por se tratar de 

um processo capaz de estruturar a capaci-

dade crítica, criativa e interventiva do indiví-

duo. Na esfera da educação é onde ocorrem 

as transformações ideológicas, tornando-a 

um palco de disputas.

 No Brasil, um dos princípios constitutivos 

para o ensino (Brasil, 1988, art. 206) é o 

pluralismo de ideias e de concepções peda-

gógicas que movimenta debates acirrados 

sobre temas como relações de gênero, sexu-

alidade e inclusão da história da África e da 

população negra e indígena nos currículos 

escolares, especialmente entre os agentes da 

política pública que estão diretamente envol-

vidos no processo de ensino/aprendizagem. 

Esse cenário deve-se à constituição moral, 

conservadora e colonialista que, por anos, 

alicerçou a formação social brasileira.
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A educação no Brasil historicamente desconsidera a importância e a con-

tribuição da população negra e dos povos indígenas nas diversas áreas do 

conhecimento e da produção, tais como filosofia, ciências agrárias, inova-

ção tecnológica, literatura, linguagem, arquitetura, política, artes, cultura, 

culinária e outras. O processo escravagista que foi instituído como política 

de Estado no Brasil Colonial foi capaz de perpetuar um modelo de so-

ciedade excludente e impregnado de preconceitos e formas de violência 

contra os povos negro e indígena. A pseudosuperioridade dos colonia-

listas foi determinante para a exclusão de homens e mulheres negros(as) 

e indígenas do acesso a bens e serviços. Essa cultura proporcionou o 

estupro de mulheres e o desaparecimento de seus filhos, promovendo o 

apagamento da produção acadêmica, intelectual, tecnológica e agrícola 

desses grupos populacionais subjugados. Nesse sentido, contribuiu ainda 

para diversas outras mazelas sociais que atingem o povo negro, parcela 

majoritária da população brasileira, e os indígenas, que enfrentam cons-

tantes violações de direitos, incluindo a violência contra o seu patrimônio, 

a omissão e a morosidade na regularização de suas terras, conflitos sobre 

direitos territoriais, invasões possessórias, exploração ilegal de recursos 

naturais e danos diversos ao patrimônio. Além disso, os povos originários 

sofrem ameaças de morte, assassinatos e violências sexuais, agravados 

pela omissão do Poder Público, cuja desassistência se manifesta em di-

versas áreas como educação e saúde, e na mortalidade infanto-juvenil.

Para transformar o campo simbólico que insiste em perpetuar diversos 

tipos de racismo e preconceito, tratativas nacionais e internacionais fo-

ram pactuadas, principalmente na área da educação, ponto fundante do 

processo civilizatório.

Nesse sentido, esta análise propõe-se a apresentar relatos de representan-

tes municipais da Política de Igualdade Racial na Bahia, extraídos dos de-

bates do grupo temático sobre educação ocorridos durante a 28ª Reunião 

do Fórum Estadual de Gestores Municipais da Política de Promoção da 

Igualdade Racial do Estado da Bahia1, em setembro de 2023. A proposta 

consistiu na apresentação das principais dificuldades que os gestores mu-

nicipais da Política de Promoção da Igualdade Racial (PPIR) apontaram 

para a implementação das Leis nºs. 10.6392 e 11.6453 (Brasil, 2003, 2008).

1 “[...] espaço permanente de diálogo entre o Governo do Estado da Bahia e os municípios para defi-

nição de estratégias conjuntas na implementação das políticas de promoção da igualdade racial 

e de combate à intolerância religiosa. Além disso, é uma instância consultiva, propositiva, articula-

dora, formuladora e formativa, funcionando como um instrumento de integração de gestores(as) 

municipais de promoção da igualdade racial ao Sistema Estadual de Promoção da Igualdade 

Racial (Art. 7º, § 1º, Lei 13182/2014)” (Plataforma GESPIR, 2023).

2 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática História 
e Cultura Afro-Brasileira, e dá outras providências.

3 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 

2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial 

da rede de ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena.

A educação no 
Brasil histo-
ricamente 
desconsidera a 
importância e 
a contribuição 
da população 
negra e dos 
povos indígenas 
nas diversas 
áreas do 
conhecimento 
e da produção
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O encontro teve como finalidade debater os próximos passos em direção 

ao aprofundamento de políticas públicas que permitam que a parcela 

majoritariamente negra da população e os grupos indígenas se benefi-

ciem, de maneira igualitária, dos bens e serviços produzidos pela socie-

dade. A reunião também proporcionou aos gestores a oportunidade de 

refletir sobre a implementação das políticas já formalmente constituídas, 

além de discutir estratégias para o monitoramento e a avaliação dos mu-

nicípios que integram o referido fórum.

O encontro presencial do Fórum de Gestores Municipais da Política de 

Promoção da Igualdade Racial acontece anualmente, para aprimorar es-

tratégias de enfrentamento ao racismo e às ações discriminatórias, tan-

to no âmbito da sociedade civil quanto na esfera governamental. Além 

disso, o fórum promove articulações entre os vários municípios em prol 

do fortalecimento da pauta étnico/racial, dando visibilidade às melhores 

práticas no desenvolvimento da PPIR. Trata-se de uma oportunidade para 

troca, discussão e construção de alternativas que atendam às demandas 

dos diversos territórios em relação à pauta da igualdade racial. Destaca-

se a importância dos encontros para o fortalecimento dos órgãos muni-

cipais, conferindo-lhes poder de fala, argumentação e contra-argumen-

tação, estratégias necessárias à implementação do Estado democrático.

A 28ª Reunião do Fórum Estadual de Gestores municipais da Política 

de Promoção da Igualdade Racial (PPIR) contou com a participação da 

sociedade civil organizada, pesquisadores da área, representantes das 

superintendências que compõem o conjunto articulado da Secretaria 

Estadual de Promoção da Igualdade Racial da Bahia, da Frente Falciforme 

do Interior (Luiz Eduardo Guimarães), das secretarias de Estado que 

compuseram os grupos de discussão: Secretaria da Saúde, Secretaria 

da Educação, Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (Setre), 

Secretaria da Cultura (Secult), Secretaria de Segurança Pública (SSP), 

integrantes do Conselho de Desenvolvimento da Comunidade Negra 

(CDCN), representações do Tribunal de Justiça, Ministério Público, 

Defensoria Pública do Estado, Departamento Intersindical de Estatística 

e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), Ministério da Igualdade Racial e 

Ministério da Educação, Universidade Federal da Bahia (UFBA), Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB), Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação da Bahia (APLB) e ainda 47 gestores municipais da PPIR de 

diferentes municípios e territórios de identidade do estado.

REFERÊNCIAS LEGAIS PARA A PROMOÇÃO 
DA IGUALDADE RACIAL

A história do Brasil está alicerçada na existência e vivências dos povos 

negros e indígenas. A constituição do Estado brasileiro teve importante 
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e majoritária participação desses grupos populacionais. Essa contribui-

ção está presente no forte legado cultural e na força de trabalho desses 

grupos que foram explorados, escravizados, oprimidos e subalternizados 

pela lógica colonialista branca que expropriou a dignidade de homens 

e mulheres, violentando corpos que não se curvaram à lógica escrava-

gista. Os heróis brasileiros foram negros/as e indígenas que lutaram e 

perderam suas vidas pela libertação de seu povo do jugo escravagista e 

desumano instituído pelo modelo colonial.

Sob qualquer ponto de vista acerca do povo brasileiro, é possível veri-

ficar o grande abismo entre os povos negros e não negros, assim como 

entre indígenas e brancos, desigualdades que colocam o país na con-

dição de subdesenvolvimento. Para que o Brasil alcance bons níveis 

de prosperidade e progresso é necessário atacar a discriminação e o 

racismo. Como um País jovem, o Brasil viu grande parte de sua história 

ser definida pela escravização da população não branca, processo que 

deixou marcas indeléveis que colaboram com a perpetuação do racismo, 

da discriminação racial e da intolerância religiosa.

O não direito ao trabalho remunerado e a condição subalterna impetrada 

pelo processo escravocrata deixaram consequências nas condições de 

moradia, nos indicadores de saúde, na segurança alimentar, no acesso à 

educação e ao emprego digno e na ascensão profissional dessas popu-

lações, vitimadas ainda por outros indicadores de desigualdades sociais 

e econômicas.

Uma outra versão da história do Brasil e de seu povo começou a ser re-

velada a partir do avanço dos movimentos sociais durante processo de 

redemocratização do país, pós-período ditatorial, tendo a Constituição 

Federal de 1988 como marco da garantia dos direitos humanos, sociais 

e políticos do povo brasileiro e, em especial, das chamadas “minorias 

sociais” (mulheres, negros, idosos, pessoas com deficiência e indígenas, 

entre outras minorias).

Considerando o direito à educação como foco desta discussão, é 

necessário observar as principais referências legais para levantar as dis-

paridades existentes entre o que está formalmente previsto e a materiali-

dade das ações no campo educacional. Cabe dizer que, de acordo com o 

Censo Demográfico 2022 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

2024), 55,5% da população brasileira se autodeclara preta e parda, sen-

do que, na Bahia, são 79,7% autodeclarados pretos e pardos, portanto, a 

política pública deve atender (inclusive) esta parcela majoritária da po-

pulação brasileira. Por se tratar de um direito básico, essa política deve 

contemplar também os 1.693.535 indígenas que, segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (2024), representam 0,83% do total 

de habitantes do Brasil.
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No sentido de sanar as feridas abertas deixadas pelo colonialismo, os 

movimentos sociais, notadamente o movimento negro brasileiro, em-

preenderam esforços na luta antirracista e no reconhecimento jurídico 

do povo negro nas tratativas da Assembleia Nacional Constituinte (ANC).

As propostas e a participação do movimento negro foram marcadas 

pela denúncia do mito da democracia racial e de seu efeito desmobiliza-

dor na sociedade brasileira [...] Esse efeito deveria ser corrigido por uma 

intervenção estatal na configuração das relações raciais, tanto com me-

didas que deveriam atuar nas consequências provocadas pela ausência 

de qualquer política voltada à integração da população ex-escravizada 

ao sistema produtivo, quanto com medidas que possibilitassem aos ne-

gros a reconstrução da identidade racial que lhes fora historicamente 

negada por meio das conhecidas políticas de branqueamento (Gomes; 

Rodrigues, 2018, p. 934).

A proposta levada à ANC era a de “[...] uma educação comprometida 

com o combate ao racismo e a todas as formas de discriminação, que va-

lorize e respeite a diversidade, assegurando a obrigatoriedade do ensino 

de história das populações negras do Brasil” (Gomes; Rodrigues, 2018, p. 

935), contudo, as questões contempladas na CF/88 foram:

1) Art. 210 – estabelece que os conteúdos mínimos para o ensino funda-

mental devem respeitar valores culturais e artísticos nacionais e regio-

nais; 2) § 2º – assegura às comunidades indígenas o direito de utilizar 

suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem; 3) Seção 

II – Da Cultura, Art. 215 – estabelece que o Estado garantirá a todos o 

pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacio-

nal, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 

culturais; 4) § 1º – prevê que o Estado protegerá as manifestações das 

culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 

participantes do processo civilizatório nacional; 5) § 2º – garante que a 

lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação 

para os diferentes segmentos étnicos nacionais; 6) Art. 216 – estabelece 

que constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza ma-

terial e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 

de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos for-

madores da sociedade brasileira; 7) Título IX – Das Disposições Consti-

tucionais Gerais, Art. 242 [...] § 1º – assegura que o ensino de História do 

Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 

para a formação do povo brasileiro (Brasil, 1988).

A 3ª Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação, a Xenofobia 

e Intolerâncias Correlatas (Conferência de Durban), ocorrida em 2001, foi 

um marco importante para acentuar as discussões contra o racismo, a 

xenofobia e toda forma de discriminação. Na ocasião foram ratificados 
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instrumentos jurídicos internacionais relativos à não discriminação. “O 

grande debate nesta conferência consistiu em apresentar como a so-

ciedade mundial minimizou a contribuição da África para a história do 

mundo e da civilização” (Organização das Nações Unidas, 2001, p. 71). 

O evento impulsionou no Brasil, concomitantemente, debates acerca da 

importância dos povos indígenas na constituição política, cultural, social 

e econômica da sociedade brasileira.

A partir das influências e interferências políticas surgidas em decorrência 

da Conferência de Durban, o Estado brasileiro instituiu em 2010 a Lei 

Federal n. 12.288, que estabelece o Estatuto da Igualdade Racial, im-

portante instrumento para a promoção da igualdade racial e eliminação 

de todas as formas de discriminação. Esse estatuto (Brasil, 2010) prevê 

que os estabelecimentos de ensino (fundamental e médio) devem im-

plementar nos seus currículos a história da África e da população negra 

no Brasil. Nesse contexto, foi instituído na Bahia, em 2014, o Estatuto da 

Igualdade Racial e de Combate à Intolerância Religiosa, com a promulga-

ção da Lei nº 13.182 (Bahia, 2014), cujo objetivo é reestabelecer os direitos 

daqueles que historicamente foram privados deles – a exemplos dos di-

reitos relacionados à igualdade, à equidade, a uma vida sem violência e 

sem preconceito e a bens e serviços de forma igualitária. O estatuto tam-

bém visa combater incessantemente o racismo em todas as suas formas.

A partir desses instrumentos legais, a população negra obteve algumas 

conquistas, como a criação dos conselhos, da pasta de igualdade racial 

nos municípios e a integração de gestores municipais de igualdade racial 

na estrutura municipal, assim como a formação do Fórum Estadual de 

Gestores Municipais da Política de Igualdade Racial.

A Bahia tornou-se pioneira na constituição de um arranjo institucional de 

Política Pública de Promoção da Igualdade Racial, mas permanece com 

entraves para a efetivação dos direitos da população negra e, especial-

mente, dos povos indígenas, sendo a questão orçamentária fulcral para 

que prefeituras e secretaria de Estado possam transversalizar ações e 

programas para a promoção da igualdade racial. O Quadro 1 apresenta 

o resumo da Lei Orçamentária Anual (Bahia, 2024), evidenciando que o 

orçamento para a Política de Promoção da Igualdade Racial é o terceiro 

menor do estado da Bahia.

O espaço político é ocupado por grupos que negociam o que será im-

plementado, garantindo assim os interesses das classes que estão no 

poder, o que compromete, muitas vezes, a efetivação dos direitos da 

população. É notória a intersecção classe/raça/gênero que atravessa o 

orçamento público, realidade que se repete nos munícipios e impacta na 

implementação de ações que visem ao enfrentamento das desigualda-

des, discriminações e diversas formas de racismo e sexismo.
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Em contrapartida, o orçamento da Secretaria de Educação é o segun-

do maior no escopo da Lei Orçamentária Anual (Bahia, 2024), o que 

sugere capacidade para implementar, acompanhar, monitorar e ava-

liar a materialização das legislações nºs 10.639 e 11.645 (Brasil, 2003, 

2008), considerando que elas já existem há mais de 20 e 16 anos, 

respectivamente.

Quadro 1 
Distribuição orçamentária por secretaria – Estado da Bahia
Casa Militar do Governador 125.845.000
Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento 670.556.000
Secretaria da Administração - SAEB 13.955.297.264
Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura - Seagri 209.347.530
Secretaria da Educação - SEC 12.199.687.683
Secretaria da Fazenda - Sefaz 1.345.818.000
Casa Civil 150.036.490
Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE 290.375.820
Secretaria do Planejamento - Seplan 116.739.000
Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR 516.714.240
Secretaria da Saúde - Sesab 8.188.544.365
Secretaria da Segurança Pública - SSP 6.468.874.522
Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte - Setre 373.504.368
Secretaria de Cultura - Secult 317.033.390
Secretaria de Infraestrutura - Seinfra 1.922.374.800
Secretaria de Desenvolvimento Urbano - Sedur 1.747.997.149
Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 213.496.409
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação - SECTI 218.173.166
Secretaria de Relações Institucionais - Serin 14.819.000
Secretaria de Promoção da Igualdade Racial e dos Povos e Comunidades 
Tradicionais - Sepromi 26.010.000

Secretaria de Turismo - Setur 137.588.736
Gabinete do Governador 46.707.000
Secretaria de Políticas para as Mulheres - SPM 22.947.000
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização - SEAP 669.774.000
Secretaria de Comunicação Social - Secom 170.841.000
Secretaria de Justiça e Direitos Humanos - SJDH 252.489.000
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - Seades 260.179.640

Fonte: Lei Orçamentária Anual (Bahia, 2024).

O Estatuto da Igualdade Racial estabelece as iniciativas necessárias para 

o enfrentamento ao racismo e à intolerância religiosa, e as prerrogativas 

para garantir uma educação antirracista.

Art. 25 - O Estado adotará ações para assegurar a qualidade do ensino 

da História e da Cultura Africana, Afro-brasileira e Indígena nas unida-

des do Ensino Fundamental e Médio do Sistema Estadual de Ensino, 

em conformidade com o estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, assegurando a estrutura e os meios necessários à 

sua efetivação, inclusive no que se refere à formação permanente de 

educadores, realização de campanhas e disponibilização de material di-
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dático específico, no contexto de um conjunto de ações integradas com 

o combate ao racismo e à discriminação racial nas escolas.

§ 1º - O Estado exercerá a fiscalização e adotará as providências cabíveis 

em caso de descumprimento das medidas previstas no caput deste artigo.

§ 2º - O Estado, mediante incentivos e prêmios, promoverá o reconheci-

mento de práticas didáticas e metodológicas no Ensino da História e 

da Cultura Africana, Afro-brasileira e Indígena nas escolas do Sistema 

Estadual de Ensino e da rede privada (Brasil, 2010).

Na área da educação a pauta principal é a implementação correta das 

Leis nºs. 10.639 e 11.645 (Brasil, 2003, 2008), tendo em vista que os re-

latos apontam para atividades focais, em períodos e datas específicas, 

como Julho das Mulheres Pretas, Novembro Negro e Dia do Indígena. 

Essas atividades pontuais colocam a pauta étcnico/racial em um pata-

mar de fetichização, exclusivamente no campo cultural, e de pseudoem-

poderamento (sem resultados factíveis), superficializando as discussões 

políticas e sociais e negligenciando a incorporação dos contextos negro 

e indígena na formação de alunos e educadores e no material didático.

Em conformidade com o parágrafo 2º, do Art. 25 do Estatuto, o Estado 

lançou o Edital Makota Valdina que premiou, no ano de 2023, 107 pro-

jetos escolares e seis recursos educacionais que foram produzidos por 

estudantes, professores e/ou gestores escolares. Tais iniciativas visam 

contribuir com a implementação das Leis nºs. 10.639 e 11.645 (Brasil, 

2003, 2008), no entanto, não contemplam todas as unidades escolares. 

A proposta de incentivos e prêmios termina por ofuscar a inclusão do 

ensino da história da África e da cultura afro-brasileira, africana e indí-

gena na grade curricular.

Reconhecemos que a educação em todos os níveis e em todas as ida-

des, inclusive dentro da família, em particular a educação em direitos 

humanos, é a chave para a mudança de atitudes e comportamentos 

baseados no racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância cor-

relata, e para a promoção da tolerância e do respeito à diversidade nas 

sociedades. Ainda afirmamos que tal tipo de educação é um fator de-

terminante na promoção, disseminação e proteção dos valores demo-

cráticos da justiça e da igualdade, os quais são essenciais para prevenir 

e combater a difusão do racismo, discriminação racial, xenofobia e in-

tolerância correlata (Organização das Nações Unidas, 2001, p. 29-30)

Existem ainda parâmetros educacionais conservadores que subalter-

nizam os conhecimentos afrocentrados e indígenas, privilegiando a 

produção de conhecimento a partir de uma cosmovisão colonializada. 

Esse tem sido o ponto nevrálgico para a inclusão da história da cultura 

afro-brasileira e indígena nos currículos escolares. Uma sociedade que 

não reconhece as contribuições de seu povo para a formação da nação, 
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uma educação forjada na ausência das contribuições dos povos negros 

e tradicionais indígenas, da cultura e da religiosidade própria de seus 

territórios, é uma educação capaz de desfigurar a identidade de seu 

povo. A não implementação das Leis nºs. 10.639 e 11.645 (Brasil, 2003, 

2008) é um atestado de conformismo com a falência da educação para 

a liberdade. Trata-se de uma geração que se comporta como agentes 

ativos e passivos do racismo, das diversas formas de discriminação e da 

intolerância religiosa.

METODOLOGIA DOS GRUPOS

Para alcançar os objetivos do encontro do Fórum Estadual de Gestores 

Municipais, foram realizadas mesas temáticas que identificaram a im-

portância da transversalidade da política de promoção da igualdade 

racial com todos os eixos das políticas públicas sociais (saúde, seguran-

ça pública e justiça, educação, assistência social e outras). Esse entendi-

mento ratifica a pauta racial não como política finalística, mas sim como 

questão que deve estar presente de forma interseccional nas demais 

políticas de Estado.

A transversalidade é uma condição indispensável para que o Brasil se 

torne um país desenvolvido, condição para o progresso e a ascensão 

civilizatória. Transversalidade não é “juntar gente e fazer uma ação em 

comum”. É necessário que os gestores se instrumentalizem para tratar a 

pauta racial e indígena como transversais às demais políticas (merenda 

escolar, transporte escolar, acesso a educação, saúde, assistência social, 

habitação, territórios etc).

Com o objetivo de pensar estratégias conjuntas de implementação, mo-

nitoramento e avaliação de ações identificadas como prioritárias para 

os diversos municípios, os participantes do fórum dividiram-se em cinco 

grupos temáticos: saúde, educação, inclusão social e desenvolvimento 

sustentável, segurança pública e fomento à cultura e patrimônio material 

e imaterial/intolerância religiosa. Na ocasião, esses gestores tiveram a 

oportunidades de apresentar as boas práticas realizadas nos municípios, 

além das situações-problema e suas possíveis causas. Também foram 

elencadas ações realizadas pelos órgãos municipais de Promoção da 

Igualdade Racial para sanar alguns problemas apresentados.

Os grupos de discussão seguiram a seguinte metodologia: apresentação 

dos participantes (nome, cargo e órgão), explicação da metodologia, 

exposição das ações da secretaria convidada, identificação das ações 

conjuntas da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial e dos Povos 

e Comunidades Tradicionais (Sepromi) e abertura para os relatos dos 

representantes dos municípios.
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GRUPO DE DISCUSSÃO EM EDUCAÇÃO - RESULTADOS

O grupo de discussão sobre educação contou com a presença de repre-

sentantes da Secretaria de Educação do Estado da Bahia, da Defensoria 

Pública e de gestores municipais da Política de Promoção da Igualdade 

Racial de oito municípios.

Foram apresentadas as ações da Secretaria de Educação (SEC), a exemplo 

da Educação Escolar Indígena, que se baseia na promoção da diversidade, 

autonomia, liberdade e valores culturais específicos de cada grupo étnico.

Sobre o Ensino Médio, as representantes da secretaria destacaram que 

essa etapa conclusiva da Educação Básica tem por finalidade, de acor-

do com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), 

promover a formação integral do educando, preparando-o para o exer-

cício da cidadania e o prosseguimento dos estudos, assim como para 

a inserção no mercado de trabalho, formando cidadãos autônomos e 

atuantes na sociedade.

Cabe dizer que a legislação estabelece a inclusão de conteúdos sobre a 

história e a cultura afro-brasileira e indígena no currículo escolar, e não 

apenas a implementação e a premiação de projetos de extensão, como 

observado4. O contexto sócio-histórico e político no qual estão inseridas 

essas populações deve fazer parte da matriz curricular de todos os edu-

candos e não apenas dos grupos populacionais historicamente excluídos.

Ainda na abordagem da SEC, discutiu-se sobre a educação quilombola 

como sendo uma modalidade de ensino destinada às populações que 

residem em quilombos rurais e urbanos, recebendo esse nome em re-

ferência às escolas localizadas em territórios quilombolas. Na educação 

quilombola, repete-se a mesma lógica da educação indígena – o conteú-

do étnico-racial é destinado apenas para determinados grupos.

Pontos comuns entre as exposições dos participantes do fórum eviden-

ciam os desafios para executar uma educação com êxito, por conta da 

falta de formação dos educadores e das coordenações das escolas. No 

decorrer da exposição dos representantes da SEC, o grupo levantou 

uma problemática em relação ao equipamento de fiscalização para a 

aplicação das Leis nºs. 10.639 e 11.645 (Brasil, 2003, 2008) nas escolas.

Percebeu-se a ineficiência institucional no que se refere a uma fiscalização 

efetiva sobre a aplicação dessas legislações. Contudo, é importante apon-

tar para a importância de o município/escola considerar no Projeto Político 

Pedagógico as ações previstas nas Leis nºs. 10.639/2003 e 11.645/2008.

4 Como é o caso do citado Prêmio Makota Valdina.
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Durante o encontro, algumas sugestões foram apontadas, entre elas, a de 

criar uma parceria com os Núcleos Territoriais de Educação, a Secretaria 

de Educação e a Sepromi para promover a formação contínua dos educa-

dores, voltada para o letramento racial em cada território de identidade.  

Outra sugestão foi o incentivo para que os municípios atuem como arti-

culadores das ações de promoção da igualdade racial. A criação de uma 

parceria com a Sepromi também foi sugerida, contudo, a escassez do 

orçamento para atender às demandas foi apontada como obstáculo à 

realização de todos os propósitos.

Algumas ações desenvolvidas nos municípios foram apresentadas, entre 

elas, as formações continuadas, o apoio pedagógico, a reelaboração do 

Projeto Político Pedagógico (PPP), a construção das diretrizes munici-

pais, as visitas periódicas para acompanhamento, a reforma das escolas 

e a efetivação de práticas educacionais com saberes e fazeres das comu-

nidades. Os desafios das ações são o acompanhamento dos professores 

(considerando a existência de perfis conservadores e de cunho religioso), 

o planejamento específico em conjunto com outros professores de esco-

las quilombolas e o material pedagógico com aspectos regionais e locais.

Durante as discussões, alguns gestores informaram que não eram res-

ponsáveis pela pasta da Educação, portanto, não tinham contribuições 

específicas para apresentar. Mantiveram a expectativa de receber uma 

ação pronta para ser implementada nos seus respectivos municípios.

O Quadro 2 apresenta o resumo das discussões do grupo de trabalho, 

com problemas e possíveis causas críticas no âmbito municipal, que di-

ficultam a implementação da política pública.
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Quadro 2 
Grupo de trabalho: transversalidade da política de promoção da igualdade racial  
na educação

Problemas existentes Causa crítica

1.  Capacitação e formação do corpo 
docente e dos gestores da promoção 
da igualdade racial.

Ausência da efetivação da Lei nº 10.639 (Brasil, 2003): 
obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-
brasileira e africana nas escolas, entre outras.

2.  Monitoramento e aplicação das leis 
nºs. 10.639 e 11.645 (Brasil, 2003, 
2008) na rede municipal de ensino.

O currículo é estabelecido exclusivamente como prática 
pontual e folclórica em torno da igualdade étnico-racial.

3.  Implementação e acompanhamento 
das escolas indígenas e quilombolas.

Capacitação dos professores e gestores da pasta da 
igualdade racial, revendo o currículo escolar e sua 
estrutura física.

4.  O projeto vetor disciplinar / reunião 
com ACT / SEC.

As diretrizes das ACTs (contratações de professores em 
caráter temporário) vão na contramão do Projeto Político 
Pedagógico das escolas.

5.  Ausência de literatura afrocentrada e 
indígena nas escolas e bibliotecas.

Consulta a obras especializadas. Ausência de 
conhecimento acerca da temática.

6.  Agenda de articulações nas escolas. Formação das coordenações das escolas.
Fonte: elaboração própria.
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De maneira geral, os participantes do grupo relataram dificuldades para 

encaminhar ações voltadas à política de igualdade racial nos municípios. 

Os relatos apontam para a secundarização da política pela gestão mu-

nicipal, a fetichização da pauta étnico-racial, a ausência de orçamento 

e a subordinação da Política de Promoção da Igualdade Racial (PPIR) 

a outras secretarias que não cumprem as demandas do Estatuto. Além 

disso, a gestão pública municipal não desconhece os termos do Estatuto 

de Igualdade Racial, prejudicando a efetiva descentralização e ampliação 

dessa política. A inabilidade de parte do corpo técnico que trabalha com 

a PPIR, por vezes reproduz o racismo e a intolerância religiosa. Por fim, a 

percepção geral dos integrantes do grupo é que a Política de Igualdade 

Racial encontra-se negligenciada, com as estruturas de diretoria, coor-

denação e Secretaria de Igualdade Racial demonstrando baixa resoluti-

vidade na implementação de políticas públicas e na capacidade de fis-

calização da pauta racial nas demais pastas, como educação, assistência 

social, saúde, habitação, entre outras.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Diante do exposto, é necessário pensar a corresponsabilidade das diver-

sas secretarias na implementação transversal da Política de Promoção 

da Igualdade Racial (PPIR) como mecanismo para restringir o avanço do 

racismo, das diversas discriminações e da intolerância religiosa. É inegável 

a importância da educação no projeto civilizatório, contudo, sem a efetiva 

superação da cultura colonialista, o avanço dos processos discrimina-

tórios permanecerá. Os impactos recairão sobre a saúde, a assistência 

social, a previdência, a segurança pública e o acesso a emprego e renda.

É necessário fomentar a criação de conselhos de direitos em municípios 

que ainda não possuem esse instrumento, promovendo a inserção de 

representantes de movimentos sociais negros e indígenas, assim como 

de organismos da PPIR nesses conselhos. Além disso, é fundamental 

capacitar agentes multiplicadores e incentivar o esforço de educadores 

para a implementação das legislações em todos os núcleos escolares. 

Destaca-se ainda que já existem profissionais realizando trabalhos de 

excelência na educação, como é o caso da Escola Maria Felipa5.

A alteração de paradigmas sociais perpassa, inclusive, a aplicabilidade 

das legislações que permitirá a mudança de crenças, de visão de mundo 

e de percepções sobre as contribuições e a importância da população 

negra e indígena para a formação da sociedade brasileira. Dessa forma, 

o combate ao racismo, à discriminação e à intolerância religiosa, assim 

5 Para saber mais: https://escolamariafelipa.com.br/
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como a todas as formas de violência contra as pessoas negras e os povos 

indígenas será intensificado.
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Resumo

O presente trabalho tem por objetivo apresentar aspectos educacionais do 

Território de Identidade da Bacia do Paramirim, com recorte temporal que 

perpassa a década entre os anos de 2011 e 2022. Além disso, busca apresen-

tar elementos característicos do surgimento do território, dados geográficos 

e demográficos, condições socioeconômicas, bem como a concentração de 

renda e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da região. Dessa forma, 

como metodologia, os dados obtidos foram analisados e sintetizados por meio 

da estatística descritiva, buscando-se informações em plataformas de dados 

educacionais, censitárias e estatísticas, como a plataforma QEdu, o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a Superintendência de Estudos 

Econômicos e Sociais da Bahia (SEI/Bahia). Também foram realizadas análi-

ses documentais a fim de corroborar os achados nas plataformas pesquisadas. 

Assim, verificou-se que uma das problemáticas mais presentes no contexto 

educacional do estado da Bahia é o fechamento das escolas localizadas nas 

áreas rurais, o que tem contribuído negativamente com o cenário educacional 

dessas localidades, resultando no aumento de matrículas nas zonas urbanas e 

no consequente êxodo rural.

Palavras-chave: aspectos educacionais; Bacia do Paramirim; fechamento de 

escolas.

Abstract

The aim of this paper is to present educational aspects of the Paramirim Basin 

Identity Territory, with a time frame that covers the decade between 2011 and 

2022. In addition, it seeks to present elements characteristic of the territory’s 

emergence, geographical and demographic data, socio-economic conditions, 

as well as income concentration and the region’s Human Development Index 

(HDI). The data obtained was analyzed and summarized using descriptive 

statistics, and information was sought from educational, census and statistical 

data platforms, such as the QEdu platform, the Brazilian Institute of Geography 

and Statistics (IBGE) and the Bahia Superintendence of Economic and Social 

Studies (SEI/Bahia). Documentary analysis was also carried out in order to 

corroborate the findings on the platforms researched. As a result, it was found 

that one of the problems most present in the educational context of the state 

of Bahia is the closure of schools located in rural areas, which has contributed 

negatively to the educational scenario of these locations, resulting in increased 

enrollment in urban areas and the consequent rural exodus.

Keywords: educational aspects; Paramirim Basin; school closures.
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1O PRESENTE ESTUDO visa apresentar aspec-

tos educacionais do Território de Identidade 

da Bacia do Paramirim, incluindo número de 

matrículas, quantitativo de escolas no campo e 

na cidade, além do Índice de Desenvolvimen-

to da Educação Básica (IDEB), com recorte 

temporal que perpassa a década entre os 

anos de 2011 e 2022. Além disso, este trabalho 

busca apresentar elementos característicos do 

surgimento dos primeiros habitantes da região, 

dados geográficos e demográficos, condições 

socioeconômicas, bem como a concentra-

ção de renda (Índice de Gini) e o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) do território. 

Como metodologia, foram realizadas análises 

documentais e buscas em sites e platafor-

mas oficiais, como a do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), a plataforma 

QEdu e o site da Superintendência de Estudos 

Econômicos e Sociais da Bahia (SEI).

1 Este trabalho foi desenvolvido a partir da dissertação de 

mestrado intitulada A Educação do Campo e o Plano de 
Ações Articuladas (PAR) em municípios da Bahia: análise a 
partir da Dimensão IV – infraestrutura física e recursos peda-
gógicos nos Territórios de Identidade da Bacia do Paramirim e 
do Sudoeste Baiano, de autoria de Maísa Dias Brandão Souza, 

apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Educação 

(PPGED) da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(UESB), para a obtenção do título de Mestra em Educação.
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Com a investigação realizada por meio da metodologia estatística descri-

tiva para análise demográfica de dados documentais, bem como levan-

tamentos de dados em plataformas oficiais educacionais, foram obser-

vadas várias nuances que perpassam o setor educacional do Território 

da Bacia do Paramirim. Verificou-se, por exemplo, que as condições da 

educação ofertada, sobretudo em espaços campesinos, necessitam de 

ações para que haja melhorias e avanços em direção a uma qualidade 

desejável que, efetivamente, atenda às necessidades da população do 

campo. Tais medidas são importantes para diminuir a busca por espaços 

educacionais em áreas urbanas e também para possibilitar que esses in-

divíduos permaneçam em suas comunidades. Assim, é necessário inves-

tir em políticas públicas, principalmente as educacionais, que impactem 

de forma positiva nesse contexto.

O TERRITÓRIO DE IDENTIDADE BACIA DO PARAMIRIM

Composta por oito municípios (Botuporã, Boquira, Caturama, Érico 

Cardoso, Ibipitanga, Macaúbas, Paramirim e Rio do Pires), de acordo com 

a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (2015), 

a região hoje denominada de Bacia do Paramirim foi inicialmente habi-

tada pelos indígenas tupinaés, um subgrupo dos indígenas tupinambás. 

Figura 1  
Mapa do Território de Identidade da Bacia do Paramirim, Bahia – 2023

Fonte: Souza et al. (2023). Adaptações realizadas pela autora.
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Macaúbas foi o primeiro município do território, fundado em 1832, e sur-

giu a partir de expedições de bandeirantes que, em busca de ouro, esta-

beleceram moradia na localidade, erguendo uma capela em devoção à 

Nossa Senhora Imaculada, no local antes conhecido como Coité.

Com a perda de um de seus municípios em 2015 (Tanque Novo), o Território 

de Identidade Bacia do Paramirim (TIBP), segundo menor Território de 

Identidade da Bahia em número de municípios, está situado no centro-

-sul baiano e ocupa uma área de extensão com aproximadamente 8.662,1 

km2. A região é caracterizada pelo clima semiárido e integra o chamado 

Polígono das Secas2. Conforme a Secretaria de Desenvolvimento Rural 

(Bahia, 2015), o nome Bacia do Paramirim origina-se do Rio Paramirim, 

que é a fonte hídrica precípua da região. O rio nasce em serras dos 

municípios de Érico Cardoso, Caturama e Paramirim e corta regiões de 

Botuporã, Macaúbas e Boquira, chegando a localidades nas imediações 

do Rio São Francisco.

Além do Rio Paramirim, o TIBP é banhado também pelo Rio Santo Onofre, 

com espelhos d’água importantes em Açude de Macaúbas, e a Barragem 

do Zabumbão, que liga às cidades de Paramirim e Érico Cardoso. Os mu-

nicípios de Rio do Pires e Érico Cardoso compõem a Área de Proteção 

Ambiental (APA) da Serra do Barbado, que é uma unidade de conserva-

ção com 63.652 hectares, localizada no sudeste da Chapada Diamantina, 

composta ainda por parte dos municípios de Abaíra, Jussiape, Piatã e Rio 

de Contas (Conselho Estadual de Meio Ambiente, 2002).

De acordo com o Quadro 1, o TIBP representa menos de 1% da população 

baiana, com um contingente de aproximadamente 136 mil habitantes. 

Conforme dados do IBGE, o território possuía, em 2010, 63,83% de sua 

população residindo em áreas rurais e 36,17% em áreas urbanas. Com 

uma densidade populacional de 15,74 habitantes por quilômetro quadra-

do, o TIBP é atualmente o menor território da Bahia em termos popu-

lacionais (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2023a, 2023c). 

Esses dados apontam para compreensão da visibilidade ínfima do terri-

tório em relação ao contexto estadual, haja vista sua pequena extensão 

geográfica e seu baixo quantitativo populacional.

Conforme o censo realizado pelo IBGE e divulgado no final de junho de 

2023, o TIBP perdeu população em todos os municípios que o compõem, 

com uma queda de 1,21%, o que representa um total de 1.677 habitantes a 

menos (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2023a). Conforme 

2 Segundo Mota (2022), do site Brasil Escola, “O Polígono das Secas é uma área de 1.108.434,82 km2, 

correspondentes a 1.348 municípios, que está inserida nos estados do Piauí, Ceará, Rio Grande 

do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais. Esse termo designa uma 

região concentrada no Nordeste e em parte do Sudeste que sofre com a falta de água ou sua baixa 

oferta por longos períodos”.
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Souza e Coelho (2021, p. 12), essa perda pode trazer implicações nega-

tivas para o território, por ser compreendido como área de repulsão, 

que pode sofrer com “a redução de repasses financeiros ao município 

que tenham como base de cálculo o total de habitantes, a exemplo dos 

recursos do Fundo de Participação dos Municípios, entre outros”. As au-

toras esclarecem que essa perda está associada à busca por trabalho em 

outros municípios, já que, muitas vezes, esses habitantes são submetidos 

a ocupações precárias em suas regiões de origem.

Em relação a fatores econômicos, o TIBP possui o Produto Interno Bruto 

(PIB) no valor de R$ 1,2 bilhão, sendo o menor entre os demais territórios 

da Bahia no que se refere ao PIB. Em 2019, o território apresentou PIB 

per capita de R$ 8.121,30, sendo dividido de acordo com a participação 

municipal: 32% em Macaúbas, 19,6% em Paramirim, 13,7% em Boquira, 

8,7% em Ibipitanga, 7,8% em Botuporã, 7,2% em Rio do Pires, 5,7% em 

Érico Cardoso e 5,3% em Caturama. Quanto à atividade econômica, o 

TIBP destaca-se pelos setores predominantes de comércio e serviços, 

que correspondem a 72,1% das atividades desenvolvidas pelo território, 

seguidos pela atividade industrial com 16,1% e a agropecuária com 11,8% 

(Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, 2023a).

Das atividades de comércio e serviços desenvolvidas no território, 2,5 mil 

postos de trabalho formais são direcionados ao comércio varejista, 1,3 mil 

postos estão voltados para a administração pública e 207 postos encon-

tram-se no setor educacional (Superintendência de Estudos Econômicos 

e Sociais da Bahia, 2023a). Como o segundo maior segmento em em-

pregabilidade, a administração pública, principalmente em municípios 

pequenos como os pertencentes ao Território Bacia do Paramirim, acaba 

servindo, muitas vezes, de barganha política entre candidatos e eleitores. 

Os chamados cabos eleitorais de determinados povoados com maior 

visibilidade no município, em troca de apoio ou apadrinhamento político, 

Quadro 1  
Área, população estimada e densidade populacional – Território de Identidade Bacia do 
Paramirim – 2010/2022

Município Área total (km2) População em 2010 População em 2022
Densidade 

populacional  
(hab/ km2)

Boquira 1.426,23 22.037 19.322 13,55
Botuporã 627,61 11.154 11.024 17,56
Caturama 716,26 8.843 8.841 12,34
Érico Cardoso 735,25 10.859 10.604 14,42
Ibipitanga 954,37 14.171 13.863 14,53
Macaúbas 2.459,1 47.051 41.859 17,02
Paramirim 1.087,06 21.001 20.347 18,72
Rio do Pires 656,22 11.918 10.497 16,0
Total 8.662,1 147.034 136.357 15,74

Fonte: IBGE (2023a, 2023c) e SEI (2023b). Elaboração própria.
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recebem cargos nos órgãos públicos municipais, o que gera uma depen-

dência conflituosa entre a população e os gestores municipais.

No que se refere ao setor industrial, o TIBP possui apenas três indústrias 

que se distribuem entre Érico Cardoso e Paramirim, atuando na fabrica-

ção de cerâmica vermelha, na produção de óleo vegetal e na atividade 

frigorífica (Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, 

2015). Os segmentos em destaque são a construção civil, com 203 pos-

tos de trabalho, os minerais não metálicos, com 146 postos, e o setor 

de alimentos, com 27 postos, o que evidencia o baixo investimento no 

setor industrial da região. Já o setor da produção agropecuária gerou, 

em 2020, o equivalente a R$ 29,4 milhões, o equivalente a 0,1% do va-

lor produzido em toda a Bahia no mesmo ano, com produtos principais 

como o feijão, a manga e a cana-de-açúcar. Além disso, em 2020, os 

maiores segmentos da pecuária encontrados no território foram: o gali-

náceo, com 294,3 mil aves, o bovino, com 92,7 mil cabeças, o suíno, com 

40,8 mil cabeças, e os ovinos, com 32,2 mil cabeças. Dessa forma, o PIB 

no TIBP divide-se conforme o descrito na Tabela 1.

Tabela 1 
PIB por setor de atividade – Território de Identidade Bacia do Paramirim – 2019

Municípios Agropecuária 
(R$x1000)

Indústria 
(R$x1000)

Serviços 
(R$x1000) PIB (R$x1000) PIB per capita 

(R$)

Boquira 10.464,18 9.159,25 52.635,11 162.101,88 7.536,82
Botuporã 11.497,16 4.084,74 37.196,49 106.810,91 10.545,06
Caturama 7.696,39 3.223,83 15.300,58 63.808,22 6.839,77
Ibipitanga 5.705,32 5.137,96 34.102,62 105.523,68 7.081,18
Érico Cardoso 3.503,05 3.065,61 17.156,39 65.746,63 6.196,67
Macaúbas 18.591,09 25.794,70 143.820,24 386.816,48 7.763,35
Paramirim 11.347,26 17.454,22 93.454,19 219.748,03 10.170,22
Rio de Pires 6.934,94 4.388,73 32.379,01 92.898,16 7.965,20

Fonte: IBGE (2023a).
Nota: informações obtidas no Banco de Dados do Grupo de Estudos e Pesquisas Movimentos Sociais, 
Diversidade e Educação do Campo e Cidade (GEPEMDECC) da Universidade do Sudoeste da Bahia (UESB), Vitória 
da Conquista, Bahia (2023).

De acordo com os dados do Tribunal de Contas dos municípios da Bahia 

(TCM), conforme informações repassadas pelos gestores municipais no 

ano de 2021, no que diz respeito às receitas e transferências do TIBP, 

observa-se, de forma geral, uma certa fragilidade fiscal em todo o territó-

rio. Os municípios de Caturama, Ibipitanga e Érico Cardoso, embora dete-

nham um saldo positivo, encontram-se em baixa capacidade fiscal, sendo 

que Érico Cardoso, com um percentual de apenas 2,40% de receitas pró-

prias, encontra-se em maior vulnerabilidade fiscal, seguido por Caturama, 

com um percentual de 2,65%, e Ibipitanga, com 2,95% de receitas próprias.

Dessa forma, “a vulnerabilidade fiscal desses municípios, com baixa ca-

pacidade de receitas próprias, torna-os mais vinculados a programas so-

ciais do governo federal, sobretudo para custeio em educação, saúde, 
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saneamento básico e investimentos em infraestrutura” (Superintendência 

de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, 2015). Assim, a insuficiência 

de receitas próprias impede os municípios de realizarem ações em prol da 

população. Já Paramirim (6,64%), Macaúbas (6,03%) e Boquira (5,55%) 

são os municípios com maior capacidade fiscal do território, conforme 

representado no Quadro 2.

Quadro 2 
Receitas e transferências – Território de Identidade Bacia do Paramirim – 2023

Municípios Receita própria do 
município

Transferência de 
recursos

Receita total (própria 
+ transferências)

Receitas 
próprias 

(%)

Boquira R$ 2.980.816,54 R$ 50.631.965,86 R$ 53.612.782,40 5,55%
Botuporã R$ 1.859.581,83 R$ 34.719.646,72 R$ 36.579.228,55 5,08%
Caturama R$ 764.998,17 R$ 28.063.821,21 R$ 28.828.819,38 2,65%
Ibipitanga R$ 1.261.696,13 R$ 41.446.866,37 R$ 42.708.562,50 2,95%
Érico Cardoso R$ 788.997,39 R$ 31.993.780,30 R$ 32.782.777,69 2,40%
Macaúbas R$ 7.162.367,04 R$ 111.454.975,36 R$ 118.617.342,40 6,03%
Paramirim R$ 4.011.789,76 R$ 56.357.079,89 R$ 60.368.869,65 6,64%
Rio do Pires R$ 1.532.743,62 R$ 29.919.947,42 R$ 31.452.691,04 4,87%
Total do território R$ 20.362.990,48 R$ 384.588.083,13 R$ 404.951.073,61 4,52%

Fonte: Bahia (2023). Elaboração própria.

Segundo o Plano Territorial de Desenvolvimento Sustentável do Território 

da Bacia do Paramirim (Bahia, 2017), muitos são os desafios encontrados 

para que haja uma evolução socioeconômica no território. Entre eles 

destacam-se a ausência de capacitação técnica dos agricultores familia-

res do território, a deficiência na oferta de formação técnica na área da 

agricultura orgânica e agroecologia no território, a baixa produtividade 

agropecuária, a baixa oferta de mecanização agrícola e de equipamentos 

compatíveis, a inexistência de agroindústrias para beneficiamento dos 

produtos agrícolas, comercializando produtos in natura, a dificuldade na 

certificação de produtos da agricultura familiar, a falta de acesso à água, 

a baixa qualificação, comercialização e processamento dos produtos e 

a ausência de capacitação dos povos de comunidades tradicionais para 

o desenvolvimento socioeconômico sustentável. Além disso, verifica-se 

ainda a precariedade da infraestrutura necessária à cadeia produtiva da 

bovinocultura de leite e corte. Há dificuldades para que os criadores do 

território possam desenvolver e comercializar seus produtos, evitando 

o abate clandestino e a comercialização sem inspeção sanitária. A mes-

ma precariedade na infraestrutura é observada na cadeia produtiva da 

ovinocaprinocultura. Por sua vez, problemas de infraestrutura rodoviária 

dificultam o escoamento da produção, além de impactar negativamente 

nas atividades turísticas, devido à ineficiência do transporte rodoviário 

de passageiros entre as localidades turísticas existentes no território, 

dentre outros problemas (Bahia, 2017, p. 8-9).
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Contudo, a Bacia do Paramirim abarca inúmeras potencialidades, as quais, 

ao congregar esforços coletivos, podem alavancar possibilidades de cres-

cimento socioeconômico no território. Entre os potenciais destacam-se: 

as terras férteis, a agricultura familiar forte na região, a ampla variedade 

de alimentos e produtos derivados da agricultura familiar e da economia 

solidária, além da presença marcante de apicultores e meliponicultores 

nos municípios de Boquira, Botuporã e Macaúbas cuja produção é reco-

nhecida e comercializada no mercado estadual. Outras potencialidades 

do TIBP podem ser elencadas, como: a diversidade de produtos agrícolas 

e não agrícolas, a presença de comunidades tradicionais produtivas e o 

grande apelo turístico da região, dotada de belezas naturais. Ressaltam-

se ainda as ricas manifestações e bens culturais, a forte presença da reli-

gião e das tradições, a gastronomia, os patrimônios históricos e a proximi-

dade com um dos maiores destinos turísticos do Brasil: o Parque Nacional 

da Chapada Diamantina. (Bahia, 2017, p. 08-09).

Ainda no que diz respeito aos indicadores socioeconômicos, cabe ressal-

tar que, segundo o IBGE (2023c), o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM)3 de todos os municípios que compõem o TIBP está 

muito abaixo do índice estadual, de 0,660, e este, por sua vez, abaixo do 

índice nacional, de 0,761. No TIBP, entre os anos 2000 e 2010 houve um 

aumento do índice em todos os seus municípios, sendo o maior deles 

registrado em Paramirim (0,615), e o menor índice em Caturama (0,571). 

Dessa forma, mesmo com números considerados muito abaixo do ideal, 

entre os anos 2000 e 2010 houve uma elevação do IDHM no território, 

passando de 0,416 para 0,591, o que representa um aumento de 42% e 

demonstra que houve iniciativas positivas que melhoraram a qualidade 

da educação, da saúde e da renda da população nesse período.

Outro dado que precisa ser considerado é a concentração de renda 

no território, mensurada pelo Índice de Gini4, que chega ao patamar de 

0,548, indicando um grau elevado de desigualdade. Contudo, esse ín-

dice ainda é menor do que o estadual, que é de 0,631, mas ultrapassa o 

coeficiente nacional de 0,539. O Brasil ocupa a posição 146º no quesito 

mundial de concentração de renda e encontra-se muito aquém de países 

como Islândia, Noruega, Finlândia e Bélgica, que ocupam o topo da lista, 

com coeficientes abaixo de 0,280, sendo considerados países onde há 

pouca desigualdade social (Pereira, 2023).

3 Segundo o site Brasil Escola, “O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma unidade de 

medida utilizada para aferir o grau de desenvolvimento de uma determinada sociedade nos 

quesitos de educação, saúde e renda” (Mota, 2023).

4 Segundo o site Brasil Escola, “o Índice de Gini – também conhecido como Coeficiente de Gini – é 

um instrumento matemático utilizado para medir a desigualdade social de um determinado país, 

unidade federativa ou município. O valor mensurado é entre 0 e 1, sendo que, quanto mais perto 

de zero, menor é a desigualdade social daquele ente. Sua importância efetiva-se diante das limi-

tações que outros índices – como o PIB e a renda per capita – possuem para medir a distribuição 

de riquezas” (Guitarrara, 2023).
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De volta aos índices de Gini mensurados no TIBP, entre os anos de 2000 

e 2010 houve uma diminuição do índice, que passou de 0,644 para 

0,548, o que pode ser reflexo da elevação do IDHM e, consequentemen-

te, de melhores condições de vida da população, sendo que o município 

de Rio do Pires apresentou o menor índice de desigualdade social, com 

coeficiente de 0,489, ao passo que, no município de Érico Cardoso foi 

registrado o maior índice de desigualdade do território, de 0,625. Por 

sua vez, o município de Paramirim foi o que registrou a maior queda na 

concentração de renda, passando de 0,732 para 0,517, ao passo que 

Caturama, Érico Cardoso e Ibipitanga registraram aumento em seus ín-

dices, conforme os dados apresentados na Tabela 2.

Tabela 2   
IDHM/Gini – Território de Identidade Bacia do Paramirim – 2000/2010

Região Geográfica IDHM
2000

IDHM
2010

Índice de Gini
2000

Índice de Gini
2010

Bahia 0,512 0,660 0,664 0,631
TIBP 0,416 0,591 0,644 0,548
Boquira 0,414 0,603 0,618 0,506
Botuporã 0,393 0,575 0,678 0,546
Caturama 0,394 0,571 0,542 0,579
Érico Cardoso 0,379 0,584 0,597 0,625
Ibipitanga 0,389 0,584 0,555 0,576
Macaúbas 0,432 0,609 0,653 0,561
Paramirim 0,499 0,615 0,732 0,517
Rio de Pires 0,434 0,594 0,581 0,489

Fonte: SEI (2015). Elaboração própria.

A EDUCAÇÃO NO TERRITÓRIO DE IDENTIDADE BACIA DO PARAMIRIM

No que diz respeito ao setor educacional, o Território de Identidade Bacia 

do Paramirim (TIBP) apresenta uma taxa aproximada de 25,6% de analfa-

betismo (IBGE, 2023c), sendo que, em 2019, o percentual do estado baiano 

era de quase 13%, o que colocou a Bahia em primeiro lugar, naquele ano, 

em termos de analfabetismo no Brasil (G1 Bahia, 2020). O TIBP possui 208 

instituições com atendimento pré-escolar, 248 unidades com ensino fun-

damental e 17 escolas com ensino médio, perfazendo um total de 248 insti-

tuições, as quais ofertam mais de um nível educacional. No entanto, não há 

registro de instituições de ensino superior no território (Superintendência 

de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, 2023a). O fato de não haver 

polo presencial de universidade pública no TIBP tem causado inúmeras 

problemáticas na região, haja vista o esvaziamento populacional, princi-

palmente de jovens, que saem em busca de qualificação educacional e 

profissional em outros lugares. Para Souza e Coelho (2021, p. 13),

Nessas condições, o que se vê, na atualidade, é uma saída de jovens, 

principalmente, para Vitória da Conquista, Barreiras, Salvador e São Pau-
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lo. Observa-se que, dos 27 territórios, somente três (Bacia do Paramirim, 

Bacia do Rio Corrente e Bacia do Jacuípe) não possuem nenhuma uni-

dade pública de ensino superior na modalidade presencial; nem os IF 

(baianos) estão presentes na Bacia do Paramirim. Esses, muitas vezes, 

se concentram em cidades que já registram campus universitário, o que 

demonstra a concentração dos equipamentos e serviços da educação 

e pouca atenção do governo para com esses territórios. Reafirmando a 

divisão territorial do trabalho como consequência o desenvolvimento 

desigual e combinado.

Em entrevista realizada com a direção do Núcleo Territorial de Educação 

(NTE 12), em janeiro de 2023, a diretora entrevistada sinalizou a impor-

tância de uma universidade pública presencial no Território da Bacia 

do Paramirim.

Olha... eu sempre falo no meu discurso, na minha fala, que a Bacia do 

Paramirim é o menor território da Bahia, e a gente ainda não tem cur-

so superior presencial aqui, o que seria de suma importância pra essa 

juventude, que precisa sair daqui do território, que é uma luta do ter-

ritório pequeno e que precisa sair de sua casa, de sua família, de seu... 

e buscar aquele que quer...Que quer... crescer em sua vida profissional. 

Então acho que a grande luta é uma formação acadêmica superior para 

o nosso território, para os oito municípios pequenos, mas que todo o 

resultado que a gente percebe é o pessoal comprometido, que quer 

alguma coisa para a vida. Eu acho que é isso que a gente necessita, para 

dar o poder de escolha para esse pessoal.

Ao enfatizar os estabelecimentos de educação básica, ratifica-se que, 

em 2011, o TIBP contava com 408 unidades escolares e, em 11 anos, so-

freu uma perda de 43,62% dos estabelecimentos públicos de ensino. Ao 

analisar o fechamento de escolas, separando-as pelos contextos urbano 

e rural, verifica-se que, em 2011, havia 57 escolas no perímetro urbano 

e 351 escolas situadas em áreas rurais. Em 2022, constatou-se um total 

de 230 unidades, sendo 52 escolas urbanas e 178 rurais, ou seja, quase 

50% das escolas no campo foram fechadas nesse período, contra apro-

ximadamente 8% de fechamentos de escolas públicas nas sedes, uma 

diferença que traduz o descompasso do interesse político em relação ao 

campo e à cidade, conforme demonstrado na Tabela 3.

Dessa forma, o município que mais registrou fechamento de escolas foi 

Macaúbas, com 53,62% de suas unidades fechadas em 11 anos, sendo que 

houve o fechamento de 76 escolas no campo, ou seja, 59% das unidades 

da zona rural foram fechadas. Já na zona urbana, houve a abertura de 

duas escolas, que passaram de nove unidades em 2011 para 11 estabele-

cimentos em 2022.

Reafirmando 
a divisão 

territorial do 
trabalho como 
consequência 
o desenvolvi-

mento desigual 
e combinado
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Em seguida, o município de Ibipitanga registrou fechamento de 50% 

de suas unidades apenas em áreas campesinas, saindo de 28 escolas 

para 11, mantendo-se seis escolas na cidade nesse período. Já Paramirim 

contabilizou 48,78% de fechamentos, sendo duas escolas a menos na 

cidade e 18 fechadas no campo, saindo de um total de 41 escolas para 21. 

Boquira, com 44,89% de fechamentos, encerrou as atividades em duas 

unidades citadinas e em 20 campesinas. No município de Botuporã, com 

menos 38,77% de unidades de ensino, encerrou três escolas na cidade 

e 16 no campo. Na sequência, em Érico Cardoso foram 36,53% escolas 

Tabela 3  
Número de escolas públicas – Território de Identidade Bacia do Paramirim – 2011-2022

Municípios Boquira Botuporã Caturama Ibipitanga Érico 
Cardoso Macaúbas Paramirim Rio do 

Pires

2011
Total 49 49 21 34 52 138 41 24
Cidade 8 9 4 6 5 9 9 7
Campo 41 40 17 28 47 129 32 17

2012
Total 46 50 21 34 51 137 40 24
Cidade 8 9 4 6 5 10 9 7
Campo 38 41 17 28 46 127 31 17

2013
Total 42 46 20 26 49 131 37 24
Cidade 7 8 4 6 5 10 9 7
Campo 35 38 16 20 44 121 28 17

2014
Total 37 47 19 22 46 129 33 22
Cidade 7 9 4 6 5 11 8 7
Campo 30 38 15 16 41 118 25 15

2015
Total 30 47 19 19 45 108 28 22
Cidade 7 9 4 6 5 11 8 7
Campo 23 38 15 13 40 97 20 15

2016
Total 30 47 18 19 41 111 28 21
Cidade 7 9 4 6 5 12 7 6
Campo 23 38 14 13 36 99 21 15

2017
Total 30 45 19 17 29 101 24 20
Cidade 7 9 4 6 6 13 8 6
Campo 23 36 15 11 23 88 16 14

2018
Total 29 46 19 17 33 97 22 20
Cidade 6 10 4 6 6 12 7 6
Campo 23 36 15 11 27 85 15 14

2019
Total 27 45 20 17 35 92 22 13
Cidade 6 10 4 6 6 11 7 6
Campo 21 35 16 11 28 81 15 13

2020
Total 27 40 21 17 30 87 21 19
Cidade 6 7 4 6 6 11 7 6
Campo 21 33 17 11 24 76 14 13

2021
Total 27 30 21 17 33 82 21 17
Cidade 6 6 4 6 6 11 7 6
Campo 21 24 17 11 27 71 14 11

2022
Total 27 30 21 17 33 64 21 17
Cidade 6 6 4 6 6 11 7 6
Campo 21 24 17 11 27 53 14 11

Fonte: elaboração própria.
Nota: informações obtidas no Banco de Dados do Grupo de Estudos e Pesquisas Movimentos Sociais, 
Diversidade e Educação do Campo e Cidade (GEPEMDECC) da Universidade do Sudoeste da Bahia (UESB), Vitória 
da Conquista, Bahia (2023).
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a menos, com a abertura de uma unidade na cidade e o fechamento de 

20 no campo. Por sua vez, Rio do Pires contabilizou 29,16% a menos de 

unidades escolares, com o fechamento de uma escola citadina e sete na 

zona rural. Por fim, o município de Caturama foi o único que manteve o 

total de 21 escolas, mesmo oscilando para menos nesse intervalo tempo-

ral, conforme demonstrado no Gráfico 1.

Gráfico 1  
Porcentagem de fechamentos de escolas públicas por município – Território de 
Identidade Bacia do Paramirim – 2011-2022

BOQUIRA: 44,89%

BOTUPORÃ: 38,77%

CATURAMA: 0%

ÉRICO CARDOSO: 36,53%

IBIPITANGA: 50%

MACAÚBAS: 53,62%

RIO DO PIRES: 29,16%

PARAMIRIM: 48,78%

Fonte: QEdu (2023). Elaboração própria.

Em que pese o significativo número de escolas fechadas no TIBP, o nú-

mero de matrículas, mesmo tendo uma diminuição entre os anos de 2011 

e 2022, não corresponde ao número expressivo de estabelecimentos 

fechados. De maneira geral, observa-se que, no município de Ibipitanga, 

que teve 50% das suas escolas fechadas, houve uma diminuição de 20% 

do número de matrículas, enquanto em Rio do Pires, com 29,16% de 

fechamentos escolares, houve uma redução de 31,62% no número de 

matrículas. Nesse sentido, o fechamento de escolas pode estar mais as-

sociado a interesses políticos relacionados a cortes de gastos do que à 

redução de matrículas nesses municípios, ainda que essa queda no nú-

mero de inscritos seja um dos argumentos mais utilizados por gestores 

para justificar os fechamentos (Silva, 2021).

O número de matrículas em Macaúbas registrou grande oscilação ao 

longo do período analisado. Em 2011 foram 11.782 matrículas, chegando a 

2016 com 9.771, avançando em 2017 para 10.013 registros. Já em 2020, os 

números declinaram novamente, caindo para 8.920. Em 2021, houve um 

leve aumento, contabilizando 9.013 matrículas. Finalmente em 2022 foi 

registrada nova queda, somando 8.590 matrículas no município. Boquira, 
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Botuporã e Érico Cardoso tiveram uma redução de 31,94%, 32,13% e 

14,16%, respectivamente, sendo Botuporã o município do território com 

maior número de redução de matrículas em 11 anos. Caturama, por sua 

vez, indo de encontro com o cenário territorial, teve um leve aumento no 

número de matrículas, passando de 2.046 para 2.137, o que representa 

uma elevação de 4,45%, conforme apresentado na Tabela 4.

Tabela 4  
Número de matrículas públicas – Território de Identidade Bacia do Paramirim – 2011-2022

Municípios 
/ Ano Boquira Botuporã Caturama Ibipitanga Érico 

Cardoso Macaúbas Paramirim Rio do 
Pires Nº Total

2011 5.801 4.255 2.046 3.594 2.768 11.782 4.127 2.865 37.238
2012 5.511 4.756 1.923 3.506 2.695 11.428 4.019 2.733 36.571
2013 5.182 4.662 1.898 3.746 2.523 10.658 3.820 2.657 35.146
2014 4.923 4.571 1.838 3.614 2.402 10.417 3.830 2.440 34.035
2015 4.663 5.815 1.834 3.551 2.282 9.816 3.670 2.373 34.004
2016 4.426 4.528 1.822 3.407 2.201 9.771 3.631 2.348 32.134
2017 4.617 4.080 2.334 3.419 2.335 10.013 3.561 2.289 32.648
2018 4.290 3.184 2.236 3.247 2.443 9.408 3.447 2.188 30.443
2019 4.113 2.808 2.288 3.079 2.404 9.096 3.419 2.057 29.264
2020 4.021 2.348 2.009 2.941 2.230 8.920 3.382 1.953 27.804
2021 4.107 2.724 2.360 3.049 2.529 9.013 3.459 1.957 29.198
2022 3.948 2.888 2.137 2.866 2.376 8.590 3.334 1.959 28.098
Variação 
Percentual -31,94% -32,13% 4,45% -20,26% -14,16% -27,09% -19,21% -31,62% -24,54%

Fonte: QEdu (2023). Elaboração própria.

Com relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)5, 

o TIBP apresentou uma elevação em todos os municípios entre 2007 e 

2021, tanto para os anos iniciais como para os finais do ensino funda-

mental, embora haja uma ausência de dados em alguns dos municípios 

pesquisados. No entanto, como meio para mensurar a qualidade educa-

cional no País mediante critérios quantificáveis, o IDEB oculta realidades 

que abrangem um contexto muito mais amplo de análise. Compreender 

essa totalidade implica considerar vários outros fatores, além daqueles 

mensurados a partir da aplicação de provas padronizadas.

De acordo com os dados apresentados na Tabela 5, observa-se que 

Ibipitanga foi o município que mais se destacou em relação ao cresci-

mento do IDEB, saindo de 3.1, nos anos iniciais em 2007, passando a 5.8 

em 2021. Já para os anos finais, não apresentou significativos avanços, 

saindo de 3.8 para 4.3 entre 2013 e 2019, sendo que, em outros anos, não 

foi encontrado o IDEB do município referente aos anos finais do ensino 

5 “Ideb é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, criado em 2007, pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), formulado para medir a qualidade do 

aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino. O Ideb funciona como um 

indicador nacional que possibilita o monitoramento da qualidade da Educação pela população 

por meio de dados concretos, com o qual a sociedade pode se mobilizar em busca de melhorias. 

Para tanto, o Ideb é calculado a partir de dois componentes: a taxa de rendimento escolar (apro-

vação) e as médias de desempenho nos exames aplicados pelo Inep. Os índices de aprovação são 

obtidos a partir do Censo Escolar, realizado anualmente” (Brasil, 2023).
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fundamental. Ibipitanga mostrou-se o município com maior amplitude 

nos avanços do IDEB entre anos iniciais e finais, com elevação percentual 

de 87% nos anos iniciais e aumento de 13,15% em relação aos anos finais.

Seguindo características parecidas com as do município de Ibipitanga, 

Érico Cardoso apresentou um aumento do IDEB nos anos iniciais de 80%, 

sendo que, para os anos finais, registrou uma elevação no percentual de 

12,12%. Caturama foi o município com maior aumento do índice em relação 

aos anos finais, chegando a 84% de elevação, sendo que, para os anos 

iniciais, elevou-se em 40,62%. Macaúbas contou com uma ascensão signi-

ficativa de 71,8% nos anos iniciais, enquanto, nos anos finais, subiu 30,55%. 

Por sua vez, Boquira foi o município com menor destaque do território no 

que se refere ao crescimento do IDEB, saindo de 4.1 nos anos iniciais, em 

2007, para 5.2 em 2021. Nos anos finais, Boquira saiu de 3.5 para 4.4, o 

que representa 21,95% e 25,71%, respectivamente. Os demais municípios 

do TIBP tiveram expressivas elevações, conforme indicado na Tabela 5.

Dessa forma, o Território de Identidade Bacia do Paramirim apresentou 

avanços e retrocessos em todos os setores educacionais apresentados 

neste estudo, os quais precisam ser levados em consideração partindo-

-se de uma análise global e do seu contexto histórico, político, econô-

mico e social. Além disso, as relações de força encontradas no próprio 

território, bem como sua articulação com o governo estadual, têm de-

monstrado, ao longo dos anos, que há uma inércia na implementação de 

ações no território, que não alcança benfeitorias significativas, sobretudo 

na área educacional.

Tabela 5 
Evolução do IDEB – Território de Identidade Bacia do Paramirim – 2007-2021

IDEB – Redes muncipais – Anos iniciais e finais – Bacia do Paramirim

Município
2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 % Crescimento

Anos
Iniciais

Anos
Finais

Anos
Iniciais

Anos
Finais

Anos
Iniciais

Anos
Finais

Anos
Iniciais

Anos
Finais

Anos
Iniciais

Anos
Finais

Anos
Iniciais

Anos
Finais

Anos
Iniciais

Anos
Finais

Anos
Iniciais

Anos
Finais

Anos
Iniciais

Anos
Finais

Boquira 4.1 3.5 4.1 4.0 4.4 4.2 4.3 3.8 5.4 4.7 5.2 4.2 5.0 4.6 5.2 4.4 21,95% 25,71%
Botuporã 3.6 2.9 3.9 2.7 4.6 3.8 5.0 3.0 5.2 3.5 6.1 4.2 6.0 4.8 5.3 - 47,22% 65,51%
Caturama 3.2 2.5 4.2 3.8 3.4 3.1 4.0 3.7 4.4 4.3 4.6 3.9 4.5 4.6 - 4,6 40,62% 84%
Érico 
Cardoso 2.5 3.3 3.6 3.6 3.7 3.6 - 3.7 4.1 3.3 4.2 3.6 4.4 3.7 4.5 - 80% 12,12%

Ibipitanga 3.1 - 4.0 - 4.2 - 4.5 3.8 5.6 4.0 5.0 3.8 6.2 4.3 5.8 - 87% 13,15%
Macaúbas 3.2 3.6 3.7 3.7 4.5 3.6 4.5 4.0 5.5 4.4 5.4 4.3 5.7 4.8 5.5 4.7 71,87% 30,55%
Paramirim 3.4 3.6 3.6 3.5 4.1 3.4 5.1 3.7 5.1 4.3 5.1 4.1 5.1 4.6 4.8 4.9 41,17% 36,11%
Rio do 
Pires 3.0 - 3.6 - 3.8 3.1 4.1 3.4 3.9 3.5 4.3 3.2 4.6 3.6 4.4 3.4 46,66% 9,67%

Fonte: QEdu (2023). Elaboração própria.
Nota: A porcentagem foi calculada com base nos anos de 2007 e 2021. Para os municípios que não apresentaram os dados em algum desses 
anos, foi realizado o cálculo a partir do ano seguinte a 2007 ou do ano anterior a 2021, desde que esses anos apresentassem os dados do IDEB.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao apresentar algumas características educacionais do Território de 

Identidade Bacia do Paramirim (TIBP), percebe-se que há uma certa 

similaridade entre os dados educacionais dos municípios pesquisados, 

sobretudo no que se refere ao fechamento exacerbado de escolas loca-

lizadas na zona rural de quase todos os municípios do território. Apenas 

Caturama permaneceu com o mesmo número de escolas entre 2011 e 

2022, período correspondente ao recorte temporal da pesquisa. Além 

disso, verificou-se também que os municípios que compõem o território 

apresentam pouca arrecadação financeira, baixos índices de PIB e uma 

alta concentração de renda.

Dessa forma, o TIBP necessita de políticas públicas para alavancar a qua-

lidade educacional dos seus espaços, por meio de recursos financeiros 

e humanos dos governos estadual e federal, com a finalidade de suprir 

determinadas demandas que impedem o desenvolvimento educacional 

da região, sobretudo nas escolas localizadas no campo, que historica-

mente, vêm sendo fechadas e/ou desvalorizadas devido à ausência de 

recursos suficientes. Esse cenário, portanto, constitui-se como um dos 

fatores que têm contribuído para o êxodo rural na atualidade.
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Resumo

O presente artigo discorre sobre um tema que envolve a mediação da aprendi-

zagem e a inclusão compreensiva dos estudantes com deficiência intelectual. 

Tem-se como objetivo entender como a Experiência de Aprendizagem Media-

da (EAM) de Reuven Feuerstein contribui para a inclusão e a aprendizagem de 

jovens e adultos com deficiência intelectual na Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) do Colégio Estadual da Bahia – Central. Como metodologia empregada, 

realizou-se uma pesquisa aplicada descritiva com abordagem qualitativa, pau-

tada na pesquisa-ação. Além disso, foi feita uma revisão bibliográfica em livros, 

artigos e legislações que se debruçam sobre o tema em análise. Como instru-

mentos de pesquisa foram utilizadas a observação participante, as anotações 

no diário de campo e as gravações em áudio durante a execução da pesquisa. 
E, para a análise das informações, aplicou-se o método de análise microge-

nética, de orientação sociocultural. Os resultados mostram que a análise das 

observações realizadas durante o atendimento e a transcrição das gravações 

evidenciaram falas dos participantes que, ao serem analisadas, revelaram de-

talhes de um todo, do processo em movimento. A atenção foi voltada para o 

diálogo e as relações existentes entre os estudantes com deficiência intelectual 

da EJA e a aprendizagem mediada. Verificou-se que é o professor quem atua 

como mediador entre a informação e a aprendizagem dos estudantes com de-

ficiência intelectual para a ampliação dos seus conhecimentos. Nesse sentido, 

observou-se que o uso de estratégias mediadoras no processo de leitura e 

interpretação de textos modificou a forma de pensar dos estudantes com de-

ficiência intelectual da EJA.

Palavras-chave: EJA; deficiência intelectual; inclusão compreensiva; EAM.

Abstract

This article discusses a topic that involves the mediation of learning and the 

comprehensive inclusion of students with intellectual disabilities. The aim is 

to understand how Reuven Feuerstein’s Mediated Learning Experience (MLE) 

contributes to the inclusion and learning of young people and adults with 

intellectual disabilities in Youth and Adult Education (EJA) at the State College 

of Bahia - Central. The methodology used was descriptive applied research with 

a qualitative approach, based on action research. A bibliographical review was 

also carried out of books, articles and legislation on the subject. Participant 

observation, field diary notes and audio recordings were used as research tools 

during the course of the study. To analyze the information, the sociocultural 

method of microgenetic analysis was applied. The results show that the 

analysis of the observations made during the service and the transcription of 

the recordings highlighted the participants’ speeches which, when analyzed, 

revealed details of a whole, of the process in motion. The focus was on the 

dialog and relationships between students with intellectual disabilities in the EJA 

and mediated learning. It was found that it is the teacher who acts as a mediator 

between information and the learning of students with intellectual disabilities in 

order to expand their knowledge. In this sense, it was observed that the use of 

mediating strategies in the process of reading and interpreting texts changed 

the way of thinking of students with intellectual disabilities in the EJA.

Keywords: EJA; intellectual disability; comprehensive inclusion; EAM.
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A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

(EJA) não se dirige a qualquer jovem ou 

adulto da sociedade, mas direciona-se a um 

grupo específico dentro dessa faixa etá-

ria que, devido a características sociais, se 

diferencia dos demais. Trata-se, portanto, 

de uma especificidade sociocultural. Para os 

jovens e adultos com deficiência intelectual 

que já apresentam uma disparidade série/

idade em virtude da deficiência, a aquisição 

da leitura e a formação de conceitos mos-

tram-se ainda mais prejudicadas devido ao 

ensino ofertado nas escolas.

O aluno da EJA, especificamente o aluno 

com deficiência intelectual, é estigmatizado 

diante de um modelo de "aluno ideal" que a 

escola preconiza quando relega aquele que 

tem dificuldade de aprender, sujeitando-o à 

evasão e ao fracasso escolar. Esse modelo 

não leva em consideração as necessidades 

educacionais desse alunado. Para os indiví-

duos com deficiência intelectual, a leitura é 

um desafio, devido às dificuldades de 
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abstração e comunicação, entre outras. Assim, quando não são expostos 

a atividades desafiadoras em ambientes estruturados, esses indivíduos 

não conseguem aprender.

Portanto, a mediação da leitura deve ser uma ação intencional do profes-

sor, pois ler e compreender não são atos mecânicos, mas sim complexos, 

especialmente quando se trata de um jovem ou adulto com deficiência 

intelectual. As limitações impostas pela deficiência, que o colocam na 

condição de sujeito com necessidades educacionais especiais, podem se 

tornar um obstáculo para a sua escolarização. A leitura é um momento 

fulcral na escolaridade desse estudante, para que ele possa ampliar os 

seus conhecimentos e interpretar a realidade que o cerca.

Nesse contexto, é imprescindível a mediação do educador no processo 

de alfabetização dos estudantes com deficiência intelectual na EJA, 

juntamente com o Atendimento Educacional Especializado (AEE), um 

serviço da Educação Especial que identifica, elabora e organiza recur-

sos pedagógicos e de acessibilidade para eliminar barreiras à plena 

participação dos alunos, considerando suas necessidades especificas. 

Essa assistência deve ser articulada com a proposta da escola regular 

(Brasil, 2008).

A proposta desta pesquisa consiste em analisar e operacionalizar a 

Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM) dos estudantes com de-

ficiência intelectual incluídos no ensino regular do Colégio Estadual da 

Bahia – Central, tendo como base os critérios de mediação decorrentes 

dos trabalhos de Reuven Feuerstein que, ao criar seus programas de 

intervenção, recorreu a estudiosos como Piaget, Vigótski e Paulo Freire 

(Souza; Depresbiteris; Machado, 2004).

É importante discorrer sobre a inclusão e a mediação da aprendizagem 

do estudante com deficiência intelectual, considerando que, em algum 

momento, professores enfrentam dificuldades por não saber como agir 

em relação à educação escolar desses estudantes. Essas questões levam 

à reflexão acerca do papel do professor e dos alunos com deficiência in-

telectual enquanto sujeitos do processo de construção do conhecimento.

A decisão de realizar uma pesquisa aplicada sobre o uso da EAM duran-

te o atendimento educacional especializado na EJA com os estudantes 

com deficiência intelectual, visando à inclusão e aprendizagem desses 

indivíduos, surgiu a partir da escuta das falas de algumas professoras 

sobre a dificuldade de ensinar esses estudantes. Esse debate surgiu 

durante as oficinas de pesquisa/formação promovidas pelo Programa 

de Educação Inclusiva (Progei), do Departamento de Educação da 

Universidade do Estado da Bahia (Uneb) em convênio com o Programa 

de Apoio à Extensão Universitária (ProExt) de 2015.
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Na ocasião foram feitas observações com relação à falta de mediação de 

algumas professoras ante as limitações dos estudantes com deficiência 

intelectual durante o ensino na sala de aula regular. Foram apontadas as 

dificuldades desses estudantes em utilizar os recursos apropriados exis-

tentes na sala de recursos multifuncionais durante o atendimento educa-

cional especializado, prejudicando, assim, a inclusão e a aprendizagem 

desses indivíduos.

Nesse sentido, na relação presencial, é o professor quem atua como me-

diador entre a informação e a aprendizagem dos estudantes. A crença de 

que, na educação de estudantes com deficiência intelectual, deve existir a 

mediação pedagógica para que ocorra aprendizagem significativa pressu-

põe que operacionalizar a teoria da Experiência de Aprendizagem Mediada 

(EAM) de Reuven Feuerstein durante o atendimento educacional especia-

lizado contribuirá para a inclusão e a aprendizagem de jovens e adultos 

com deficiência intelectual da EJA (Souza; Depresbiteris; Machado, 2004).

Assim, esta pesquisa buscou responder à seguinte pergunta: como a 

Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM) pode contribuir para a in-

clusão e a aprendizagem de jovens e adultos com deficiência intelectual 

na EJA? Para tanto, este estudo contou com a participação de três alunos 

da EJA com deficiência intelectual, que estudam no Colégio Estadual da 

Bahia - Central e realizam atendimentos educacionais especializados na 

sala de recursos multifuncionais dessa instituição de ensino.

Esta análise tem como aportes teóricos as pesquisas de Adriano (2019), 

Goés (2000), Souza, Depresbiteris e Machado (2004), Thiollent (2011), 

Vygotsky (1997) entre outros. Os estudos de Dantas (2015) sobre a for-

mação de professores em (EJA) também são considerados, assim como 

as obras de Correia (2013, 2002), que discutem os modos de conviver 

como suporte da inclusão compreensiva.

Ressalta-se ainda que a Lei n. 9.394, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional (Brasil, 1996), também serve de respaldo legal às 

análises desta pesquisa. Ela determina que os sistemas de ensino assegu-

rem gratuitamente oportunidades educacionais apropriadas aos jovens 

e adultos que não puderam efetuar os estudos na idade regular, levando 

em consideração as características, os interesses e as condições de vida 

e de trabalho desses indivíduos.

Com foco no indivíduo com deficiência intelectual, foi realizado estudo 

de textos que tratam sobre o tema, para o entendimento das necessi-

dades educacionais e inclusivas relacionadas a esse contingente. É im-

portante refletir sobre as limitações e capacidades desse indivíduo em 

responder adequadamente às demandas da sociedade nos aspectos de 

comunicação, habilidades sociais e desempenho escolar.
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A pesquisa tem como objetivo geral compreender como a Experiência 

de Aprendizagem Mediada (EAM) contribui para a inclusão e a aprendi-

zagem de jovens e adultos com deficiência intelectual da EJA, durante o 

atendimento educacional especializado na sala de recursos multifuncio-

nais do Colégio Estadual da Bahia – Central.

Como proposta metodológica foi realizada uma pesquisa aplicada des-

critiva, com abordagem qualitativa. Os procedimentos e instrumentos 

utilizados para a coleta, análise e produção das informações foram: 1) a 

pesquisa-ação, um método de condução de pesquisa aplicada, orientada 

para elaboração de diagnósticos, identificação de problemas e busca de 

soluções. Ela se distingue das pesquisas convencionais porque o seu foco 

está na produção de conhecimentos. Thiollent (2011, p. 85) descreve que, 

ao realizar a pesquisa com base nas orientações metodológicas da pesqui-

sa-ação, “[...] os pesquisadores em educação estariam em condição de pro-

duzir informações e conhecimentos de uso mais efetivo, inclusive no nível 

pedagógico”; 2) a observação participante, anotações no diário de campo 

e gravações em áudios durante a execução da pesquisa; 3) pesquisa biblio-

gráfica e 4) estudo de campo com três alunos com deficiência intelectual 

da EJA, que estudam e são atendidos na sala de recursos multifuncionais 

do Colégio Central. Conforme Cajueiro (2013, p. 30), “o estudo de campo 

busca uma investigação mais aprofundada dos costumes de uma comuni-

dade sem evidenciar e caracterizar estatisticamente, mas subjetivamente”.

Foi realizado o método de análise microgenética, de orientação sociocul-

tural, que tem como referência Vygotsky, pensador que buscou identifi-

car a gênese das funções psicológicas superiores a partir da microgêne-

se, para a compreensão da condução do trabalho de campo e posterior 

análise dos dados. A análise microgenética é uma forma de construção 

de dados que “requer a atenção a detalhes e o recorte de episódios in-

terativos, sendo o exame orientado para o funcionamento dos sujeitos 

focais, as relações intersubjetivas e as condições sociais da situação, re-

sultando num relato minucioso dos acontecimentos” (Goés, 2000, p. 9).

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino que 

foi esquecida e negligenciada por muito tempo. Todavia está apoiada 

legalmente e tem por foco “as pessoas que, na idade ou oportunidade 

apropriada, não puderam estudar” (FACIBA, 2020, p. 2). Já as especi-

ficidades que permeiam a pessoa com deficiência intelectual na EJA 

permanecem como grande desafio, especialmente no ambiente escolar.

A denominação Educação de Jovens e Adultos substitui o termo Ensino 

Supletivo da Lei nº 5.692 (Brasil, 1971). Atualmente a EJA compreende o 
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processo de alfabetização, além de cursos e exames supletivos nas eta-

pas: fundamental e média. “A Educação de Jovens e Adultos é conside-

rada mais do que um direito para os cidadãos brasileiros, ela é uma chave 

que abrirá as portas para o seu pelo exercício da cidadania” (FACIBA, 

2020, p. 2).

A partir de 1996, as pessoas jovens e adultas no Brasil tiveram seu di-

reito reafirmado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), a Lei nº 9.394 (Brasil, 1996), no âmbito da Educação Básica. 

Voltada às especificidades desse grupo, a lei prevê, em seu artigo 4º, 

que o dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado 

mediante garantia de:

I – Ensino fundamental obrigatório e gratuito, inclusive para os que não 

tiveram acesso na idade própria; [...];

VII – Oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com 

características e modalidades adequadas às suas necessidades e dispo-

nibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de 

acesso e permanência na escola (Brasil, 1996).

Dessa forma, a LDBEN nº 9394/96 trata da garantia universal aos que 

não tiveram acesso em idade regular ao sistema de ensino público e 

gratuito, e cita as considerações acerca das características desses indi-

víduos e seus interesses, tornando evidentes as especificidades que nor-

teiam a modalidade de educação que servirá a esse fim (Araújo; Parisse; 

Aquino, 2017, p. 210). Assim, é preciso ter a sensibilidade de perceber que 

“o jovem e o adulto que retorna à sala de aula somente irá se empoderar 

quando entender que aquilo que apreendeu ao longo da vida serve de 

base para esse aprendizado que, mesmo tardio, é imprescindível nesse 

processo educativo” (Araújo; Parisse; Aquino, 2017, p. 210).

Conforme Araújo, Parisse e Aquino (2017, p. 205), a proposta pedagógica 

da EJA está pautada pelo dever do Estado de “[...] garantir a educação 

básica às pessoas jovens e adultas, na especificidade do seu tempo hu-

mano, ou seja, considerando as experiências e formas de vida próprias 

à juventude e à vida adulta”. Assim, a EJA deve ser entendida como 

um processo de formação humana plena, mesmo instalada no contexto 

escolar, levando-se em consideração as formas de vida e sobrevivência 

dos jovens e adultos que são os mais importantes destinatários dessa 

modalidade de educação.

Especificidade da Educação de Jovens e Adultos

Conforme Dantas (2015), ao longo da história brasileira, a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) esteve relegada à marginalização, sendo vista 

ora como ensino supletivo para prover carências de escolarização, ora 

“A Educação 
de Jovens 

e Adultos é 
considerada 
mais do que 

um direito para 
os cidadãos 

brasileiros, ela é 
uma chave que 

abrirá as portas 
para o seu pelo 

exercício da 
cidadania”

Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 34, n. 1,  

p.174-200, jan.-jun. 2024
 179

Maria Helena Conceição Vasconcelos, Patrícia Carla da Hora Correia Artigos



como educação compensatória. Agora, mediante a legislação, sobretudo 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996, pas-

sa a ser “regida por normas e diretrizes governamentais, constituindo-se 

um processo regular de escolaridade, devendo-se respeitar a sua natu-

reza e especificidade, adquirindo relativa importância e direito social” 

(Dantas, 2015, p. 85).

A EJA é um direito público subjetivo. As Diretrizes Curriculares para a 

Educação de Jovens e Adultos, estabelecida pela Resolução CNE/CEB 

nº 1, de 5 de julho de 2000 (Soares, 2002), enfatiza a questão do direito 

como eixo central de suas normativas, prevendo:

a função reparadora que resgata o direito à educação básica e que não 

foi assegurado na idade adequada, a função equalizadora que, para re-

parar esse direito, deve-se ofertar mais a quem recebeu menos, permi-

tindo fazer-se justiça para quem evadiu ou foi expulso da escola por 

razões sociais, econômicas, históricas etc., e a função qualificadora dan-

do oportunidade de aprender durante toda a vida (Dantas, 2015, p. 87, 

grifo da autora).

As Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos estabe-

lecem a “educação como um direito, tendo como referência o acesso à 

educação escolar pela universalização dos ensinos Fundamental e Médio, 

considerando o acesso à leitura e à escrita um bem social” (Oliveira, 2015, 

p. 26). Já que a EJA, como direito, reafirma o estabelecido na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (Organização das Nações Unidas, 1948).

Portanto, a educação é “um direito fundamental das pessoas, do cida-

dão, sendo necessária a oferta de condições para que esses direitos 

sejam, de fato, exercidos” (Oliveira, 2015, p. 27). Além disso, pressupõe 

em sua práxis que “o trabalho realizado garanta acesso, elaboração e 

reconstrução de saberes que contribuam para a humanização e eman-

cipação do ser humano” (Oliveira, 2015).

A EJA sempre compreendeu um conjunto bastante diversificado de pro-

cessos e práticas formais e informais no que se refere à “ampliação de 

conhecimentos básicos relacionados com a aquisição ou a ampliação 

de competências técnicas e profissionais ou habilidades socioculturais, 

desenvolvendo-se muitos desses processos em ambientes fora da es-

cola” (Dantas, 2015, p. 86). Portanto, considerar que a EJA é um direito 

humano é reconhecer que a educação transforma a sociedade e que 

ocorre dentro e fora da escola, em todos os encontros onde haja pessoas 

e diálogos (Araújo; Parisse; Aquino, 2017).

Dessa maneira, faz-se necessário pensar caminhos e possibilidades de 

acesso diante do entendimento da importância da oferta educacional 
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aos alunos com deficiência intelectual da EJA. Da mesma forma, deve-se 

“assegurar a atenção à sua manutenção, de forma que a oferta seja pen-

sada em conformidade com respeito devido a esse público, entendendo 

as suas especificidades e seu conhecimento de mundo em construção” 

(Araújo; Parisse; Aquino, 2017, p. 266).

Segundo Arroyo (2005, p. 3), a EJA deve ser formatada a partir das 

especificidades que constituem a vida jovem e adulta, assim como da 

particularidade dos sujeitos históricos que vivenciam esses tempos, a 

partir, portanto, “das formas concretas de viver seus direitos e da manei-

ra peculiar de viver seu direito à educação, ao conhecimento, à cultura, 

à memória, à identidade, à formação e ao desenvolvimento pleno”.

Arroyo (2005, p. 4) também relata que a EJA só será reconfigurada se 

o direito à educação ultrapassar a oferta de uma segunda oportunidade 

de escolarização, “ou na medida em que milhões de jovens adultos forem 

vistos para além dessas carências. Um novo olhar deve ser construído, 

que os reconheça como jovens e adultos em tempos de percursos de jo-

vens e adultos”. Ou seja, percursos sociais nos quais se revelam os limites 

e as possibilidades de esses jovens e adultos serem reconhecidos como 

sujeitos de direitos humanos, com oportunidades e limitações no que se 

refere à garantia do seu direito à educação.

O direito à educação somente é reconhecido “na medida em que vão 

acontecendo avanços sociais e políticos na legitimação da totalidade 

dos direitos humanos. A reconfiguração da EJA estará atrelada a essa 

legitimação” (Arroyo, 2005, p. 7). Assim, para reconfigurar a Educação 

de Jovens e Adultos, é necessário redefinir o que está sendo conside-

rado como direito à educação em nossa tradição política e pedagógica 

(Arroyo, 2005).

INCLUSÃO COMPREENSIVA

A Inclusão Compreensiva, conforme sugerido por Correia (2013, p. 18), 

refere-se a “práticas de inclusão que se estabelecem a partir de determi-

nadas contingências sociais, familiares e econômicas que permitirão que 

se tomem decisões que ajustem os problemas e ambientes específicos 

próprios a cada situação”, compreendendo a inclusão como fenômeno 

da relação cultural entre diferentes mundos internos ou externos. A au-

tora relata que esse conceito “traz uma mediação entre o ideal e o real, 

mostrando que, a partir de práticas inclusivas, estar-se-á fazendo tam-

bém inclusão e, se essa prática começa a fazer parte do processo da vida 

cotidiana, pode-se dizer que a inclusão plena e satisfatória acontece” 

(Correia, 2013, p. 18-19).
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Segundo Correia (2013), deve-se trabalhar com a inclusão baseada no 

que as pessoas partilham e no que elas podem fazer em comum por 

meio do vínculo firmado com a rede de convivência criada. Essa inclu-

são deve ser a “base para o que as pessoas têm de diferente, é o que 

chamamos de ontologia social” (Correia, 2013, p. 27). Ou seja, pressupõe 

debater a relação educativa das práticas inclusivas que acontecem no 

espaço escolar com a realidade material e social.

De acordo com Correia (2013, p. 27-28), essa nova forma de enxergar 

o mundo dota o homem de uma inovadora configuração de existência, 

que determina o seu modo de agir e interagir com o ambiente. É neces-

sário, assim, resgatar essa perspectiva para que o homem possa des-

cobrir-se enquanto humano e sujeito no mundo, pois é “se percebendo 

como homem que se humaniza quando estabelece um contato genuíno 

com o outro sujeito. Constrói-se, transforma-se e descobre-se homem, 

à medida que está exercendo papéis nesta trama da vida, quando esta-

belece redes de relações geradas a partir da convivência”.

Correia (2013, p. 28) considera que, na concepção vigotskiana, no pro-

cesso de “humanização, o biológico e o social não estão dissociados, pois 

exercem influência recíproca. O homem só se constitui como tal pelas 

interações com o meio; portanto, o desenvolvimento das suas estruturas 

se dá pela experiência histórica e cultural”. Dessa maneira, ao mesmo 

tempo que o indivíduo assimila referências culturais, ele também inter-

fere em sua cultura e seu meio. Por isso, importa:

[...] refletir na condição humana como uma natureza cuja evolução e re-

alização está no encontro do ser individual com sua natureza última que 

é o ser social. Portanto se o desenvolvimento individual depende da in-

teração social, a própria formação, o próprio mundo de significados em 

que se existe é em função do viver com os outros. A aceitação do outro 

é, então, o fundamental para que o ser observador ou autoconsciente 

possa aceitar plenamente a si mesmo (Correia, 2013, p. 28).

Então, o desenvolvimento ocorre pela concentração de experiências 

com o meio social. Dessa forma, o ser humano não é somente

[...] um produto de seu contexto social, mas também um agente ativo 

na criação desse contexto. Deve-se ressaltar que não se trata de um 

processo de aglutinação, mas de interação dialética entre a cultura e o 

fator biológico, entre as estruturas mentais do sujeito e as relações que 

elas têm com o meio (Correia, 2013, p. 28).

Conforme Correia (2013), para a formação do humano institui-se um 

emaranhado de relações com o meio, sendo necessária uma constan-

te interação. Essas interações podem ocorrer para ajudar as pessoas 
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crescer, partilhando, participando, convivendo, assim como, reprimi-las. 

Essa autora conta que Vygotsky (1997) nos leva a “examinar os aspectos 

que conduzem o homem a conviver, permitindo assim que lute por seus 

direitos, tentando fugir do domínio do condicionamento estímulo-res-

posta” (Correia, 2013, p. 29), reorganizando e descobrindo provável saída 

para as várias situações de vida por meio de mediadores, para que o 

homem consiga viver em sociedade, por meio de determinados vínculos 

e redes de convivência.

Assim, admite-se que a teoria sócio-histórico-cultural pode dar o suporte 

essencial com o seu “corpo teórico mediador, acreditando que a forma-

ção do indivíduo deve ser concebida como um processo essencialmente 

histórico” (Correia, 2013, p. 29-30). Pois a apropriação da cultura é me-

diatizada socialmente por “pessoas que estimulam e organizam a rela-

ção sujeito-objeto e isso propicia uma atividade social de formação de 

atitudes, hábitos, conhecimentos, valores e capacidades, e este processo 

faz com que o sujeito seja ativo no processo de apropriação cultural”. 

(Correia, 2013, p. 29-30).

Neste caso, os estudantes com deficiência intelectual deverão partici-

par do desenvolvimento de indivíduos que partilham a mesma origem, 

cultura e história, mas esta relação só acontece no convívio com outras 

pessoas a partir dos vínculos determinados. (Correia, 2013). Portanto:

A pessoa com deficiência não poderá ficar separada da convivência 

de sua cultura, e esta convivência deverá garantir o desenvolvimento 

da subjetividade do sujeito, posto que os objetos da sua cultura atuam 

como mediadores sociais no processo do conhecimento. Assim, a reali-

dade interpretada, assimilada e compreendida será baseada na subjeti-

vidade do sujeito e das relações que ele consegue fazer com o meio que 

o cerca, que se mantém a partir dos vínculos que estabelecem determi-

nando as redes de convivência (Correia, 2013, p. 30).

Por conseguinte, o processo de inclusão tem que “vislumbrar, em primei-

ro estágio, a pessoa e, depois, quais as suas contribuições para o mundo 

vivido. Essa é a verdadeira descoberta do humano, se este se encontra 

interagindo na sociedade e se descobrindo cada vez que interage neste 

meio” (Correia, 2013, p. 30). Dessa forma, o estudante com deficiência in-

telectual estará participando do processo de desenvolvimento do espa-

ço onde se encontra e colaborando, de maneira efetiva, para a melhoria 

de todos os envolvidos.

A dinâmica em que o indivíduo age sobre a sociedade e a sociedade 

age sobre o indivíduo “permite que nenhum ser humano passe por esse 

espaço sem ser notado, pois a sociedade se constrói e reconstrói a par-

tir desse envolvimento, que é determinado pela ação humana” (Correia, 
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2013, p. 31). Assim, assumir outra concepção é “estar assinando a exclu-

são. É assumir um processo de regressão, impedindo o outro de exercer 

plenamente os seus direitos e deveres. A exclusão, portanto, tem um 

caráter mais sociocultural que econômico” (Correia, 2013, p. 31).

Igualmente, é preciso pensar a inclusão como mudança interior de cada 

indivíduo; uma mudança que, envolve um problema subjetivo e que re-

mete ao compromisso e à participação social e coletiva (Correia, 2013). 

Esse enfoque pode:

Se constituir num dos mais arriscados e críticos quando se fala de inclu-

são, pois envolve, acima de tudo, o querer, mais do que a apropriação 

de técnicas. Item também relevante, que fica em segundo plano quando 

se fala em vontade e subjetividade. A inclusão realmente precisa ser 

pensada e incorporada para que, a partir dela, possam ser organizados 

planos de ação que venham mudar a prática. Contudo, existe uma série 

de elementos comuns que configuram pressupostos da inclusão. É ne-

cessário assumir o princípio de inclusão compreensiva e agir conforme 

as possibilidades, não como tentativas de reparação, mas como alter-

nativas para incluir mais pessoas, considerando o seu ambiente social, 

econômico e educacional (Correia, 2013, p. 31-32).

Para isso, é necessária a organização de programas e estudos diversi-

ficados, “criando jurisprudência à medida que as situações vão sendo 

colocadas; nunca como um pacote pronto e acabado, mas com a pers-

pectiva de uma atuação que se respalda em uma teoria que realmente 

guia a prática e considera as diferenças presentes em cada ser humano” 

(Correia, 2013, p. 32).

Assim, a inclusão compreensiva conduz a uma inclusão mais democráti-

ca, já que confirma as dificuldades das pessoas com deficiência, buscan-

do sempre recompensar e corrigir essas limitações por meio de modifi-

cações nas estruturas sociais, familiares e econômicas, que “permitirão 

que se tomem decisões que ajustem os problemas e ambientes especí-

ficos próprios a cada situação. Para tanto, deverá entendê-la como um 

processo de construção contínua e com raízes paradigmáticas a partir 

das condições sociais estabelecidas” (Correia, 2013, p. 33).

Portanto, a inclusão compreensiva apresenta-se como uma opção no 

momento presente, visto que, em meio a constantes lutas, as ações de 

combate terminam por excluir a própria inclusão. Skliar (1997, p. 9 apud 

Correia, 2013, p. 33) ressalta que:

Se o critério para afirmar a singularidade educativa desses sujeitos é o 

de uma caracterização excludente a partir da deficiência que possuem, 

então não se está falando de educação, mas de intervenção terapêutica; 
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se se acredita que a deficiência, por si mesma, em si mesma, é o eixo que 

define e domina toda a vida pessoal e social dos sujeitos, então não se 

estará construindo um verdadeiro processo educativo, mas um vulgar 

processo clínico.

É preciso entender, portanto, que a inclusão é um processo complexo 

que está sempre cercado por valores e dogmas construídos durante 

gerações, várias vezes encoberto por disfarces sociais ou antissociais 

que buscam ornamentar uma política demasiadamente anti-humana 

(Correia, 2013). Então, a inclusão compreensiva

[...] dá clareza a esses fatos e dota o sujeito de juízos sobre o processo 

inclusivo, conduzindo a um entendimento de que a inclusão acontece a 

partir de atitudes que se tornam práticas à medida que vão acontecen-

do, e se incorporam ao contexto, objetivando a resolução de situações 

do cotidiano (Correia, 2013, p. 33).

Logo, o processo de humanização do indivíduo surge a partir do momen-

to histórico vivido por cada pessoa. O ser humano só evolui na convivên-

cia com os demais, inserido em meio ecológico, no qual se desenvolve e 

interage (Correia, 2013). Nesse processo de humanização é “necessário 

um enfoque sistêmico, envolvendo todos os aspectos referentes à cons-

trução do homem, organizando um espaço social para todas as pessoas, 

independentemente de suas dificuldades e diferenças” (Correia, 2013, p. 

33). Nesse contexto, a “inclusão deve constituir-se como elemento me-

diador entre as diferenças existentes entre os sujeitos e, dessa forma, re-

forçar a alteridade como elemento fundante, para que se estabeleça uma 

convivência harmoniosa entre os seres” (Correia, 2013, p. 33-34). Assim:

A organização de políticas para a inclusão acontecerá de forma mais 

coerente não com a prerrogativa de dar certo, mas com tentativas de 

acerto, considerando a pessoa humana como sujeito ativo e que precisa 

ser respeitada, pois [são] mais importantes a interação e a convivência, 

não [sendo] possível transformar a sociedade sem um verdadeiro con-

vívio com a diferença (Correia, 2002, p. 93 apud Correia, 2013, p. 33).

Contudo, a inclusão se realiza em função das relações que ocorrem, sen-

do resultado da interação cultural entre os indivíduos. Já se comprovou 

que as pessoas sem deficiência se desenvolvem no convívio com pes-

soas com deficiência, pois “conseguem, juntas, desenvolver habilidades, 

atitudes, reforçando na comunidade o aprender a viver junto” (Correia, 

2013, p. 34). No caso dos alunos com deficiência intelectual, é imprescin-

dível a concepção de viver juntos.

Logo, Correia (2013, p. 35) revela que a inclusão compreensiva “propor-

ciona um olhar mais consciente e ponderado às situações encontradas, 
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uma vez que os aspectos do não cotidiano devem ser desvelados e ana-

lisados à luz dos aspectos do cotidiano; buscando entendimentos”. Essa 

compreensão é desenvolvida por meio de um conhecimento embasado 

e validado. Por isso, a sociedade precisa se “comprometer com as pes-

soas com deficiência, fazendo com que surja a necessidade de novas 

formas de adaptação do espaço físico, das ações educacionais e das 

consciências, e isso gera formas diferenciadas de lidar com as diferen-

ças” (Correia, 2013, p. 35).

EXPERIÊNCIA DE APRENDIZAGEM MEDIADA (EAM)

Conforme Souza, Depresbiteris e Machado (2004), a Experiência de 

Aprendizagem Mediada (EAM) é parte de um referencial teórico mais 

amplo: a teoria da Modificabilidade Cognitiva Estrutural (MCE), de 

Reuven Feuerstein. Este acredita que a modificabilidade está diretamen-

te relacionada com a qualidade de interação mediada e com os proces-

sos cognitivos e afetivos de uma pessoa. Souza, Depresbiteris e Machado 

(2004) consideram que, para explicar a modificabilidade, Feuerstein re-

correu a um conceito essencial: a autoplasticidade, que é um mecanismo 

de defesa definido como a propensão do organismo para se modificar e 

sobreviver às pressões internas e externas.

Outra forma de autoplasticidade é o desenvolvimento de pré-requisitos 

efetivos e motivacionais para uma adaptação mais produtiva e criativa. Isso 

consiste no “enriquecimento do repertório de comportamentos e técnicas 

utilizados para neutralizar as fontes de perigo pela mudança no ambiente, 

e na flexibilidade ao usar a experiência passada para antecipar, facilitar e 

projetar eventos futuros” (Souza; Depresbiteris; Machado, 2004, p. 37-38).

Assim, o fundamento da mediação é transmitir a outros um mundo de 

significados, isto é, a cultura, compreendida aqui não como classificação 

de raças e etnias, mas como conjunto de particularidades que um povo 

tem em comum, pois, para Feuerstein, a mediação é um acontecimento 

que surgiu desde o início da humanidade, quando o homem tomou co-

nhecimento da morte e da vontade de prolongar a sua vida.

Souza, Depresbiteris e Machado (2004, p. 39-40) observam que o de-

senvolvimento cognitivo do mediado “não resulta somente do processo 

de maturação do organismo, nem de um processo de interação inde-

pendente e autônomo com o mundo dos objetos: é um resultado com-

binado da exposição direta do mundo e da experiência de aprendizagem 

mediada”. Para Feuerstein e Feuerstein (1994), na aprendizagem por me-

diação, o sujeito (o aluno) não aprende somente pela exposição direta ao 

estímulo, mas por intermédio de alguém que serve de mediador entre 

ele e o meio ambiente.
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Além disso, Souza, Depresbiteris e Machado (2004, p. 40) relatam que, 

na situação mediada, existe uma interação interpessoal com caracte-

rísticas específicas, não tendo espaço para relações ocasionais e frag-

mentadas do meio ambiente porque, na experiência de aprendizagem 

mediada, existe a presença do mediador, o qual exerce o papel do edu-

cador que atua sobre o estímulo. O mediador é quem escolhe, aponta e 

organiza o surgimento do estímulo, de acordo com a condição determi-

nada por ele e com o objetivo de interação desejada.

Assim, pela mediação, o mediado adquire “os pré-requisitos cognitivos 

necessários para aprender, beneficia-se da experiência e consegue mo-

dificar-se. Dessa maneira, a aprendizagem mediada caracteriza-se como 

um processo intencional e planejado” (Souza; Depresbiteris; Machado, 

2004, p. 40). Portanto, nesse tipo de aprendizagem, é indispensável a 

presença do outro como representante da cultura e mediador de sua 

apropriação durante o processo de desenvolvimento e aprendizagem.

Feuerstein e Feuerstein (1994) compreendem que tanto a aprendizagem 

direta como a mediada são necessárias ao pleno desenvolvimento do ser 

humano. O autor acredita que “a aprendizagem por exposição direta aos 

estímulos pode ser enriquecida pela mediação, que parte da interação 

da pessoa com o mundo, tornando-a mais receptiva para o que ocorre 

ao seu redor” (Souza; Depresbiteris; Machado, 2004, p. 41). Isso se deve 

ao fato de as estruturas cognitivas das pessoas se modificarem de ma-

neira diferente em relação ao seu conhecimento, operações e funções, 

quando são expostas diretamente aos estímulos.

Souza, Depresbiteris e Machado (2004, p. 41) descrevem que a aprendi-

zagem mediada é “o caminho pelo qual os estímulos são transformados 

pelo mediador, guiado por suas intensões, intuições, emoções e cultura. 

O mediador seleciona os estímulos mais apropriados, filtra-os, elabora es-

quemas, amplia alguns, ignora outros”. Assim, por meio desse processo de 

mediação, a estrutura cognitiva do indivíduo obtém um modelo de com-

portamento que estabelece sua capacidade de ser modificada. Portanto, 

quanto menor for a mediação oferecida, menor será a capacidade de esse 

indivíduo ser afetado e modificado.

Nesse sentido, a EAM representa “um modo de olhar a qualidade da inte-

ração, não estando especificamente relacionada a um conteúdo. Pode ser 

desenvolvida em diferentes ambientes com diferentes pessoas” (Souza; 

Depresbiteris; Machado, 2004, p. 42) porque, nas funções cognitivas, as 

diferenças individuais são provocadas pelas influências do ambiente e são 

decorrentes da qualidade e quantidade de mediação recebida pela pessoa.

Dessa forma, o mediador deve ficar atento ao mediado, intervindo de 

modo estimulador na ação e observando o que irá acontecer para ajudar 
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no processo de aprendizagem. Portanto, a mediação deve ser um pro-

cesso determinado e intencional, que incentive a busca do significado, já 

que os objetos são apenas estímulos que “desencadeiam reações, que, 

por sua vez, veiculam significados e sentidos de uma determinada cul-

tura” (Souza; Depresbiteris; Machado, 2004, p. 43). Ou seja, a mediação 

promove a interação do sujeito com o seu meio.

Noção de distância para Feuerstein

Conforme Souza, Depresbiteris e Machado (2004), com a intenção de ex-

plicar a relevância da mediação, Feuerstein (1994) destaca a possibilidade 

da distância que separa o sujeito do seu objeto de interesse ou necessidade, 

e pode ser entendida pelas relações que foram alterando-se ao longo do 

tempo. Para o autor, a distância entre o ser humano e objeto com o qual ele 

interage no mundo estabelece o tipo de procedimento de interação, pois:

Quanto maior for a distância entre o ser humano e o objeto, maior será a 

complexidade das relações, uma vez que as distâncias exigem processos 

mentais que se manifestam como substitutos do objeto, tais como indí-

cios, signos e símbolos, de modo que esse objeto possa ser decodificado. 

O conceito de distância envolve, entre outras, as dimensões de tempo e 

espaço, próprias dos processos mentais (Souza; Depresbiteris; Machado, 

2004, p. 44).

Assim, a distância também adquire um relevante papel na aprendizagem 

dos estudantes. Por isso, o professor que oferece objetos imediatos ao 

estudante não o ajuda na estimulação de processos mentais que favo-

recem a criação de metas de alcance, a formulação de hipóteses e a 

tomada de decisões, já que não há distanciamento entre o aluno e o 

objeto de conhecimento.

Dessa forma, para desenvolver os pensamentos mais complexos, é pre-

ciso que os processos de pensar sejam ensinados. O conhecimento não 

pode ser ampliado pela simples exposição dos alunos às informações, 

aos estímulos básicos e ao conteúdo, já que a ausência desses proces-

sos resulta em uma aprendizagem passiva por parte do aluno, que age 

como um simples reprodutor da informação. Diante dessa perspectiva, 

Feuerstein definiu os critérios para uma mediação efetiva.

Critérios de mediação de Feuerstein

Conforme Souza; Depresbiteris; Machado (2004), Reuven Feuerstein de-

terminou 12 critérios de mediação. Três critérios são universais e não po-

dem faltar para que uma interação seja reconhecida como mediação: in-

tencionalidade e reciprocidade; transcendência; significado. E os outros 

nove critérios vão-se associando aos universais para ajudar a melhorar o 
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processo de mediação e podem ser realizados em momentos diferentes, 

conforme a necessidade e a importância. São eles: competência; autorre-

gulação e controle do comportamento; compartilhamento; individuação 

e diferenciação psicológica; planejamento para alcance dos objetivos; 

desafio; automodificação; otimismo; sentimento de pertencer. Porém, 

vale ressaltar que esses critérios de mediação “não devem ser vistos de 

modo estanque. Eles se complementam ao longo de processo de me-

diação” (Souza; Depresbiteris; Machado, 2004, p. 45).

Na perspectiva de Feuerstein, o mediador é “aquele que é capaz de enri-

quecer a interação do mediado com seu ambiente, utilizando ingredien-

tes que não pertencem aos estímulos imediatos, mas que preparam a 

estrutura cognitiva desse mediado para ir além dos estímulos recebidos, 

transcendendo-os” (Souza; Depresbiteris; Machado, 2004, p. 56). Porém, 

as transcendências só serão possíveis “quando as reações entre os fatos 

estiverem claras para o mediado e quando o processo de mediação for 

contínuo” (Souza; Depresbiteris; Machado, 2004, p. 57).

Em síntese, o mediador é aquele que desempenha o papel de parceiro 

na aprendizagem, é uma testemunha privilegiada do embate entre o 

mediado e o ambiente. Além disso, ele é um observador do comporta-

mento do mediado, avaliando-o e favorecendo seu progresso, sua me-

lhoria no pensar. Assim, o mediador instaura uma relação de ajuda e não 

de sancionamento, de coerção, e tem a tarefa essencial de organizar o 

contexto, imaginando e propondo situações-problema adequadas. Ele, 

portanto, consegue se colocar no lugar do outro, perceber sua lógica e 

suas intenções (Souza; Depresbiteris; Machado, 2004, p. 58).

Assim, o papel do mediador não é

[...] puramente mediar uma situação, e sim promover a construção de 

uma ponte entre o ambiente externo como um todo e o educando me-

diado, é possibilitar a compreensão de atividades e funções, [já que o 

mediador não é] um profissional que acompanha e sim um especialista 

que direcionará a pessoa mediada às questões propostas e suas neces-

sidades (Freitas, 2015, p. 35).

RESULTADOS

Wertsh (1998 apud Adriano, 2019, p. 81) afirma que, para aplicar o méto-

do investigativo da pesquisa sociocultural, de natureza qualitativa, utili-

zando como abordagem a análise microgenética para a construção dos 

dados, é necessário prestar “atenção aos mínimos detalhes e no recorte 

de episódios interativos, com a análise voltada para a atuação dos indi-

víduos, as reações intersubjetivas e suas condições sociais”, a fim de se 

obter um relato minucioso dos acontecimentos.
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De acordo com Adriano (2019), o método de pesquisa microgenética 

tem sua própria abordagem metodológica, com aspectos etnográficos, 

genéticos e histórico-culturais. Ou seja, o pesquisador, após escolher o 

grupo de indivíduos para a sua investigação, precisa conviver e observar 

os aspectos sociais e culturais desse grupo. Em seguida, o pesquisador 

deve introduzir atividades que estimulem e promovam a mediação; a 

“forma como os participantes interagem no decorrer da mediação reve-

lam o movimento ou o processo de mudança nos processos psicológicos 

superiores” (Adriano, 2019, p. 76).

Siegler e Crowley (1991 apud Adriano, 2019, p. 65) apontam três etapas 

básicas que definem a abordagem microgenética:

1. As observações – que abrangem todo o período do processo, desde 

o início da mudança até o momento em que atinge um estado relativa-

mente estável;

2. A densidade das observações – que se acentua em relação à alteração 

do fenômeno;

3. O comportamento observado – que é submetido à análise e à expe-

rimentação intensiva, buscando inferir os processos que deram origem 

aos aspectos quantitativos e qualitativos da mudança.

Destaca-se que a separação em etapas permite ao leitor a oportunida-

de de compreender cada passo que compõe a forma de análise, pois, 

no efetivo exercício, uma etapa se integra à outra, formando não uma 

análise de unidades, mas sim o processo em movimento (Adriano, 2019).

Assim, com base nessas considerações, segue abaixo um exercício de 

análise microgenética como método de pesquisa, na perspectiva da teo-

ria histórico-cultural, a partir de um dos episódios investigados durante 

a pesquisa de campo. Além disso, é descrita uma atividade prática de 

leitura e interpretação de texto na intenção de analisar as falas e respos-

tas dos estudantes com deficiência intelectual da EJA. Essa atividade 

foi proposta durante um atendimento educacional especializado, com a 

finalidade de apreender: como ocorreu o desenvolvimento desses estu-

dantes, o processo de mediação da aprendizagem e a atividade media-

dora da pesquisadora.

Primeira etapa: observar todo o período 
do processo e transcrevê-lo

Essa etapa da análise microgenética se estabeleceu na escuta repetida 

da gravação, com a finalidade de “acompanhar e observar o proces-

so como movimento, em que as partes ou unidades trazem em si as 

partes do todo, do processo em constante evolução” (Adriano, 2019, p. 

68). O desafio foi observar, de maneira criteriosa, as mediações que se 
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estabeleceram durante a aplicabilidade da Experiência de Aprendizagem 

Mediada (EAM), revelada nas ações e falas dos estudantes.

Contudo, a atenção não estava somente em observar o conteúdo das 

falas que interagem no processo de diálogo, mas também o “movi-

mento dos participantes, na expressão que transparecem, na forma 

como evidenciam o pensamento” (Adriano, 2019, p. 68), considerando 

os aspectos cognitivos referentes às pessoas com deficiência intelectu-

al, pois é preciso realizar as transcrições dos eventos observados, para 

que “não se percam os detalhes das falas e das relações, analisando 

o microevento como um processo em movimento” (Góes, 2000 apud 

Adriano, 2019, p. 68).

Assim, buscou-se transcrever um dos atendimentos de um conjunto de 

dados produzidos na pesquisa de campo. O objetivo foi observar como 

a EAM contribui para a inclusão e a aprendizagem de jovens e adultos 

com deficiência intelectual na EJA, durante a atividade de leitura e inter-

pretação de texto, utilizando critérios e estratégias de mediação.

A seguir, o diálogo transcrito, com as falas captadas na gravação durante 

atendimento educacional especializado em grupo, no decorrer da leitura 

e releitura do texto Eu te amo bicho. Na sequência, expõe-se a análise 

dos dados coletados na interação dos indivíduos (estudantes e pesqui-

sadora) com o objeto de conhecimento.

Pesquisadora (mediadora) – Olá! Boa tarde a todos! Vocês sabem o que 

iremos trabalhar durante os atendimentos?

Estudantes (mediados) – Não. (quase em coro)

Pesquisadora (mediadora) – Pois bem, vamos trabalhar com leitura e 

interpretação de textos. Hoje vamos estudar o texto “Eu te amo bicho”, 

que tem como tema o melhor amigo do homem. Vocês sabem qual o 

animal que é considerado o melhor amigo do homem?

Estudante MCB (mediado) – Acho que é o gato, porque eu tenho um 

gato que é meu amigo.

Estudante JPV (mediada) – O cão

Pesquisadora (mediadora) – Isso JPV, é o cachorro que as pessoas consi-

deram ser o melhor amigo do homem, mas também podemos considerar 

outros animais como o nosso melhor amigo, como disse MCB (o gato).

Pesquisadora (mediadora) - Agora vou ler o texto para vocês e depois 

vocês leem novamente para compreender melhor. Em seguida, irão res-

ponder algumas perguntas a partir do que conseguirem entender no 

texto. Combinado?

Estudantes – Combinado (quase em coro).

A pesquisadora (mediadora) realizou a leitura do texto em voz a alta, e os 

estudantes, de maneira silenciosa. Porém, antes que iniciassem a leitura, 
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foi utilizado o critério de mediação de intencionalidade e reciprocidade, 

com a seguinte estratégia mediadora: “Leia lenta e cuidadosamente para 

não deixar para trás nenhum detalhe”.

Quando terminaram a leitura do texto, os estudantes responderam às 

perguntas elaboradas pela pesquisadora (mediadora), com as suas opi-

niões sobre alguns trechos. Contudo, antes de responderem, a pesqui-

sadora fez uso do critério de mediação da autorregulação e controle do 

comportamento: “Antes de responder, verifiquem se vocês conferiram 

todas as informações”.

Pesquisadora (mediadora) - O primeiro animal a ser domesticado foi 

mesmo o cão?

Estudante JPV (mediada) – Cachorro, ou, para ser mais precisa, um an-

cestral comum dos lobos.

Estudante MCB (mediado) – Cão, tem fofa que tinha uma cachorra.

Estudante SAS (mediada) – Foi sim, porque minha irmã me falou uma vez.

Pesquisadora (mediadora) – Com o tempo, o vínculo se aprofundou e 

se estendeu às várias outras espécies de animais, vocês sabem quais?

Estudante JPV (mediada) – Outros animais, galinha, pato, gato, galo, 

papagaio, cobra, tartaruga.

Estudante MCB (mediado) – Gata, pato, tartaruga.

Estudante SAS (mediada) – Passarinhos, preá.

Pesquisadora (mediadora) – Hoje, no Brasil, é mais comum ter bichos 

do que filhos?

Estudante JPV (mediada) – Bichos, porque no texto está escrito que, 

de cada 100 famílias, 62 abrigam algum animalzinho, enquanto só 36 

têm crianças.

Estudante MCB (mediado) – Tem mais bicho mesmo.

Pesquisadora (mediadora) – Interagir com essas criaturas amorosas en-

che nossa rotina de alegria?

Estudante JPV (mediada) – Sim, o cachorro enche a nossa casa de alegria.

Estudante MCB (mediado) – Acho que não, dá trabalho.

Estudante SAS (mediada) – Mas eu gosto de cachorro assim mesmo.

Depois de responderem às perguntas, os estudantes foram estimulados 

pela pesquisadora (mediadora), que utilizou o critério de mediação de 

competência: “Excelente! Digam: como vocês sabem disso tudo?”

Estudante JPV (mediada) – É porque o cachorro é muito inteligente e 

muito esperto.

Estudante SAS (mediada) – É, também o cachorro brinca comigo.

Estudante MCB (mediado) – Porque o cão urina, bebe água e come.

Estudante JPV (mediada) – Não é isso, MCB, que a pró quer saber...

Pesquisadora (mediadora) – Tá, vou fazer de novo a pergunta e explicar...

Estudante JPV (mediada) – Pró, deixa que eu explico para ele, eu sei fazer.

A experiência de aprendizagem mediada e a inclusão compreensiva dos alunos com deficiência intelectual na EJA 

192 
Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 34, n. 1,  
p.174-200, jan.-jun. 2024

Artigos



Conforme Vygotsky (1997 apud Adriano, 2019, p. 67), as observações 

precisam “abranger todo o período do processo, desde o início da mu-

dança até o momento em que atingem um estado relativamente estável, 

relacionado ao pensamento e à personalidade do sujeito, que varia con-

forme a idade”.

Assim, após contextualizar o episódio escolhido para ser analisado, par-

tiu-se para a segunda etapa da metodologia de análise microgenética. 

Nessa fase, foi iniciado o trabalho de transcrição das falas dos sujeitos, 

pausando a gravação a cada fala para transcrevê-la exatamente como 

foi emitida.

Segunda etapa: analisar a gênese dos processos observados

De acordo com Vygotsky (1997 apud Adriano, 2019, p. 69), a “densi-

dade das observações se acentua em relação à gênese dos proces-

sos e à mudança do fenômeno”. Assim, confere-se especial atenção 

à observação criteriosa das ações dos estudantes que, fazendo uso 

da linguagem verbal (oral e escrita), revelaram aspectos dos proces-

sos psicológicos superiores. Ressalta-se que se trata de estudantes 

com deficiência intelectual, cursando o Tempo de Aprender II (Ensino 

Médio) da Educação de Jovens e Adultos. Por isso, a mediação da 

pesquisadora foi necessária para a leitura e interpretação do texto. Um 

dos exemplos foi extraído do trecho transcrito no momento em que os 

estudantes foram questionados:

 “O primeiro animal a ser domesticado foi mesmo o cão?”, ao que os 

estudantes responderam na sequência: “Cachorro, ou, para ser mais pre-

cisa, um ancestral comum dos lobos”; “Cão, tem fofa que tinha uma ca-

chorra” (lendo o que tinha respondido na atividade escrita)” e “Foi sim, 

porque minha irmã me falou uma vez” (completando a fala do colega)”.

Em seguida, foi registrado no quadro o conceito da palavra ocitocina, 

mencionada pelos estudantes, sendo que a pesquisadora (mediadora) 

fez a releitura do texto explicando o seu significado (hormônio produ-

zido pela hipófise, responsável pelas contrações uterinas no momento 

do parto e pela produção e secreção de leite, comumente conhecido 

como “hormônio do amor”) quando a estudante JPV falou que “não 

havia entendido”.

Dado o exposto, foi dado outro significado ao termo: “é a substância que 

ajuda a formar os laços entre mães e filhos, bastando uma simples troca 

de olhares entre o cão e o dono para aumentar o nível dessa substância”. 

Vygotsky (2009, p. 14 apud Adriano, 2019, p. 70) releva que o cérebro 

não é apenas um órgão que conserva e reproduz a experiência anterior, 

mas também “combina e reelabora, de forma criadora, elementos da 
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experiência anterior, erigindo novas situações e novo comportamento”. 

Ou seja, foi utilizado um exemplo conhecido para que a estudante JPV 

compreendesse a representação, de forma mais concreta, do conceito 

que ela não estava entendendo.

Outras falas presentes no trecho descrito revelam a interação ocorrida 

entre os indivíduos da pesquisa, com falas que demonstram a elaboração 

do pensamento e a mudança de conceitos conforme a argumentação e 

a explicação do outro. A estudante JPV menciona que “a ocitocina pro-

voca o amor” (lendo o que a pesquisadora havia escrito no quadro), e a 

estudante SAS completa dizendo: “com mães e filhos”. Em outro trecho, 

elas dialogam sobre o tema Eu te amo bicho, ocasião em que o estudante 

SAS pergunta: “Você tem cachorro?”, ao que a estudante JPV responde: 

“Tenho, eu amo ele, toma conta de mim”. Na sequência, o estudante MCB 

completa: “Eu não, porque ele morde...”, ao que o estudante SAS respon-

de com a frase: “Mas, o cachorro é amigo do homem!”. A estudante JPV 

finaliza o debate tentando explicar que “o cachorro só morde quando 

está com raiva de alguma coisa, só não sei o quê”. Mesmo conscientes 

da presença da pesquisadora, os estudantes se detiveram sobre um de-

terminado aspecto referente ao tema do texto lido, procurando entender 

por que, às vezes, o cachorro morde o dono ou as pessoas da casa, já 

que ele é o melhor amigo do homem.

Dessa forma, as falas apresentadas revelam aspectos dos processos psi-

cológicos superiores nas discussões, argumentações e explicações ela-

boradas pelos estudantes, influenciadas pela leitura e interpretação do 

texto. De acordo com Adriano (2019, p. 71), são “ações que revelam mu-

danças no desenvolvimento dos processos psíquicos, novas falas, pen-

samentos e suposições agregadas a conceitos espontâneos” conhecidos 

pelos estudantes de maneira prática. Durante o atendimento, foi encon-

trado outro exemplo expresso por MCB: “Oo pró! Eu não tenho cachorro. 

Já tive, mas...”. A fala não terminou exatamente nesse momento, conti-

nuou comentando com os demais estudantes sobre os acontecimentos, 

demonstrando sua intenção em ter um cão novamente.

Assim, conforme o critério de mediação aplicado, o estudante MCB sen-

tiu-se estimulado a comentar sobre o que aconteceu com ele, sua rea-

ção/resposta foi buscar algo relacionado ao tema abordado no texto. 

Nesse sentido, Vygotsky (1999, p. 96 apud Adriano, 2019, p. 71) observa a 

“atuação social do indivíduo que, ao fazer uso dos signos e instrumentos 

psicológicos, transforma a natureza e consequentemente a si mesmo”. 

Dessa forma, foi identificada a mediação da aprendizagem na mudan-

ça do pensamento desse estudante, depois de fazer uso de estratégias 

mediadoras. Assim, evidenciaram-se algumas mudanças referentes a de-

terminadas disfunções cognitivas dos estudantes, expressas no diálogo 

com a pesquisadora, mais precisamente na fala do estudante MCB.
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As considerações trazidas pelos participantes foram mediadas pela pes-

quisadora a partir dos critérios de mediação de Reuven Feuerstein e de 

estratégias mediadoras (Souza; Depresbiteris; Machado, 2004). A última 

etapa da análise, não menos importante ou separada do processo de 

análise microgenética, considera um episódio vivenciado por uma par-

ticipante e pela mediadora (pesquisadora) durante o atendimento edu-

cacional especializado.

Terceira etapa: o comportamento observado é 
submetido à análise e à experimentação intensiva

Conforme Vygotsky (1997 apud Adriano, 2019, p. 73), a etapa final con-

siste em “submeter comportamentos observados a uma análise e expe-

rimentação intensiva, buscando os processos que deram origem aos as-

pectos quantitativos e qualitativos das mudanças, considerando o caráter 

da investigação”. Dessa forma, após a análise cuidadosa das relações que 

se estabeleceram entre os estudantes e a pesquisadora, os estudantes 

entre si e o uso de textos para leitura e interpretação, entende-se que é 

necessário apresentar como os processos foram desenvolvidos.

A análise foi realizada com intenção de compreender como ocorreram as 

mediações. Para tanto evidenciaram-se algumas falas dos estudantes so-

bre a formação dos conceitos: (JPV) “Sim, o cachorro enche a nossa casa 

de alegria”; (MCB) “Acho que não, dá trabalho”; (SAS) “Mas eu gosto de 

cachorro assim mesmo”. Essas frases que indicam aspectos do primeiro 

estágio de formação de conceitos. Assim, foi possível perceber nas falas 

dos estudantes qualidades subjetivas entusiasmadas, como “alegria” e 

“gosto”, atribuídas ao cachorro, como forma de entender e explicar a 

estima pelo cão.

Na busca por compreender o comportamento observado por meio da 

linguagem expressa nas ações de uma estudante, deu-se continuidade 

à análise, que revelou na fala da estudante JPV a compreensão de que 

interagir com o cachorro traz alegria à rotina, expressando a vontade de 

explicar ao colega MCB por que isso acontece. Após solicitar a palavra, 

a estudante pediu: “Pró, deixa que eu explico para ele, eu sei...”, demons-

trando a sua intenção de ajudar a mediar a situação. A pesquisadora de-

monstrou seu apoio de forma expressa, no aceno positivo com a cabeça 

e no sorriso de surpresa, confirmando que a aluna poderia explicar.

Ou seja, ocorreu uma ação desenvolvida com o auxílio da mediação da 

estudante JPV, utilizando-se o critério de mediação de intencionalidade e 

reciprocidade, que interferiu na mudança conceitual do estudante MCB, 

observada pela pesquisadora durante o atendimento educacional espe-

cializado. Adriano (2019, p. 75) alerta sobre a “importância do desenvol-

vimento de propostas que incentivem os estudantes na construção do 
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conhecimento”. O atendimento educacional especializado é uma iniciati-

va fundamental para a interação, colaboração e aprendizagem entre os 

estudantes com deficiência intelectual da EJA.

A análise teórica realizada, com base na transcrição das interações entre 

a pesquisadora e os estudantes, traz como suposição a compreensão 

dos elementos que demonstram a mudança nos processos cognitivos, a 

exemplo da construção conceitual e da forma de mediar proposta pela 

estudante JPV. Entende-se que as falas não abrangem todos os sentidos 

dos pensamentos, portanto, é preciso observar cuidadosamente a “evo-

lução das falas, do significado conceitual atribuído às palavras no decor-

rer do processo” (Adriano, 2019, p. 75), na tentativa de explicar como se 

estabelece a mediação da aprendizagem com e entre os estudantes com 

deficiência intelectual.

Nessa interpretação, utilizou-se o exemplo de como realizar uma análise 

empregando a metodologia de análise microgenética. Foram percebi-

das mudanças nas disfunções cognitivas, evidenciadas no pensamento 

conceitual dos participantes da pesquisa, na maneira como falaram, por 

exemplo, sobre o cachorro (cão). Na análise das transcrições, constata-

ram-se “particularidades que trazem em si o todo do processo” (Adriano, 

2019, p. 76) nas unidades, ou seja, em cada interação falada.

Portanto, observou-se que, durante a discussão motivada pela pesqui-

sadora, momentos dialéticos entre os estudantes foram evidenciados no 

debate acerca de alguns conceitos contidos nos textos lidos. Os estu-

dantes estabeleceram uma relação com suas vivências, levando-se em 

consideração que a análise microgenética como metodologia de análise 

se “ocupa em observar cuidadosamente as relações estabelecidas pelo 

grupo social, preservando aspectos culturais e históricos, revelados na 

gênese das interações” (Adriano, 2019, p. 77).

Assim, a análise microgenética aqui exposta foi realizada com o intui-

to de verificar o desenvolvimento das funções cognitivas no mediado 

por meio da observação direta em situações concretas, com base na 

Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM). O foco da análise esteve 

no acompanhamento e na compreensão das interações possíveis que 

se constituíram entre a pesquisadora (mediadora), o conhecimento e os 

estudantes (mediados), a partir da leitura e interpretação de textos.

O propósito desta pesquisa foi apresentar uma análise baseada no mé-

todo investigativo desenvolvido por Vygotsky, levando-se em conside-

ração as contribuições dos seus seguidores, fundamentadas na teoria 

histórico-cultural, já que o método microgenético, como uma meto-

dologia de análise microgenética, “considera características inerentes 

à forma de investigação. Mais precisamente, como uma possibilidade 
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metodológica investigativa no campo educacional, quando se utiliza 

a teoria histórico-cultural como sustentação do trabalho de pesquisa” 

(Adriano, 2019, p. 77).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entende-se que a aplicação da Experiência de Aprendizagem Mediada 

(EAM) pode ser uma boa possibilidade para a educação escolar dos 

alunos com deficiência intelectual na EJA durante o atendimento edu-

cacional especializado. Verificou-se que a EAM melhora o entendimento 

cognitivo e a aprendizagem, desde que bem utilizada a partir de uma 

análise minuciosa, sem esquecer que o mais importante é o estabeleci-

mento de uma relação afetiva, que crie vínculo com esses estudantes, 

sem o qual, será difícil alcançar uma aprendizagem efetiva.

Portanto, é necessário ter na escola uma sala de recursos, com um pro-

fessor especializado que possa acompanhar e mediar os alunos com 

deficiência intelectual em algumas atividades específicas, dando suporte 

ao professor da classe comum no desenvolvimento das atividades em 

sala que incluam esses estudantes.

Porém, essa inclusão só ocorrerá quando a escola estiver preparada para 

receber esses estudantes com deficiência, dispondo de profissionais ca-

pacitados, espaços adaptados, recursos e metodologias apropriadas. 

Para que isso aconteça, é preciso antes conhecer as possibilidades de 

aprendizagens desses estudantes, adequando o currículo a suas neces-

sidades, sem excluí-los desse processo.

É preciso, assim, tornar evidentes os princípios da inclusão compreensi-

va nas instituições escolares, difundindo não apenas o direito de convi-

vência dos estudantes com deficiência intelectual na EJA, mas também 

suas contribuições como cidadãos dotados de sentimentos, vontades, 

desejos e necessidades. É preciso respeitá-los, independentemente de 

suas características, para que os efeitos positivos da inclusão escolar 

sejam alcançados.

Apesar dos pensamentos contrários que sugerem que as pessoas com 

deficiência intelectual só precisam de uma educação voltada para o de-

senvolvimento de hábitos de autonomia, diversas iniciativas comprovam 

que elas são capazes de aprender e evoluir no seu entendimento cogni-

tivo. Dessa forma, é necessário que seja disponibilizada uma educação 

integral a essas pessoas, para que tenham a oportunidade de desenvol-

vimento, com a mediação de professores especializados que os auxiliem 

no processo de aprendizagem efetiva. Portanto, a educação para aqui-

sição de habilidades do aluno com deficiência intelectual é também uma 
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ação social que deve partir dos interesses e carências desse grupo. Não 

deve ser centrada no déficit, mas sim, e especialmente, na sua singulari-

dade de cada um enquanto ser humano.
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Resumo

O programa Bolsa Presença, criado pelo Governo do Estado da Bahia e gerido 

pela Secretaria de Educação estadual, foi criado como iniciativa emergencial 

para a solução dos problemas de evasão e abandono escolar no período pan-

dêmico. Esse programa é objeto de análise no que se refere a sua legislação e 

integração com o arcabouço constitucional federal, juntamente com uma aná-

lise estatística de seus resultados. Essa análise apresenta dados relativos aos 

alunos atendidos, descrição de investimentos realizados, municípios baianos 

atendidos, concentração de atendidos na zona urbana ou zona rural e quanti-

tativo de alunos e famílias atendidas nos anos 2021 e 2022. Além disso, permite 

a verificação do perfil familiar dos alunos atendidos, nível de renda dos alunos 

e suas famílias, turno de estudo, nível educacional e recorte de gênero. A ini-

ciativa visa subsidiar tecnicamente a decisão acerca da alteração do status do 

programa, que passou de emergencial para política permanente em prol da 

educação baiana.

Palavras-chave: Bolsa Presença; análise descritiva; evasão escolar; abandono 

escolar.

Abstract

The Bolsa Presença program, created by the Bahia State Government and 

managed by the state Department of Education, was created as an emergency 

initiative to solve the problems of school dropout during the pandemic period. 

This program is analyzed in terms of its legislation and integration with the federal 

constitutional framework, along with a statistical analysis of its results. This 

analysis presents data on the students served, a description of the investments 

made, the municipalities in Bahia served, the concentration of those served in 

urban or rural areas and the number of students and families served in 2021 and 

2022. It also makes it possible to check the family profile of the students served, 

the income level of the students and their families, study shift, educational level 

and gender cut-off. The initiative aims to technically support the decision to 

change the status of the program from emergency to permanent policy for 

education in Bahia.

Keywords: Bolsa Presença; descriptive analysis; school dropout; school 

abandonment.
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É INEGÁVEL a importância da educação 

para a formação de cidadãos responsá-

veis e com uma vida plena. Contudo, existe 

uma infinidade de obstáculos que precisam 

ser transpostos pelos estudantes, por suas 

famílias, pela sociedade e pelos que provêm 

a educação, em especial, o Estado. Esses 

desafios aumentaram durante o período 

pandêmico, quando a educação sofreu 

impactos severos por conta das medidas 

de isolamento necessárias ao combate da 

disseminação do vírus.

 Foi em meio a esse cenário de muitas di-

ficuldades que o estado da Bahia envidou 

esforços para manter os alunos na escola e 

criou o Programa Bolsa Presença. A inicia-

tiva visa incentivar a permanência escolar 

por meio de um sistema de transferência de 

renda associado a iniciativas educacionais 

baseadas no Documento Curricular Refe-

rencial da Bahia (DCRB) e na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC).
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Devido a suas características, que aliam transferência de renda a uma 

estratégia educacional de qualidade, e ainda por ter surgido como polí-

tica temporária e ter sido transformado em política permanente para a 

educação baiana, elegeu-se o programa como objeto de estudo e análise 

deste presente artigo. Pretende-se, assim, investigar se a decisão de al-

terar o status do programa justifica-se diante dos resultados alcançados.

Para realizar este trabalho optou-se pela congregação de arcabouço 

teórico e análise estatística como método demonstrativo. Acredita-se 

que a análise de dados tem um importante papel na educação e uma 

amplitude de possibilidades nesse campo de estudo, na medida em que 

existem muitos dados prontos para análise e extração de pesquisas, con-

forme explica Becskeházy (2021, p. 99):

Uma das coisas que precisamos saber sobre o setor educacional brasi-

leiro, particularmente o público, é que há pelo menos um aspecto que 

não nos faz passar tanta vergonha em comparações internacionais: a 

nossa capacidade de aplicar provas padronizadas em larga escala, de 

processar as informações obtidas e de transformá-las em enormes ba-

ses de dados que ficam à disposição on-line para quem por elas se inte-

ressar, como, por exemplo, autoridades, pesquisadores e imprensa.

Entretanto, apenas a existência de dados não é suficiente, pois pesqui-

sas precisam ser pautadas por conhecimento e experiência para que 

esses dados recebam o tratamento correto, permitindo a composição 

de descrições, previsões e predições possíveis e valiosas para o campo 

em questão. Enfim, dados não representam nada sozinhos, dependem 

sempre da análise de quem os interpreta.

Dados não são dados. Ou seja, não caem do céu, prontos e perfeitos 

para quem os consome. São o resultado, por vezes, de longos processos 

de construção que envolvem várias decisões metodológicas. Além dis-

so, o consumo dos dados não é imediato. Quem lê ou analisa os dados 

precisa também estar capacitado para compreendê-los (Shikida; Mona-

terio; Nery, 2021, p. 11).

Em virtude dessa orientação epistemológica, adotou-se como méto-

do de pesquisa a união entre pesquisa empírica realizada por meio 

da análise descritiva de dados e fundamentação teórica. Acredita-se 

que observar, analisar e expor relações entre variáveis, definir essas 

relações, estabelecer correlações, descrever perfis e tecer conclusões 

baseadas em análises de dados em um campo tão importante como o 

educacional são tarefas que necessitam de um referencial teórico de 

qualidade, além de experiência em pesquisa para interpretar os resul-

tados alcançados.

Devido a suas 
caracterís-
ticas, que aliam 
transferência 
de renda a 
uma estratégia 
educacional 
de qualidade 
[...] elegeu-se 
o programa 
[Bolsa Presença] 
como objeto 
de estudo e 
análise deste 
presente artigo

Programa Bolsa Presença: uma iniciativa de permanência escolar no estado da Bahia

204 
Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 34, n. 1,  
p.202-222, jan.-jun. 2024

Artigos



A partir desse arcabouço será analisado o Programa Bolsa Presença 

e seu contexto, tendo o presente trabalho o objetivo de mapear essa 

iniciativa estadual em sua completude. Primeiramente serão descritas e 

analisadas as razões de sua criação, verificando as previsões da legisla-

ção sobre seus requisitos e características. Isso irá compor uma moldura 

teórica para guiar a análise estatística, que apresentará a descrição de 

investimentos, os municípios atendidos, o contingente de atendidos na 

zona urbana ou zona rural e o quantitativo de alunos e famílias atendidas 

nos anos 2021 e 2022.

O ano de 2022 subsidiará uma análise descritiva acerca do perfil dos 

alunos atendidos pelo programa, incluindo a verificação do perfil familiar, 

o nível de renda, o turno de estudo, o nível educacional e o recorte de 

gênero desses alunos.

Pretende-se demonstrar que a análise estatística estruturada pode ser 

utilizada favoravelmente à continuidade do Programa Bolsa Presença na 

Bahia, iniciativa estatal implementada em um cenário emergencial, du-

rante o período pandêmico, para enfrentar situações de evasão e aban-

dono escolar e que, pelos resultados positivos, se justifica como iniciativa 

permanente no campo educacional baiano.

CONTEXTO DE GESTÃO E ORIGEM DO 
PROGRAMA BOLSA PRESENÇA

Iniciada no final de 2019, com os primeiros casos de síndromes respirató-

rias recorrentes em Wuhan, a infecção causada pelo vírus SARS-CoV-2 

logo atingiu um patamar global, espalhando-se de forma rápida e em 

grande escala. No Brasil, a pandemia causada pelo vírus resultou em 

tragédias, como a perda de 700 mil vidas, colocando o país em segun-

do lugar no ranking mundial de mortes em números absolutos, além de 

problemas econômicos, políticos e sociais, todos agravados pela doença.

Uma das áreas mais afetadas foi a educação. Durante a pandemia, aten-

dendo às orientações do Ministério da Educação (MEC), para a suspen-

são das aulas presenciais, diante das recomendações da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), o Governo da Bahia editou o Decreto Estadual 

nº 19.529, determinando um conjunto de medidas temporárias a serem 

adotadas na Bahia para o enfrentamento da emergência de saúde públi-

ca decorrente do coronavírus (Bahia, 2020).

Dentre as medidas decretadas, estava a suspensão, inicialmente por 30 

dias, das atividades letivas nas unidades de ensino públicas e particula-

res, medida que foi sucessivamente renovada nos períodos posteriores 
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até 2022, quando se reafirmou a necessidade da presencialidade como 

ação prioritária, essencial e urgente na educação escolar.

Entretanto, até findar o isolamento, foi imperativa a suspensão das aulas, 

e essa medida atingiu severamente os estudantes, especialmente aque-

les que enfrentavam dificuldades econômicas. Os efeitos da pandemia 

evidenciaram as desigualdades sociais vivenciadas no país, e atingiram 

com severidade a população menos favorecida, que enfrentou as maio-

res taxas de mortalidade, de fome e de falta de acesso à educação.

Problemas com a suspensão das aulas e a implementação do ensino 

remoto foram diversos e graves, exigindo soluções técnicas urgentes. 

Percebeu-se, no entanto, que não eram apenas questões técnicas que 

deveriam ser discutidas em relação ao ensino remoto, pois, conforme as 

pesquisadoras Barreto e Rocha (2020, p. 2), “[...] a educação em época 

de covid-19 passa a entender a tecnologia como um espaço de luta, 

transformação, mas também de desigualdades”.

Ou seja, a tecnologia, louvada antes como possibilidade de incremen-

to educacional, passou a ser percebida também como um espaço que 

tornava evidente a vulnerabilidade econômica dos alunos em situação 

de pobreza afetados pelo contexto pandêmico. O ensino remoto, então 

adotado, apresentou dificuldades de implementação, que iam desde a 

falta de dispositivos para os alunos assistirem às aulas até os desafios 

referentes à formação tecnológica dos educadores. Além disso, soma-

ram-se problemas relacionados à falta de acesso à internet – por razões 

econômicas ou pela indisponibilidade do serviço na área habitada pelos 

estudantes, às dificuldades do contexto familiar dos alunos que os impe-

diam de acompanhar o conteúdo administrado, entre outros obstáculos 

à perseverança do aluno em seu intento educacional.

A estratégia do ensino remoto, adotada para amenizar os efeitos do 

fechamento das escolas, não foi uma realidade para todos. Apesar de 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad 

Contínua) de 2019 apontarem que 82,7% dos domicílios brasileiros têm 

acesso à internet, representando um crescimento de 3,6 pontos per-

centuais em relação a 2018, muitos alunos têm acesso somente pelo 

celular dos pais ou responsáveis, que retornam do trabalho à noite, e 

há grandes variações em relação à qualidade do sinal, por exemplo. A 

entrega de atividades impressas nas casas foi uma alternativa encon-

trada por algumas redes de ensino para garantir aos estudantes sem os 

recursos tecnológicos adequados, meios que os permitissem acesso aos 

conteúdos on-line, para que continuassem tendo seu direito à educação 

assegurado (Miranda et al., 2021, p. 10).
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Diante dessas dificuldades, alunos em situação de pobreza não conse-

guiram manter-se na escola, sendo que mais de dois milhões de crianças 

abandonaram as salas de aula, seja porque tiveram que trabalhar para 

complementar a renda familiar, seja porque não conseguiram acompa-

nhar as aulas e as atividades educacionais em formato remoto. Os impe-

dimentos incluíram ainda a tarefa de cuidar de familiares e a inacessibi-

lidade a meios de transporte, dentre outros (Fundo das Nações Unidas 

para a Infância, 2022).

Essa situação foi percebida por educadores e servidores públicos que 

entenderam a necessidade de um auxílio especial para esses alunos em 

situação de pobreza. Nessa linha, para os fins deste artigo, define-se 

metodologicamente que a pobreza mencionada representa a “[...] insufi-

ciência de renda monetária em relação a uma linha absoluta de pobreza, 

expressa em termos de renda domiciliar per capita mensal bruta (Isto é, 

antes do pagamento de tributos)” (Souza, 2021, p. 48). Opta-se por falar 

em insuficiência de renda porque operacionalizar o conceito de pobre-

za envolve dimensões, como acesso a saneamento básico, educação, 

saúde, dentre outras que se correlacionam com a renda. Assim, diante 

das dificuldades técnicas para mensurar fatores multidimensionais, o que 

exigiria procedimentos arbitrários de normalização e ponderação escas-

sos à agregação dos resultados, acredita-se na viabilidade de se adotar 

a definição de pobreza através da insuficiência de renda, de acordo com 

o exposto por Souza (2021).

É importante citar que o Brasil formulou durante muitos anos estudos 

para adotar uma linha oficial de pobreza, alcançando um núcleo de 

práticas no lançamento do Compêndio Oficial para Medição da Pobreza 

em 2006. Esse estudo foi desenvolvido com participação de diversos 

países, quando foram indicadas diretrizes para a mensuração da po-

breza. Nesse sentido, o Brasil passou a medir a pobreza através da uti-

lização de valores nacionais e internacionais. Entre os mais utilizados 

estão o Programa Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), com possibilidade de adotar ainda o registro do Cadastro Único 

(CadÚnico) como base de dados de estudo e criação de programas so-

ciais. O CadÚnico foi criado em 2001 para unificar e consolidar as infor-

mações sobre famílias de baixa renda no país, servindo como parâmetro 

à seleção e à inclusão de famílias no Programa Bolsa Família. Essa po-

lítica de transferência de renda contempla como elegíveis famílias com 

renda per capita de até 1/2 salário-mínimo ou renda familiar total de até 

três salários mínimos (Souza, 2021, p. 71).

Essas informações consolidadas sobre renda, organizadas em bases 

de dados federais, foram extremamente relevantes para a compreen-

são do tema e o desenho do Programa Bolsa Presença, objeto desta 

análise. Esses indicadores permitiram o cruzamento de informações 
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que evidenciavam a conjuntura difícil enfrentada por esses alunos, em 

que a insuficiência de renda e a pandemia resultariam em abandono ou 

evasão escolar.

Deixar de frequentar as aulas durante o ano letivo é chamado de abando-

no escolar. Já não efetuar a matrícula para dar continuidade aos estudos 

no ano seguinte é definido como evasão escolar, ou seja, significa que o 

aluno frequenta um ano e não se matricula para o período subsequente. 

É importante destacar que a família tem seu papel em ambas as situa-

ções, tanto no abandono e quanto na evasão escolar:

Quando o contexto familiar do aluno é de uma família chefiada por um 

homem branco, com pelo menos a escolaridade média completa, renda 

alta e residente de área urbana, a chance desse aluno de frequentar 

normalmente a escola é de, no mínimo, 79%. Quando se trata de famí-

lias chefiadas por mulheres negras, analfabetas e de área rural, o índice 

máximo é de 65% no estado do Maranhão e de 21,7% em Santa Catarina 

(Instituto Unibanco, 2023a).

Em abril de 2020 existiam mais de 1,5 bilhão de estudantes fora das salas 

de aula, o equivalente a mais de 90% da população estudantil mundial, 

de acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) (Miranda et al., 2021).

No Brasil, somente na Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fun-

damental e Ensino Médio), 47,9 milhões de alunos foram impactados 

[por evasão ou abandono], segundo o Censo Escolar 2019, do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Miranda 

et al., 2021, p. 9).

Em 2021, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) alertou 

para os riscos da exclusão escolar no contexto pandêmico. Embora, de 

2016 a 2019, o Brasil tenha garantido o acesso à educação apesar das 

desigualdades, o Unicef indicou que, em 2019, a evasão e o abandono 

escolar afetavam principalmente a faixa etária dos 15 aos 17 anos. Em 

seguida, o problema impactava alunos dos 4 aos 5 anos, depois dos 11 

aos 14 anos e, por último, dos 6 aos 10 anos. Concluiu-se, portanto, que 

estudantes tiveram seu direito à educação vulnerado ante o fechamento 

das escolas devido à pandemia de covid-19. Assim, já em novembro de 

2020, mais de cinco milhões de meninas e meninos de 6 a 17 anos não 

tinham acesso à educação no Brasil (Fundo das Nações Unidas para a 

Infância, 2021).

Nesse contexto, houve um aumento do percentual de evasão escolar en-

tre jovens de 15 a 17 anos, faixa etária ideal para o ensino médio, nos esta-

dos brasileiros, conforme a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
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(PNAD) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), em novembro de 2020 (Gráfico 1). Nela é possível observar que 

a Bahia ocupa a 15ª posição em percentual de jovens que se encontram 

fora do ambiente escolar (9,7%) quando comparada aos demais estados 

brasileiros. Esse percentual é menor que a média da Região Nordeste e 

também se encontra abaixo da média nacional.

Gráfico 1 
Percentual de jovens de 15 a 17 anos fora da escola – Brasil – 2020

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2020).

Enfim, as taxas de evasão e abandono escolar cresceram durante a pan-

demia na Bahia, causando grande preocupação entre os responsáveis 

pela educação pública. A pandemia exacerbou a vulnerabilidade de alu-

nos em situação de pobreza, uma conjuntura que conduziu à necessidade 

de esforços imediatos antes que tal situação se tornasse incontornável.
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PROGRAMA BOLSA PRESENÇA

Diante desse cenário, a Bahia promulgou a Lei Ordinária n. 14.310, de 

2021, e instituiu o Programa Bolsa Presença na rede pública estadual, 

para alunos em condição de vulnerabilidade socioeconômica (Bahia, 

2021a). O valor do auxílio era de R$ 150 por família, independentemente 

do número de estudantes beneficiados. A primeira etapa do programa 

teve duração de seis meses, sendo finalizada em setembro do mesmo 

ano. Logo em seguida, outra etapa foi iniciada, com duração de três 

meses, até o final de 2021.

O Programa Bolsa Presença foi transformado em uma política pública 

permanente na Bahia em 16 de dezembro de 2021. Esta mudança foi ofi-

cializada pela Lei nº 14.396, que alterou a Lei nº 14.310, de 24 de março 

de 2021, que instituiu o programa. Portanto, em 2022, a execução do pro-

grama passou a ser permanente e concomitantemente com o calendário 

letivo (Bahia, 2021b). Assim, aos R$ 150 iniciais destinados a cada família, 

passaram a ser acrescidos R$ 50, a partir do segundo aluno do mesmo 

núcleo familiar matriculado na rede estadual (Bahia, 2021a, 2021b).

As despesas são custeadas pelo Fundo Estadual de Combate e 

Erradicação da Pobreza (Funcep) e por recursos das fontes livres do 

Tesouro. O programa destina-se às famílias dos alunos beneficiados 

para fornecer suporte financeiro que contribua para a permanência dos 

estudantes no espaço escolar. Iniciativas como essa são consideradas 

essenciais para a melhora no cenário educacional brasileiro: “[...] polí-

ticas de transferência de renda nos cenários da exclusão escolar são 

essenciais e, neste momento de pandemia, isso parece ficar ainda mais 

evidente” (Fundo das Nações Unidas para a Infância, 2021, p. 54).

Em 2023, o Programa Bolsa Presença passou por um novo processo 

de aprimoramento, aumentando a alocação de recursos para beneficiar 

mais de 370 mil famílias, que correspondem a cerca de 414 mil estu-

dantes na Bahia (Bahia, 2023). De acordo o superintendente de Gestão 

da Informação da Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC) e 

gestor do programa, Rainer Wendell Guimarães, a expansão é necessária 

para garantir a frequência dos alunos nas escolas. Ele destaca a impor-

tância do apoio estatal na promoção dessa política pública, que beneficia 

um número expressivo de famílias em situação de vulnerabilidade

Porém, é indispensável explicar que, longe de se tratar somente de um 

programa de transferência de renda, o Bolsa Presença é uma iniciativa 

educacional ampla. Ele congrega exigências que não deixam dúvida so-

bre o objetivo de desenvolver ações de fortalecimento e motivação da 

aprendizagem dos alunos atendidos, beneficiando não somente esses 

alunos, mas suas respectivas famílias, em defesa da educação.
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É importante ressaltar que todo e qualquer estudante matriculado em 

turmas de escolarização da rede pública estadual de ensino, nos 417 mu-

nicípios baianos, independentemente da idade, nível e/ou modalidade, 

pode ser beneficiado pelo Programa Bolsa Presença, desde que atenda 

aos critérios de vulnerabilidade social compreendidos entre as faixas de 

extrema pobreza e pobreza do CadÚnico.

Existem condições para que o beneficiário se mantenha no programa, e 

essas são indispensáveis para a gestão da estratégia proposta, exigin-

do-se frequência escolar mínima de 75%, participação obrigatória nas 

avaliações de aprendizagem, participação das famílias nas atividades 

voltadas aos responsáveis, atualização dos dados escolares no sistema 

interno da Secretaria Estadual de Educação e a atualização cadastral 

periódica no CadÚnico.

É importante observar que o engajamento familiar foi uma medida rei-

teradamente buscada pelo Estado durante o período pandêmico, quan-

do se mostrou evidente a necessidade da aproximação entre família e 

escola para permitir a continuidade da educação, visto que as famílias 

desempenham papel essencial nesse processo, conforme observam as 

pesquisas do campo e a própria experiência da Administração Pública 

(Bahia, 2021c). Em razão dessa observação sobre a importância da fa-

mília no processo educacional, o programa procurou apoiar as famílias 

dos alunos, aproximando-as da escola, de modo a combater a evasão 

escolar. Além disso, foram ofertados cursos de formação continuada, 

não apenas aos alunos atendidos, mas também às suas famílias, uma 

iniciativa inovadora e benéfica.

Ademais, o programa incentiva o protagonismo juvenil ao envolver os 

estudantes participantes do Programa Mais Estudo na orientação dos 

beneficiários do Bolsa Presença, incentivando, assim, o voluntariado dos 

estudantes do Mais Estudo por meio de atividades de monitoria para 

apoiar os alunos atendidos pelo programa Bolsa Presença.

No Programa Bolsa Presença adotou-se a estratégia de preparação do 

aluno para o mundo do trabalho e para o contexto da vida em sociedade. 

Por isso, a inciativa prevê a necessidade de o beneficiário do programa 

realizar atividades pedagógicas frequentes, para capacitá-lo a desen-

volver seu projeto de vida. Uma das condições para acessar o benefício 

é a realização das atividades pedagógicas vinculadas a eixos temáticos 

elaborados de acordo com o Documento Curricular Referencial da Bahia 

(DCRB) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC):

I - Agroecologia;

II - Cidadania e Participação;

III - Comunicação e Tecnologia;
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IV - Empreendedorismo, Economia Criativa e Projetos Artísticos e 

Culturais;

V - Educação para as relações étnico-raciais;

VI - Educação para os Direitos Humanos e Respeito às Diversidades;

VII - Enfrentamento à Violência Contra a Mulher;

VIII - Fluência em Leitura, Escrita e Oralidade;

IX - Iniciação Científica;

X - Letramento Matemático;

XI - Meio Ambiente e Sustentabilidade;

XII-Práticas Corporais e Esportivas

XIII - Promoção da Saúde;

XIV - Educação Alimentar e Nutricional.

Desse modo, percebe-se que o programa une transferência de renda 

com propostas pedagógicas formativas, com o objetivo de orientar o 

aluno a permanecer no ambiente escolar e engajado nas atividades ne-

cessárias para a sua formação educacional, inclusive valorizando a pre-

sença de sua família.

ANÁLISES ESTATÍSTICAS DO PROGRAMA BOLSA PRESENÇA

Em abril de 2021, no primeiro mês de implementação do programa Bolsa 

Presença, cerca de 260 mil estudantes foram beneficiados. Em 2022, o 

programa se consolidou como política permanente do governo, alcan-

çando um crescimento progressivo: em agosto, mais de 380 mil alunos 

foram atendidos, com o número de beneficiários oscilando entre aproxi-

madamente 333 mil e 377 mil ao longo do ano. (Gráfico 2).

A partir do nono mês do ano, observa-se uma redução no total de 

estudantes aptos. A principal justificativa para esta mudança está na 

atualização dos dados do Cadastro Único que são disponibilizados pelo 

governo federal.

O Gráfico 2 traz também o histórico de famílias beneficiadas pelo 

Programa Bolsa Presença, mensalmente, durante o ano de 2022. Nela 

é possível perceber que o programa beneficia cada vez mais famílias, 

pois seu início contava com cerca de 170 mil famílias em fevereiro de 

2022, chegando a um máximo de aproximadamente 334 mil em no-

vembro de 2022.

De acordo com o Censo 2022 realizado pelo IBGE, a família brasileira é 

formada, em média, por 2,79 moradores por domicílio (Cabral, 2023). 

Assim, pode-se concluir que o Programa Bolsa Presença, desde que foi 

instituído, já alcançou e beneficiou quase um milhão de cidadãos baianos.
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Gráfico 2 
Total de estudantes e famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa Presença e o total 
investido mensalmente – Bahia – 2022
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Fonte: elaboração própria.
Nota: dados cedidos pela SEC.

Por sua vez, o Gráfico 3 apresenta dados relevantes sobre o investimento 

do Estado no Programa Bolsa Presença. Em relação ao investimento, 

houve um aumento gradual, passando de um valor médio mensal de R$ 

38 milhões em 2021, para R$ 45 milhões em 2022 e R$ 51 milhões em 

2023. Vale ressaltar que, em 2021, o programa pagava R$ 150 por família, 

independentemente do número de estudantes aptos. A partir de 2022, 

houve um acréscimo de R$ 50 por cada estudante adicional apto. Pode-

se observar ainda no Gráfico 2 a evolução mensal do investimento pago 

pelo Programa Bolsa Presença durante o ano de 2022. Já o Gráfico 3 

apresenta o total acumulado por ano. Em dois anos de programa, houve 

um aumento acumulado de 65% em investimento, saltando de R$ 341,34 

milhões em 2021 para R$ 564,17 milhões em 2023.

Gráfico 3 
Total de investimento do Programa Bolsa Presença – Bahia – 2021-2023
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Fonte: elaboração própria.
Nota: dados cedidos pela SEC.
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A fim de subsidiar a avaliação de impacto da política pública instituída pelo 

Programa Bolsa Presença, optou-se pela análise descritiva do perfil dos 

estudantes beneficiados durante o primeiro ano letivo concluído (2022).

Nesse sentido, o Gráfico 4 ilustra o percentual de estudantes matricula-

dos na rede pública estadual de ensino do estado da Bahia beneficiados 

pelo Programa Bolsa Presença. De um total médio mensal de 695 mil 

estudantes matriculados em novembro de 2022, 54% deles foram bene-

ficiados pelo programa, totalizando 375.097 estudantes, o maior número 

absoluto de beneficiários no ano.

Gráfico 4 
Percentual de estudantes na rede pública estadual de ensino beneficiados pelo 
Programa Bolsa Presença – Bahia – 2022
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Fonte: elaboração própria.
Nota: dados cedidos pela SEC.

Quando se avalia por gênero, estudantes do sexo feminino representa-

ram 55,14% do total dos beneficiários do Bolsa Presença em 2022, con-

forme representado no Gráfico 5.

Gráfico 5 
Distribuição dos estudantes beneficiados pelo Programa Bolsa Presença de acordo 
com o sexo – Bahia – 2022

55,14%44,86%
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Masculino

Fonte: elaboração própria.
Nota: dados cedidos pela SEC.
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Um ponto relevante é o entendimento acerca dos horários de estudo 

dos alunos, o que permite o desenvolvimento de políticas públicas mais 

eficientes. De acordo, com a SEC, a maioria estuda no período diurno 

(64,44%), seguida pelas turmas do período noturno (29,40%) e do inte-

gral (6,16%), conforme a representação do Gráfico 6.

Gráfico 6 
Distribuição dos estudantes beneficiados pelo Programa Bolsa Presença de acordo 
com o turno de estudo – Bahia – 2022
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Fonte: elaboração própria.
Nota: dados cedidos pela SEC.

Outro aspecto de grande interesse é a divisão entre a zona rural e a zona 

urbana. Os dados que demonstram o alcance do programa na zona ru-

ral são de extrema importância, na medida em que essa área é a mais 

afetada por problemas de evasão e abandono escolar, situação que se 

agravou durante a pandemia:

As crianças entre 6 e 10 anos vivendo em áreas rurais das regiões Norte 

e Nordeste são as mais atingidas pela exclusão escolar durante a pande-

mia em 2020. A precariedade das condições de vida nessas regiões, em 

especial nas áreas mais isoladas, informa sobre a urgência de se organi-

zarem iniciativas que permitam romper com a falta de acessos. Destaca-

-se, também, a inversão da exclusão escolar nas regiões mais ricas do 

país, onde as populações em áreas urbanas são proporcionalmente mais 

atingidas (Fundo das Nações Unidas para a Infância, 2021, p. 46).

Os dados apresentados no Gráfico 7 indicam a distribuição dos estu-

dantes beneficiados pelo Bolsa Presença conforme o local de residência. 

Pouco mais de 62% moram na zona urbana, enquanto 34% vivem na zona 

rural. Além desses, 3,5% dos beneficiários não possuem informação ca-

dastrada sobre o local de moradia.

Apesar de a maioria dos estudantes beneficiados residir na zona urbana, 

sabe-se que as escolas do interior, localizadas frequentemente em dis-

tritos ou povoados da zona rural, lideram o ranking das instituições com 

o maior percentual de alunos beneficiados pelo programa em relação 

ao número de estudantes matriculados, conforme indicado na Tabela 1.
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Gráfico 7 
Distribuição dos estudantes beneficiados pelo Programa Bolsa Presença de acordo 
com o local de moradia – Bahia – 2022
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Fonte: elaboração própria.
Nota: dados cedidos pela SEC. 

Tabela 1 
Ranking das 10 unidades escolares com maior percentual de beneficiados pelo 
Programa Bolsa Presença, em relação ao número de estudantes matriculados durante 
o ano de 2022 – Bahia

Município Unidade Escolar %

Santa Rita de Cassia Anexo - Cemit Bacia do Rio Grande - Povoado de Pedras 90,80%

Novo Horizonte Anexo - Cemit - Chapada Diamantina - Povoado das 
Merces 88,20%

Quijingue Anexo - Cemit - Sisal - Povoado  Lagoa da Barra 88,10%

Santa Rita de Cassia Anexo - Cemit Bacia do Rio Grande - Distrito de Peixe de 
Fora 86,40%

Pilao Arcado Colégio Estadual Jose Ferreira de Oliveira - Distrito de 
Salgadalia 85,70%

Mansidao Anexo - Cemit - Chapada Diamantina - Povoado de 
Tapera 84,90%

Santa Rita de Cassia Anexo - Cemit - Sertão do São Francisco - Povoado de 
Bazua 84,90%

Pilao Arcado Anexo - Colegio Estadual Sofia Mascarenhas- Distrito de 
Casa Verde 84,30%

Tabocas do Brejo Velho Anexo - Colegio Estadual Leonidas de Araujo Silva - 
Distrito de Vereda 83,80%

Macaubas Anexo-Centro Territorial de Educação Profissional da 
Bacia do Paramirim -Distrito de Santa Terezinha 83,30%

Fonte: elaboração própria.
Nota: dados cedidos pela SEC.

Por sua vez, na Tabela 2, são elencados os municípios com maior e me-

nor percentual de estudantes da rede pública estadual beneficiados pelo 

programa em 2022. O município de Pedrão liderou o ranking entre as 

localidades do interior em percentual de beneficiários contemplados, 

com 82,20% recebendo, ao menos, uma parcela do Bolsa Presença no 

ano de 2022. Em contrapartida, Teixeira de Freitas teve apenas 32,00% 

de alunos da rede estadual contemplados com o auxílio. Entre os dez 

municípios com menor percentual de beneficiados estão ainda Salvador 

(38,20%) e cidades da Região Metropolitana, especificamente Lauro de 

Freitas (39,00%) e Camaçari (41,30%).
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Tabela 2 
Ranking das 10 municípios com maior e 10 municípios com menor percentual de 
beneficiados pelo Programa Bolsa Presença, em relação ao número de estudantes 
matriculados – Bahia – 2022

Maior Menor

Município % Município %
Pedrão 82,20% Teixeira de Freitas 32,00%
Ipecaetá 79,90% Mucuri 37,80%
Mansidão 79,50% Salvador 38,20%
Santanópolis 79,20% Lauro de Freitas 39,00%
Novo Horizonte 78,00% Capela do Alto Alegre 40,20%
Quijingue 77,20% Porto Seguro 40,20%
Jussari 77,10% Vereda 40,90%
Pilão Arcado 76,40% Camaçari 41,30%
Ponto Novo 76,40% Jequié 41,60%
Monte Santo 75,80% Barreiras 43,90%

Fonte: elaboração própria.
Nota: dados cedidos pela SEC.

Ainda no que se refere aos municípios baianos, observa-se no Gráfico 8 a 

distribuição espacial do número de estudantes contemplados pelo Bolsa 

Presença em 2022 e o valor total investido no programa. Em valores ab-

solutos, a capital baiana possuía o maior número de beneficiários, sendo 

mais de 93 mil alunos, seguida de Feira de Santana, com cerca de 29 

mil, e Juazeiro, com aproximadamente 11mil. No município de Catolândia, 

por sua vez, apenas 115 estudantes foram beneficiados durante o ano 

de 2022, o menor quantitativo se comparado aos demais municípios 

do estado. Em relação ao investimento realizado pelo programa Bolsa 

Presença, Lajedão recebeu o menor valor, totalizando R$ 100.200,00, 

enquanto Salvador foi a cidade contemplada com a maior quantia,  

R$ 76.600.000,00 em investimentos apenas em 2022.

Figura 8 
Total de estudantes beneficiados pelo Programa Bolsa Presença e o total investido por 
município – Bahia – 2022 

Fonte: elaboração própria. 
Nota: dados cedidos pela SEC.
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Um dos aspectos mais significativos quando se trata de planejamento edu-

cacional considerando-se fatores econômicos, é compreender a que par-

cela de renda pertencem as famílias contempladas pelo programa. Esse 

dado é fundamental ao ajuste eficaz das políticas públicas gestadas para 

determinado campo. Assim, a análise realizada demonstrou que a maio-

ria dos estudantes contemplados pelo programa pertence a famílias em 

situação de extrema pobreza, representando 88,9%, enquanto 11,1% en-

quadram-se na situação de pobreza, conforme representado no Gráfico 9.

Gráfico 9 
Distribuição dos estudantes beneficiados pelo Programa Bolsa Presença de acordo 
com o grau de vulnerabilidade social – Bahia – 2022
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Fonte: elaboração própria. 
Nota: dados cedidos pela SEC.

Por fim, no Gráfico 10, apresenta-se o rendimento escolar dos estudantes 

que receberam todas as 11 parcelas em 2022, considerando-se primei-

ramente todos os estudantes e, na sequência, os grupos separados de 

acordo com a quantidade de membros beneficiados em cada família. 

De maneira geral, 75,29% dos estudantes contemplados pelo programa 

foram aprovados em 2022, independentemente da etapa de ensino.

Observa-se que outros 17,02% foram reprovados, enquanto apenas 5,05% 

abandonaram os estudos. O percentual de aprovados em famílias com 

apenas um membro (76,68%) mostrou-se superior ao percentual geral 

(75,29%). Verifica-se, assim, que à medida que o número de membros 

aptos por família aumenta, o percentual de aprovação diminui, passan-

do de 76,68% em famílias com apenas um membro apto, para 67,64% 

em famílias com dois membros aptos e 63,33% em famílias com três ou 

mais membros aptos. Em contrapartida, o percentual de estudantes que 

receberam o benefício durante todo o ano de 2022 e que abandonaram 

a escola é inferior a 5%.
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CONCLUSÃO

A análise da legislação demonstrou que o Programa Bolsa Presença é 

mais do que uma política de transferência de renda, tendo em vista que 

une as melhores iniciativas educacionais com uma medida possível para 

melhorar a situação de pobreza dos alunos atendidos e de suas respec-

tivas famílias.

Ao congregar esta análise com os dados estatísticos compilados foi 

possível traçar um panorama acerca dos resultados do Programa Bolsa 

Presença, incluindo municípios atendidos, distribuição entre áreas urba-

na e rural, nível e valor do investimento e quantitativo de beneficiários. 

Além disso, destacou-se o perfil dos alunos atendidos, levando-se em 

consideração quesitos como renda, gênero, turno de estudo e perma-

nência. Assim, conclui-se que o Programa Bolsa Presença foi bem-su-

cedido em seu intento de participar de soluções para os problemas de 

evasão e abandono escolar na Bahia.

Iniciado em 2021 como medida emergencial, o programa foi transforma-

do em política permanente em 2022 em virtude dos resultados positivos 

alcançados. É nesse contexto que a presente análise fornece os subsídios 

necessários para justificar que alunos fora da escola não representam um 

problema apenas para eles próprios e suas famílias. Crianças e jovens 

que abandonam os estudos constituem uma responsabilidade comparti-

lhada por toda a sociedade e pelo Estado. De acordo com a Constituição, 

cabe a este último resolver essa situação, utilizando todos os recursos e 

meios disponíveis.

Gráfico 10 
Rendimento dos estudantes beneficiados pelo Programa Bolsa Presença por total de 
estudantes na família – Bahia – 2022
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Fonte: elaboração própria. 
Nota: dados cedidos pela SEC.
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Admite-se que a situação educacional exige esforços mais amplos do 

que somente a política do Bolsa Presença. Não se desconhece a impres-

cindibilidade de congregar esforços direcionados à busca ativa de alunos 

que abandonam a escola, à garantia de acesso ao transporte escolar, 

à necessidade de bons e estruturados estabelecimentos educacionais, 

além do comprometimento e da formação continuada dos profissionais 

da educação.

Contudo, os múltiplos desafios do cenário não retiram o mérito do pro-

grama; pelo contrário, ele é reconhecido pelo seu potencial para corrigir 

situações de vulnerabilidade de renda e incentivar a formação educa-

cional da população mais desfavorecida. Essa população necessita de 

medidas direcionadas a mitigar a desigualdade de renda, possibilitando a 

sua permanência na escola e, consequentemente, oferecendo-lhes opor-

tunidades de um futuro melhor.

Ademais, acredita-se que políticas públicas para proteger a educação 

necessitam de revisão constante para ampliação ou modificação. Nesse 

sentido, um dos aspectos mais interessantes do Bolsa Presença é que a 

sua permanência não está baseada em razões abstratas, mas sim na evi-

dência de seus resultados, que constantemente dialogam com seu pla-

nejamento e estratégias. O programa não decorre de um planejamento 

estanque e rígido, é dinâmico e dialógico para poder se adaptar a uma 

realidade sujeita a mudanças rápidas e constantes.

Em suma, o Programa Bolsa Presença não se esgota na transferência de 

renda, embora esse objetivo seja fundamental. Ele é resultado de uma 

política de Estado estratégica para enfrentar a situação de evasão e 

abandono escolar, percebendo a importância de uma abordagem abran-

gente que inclui não somente transferência de renda, mas envolvimento 

da família e incentivos pedagógicos para manter os alunos na escola.
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Resumo

Este trabalho tem como objetivo avaliar o impacto das variáveis socioeconômi-

cas sobre o Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios na dimensão 

da Educação (IDHM-E) dos estados nordestinos nos anos de 2000 e 2010. As 

variáveis analisadas foram a renda per capita, o Índice de Gini, o número de 

matrículas no ensino público e privado, os repasses do Fundo de Manuten-

ção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(Fundef) em 2000 e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-

ção Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) em 2010, 

além dos recursos repassados pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE). Foi estimada uma equação de regressão pelo método Tobit em da-

dos em painel por meio do software Stata 13.1 para avaliar o impacto dessas 

variáveis sobre o IDHM-E. Foram observadas elevações no IDHM-E em todos 

os estados nordestinos no período considerado, além de relações estatistica-

mente significativas entre as variáveis, exceto para o número de matrículas. 

Verificaram-se relações positivas entre o IDHM-E e variáveis como a renda, 

o PNAE e o Fundeb, e relação negativa com o índice de Gini. Ressalta-se que 

os coeficientes do PNAE e do Fundeb, embora estatisticamente significativos, 

geram efeitos de pouca importância prática. Concluiu-se que os municípios 

com maior equidade na distribuição de renda e níveis mais elevados de renda 

apresentaram índices educacionais mais altos.

Palavras-chave: IDH; educação; Nordeste brasileiro.

Abstract

The aim of this paper is to evaluate the impact of socio-economic variables 

on the Human Development Index of Municipalities in the Education dimension 

(HDI-E) of the northeastern states in 2000 and 2010. The variables analyzed 

were per capita income, the Gini Index, the number of public and private school 

enrolments, transfers from the Fund for the Maintenance and Development of 

Basic Education and the Valorization of Teaching Staff (Fundef) in 2000 and 

the Fund for the Maintenance and Development of Basic Education and the 

Valorization of Education Professionals (Fundeb) in 2010, as well as the resources 

transferred by the National School Feeding Program (PNAE). A regression 

equation using the Tobit method on panel data was estimated using Stata 13.1 

software to assess the impact of these variables on the MHDI-E. Increases in the 

MHDI-E were observed in all the northeastern states over the period considered, 

as well as statistically significant relationships between the variables, except 

for the number of enrolments. There were positive relationships between the 

MHDI-E and variables such as income, PNAE and Fundeb, and a negative 

relationship with the Gini index. It should be noted that the PNAE and Fundeb 

coefficients, although statistically significant, generate effects of little practical 

importance. It was concluded that municipalities with greater equity in income 

distribution and higher income levels had higher educational indices.

Keywords: HDI; education; Northeast Brazil.
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A EDUCAÇÃO GANHA DESTAQUE na ciência 

econômica a partir do surgimento da Teoria 

do Capital Humano, com o desenvolvimento 

dos trabalhos de Becker (1962), Mincer (1958) 

e Schultz (1963). Inicialmente, as pesquisas 

nessa área eram direcionadas à produtividade 

laboral, sendo posteriormente ampliadas para 

outras áreas, à medida que os estudos iden-

tificaram que indivíduos mais educados são 

capazes de contribuir para o bem-estar para 

sociedade como um todo. Assim, a educação 

desempenha um papel fundamental no de-

senvolvimento humano, social e econômico.

Segundo Jaeger (1989), a educação fomenta 

a capacidade crítica e o debate social, pos-

sibilitando a formação da cidadania, além 

de ter papel fundamental na promoção da 

consciência humana e na construção dos 

pilares que orientam uma mudança social. 

Para Dias e Pinto (2019), a educação, além 

de reforçar a capacidade crítica do indivíduo, 

é uma forma de parâmetro para medir o 

grau de desenvolvimento de uma sociedade.
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Compreender a educação como uma dimensão potencializadora do de-

senvolvimento humano é reconhece-la como uma necessidade social, 

tendo em vista que ela contribui para o bom convívio em comunidade, 

amplia a expectativa de inserção no mercado de trabalho e aumenta 

a produtividade, promovendo a diminuição da desigualdade social. De 

acordo com Mello (1991), a educação exerce papel vital na construção de 

uma economia desenvolvida, visto que aprimora a capacidade dos indiví-

duos de processar e selecionar informações, gerando recursos humanos 

mais qualificados e cidadãos que respeitam as normas e instituições. 

Além disso, estimula o surgimento de ideias inovadoras, melhora a exe-

cução de atividades, facilita a solução de problemas e promove a criação 

e a adoção de novas tecnologias. Dessa forma, resulta em externalidades 

positivas, como a redução da criminalidade.

Assim, a educação proporciona retornos sociais e privados. Em relação 

aos retornos sociais, diversos estudos apresentam evidências referentes 

ao aumento da renda local, à redução de criminalidade, às inovações 

tecnológicas, à melhora da produtividade e ao crescimento econômico 

(Lochner; Moretti, 2004; Lucas Jr., 1988; Moretti, 2003; Romer, 1986).

O capital humano é uma variável fundamental para o crescimento eco-

nômico de um país. Entre o final da década de 1980 e início da década 

de 1990, os modelos de crescimento passaram a enfatizar a ligação entre 

o capital humano e o desenvolvimento econômico, os exemplos trazidos 

por Romer (1986) e Lucas Jr. (1988). Moretti (2004), em trabalho mais 

recente, apresenta três tipos de externalidades da educação: o aumen-

to da produtividade, que ocorre quando a presença de trabalhadores 

educados influencia os demais trabalhadores a serem mais produtivos; 

a redução da probabilidade de o indivíduo praticar ações causadoras de 

externalidades negativas, como o cometimento de crimes; e, por fim, o 

papel de pessoas educadas na tomada de melhores decisões.

Ainda em relação aos retornos sociais e às externalidades positivas gera-

das pelo investimento em capital humano, estudos mais recentes apon-

tam para a necessidade de investimentos específicos em cada etapa 

da educação básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio) para a permanência e um melhor desempenho dos estudantes 

na escola, uma vez que a educação contribui para a redução das desi-

gualdades de oportunidades (Porcari; Teixeira; Silva, 2023; Santos, 2023; 

Skopek; Passaretta, 2021).

Quanto aos retornos privados proporcionados pela educação, a maior 

parte dos estudos apresenta resultados relacionados aos ganhos sala-

riais. Trabalhos seminais como os de Becker (1975) e Mincer (1974) pro-

porcionam o conhecimento e a metodologia utilizados em pesquisas até 

hoje. Mincer (1974) entende que o retorno econômico é dado por uma 
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taxa de crescimento dos salários devido ao acréscimo dos anos adicio-

nais de estudo, diferentemente de Becker (1975) que analisa os retornos 

totais. Estudos posteriores acerca dessa temática buscaram aperfeiçoar 

as metodologias desenvolvidas por esses autores, por meio de técnicas 

econométricas e a incorporação de novas variáveis que influenciam di-

retamente e indiretamente na decisão do indivíduo de se dedicar mais 

tempo à educação, a exemplo dos trabalhos de Barbosa Filho e Pêssoa 

(2008), Resende e Wyllie (2006), Sachsida; Loureiro; Mendonça, (2004), 

Santos (2014) e Silva e Mesquista (2013).

Este artigo está direcionado à análise dos retornos sociais da educação, 

utilizando como objeto de estudo o Índice de Desenvolvimento Humano 

dos Municípios na dimensão da Educação (IDHM-E). Segundo o Atlas 

Brasil (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; Fundação 

João Pinheiro; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2015), esse 

indicador é composto por cinco dimensões. Quatro delas estão rela-

cionadas ao fluxo escolar de crianças e jovens, para medir a frequência 

escolar desse público na série adequada à idade. O quinto refere-se à 

escolaridade da população adulta.

Ao longo do tempo, predominou a ideia de que o desenvolvimento eco-

nômico seria consequência do crescimento econômico, que era medido 

principalmente pelo PIB per capita, como uma aproximação da renda per 

capita de um país ou de alguma localidade. Contudo, esse critério abor-

dava apenas a dimensão renda, sem levar em consideração os aspectos 

relacionados à distribuição dessa renda.

Em lugar de se medir o desenvolvimento econômico por meio de uma 

abordagem unidimensional que, além do mais, mensura o crescimento 

econômico, a adoção de uma abordagem multidimensional permitiu a 

formatação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), pautado nas 

dimensões renda, saúde (longevidade) e educação. A metodologia de 

cálculo do IDH possibilitou a mensuração desse índice nos municípios 

brasileiros, podendo-se obter separadamente indicadores referentes às 

suas dimensões. Nesse contexto, observa-se a possível existência de 

efeitos de retroalimentação, visto que a educação tem importante pa-

pel na formação do capital humano e no desenvolvimento das nações. 

Qual seria, então, o efeito do desenvolvimento, da renda e do próprio 

fomento à educação nos níveis de desenvolvimento da educação, me-

dida pelo IDHM-E?

Diante desse questionamento, este artigo tem como objetivo avaliar o im-

pacto das variáveis socioeconômicas no IDHM-E dos municípios nordes-

tinos entre os anos 2000 e 2010. Mais especificamente, o presente traba-

lho pretende analisar o efeito das variáveis tempo, renda e desigualdade 

de renda, matrículas, fomento à educação e alimentação escolar sobre o 
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IDHM-E. Para tanto, foram utilizados dados do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(Fundef), do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação Básica (Fundeb), 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), do Censo Escolar 

do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP) e do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. A metodologia 

utilizada na estimativa da relação entre as variáveis socioeconômicas e 

o IDHM-E foi a análise de regressão pelo modelo Tobit, com os dados 

organizados em painel, referentes aos municípios da Região Nordeste do 

Brasil, a que apresenta o menor IDH do país.

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E EDUCAÇÃO

Para Macedo (2016) e Rocha (2003), Drewnowsky e Scott foram os 

pesquisadores pioneiros na tentativa de criar um indicador que mensu-

rasse a qualidade de vida humana, entendida como objetivo universal. 

Entretanto, eles enfrentaram dificuldades para obter dados que permitis-

sem formular um indicador, implicando negativamente nos avanços das 

pesquisas metodológicas.

Posteriormente, Morris e Liser (1977) conceberam o Physical Quality of 

Life Index (PQLI), que atribuía pesos idênticos para variáveis como nu-

trição, saúde pública, bem-estar ambiental, educação e nível de renda. 

O indicador, à primeira vista, mostrou-se o mais amplo até então, no en-

tanto, sofreu fortes críticas, com as feitas por pesquisadores como Sen 

(1999), que dizia que o PQLI não levava em consideração o sofrimento da 

fome e outras privações, e Kieling (2014), ao considerar que o indicador 

não refletia adequadamente as estéticas da mortalidade.

Estudiosos como Barden (2009) e Guimarães e Jannuzzi (2004) salien-

tam que o desenvolvimento humano é muito mais abrangente que as 

variáveis mensuradas no IDH.

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil1 (AtlasBR) 

(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; Fundação João 

Pinheiro; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2015), a métrica do 

IDH é subdivida em três dimensões (longevidade, educação e renda), 

mas, em segundo plano, possibilita uma análise muito mais completa do 

que a realizada em uma simples leitura. O indicador mensura dimensões 

que atrelam a seus dados outras oportunidades de desenvolvimento que 

1 O Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil é uma parceria entre o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), órgão da Organização das Nações Unidas (ONU), o Insti-

tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Fundação João Pinheiro (FJP).

De acordo 
com o Atlas do 
Desenvolvi-
mento Humano 
no Brasil [...], a 
métrica do IDH 
é subdivida em 
três dimensões 
(longevidade, 
educação e 
renda), mas, em 
segundo plano, 
possibilita 
uma análise 
muito mais 
completa do 
que a realizada 
em uma 
simples leitura

Fatores determinantes do IDHM - Educação nos municípios nordestinos nos anos de 2000 e 2010

228 
Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 34, n. 1,  
p.224-247, jan.-jun. 2024

Artigos



não são tão facilmente calculadas. Silva (2012) observa que a liberdade 

política e as eleições promovem a livre expressão dos cidadãos e aju-

dam a proporcionar segurança econômica, participação do comércio e 

da produção (renda), oportunidades sociais de incremento intelectual 

(educação), a segurança pública, a qualidade do saneamento básico e o 

acesso aos sistemas de saúde.

Para Kieling (2014), a criação do IDH foi um grande marco em termo de 

indicadores, pois, após a primeira publicação, gerou uma discussão mais 

profunda sobre as formas de análise da qualidade de vida humana, dando 

origem a outros indicadores sintéticos. Além do mais, fomentou-se o de-

bate acerca do desenvolvimento humano no que tange à criação de indi-

cadores ou estudos sobre os seus conceitos. Kieling (2014) aponta ainda 

que o IDH surgiu como forma de instrumentalizar e capacitar as pessoas 

e seus governantes na avaliação do progresso das políticas públicas. Esse 

índice é um ótimo instrumento para analisar as ações governamentais a 

serem priorizadas. Desde a sua primeira publicação, o indicador mostrou-

-se útil na análise de políticas em nível nacional, regional e, posteriormen-

te, municipal, com a criação do Índice de Desenvolvimento Humano dos 

Municípios (IDHM), uma versão aprimorada do indicador inicial, com adap-

tações para a mensuração dos dados referentes aos municípios brasileiros.

Barden (2009) argumenta que o IDH surgiu em um período de carência 

de indicadores com essa configuração, diante de um alarmante cresci-

mento dos problemas sociais. Havia a necessidade da formulação me-

todológica que avaliasse os aspectos econômicos, o desenvolvimento, o 

bem-estar e a qualidade de vida da sociedade, alterando assim a centra-

lidade do crescimento econômico como precursor do desenvolvimento.

O conceito de desenvolvimento humano está baseado na ideia de que 

as pessoas precisam prosseguir no processo de escolha daquilo que 

querem ser, e de que deve haver oportunidades para o seu crescimen-

to. O AtlasBR (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; 

Fundação João Pinheiro; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 

2015) traz um conceito de desenvolvimento humano que se distancia da 

ideia de que a renda é o meio primordial para o desenvolvimento de um 

indivíduo. Essa ferramenta de análise indica que a renda é importante no 

processo de expansão da qualidade de vida da população, mas deve ser 

vista como um meio para essa expansão e não como um fim. O entendi-

mento de desenvolvimento apresentado nesse atlas abrange a concep-

ção de que, para aumentar a qualidade de vida da população, é preciso 

considerar outras áreas como a cultura, a política e demais esferas que 

influenciam a qualidade de vida humana.

O relatório AtlasBR (Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento; Fundação João Pinheiro; Instituto de Pesquisa 
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Econômica Aplicada, 2015) aborda a importância de se observar o de-

senvolvimento das pessoas não somente nos aspectos econômicos, mas 

na expansão das oportunidades, e que as conquistas econômicas sejam 

transformadas em resultados concretos e direcionadas às próprias pes-

soas, promovendo melhores condições para que tenham crianças mais 

saudáveis, acesso a um sistema educacional de qualidade e uma ampla 

participação política.

Percebe-se, portanto, que o IDH visa mensurar a qualidade de vida 

dos indivíduos de uma determinada localidade, distanciando-se da 

mera utilização do crescimento econômico como medida do desen-

volvimento humano.

Para os criadores do IDH, ter uma vida longa e saudável é um dos 

objetivos globais, portanto é necessária a inserção do subíndice no indi-

cador municipal. A dimensão saúde/longevidade é mensurada pela ex-

pectativa de vida ao nascer, calculada por método indireto, a partir dos 

dados dos censos demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). De acordo com o AtlasBR (Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento; Fundação João Pinheiro; Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada, 2015), esse indicador calcula a expecta-

tiva de vida de uma pessoa nascida em determinado município, manti-

dos os padrões de mortalidade.

O Índice de Desenvolvimento Humano na dimensão da Educação 

(IDHM-E), objeto de estudo deste trabalho, é o indicador que mede o 

acesso ao conhecimento. Ele é calculado por meio de dois aspectos in-

dividuais, a escolaridade adulta, medida pelo percentual de pessoas de 

18 anos ou mais com Ensino Fundamental completo, e o fluxo escolar 

da população jovem, medido pela média aritmética do percentual de 

crianças de 5 e 6 anos frequentando a escola, de jovens de 11 a 13 anos 

frequentando os anos finais do Ensino Fundamental, de jovens de 15 a 

17 anos com Ensino Fundamental completo, e de jovens de 18 a 20 anos 

com o Ensino Médio completo. O primeiro aspecto tem peso 1, e o se-

gundo, com uma amostragem maior, peso 2. Para o AtlasBR (Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento; Fundação João Pinheiro; 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2015), a divisão em quatro 

etapas de escolaridade possibilita aos gestores identificar se as crianças 

e os jovens estão nas séries adequadas às suas idades. A média geomé-

trica desses dois componentes resulta no IDH-E.

Para a obtenção dos índices do IDH-E deve-se calcular a taxa de fre-

quência e de conclusão de ensino, ambas com variações entre 0% e 

100%. O AtlasBR (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; 

Fundação João Pinheiro; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 

2015) exemplifica essa metodologia de cálculo da seguinte forma: 
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determinado município apresenta 65% de sua população adulta (18 

anos ou mais) com Ensino Fundamental completo; 85% de crianças de 

5 e 6 anos na escola; 80% de crianças de 11 a 13 anos nos anos finais 

do Ensino Fundamental; 70% de crianças de 15 a 17 anos com Ensino 

Fundamental completo, e 50% de jovens de 18 a 20 anos com Ensino 

Médio completo, então o índice de escolaridade da população adulta 

será 0,65, enquanto o índice de fluxo escolar da população jovem será 

a média aritmética dos subíndices referentes aos outros quatro indica-

dores. Esses dados equivalem à equação . O IDHM-E, portanto, será a 

média geométrica ponderada desses dois índices, com peso 1 para o 

índice de escolaridade e peso 2 para o índice de fluxo, ou seja, .

Já a dimensão renda do IDH é mensurada pela renda per capita, que 

é a soma da renda de todos os residentes dividida pelo número de 

pessoas que moram no município – inclusive crianças e pessoas sem 

registro de renda.

O IDH das unidades federativas brasileiras 
nos anos de 2000 e 2010

Observa-se, na Tabela 1, que todas as unidades federativas (UF) bra-

sileiras experimentaram elevação do IDH, ou seja, houve melhoria no 

bem-estar da população brasileira. Contudo, esse crescimento ocorreu 

de forma heterogênea, o que já era esperado devido às diferentes con-

dições de infraestrutura existentes nas UF.

Tabela 1 
IDH das unidades federativas brasileiras para anos de 2000 e 2010

Unidade federativa 2000 2010 ∆%
(00−10)

Nordeste 0,512 0,660 29,19
Maranhão 0,476 0,639 34,24
Piauí 0,484 0,646 33,47
Ceará 0,541 0,682 26,06
Rio Grande do Norte 0,552 0,684 23,91
Pernambuco 0,544 0,673 23,71
Paraíba 0,506 0,658 30,04
Sergipe 0,518 0,665 28,38
Alagoas 0,471 0,631 33,97
Bahia 0,512 0,660 28,91
Centro-Oeste 0,639 0,753 18,18
Distrito Federal 0,725 0,824 13,66
Mato Grosso 0,601 0,725 20,63
Mato Grosso do Sul 0,613 0,729 18,92
Goiás 0,615 0,735 19,51
Sul 0,663 0,756 14,14
Paraná 0,65 0,749 15,23
Rio Grande do Sul 0,664 0,746 12,35
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Tabela 1 
IDH das unidades federativas brasileiras para anos de 2000 e 2010

Unidade federativa 2000 2010 ∆%
(00−10)

Santa Catarina 0,674 0,774 14,84
Norte 0,541 0,684 26,63
Amazonas 0,515 0,674 30,87
Roraima 0,598 0,707 18,23
Amapá 0,577 0,708 22,70
Pará 0,518 0,646 24,71
Tocantins 0,525 0,699 33,14
Rondônia 0,537 0,690 28,49
Acre 0,517 0,663 28,24
Sudeste 0,658 0,755 14,94
São Paulo 0,702 0,789 12,39
Rio de Janeiro 0,664 0,761 14,61
Espírito Santo 0,64 0,74 15,63
Minas Gerais 0,624 0,731 17,15
Brasil 0,603 0,722 19,75

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Fundação João Pinheiro e Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (2015).

As regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste foram, nessa ordem, as que 

registraram os maiores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do 

país em 2010, com pequena diferença entre elas. Por sua vez, a Região 

Nordeste foi a que obteve o menor IDH. Apesar de ser a região menos 

desenvolvida do país, foi a que apresentou o maior crescimento do 

IDH no período.

Em relação às UF, verificou-se que o IDH do Distrito Federal foi o maior 

do país em 2010, atingindo um valor de 0,824, situando-o na faixa de 

desenvolvimento humano muito alto (0,800 a 1). Ao segmentar essa me-

dida do IDH em suas dimensões2 renda, longevidade (saúde) e educação, 

verificou-se que a longevidade foi a que mais contribuiu para esse re-

sultado em 2010, com 0,873, sendo a educação a dimensão que menos 

contribuiu com índice, registrando o valor de 0,742. Os estados de São 

Paulo e Santa Catarina foram, respectivamente, o segundo e o terceiro 

estado com os maiores IDH do país, também classificados na faixa de 

desenvolvimento humano alto. Em contrapartida, os estados do Pará, 

Maranhão e Alagoas foram os que tiveram os piores IDH do país. Em 

relação a Alagoas, a segmentação do seu IDH mostrou que a longevida-

de (0,755) foi a dimensão que mais contribuiu com índice desse estado, 

enquanto a educação (0,520) foi a que menos contribuiu.

2 Os índices referentes às dimensões do IDH não foram expostos no presente trabalho em decor-

rência da limitação de espaço, mas esses dados podem ser encontrados no AtlasBR (Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Fundação João Pinheiro e Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada 2015).

(Continua)
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O papel da educação no desenvolvimento humano

A educação tem papel fundamental no desenvolvimento humano, social e 

econômico, sendo considerada como o principal instrumento para a cons-

trução social do indivíduo, enquanto fomentadora do pensamento crítico 

e impulsionadora do questionamento social. É ainda o principal elo entre 

os contextos político, cultural e científico de uma determinada sociedade. 

Jaeger (1989) pontua que a educação fomenta a capacidade crítica, o 

debate social e a formação da cidadania, além de desempenhar um papel 

fundamental na promoção da consciência humana e na construção dos 

fundamentos que orientam a mudança social. Para Dias e Pinto (2019), a 

educação, além de reforçar a capacidade crítica do indivíduo, é um tipo 

de parâmetro para medir o grau de desenvolvimento de uma sociedade.

Compreender a educação no contexto do desenvolvimento é também 

reconhecer o seu papel na construção profissional dos indivíduos, prin-

cipalmente da parcela mais pobre da população, que tem na educação 

uma oportunidade de crescimento e distanciamento da precariedade 

econômica e social. Para Gomes (2012, p. 688), o objetivo da educação e 

das suas políticas não é formar gerações para o mercado ou para o ves-

tibular, o foco central são os sujeitos sociais, entendidos como cidadãos 

e sujeitos de direitos.

Carvalho Neto e Carvalho (2016) consideram que refletir sobre a educa-

ção é refletir sobre as desigualdades sociais que impactam sobretudo as 

classes menos favorecidas, que sofrem com a falta de qualidade educa-

cional. A consequência é a desqualificação do capital humano e da mão 

de obra, contribuindo para o desemprego e as condições precárias de 

moradia, o que reduz substancialmente as expectativas do indivíduo em 

relação ao seu desenvolvimento social.

Carvalho Neto e Carvalho (2016, p. 3) enfatizam que a “educação é 

entendida como o ato de aprender e reproduzir os conhecimentos e 

competências que construímos no meio social em que nos relaciona-

mos, [...] é o ponto-chave para o desenvolvimento pleno do sujeito”. A 

educação deveria então a ser vista como uma necessidade social, a 

partir do entendimento de que ela conduz ao desenvolvimento indivi-

dual e a uma melhor adequação à vida em comunidade. Além disso, 

sensibiliza e implica ao sujeito o papel de agente social, o que estimula 

o exercício da cidadania, possibilitando a diminuição da desigualda-

de social. No Brasil, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional em seu Art. 2º, o acesso à educação é um direito de todos e 

dever das entidades governamentais:

Art. 2º - A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos prin-

cípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por fi-
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nalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1996).

A educação tem forte influência em diversos aspectos que devem 

ser avaliados no processo de desenvolvimento de uma sociedade, a 

exemplo da educação sobre a criminalidade e o seu entrelace com o 

desenvolvimento produtivo, o que consequentemente implica no cres-

cimento dos índices trabalhistas e econômico. Pochmann (2011) afirma 

que o desenvolvimento não é apenas a expansão da base material da 

economia, temos hoje um processo de transição para uma sociedade 

para além do trabalho material, por isso a educação precisa ser vista 

em outra perspectiva.

Barros e Mendonça (1997, p. 1) afirmam que “a educação tende a elevar 

os salários via aumentos de produtividade, a aumentar a expectativa 

de vida com a eficiência com que os recursos familiares existentes são 

utilizados”. A literatura pontua ainda que o aumento da produção ocorre 

devido ao avanço tecnológico, além do acúmulo de capital e do cres-

cimento populacional, que devem ser alcançados por meio de investi-

mentos na educação. Ou seja, o crescimento econômico advém de um 

melhor capital humano.

Em relação aos aspectos mencionados por Barros e Mendonça (1997), 

observa-se, na Tabela 2, a evolução de algumas variáveis referentes aos 

níveis de ocupação e de escolaridade das pessoas mais jovens, e da 

renda per capita. Verificam-se melhorias em todos os indicadores para a 

Região Nordeste e para o Brasil no recorte temporal analisado.

Tabela 2 } 
Indicadores de educação e renda per capita entre os estados do Nordeste e do Brasil 
em 2000 e 2010

UF

Taxa de desocupação 
- 18 anos ou mais de 

idade (%)

% dos ocupados 
com Ensino Médio 

completo

Expectativa de anos 
de estudo aos 18 anos 

de idade
Renda per capita (R$/

pessoa)

2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010

BR 13,82 7,29 30,84 44,91 8,76 9,54 592,46 793,87
AL 16,63 10,53 20,6 33,63 6,54 9,07 285,29 432,56
BA 17,1 10,62 23,63 37,81 7,28 8,63 322,04 496,73
CE 12,31 7,56 21,93 39,66 8,22 9,82 310,21 460,63
MA 10,86 8,56 18,63 35,2 6,87 9,26 218,27 360,34
PB 13,4 8,52 22,14 36,25 7,33 9,24 299,09 474,94
PE 17,29 10,93 26,95 39,72 7,7 9,13 367,31 525,64
PI 9,86 7,81 18,04 33,38 6,68 9,23 254,78 416,93
RN 15,23 9,69 28,18 42,26 8,56 9,54 351,01 545,42
SE 15,51 10,14 22,85 37,92 7,21 9,01 326,67 523,53

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Fundação João Pinheiro e Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (2015).
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Todos os nove estados do Nordeste tiveram aumento na expectativa 

de anos de estudo aos 18 anos de idade no comparativo entre os anos 

2000 e 2010, e diminuição na taxa de desocupação no mesmo intervalo, 

ocorrendo ainda substancial elevação da renda per capita. A literatura 

evidencia o papel da educação na formação profissional dos indivíduos, 

assim como um maior retorno financeiro àqueles que possuem maior 

qualificação profissional. Entretanto, não é possível afirmar, com base em 

simples análises, que a diminuição da taxa de desemprego nos estados 

do Nordeste tenha sido resultado do aumento da expectativa de anos 

de estudo entre os jovens de 18 anos ou mais. Contudo, entende-se que 

haja relação entre os indicadores, já que o aumento do capital humano 

tende a desenvolver a economia de determinada região, gerando maior 

número de empregos e melhor distribuição de renda.

METODOLOGIA

A análise dos determinantes do Índice de Desenvolvimento Humano dos 

Municípios na dimensão da Educação (IDHM-E), na Região Nordeste, 

para os anos de 2000 e 2010, foi feita por meio da estimativa do modelo 

Tobit com dados em painel. O intuito era construir um painel de dados 

para os anos de 1991, 2000 e 2010, porém, não foram encontrados da-

dos referentes ao ano de 1991 para as variáveis Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(Fundef), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A opção pelos municípios 

nordestinos deve-se à baixa classificação dos estados do Nordeste no 

ranking do IDHM-E nacional.

As variáveis explicativas do modelo foram selecionadas mediante aná-

lise do estado da arte e da disponibilidade dos dados, tendo sido es-

colhidas as variáveis renda per capita, desigualdade de renda (medida 

pelo índice de Gini), IDHM, volume de recursos do Fundef para o ano 

2000 e do Fundeb para o ano de 2010, número de matrículas tanto do 

ensino público quanto do ensino privado, assim como volume de recur-

sos repassados pelo PNAE. Os dados referentes a Índice de Gini, IDHM, 

IDHM-E e renda per capita foram coletados no Atlas do Desenvolvimento 

Humano no Brasil (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; 

Fundação João Pinheiro; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 

2015), já os dados do número de matrículas foram obtidos no Censo da 

Educação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), enquanto os dados do Fundef para o ano de 2000 

e do Fundeb para o ano de 2010 foram coletados no Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) (Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2021).
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Foram utilizados dados do Fundef para o ano 2000 e do Fundeb para 

o ano 2010 devido à substituição daquele por este em 2007 por meio 

da Emenda Constitucional n.º 53/2006. Salienta-se que ambos os fun-

dos possuem a mesma natureza contábil e finalidade social. As variáveis 

renda per capita, Fundef, Fundeb e PNAE foram deflacionadas para o 

ano de 2020, tendo como deflator o Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA).

Modelo Tobit para dados em painel

O modelo utilizado no presente trabalho foi o Tobit para dados em pai-

nel, visto que os valores da variável dependente (IDHM-E) oscilam entre 

0 (zero) e 1 (um), mas não são dicotômicos, ou seja, não é uma variável 

binária. Ela assume característica de variação censurada, já que ela não 

pode variar livremente entre -∞ e +∞.

O modelo Tobit foi escolhido por causa da natureza da variável depen-

dente, uma vez que ela é naturalmente limitada. Não se utilizou o mé-

todo dos mínimos quadrados ordinários na estimativa porque este gera 

estimadores viesados e inconsistentes. Os parâmetros foram estimados 

pelo método da máxima verossimilhança.

Pode-se expressar o modelo Tobit, resumidamente, da seguinte forma:

𝑦𝑖
∗=𝑥𝑖 𝛽+𝑢𝑖, com 𝑢𝑖~𝑁𝐼𝐷(0,𝜎2 ) (1)

𝑦𝑖=𝑦𝑖
∗, se 𝑦𝑖

∗>0 e, 𝑦𝑖
∗=0 se 𝑦𝑖≤0

Nesse caso, a variável 𝑦𝑖
∗ é latente e é observada somente para valores 

positivos. Se essa variável assumir valores negativos, atribui-se o valor 0 

(zero) para a observação. Pode-se atribuir, da mesma forma, um limite 

superior, e, se a censura for estabelecida tanto para o limite inferior quan-

to para o superior, tem-se o modelo two limit Tobit, descrito por Davidson 

e Mackinnon (1993):

𝑦𝑖
∗=𝑥𝑖 𝛽+𝑢𝑖, com 𝑢𝑖~𝑁𝐼𝐷(0,𝜎2 ) (2)

𝑦𝑖=𝑦𝑖
∗, se 𝑦𝑖

𝑙≤𝑦𝑖≤𝑦𝑖
𝑢

𝑦𝑖
∗=𝑦𝑖

𝑙, se 𝑦𝑖<𝑦𝑖
𝑙

𝑦𝑖
∗=𝑦𝑖

𝑢, se 𝑦𝑖>𝑦𝑖
𝑢
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A montagem da variável latente vai depender da posição dela em rela-

ção aos limites da censura. Se o valor da variável dependente ficar entre 

os limites inferior (𝑙 − do inglês lower) e superior (𝑢 − do inglês upper), 

não sofrerá alteração (censura). Porém, se o valor ficar abaixo do mínimo, 

assumirá o valor mínimo, e se ficar acima do máximo, o valor da variável 

dependente será censurado no valor máximo. Os valores do IDHM-E não 

extrapolaram os valores limítrofes.

Como os dados estão organizados em painel, fez-se uso da estimativa 

do modelo por efeitos aleatórios, visto que outros métodos podem ser 

viesados, conforme descrito por Honoré (1992), para o caso de esti-

mador semiparamétrico para modelos Tobit de efeitos fixos. Conforme 

Cameron e Trivedi (2009), a estimação de máxima verossimilhança 

com efeitos fixos maximiza o log de verossimilhança, mas o estimador 

dos parâmetros mostra-se inconsistente para painéis com dimensão 

tempo menor que oito períodos e indica o modelo de efeitos aleató-

rios para gerar estimativas consistentes. Além disso, StataCorp (2013) 

afirma que não há comando para o modelo de efeitos fixos porque 

não existe arcabouço estatístico suficiente para ser condicionado fora  

da verossimilhança.

Após essa breve explanação sobre a escolha do procedimento estatísti-

co3 de estimação do Tobit de dados em painel, descreve-se, na Eq. (1), o 

modelo econométrico do presente trabalho:

 (3)

Espera-se que a redução da desigualdade, verificada pela redução do 

Índice de Gini, melhore o IDHM-E, visto que menor desigualdade de ren-

da gera menos distorções sociais e aumenta o bem-estar da sociedade. 

Espera-se ainda relação positiva das outras variáveis com o IDHM-E, pois 

um maior número de matrículas está diretamente associado ao acesso 

à educação, elevando o IDHM-E, assim como a elevação da renda per 

capita eleva a qualidade da educação, pois as pessoas têm mais recursos 

para investir em formação humana. Quanto maior o volume governa-

mental aportado no fomento à educação, maior será o IDHM-E, tanto no 

que diz respeito ao financiamento da educação básica, quanto no que se 

refere aos recursos investidos em alimentação escolar.

3 Para mais detalhes, sugere-se consultar o capítulo 16 de Cameron e Trivedi (2009, 2010), bem 

como StataCorp (2013) no manual de procedimento do comando xttobit.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção, apresentam-se inicialmente demonstrações gráficas sobre 

as variáveis utilizadas no estudo. Nota-se, no Gráfico 1, o IDHM-E do Brasil 

e dos estados nordestinos em 2000 e 2010. Verificou-se que o IDHM-E 

cresceu consideravelmente nos nove estados nordestinos entre os anos 

analisados, sendo que a média desse crescimento foi de 68%, enquan-

to, no Brasil, o índice cresceu 40% no período considerado. Entretanto, 

apesar do crescimento acima da média nacional, os estados do Nordeste 

apresentaram IDHM-E inferior ao do Brasil nos dois anos avaliados.

O crescimento do IDHM-E, representado pelo Gráfico 1, ocorreu devido, 

principalmente, a dois componentes desse índice: a proporção de crian-

ças entre 5 e 6 anos na escola, e a proporção de crianças de 11 a 13 anos 

nos anos finais do Ensino Fundamental regular seriado ou com o Ensino 

Fundamental completo. A média regional para a proporção das crianças 

entre 5 e 6 anos na escola foi de 75,6% em 2000 e de 93,7% em 2010. Já a 

proporção de escolaridade entre as crianças de 11 a 13 anos cresceu 53% 

no mesmo período. O componente expectativa de anos de estudo aos 18 

anos de idade também apresentou crescimento considerável, pois a ex-

pectativa média entre os estados do Nordeste era de 7,3 anos em 2000, 

saltando para 9,2 anos de estudo em 2010, um crescimento de 25%.

Gráfico 1 
Evolução do IDHM-E no Brasil e nos estados nordestinos em 2000 e 2010
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Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Fundação João Pinheiro e Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (2015).

Verifica-se, no Gráfico 2, a renda per capita do Brasil e dos estados nor-

destinos para os anos 2000 e 2010. Destaca-se a grande disparidade 

entre a renda per capita média nacional e a dos estados nordestinos, que 

era de 95% em 2000, diminuindo para 68,6% em 2010. O crescimento 

da renda per capita dos estados nordestinos foi de 55%, saindo de R$ 

303,85 em 2000 para R$ 470,75 em 2010.
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Nota-se que, em 2000, o estado de Pernambuco foi o que apresentou 

a maior renda nominal per capita da região, de R$ 367,31, enquanto o 

estado do Maranhão apresentou o menor valor da renda nominal per 

capita, de R$ 218,27. Em termos comparativos, o salário mínimo médio 

em 2000 foi de R$ 147,25, o que significa que a renda per capita de 

Pernambuco foi quase 150% maior que o salário mínimo médio, en-

quanto a renda per capita do Maranhão foi 48,23% maior que o salário 

mínimo médio. Em 2010, o estado do Rio Grande do Norte contabilizou 

a maior renda nominal per capita, de R$ 545,42, enquanto o estado do 

Maranhão, mais uma vez, apresentou a menor renda nominal per capita 

do Nordeste, de R$ 360,34. Comparando-se a renda nominal per capi-

ta dos estados nordestinos com o salário mínimo médio de R$ 510,00 

em 2010, observa-se que a renda per capita do Rio Grande do Norte 

foi quase 7% superior ao salário mínimo médio do Brasil, enquanto a 

renda per capita dos maranhenses foi 29,35% inferior ao salário mínimo 

médio brasileiro.

Gráfico 2  
Renda per capita no Brasil e nos estados nordestinos em 2000 e 2010
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Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Fundação João Pinheiro e Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (2015).

Verifica-se, no Gráfico 3, que o índice de Gini da Região Nordeste foi 

menor que o índice nacional, significando que houve melhor distribui-

ção da renda no Nordeste em relação ao Brasil. Os estados analisados 

apresentaram índice de 0,543, enquanto o índice nacional foi de 0,600 

em 2010. Observa-se também que houve redução do Índice de Gini em 

todos os estados nordestinos e no Brasil entre 2000 e 2010, indicando 

que a política de valorização do salário mínimo foi um dos aspectos da 

melhora na distribuição de renda.
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Gráfico 3 
Evolução do índice de Gini no Brasil e nos estados nordestinos em 2000 e 2010

0,000

0,100

0,200

0,300

0,400

0,500

0,600

0,700

Ín
di

ce

2000 2010

Br
as

il

Al
ag

oa
s

Ba
hi

a

Ce
ar

á

M
ar

an
hã

o

Pa
ra

íb
a

Pe
rn

am
bu

co

Pi
au

í

Ri
o 

G
ra

nd
e 

do
 N

or
te

Se
rg

ip
e

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Fundação João Pinheiro e Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (2015).

A Tabela 34 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis analisadas 

no modelo Tobit em dados em painel para os municípios nordestinos. 

Analisando-se a variável Gini, verifica-se uma redução de 6,6% entre 

2000 e 2010. Assim como um declínio de 23,63% no número de matrí-

culas, além de redução de 14,39% na renda per capita. Nota-se, por sua 

vez, que houve elevação do desenvolvimento econômico dos municí-

pios, incluindo o desenvolvimento educacional, com aumento de recur-

sos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). No entanto, 

houve diminuição dos recursos destinados à alimentação escolar, assim 

como redução no número de matrículas (- 23,63%) e na renda média 

per capita (- 14,39%). Um dos motivos da redução dos recursos destina-

dos à alimentação escolar está associado ao número de matrículas em 

decréscimo, o que resultou na diminuição dos recursos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A redução do número de ma-

trículas está associada às mudanças demográficas que o país e a Região 

Nordeste vêm atravessando em decorrência da queda da taxa de natali-

dade. Outro aspecto para essa queda em relação aos repasses do PNAE 

foi o maior ritmo de crescimento dos preços dos produtos alimentícios, 

gerando perda monetária real para esse programa, conforme ocorrido 

com a renda real média per capita, em que os preços gerais aumentaram 

mais que os salários.

4 Ressalta-se que os valores das variáveis monetárias da Tabela 3 referem-se aos valores deflacio-

nados para o ano de 2020 por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), por isso 

há diferença entre os valores da variável renda entre as tabelas 2 e 3.
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Tabela 3  
Estatística descritiva das variáveis do estudo dos municípios nordestinos em 2000 e 2010

Variáveis
Média Erro padrão Mínimo Máximo

2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010

Gini 0,562 0,525 0,061 0,049 0,35 0,36 0,82 0,79
IDHM 0,422 0,59 0,063 0,043 0,208 0,443 0,694 0,788
IDHM-E 0,246 0,488 0,076 0,066 0,041 0,286 0,582 0,752
Fundeb 878 6.383 626 11.743 0 0 11.314 301.895
PNAE 384.500 297.781 623.419 733.607 0 0 1.385.678 19.777.157
Matrículas 6.979 5.330 21.096 15.457 0 254 538.364 362.078
Renda 558,83 478,44 240 168 208 166 3.634 1.977

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2023).

Na Tabela 4 são descritos os resultados da estimativa da regressão Tobit 

em dados em painel. Verifica-se o comportamento da variável explicada 

IDHM-E diante das variáveis independentes relacionadas.

Tabela 4  
Modelo de regressão com variável dependente limitada

IDHM-E Coef. Std. Err. Z P>|z|

Gini -0,1103 0,0136 -812 0,000
Ano 0,0253 0,0001 204,28 0,001
Matrícula -7,97e-08 9,58e-08 -0,83 0,405
Renda 0,000188 5,73e-06 32,82 0,000
Fundeb 1,94e-07 8,26e-08 2,35 0,019
PNAE 7,02e-09 2,26e-09 3,10 0,002
Constante 50,3715 0,2515 -200,32 0,000

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa (2023).

Verifica-se, pelo valor-p, que todos os coeficientes foram estatisticamen-

te significativos ao nível de 2% de significância, exceto a variável matrí-

cula que não foi estatisticamente significativa.

Já o índice de Gini apresentou impacto negativo sobre o IDHM-E, confor-

me esperado pela teoria econômica, pois a melhor distribuição de renda 

tende a favorecer famílias mais carentes e melhorar o acesso à educação. 

A magnitude desse coeficiente significa que a diminuição de 1 (um) déci-

mo do índice de Gini gera aumento de 0,011 ponto no IDHM-E. Em outras 

palavras, a diminuição da desigualdade social e a melhor distribuição de 

renda geram impacto positivo nesse indicador educacional.

O coeficiente da variável temporal mostrou que, no intervalo de dez 

anos considerado nesta pesquisa, o IDHM-E cresceu, em média, 0,03 

ponto. Apesar da significância estatística, a significância prática foi nula, 

pois representou um pequeno avanço para o período considerado. Esse 

coeficiente reflete uma melhoria natural do IDHM-E ao longo do tempo, 

acompanhando a evolução da sociedade. Observa-se que a variável ren-

da possui efeito estatisticamente positivo sobre a variável dependente, 
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mas é de baixo valor prático, ou seja, a cada aumento de R$ 1,00 na ren-

da familiar, o IDHM-E não sofre alteração aparente, contudo, se a renda 

aumentar R$ 1 mil, o IDHM-E aumentará 0,2 ponto. Embora o coeficiente 

tenha baixo efeito prático, o sinal do coeficiente corrobora com a tese 

de que famílias com maiores níveis de renda despendem mais recursos 

com a educação.

Os coeficientes das variáveis PNAE e Fundeb também apresentaram 

sinal esperado e foram estatisticamente significativos, embora não te-

nham demonstrado relevância econômica prática5. A elevação de R$ 1 

milhão no repasse do Fundeb gera elevação de 0,2 ponto no IDHM-E. 

Já em relação ao repasse da alimentação escolar, o aumento de R$ 1 

milhão do PNAE gera elevação de 0,01 no IDHM-E. Esperava-se, no 

entanto, que o aumento desse investimento público em educação, por 

meio de verbas destinadas à alimentação dos estudantes ou por inves-

timentos diretos no ensino público, gerasse resultados mais significati-

vos na elevação do IDHM-E.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve como objetivo analisar o impacto das variá-

veis renda, número de matrícula, índice de Gini, Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (Fundeb) e Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) no Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios na 

dimensão da Educação (IDHM-E) da Região Nordeste do Brasil. Conclui-

se que o IDHM-E dessa região aumentou nos anos de 2000 e 2010. 

Contudo, o índice referente aos municípios nordestinos ainda é inferior 

ao IDHM-E nacional.

Embora o Brasil seja um país de fortes contradições e intensa desigual-

dade de renda, o índice de Gini verificado nos estados nordestinos mos-

trou-se inferior ao índice nacional. A menor desigualdade de renda in-

fluenciou positivamente na melhoria do IDHM-E no país. No entanto, 

apesar de essa melhora ser um aspecto favorável, a renda domiciliar 

nordestina continuou inferior à renda média brasileira. No quesito renda 

verificou-se que a elevação desta também melhorou o IDHM-E.

Os repasses governamentais de fomento à educação, como o Fundeb e 

o PNAE, também contribuíram para a elevação do IDHM-E, mas os im-

pactos foram de menor magnitude que a renda e o coeficiente de Gini.

5 Embora os coeficientes estimados tenham sido estatisticamente significativos, a magnitude 

numérica deles é muito baixa, de tal forma que o efeito dessas variáveis sobre o IDHM-E é prati-

camente nulo.
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Sugere-se, para futuros estudos, a ampliação da base de dados para que 

sejam contemplados todos os municípios brasileiros e, se possível, o au-

mento do horizonte temporal, bem como a inserção de variáveis referen-

tes à saúde para mensurar o impacto dessa dimensão sobre a educação.
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Resumo

Este artigo apresenta reflexões sobre a formação de estudantes que partici-

param de programas de mobilidade acadêmica internacional. A partir da ex-

periência e dos relatos de intercambistas da Universidade Estadual de Feira 

de Santana (UEFS), a proposta objetiva analisar os efeitos da experiência da 

mobilidade acadêmica como prática educacional para a formação dos estu-

dantes, além de identificar as principais características desenvolvimentais dos 

egressos da mobilidade internacional, a fim de contribuir para a ampliação das 

discussões sobre as mudanças que ocorreram no ensino superior brasileiro na 

última década, particularmente no que se refere à internacionalização. O inter-

câmbio é analisado sob a perspectiva das experiências que contribuem para 

a formação do estudante, sendo que ainda são poucos os estudos realizados 

nesse contexto. Adotou-se uma abordagem qualitativa de pesquisa, de caráter 

exploratório. Os dados foram produzidos e analisados por meio de entrevista 

compreensiva. O estudo possibilitou o entendimento de que a internacionaliza-

ção da educação, por meio da mobilidade estudantil, permite a potencialização 

do conhecimento e é um dos caminhos para renovar a educação como prática 

formativa. Além disso, possibilita o desenvolvimento humano e as trocas cul-

turais, científicas e acadêmicas; permitindo ao estudante conhecer e interagir 

com uma realidade diversa. A mobilidade acadêmica, portanto, representa um 

novo lugar para o saber.

Palavras-chave: mobilidade acadêmica; internacionalização; universidade.

Abstract

This article presents reflections on the education of students who have 

participated in international academic mobility programs. Based on the 

experience and reports of exchange students from the State University of Feira 

de Santana (UEFS), the proposal aims to analyze the effects of the experience 

of academic mobility as an educational practice for the training of students, in 

addition to identifying the main developmental characteristics of international 

mobility graduates, in order to contribute to the expansion of discussions on 

the changes that have occurred in Brazilian higher education in the last decade, 

particularly with regard to internationalization. The exchange is analyzed from 

the perspective of the experiences that contribute to the student’s education, 

and there are still few studies carried out in this context. A qualitative, exploratory 

research approach was adopted. The data was produced and analyzed using 

a comprehensive interview. The study made it possible to understand that 

the internationalization of education, through student mobility, enables the 

enhancement of knowledge and is one of the ways to renew education as a 

formative practice. It also enables human development and cultural, scientific 

and academic exchanges, allowing students to get to know and interact with 

a different reality. Academic mobility therefore represents a new place for 

knowledge.

Keywords: academic mobility; internationalization; university.
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AO LONGO DESTE ARTIGO procurou-se 

apresentar reflexões sobre a formação de 

estudantes que participaram de programas 

de mobilidade acadêmica internacional. O 

intercâmbio é aqui analisado sob a perspec-

tiva das experiências que contribuem para a 

formação do estudante, sendo que ainda são 

poucos os estudos realizados nesse con-

texto. Nesse sentido, toma-se como ponto 

de partida o papel da universidade como 

espaço privilegiado de inovação e de desen-

volvimento tecnológico. Assim, os países que 

aceitaram o desafio da internacionalização 

encontram-se em uma posição vantajosa no 

cenário global. De acordo com Knight (2012), 

a internacionalização tornou-se uma eminen-

te força para a mudança e transformação. 

Segundo a autora, com a internacionali-

zação, há uma nova ênfase nos resultados 

da aprendizagem, dos conhecimentos, nas 

habilidades internacionais e interculturais e 

nos valores dos estudantes.
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Verifica-se então que o processo de internacionalização da educação su-

perior envolve um conjunto de estratégias, políticas, ações e atores sociais. 

Uma das ações mais importantes para a consolidação e o fortalecimento 

desse processo são os programas de mobilidade acadêmica internacional.

Desde o final do século XX, organismos multinacionais, governos e de-

mais agentes têm contribuído para a multiplicação da ideia de uma socie-

dade do conhecimento, na qual o capital intelectual é o componente cen-

tral para a produção de riqueza e incremento das economias nacionais.

A internacionalização passa então a ser reconhecida como perspecti-

va prioritária, diante de mudanças societais que repercutem no modus 

operandi e na identidade das universidades. O desafio é possibilitar aos 

estados o aprimoramento dos sistemas acadêmicos a partir da coopera-

ção internacional e da mobilidade acadêmica entre os principais centros 

mundiais de produção do conhecimento.

Os autores Santos e Almeida Filho (2012) defendem que a internacio-

nalização é a quarta missão da universidade, quando esta é capaz de 

mobilizar os seguintes objetivos: associar a diversidade cultural à univer-

salidade científica; reforçar projetos conjuntos; contribuir para a conso-

lidação de espaços integrados do conhecimento e, por último, afirmar 

a universidade como instituição protagonista do mundo global. Nesse 

ponto, a internacionalização dá provas de sua utilidade para as institui-

ções como uma ferramenta importante para soluções acadêmicas e de 

pesquisa inovadoras.

Tendo em vista esse contexto, pode-se observar que o processo de in-

ternacionalização da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) 

está em ampla expansão. Há um compromisso institucional em articular 

estratégias para consolidar a instituição além das fronteiras nacionais. 

Com 31 cursos de graduação distribuídos em quatro áreas do conhe-

cimento: Tecnologia e Ciências Exatas; Ciências Humanas e Filosofia; 

Letras e Artes; Ciências Naturais e da Saúde, a UEFS possui mais de 

dez mil estudantes matriculados e quase dois mil servidores. Nos últi-

mos anos, a UEFS formou cerca de 25 mil estudantes em diversas áreas 

(Universidade Estadual de Feira de Santana, 2020). É uma instituição im-

portante para a cidade de Feira de Santana e contribui significativamente 

com o desenvolvimento da região e do estado da Bahia.

Com convênios firmados com Instituições de Ensino Superior (IES) 

em diversos países da Europa, das Américas e da África, a UEFS tem 

consolidado a mobilidade acadêmica internacional por intermédio da 

Assessoria Especial de Relações Institucionais (AERI), proporcionando 

novas oportunidades de colaboração e reciprocidade. Assim, com vistas 

ao fortalecimento da internacionalização, a universidade tem promovido 
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o intercâmbio bilateral, possibilitando aos estudantes de graduação a 

oportunidade de participar de programas de estudos em IES estrangei-

ras com as quais a UEFS mantém acordos de cooperação.

Nesse contexto, para participar do programa de mobilidade internacio-

nal, os estudantes são selecionados mediante edital que contempla os 

seguintes critérios: estar regularmente matriculado em curso de gradu-

ação da UEFS, ter integralizado, no mínimo, 30% e, no máximo, 75% da 

carga horária total do curso de graduação, comprometer-se a cumprir 

obrigatoriamente uma carga horária mínima de 120 horas após retor-

nar da mobilidade, e possuir conhecimento intermediário do idioma em 

que serão ministradas as aulas na universidade estrangeira escolhida. No 

ato da inscrição no edital, os estudantes precisam apresentar os seguin-

tes documentos: declaração do percentual de carga horária concluída, 

guia de matrícula atual, histórico escolar, currículo na Plataforma Lattes/

CNPQ devidamente comprovado, indicação de três IES anfitriãs, planos 

de trabalho específicos para cada IES escolhida, planos de estudos para 

cada IES escolhida com as ementas das disciplinas pretendidas, certi-

ficado de proficiência no idioma da instituição de acolhimento, e carta 

de recomendação de um professor da UEFS. Após a submissão dessa 

documentação à instituição estrangeira de acolhimento, esta passa a 

conduzir o processo de seleção, com a análise dos documentos enviados 

pela UEFS/AERI. Em caso de aprovação, a instituição anfitriã emite uma 

carta de aceite ao estudante.

Entre os anos de 2007 e 2019, o movimento de estudantes para a mobili-

dade internacional mostrou-se crescente, bem como a diversificação das 

áreas geográficas dos países de destino. No rol de oportunidades para 

a mobilidade acadêmica internacional, a UEFS tem conseguido garantir 

a abrangência em todas as áreas de conhecimento, com programas de 

bolsas de estudo que permitem que estudantes de todos os seus cursos 

de graduação possam vivenciar uma experiência internacional.

O texto deste artigo é parte dos estudos da tese Novos itinerários, hori-

zontes e fronteiras: as transições desenvolvimentais dos estudantes em 

mobilidade acadêmica internacional (Barbosa, 2023), desenvolvida no 

âmbito do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade 

Federal da Bahia (UFBA), no período de 2019 a 2023.

Para a condução deste trabalho, tomou-se como ponto de partida o 

contexto da mobilidade acadêmica no cenário da internacionalização 

do ensino superior, analisando as contribuições da educação interna-

cional para os estudantes que participaram de programas de mobili-

dade internacional na UEFS. Esta pesquisa parte de algumas inquieta-

ções: como os estudantes pensam e agem em relação às diferenças? 

Quais as possibilidades de entrada e realização de jovens universitários 
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no âmbito da educação internacional? Foi adotada como metodologia 

da pesquisa a abordagem qualitativa de caráter exploratório. Nessa 

abordagem, de acordo com Creswell (2014), o pesquisador procura in-

terpretar os fenômenos de acordo com os significados que as pessoas 

lhes atribuem. Os dados foram produzidos e analisados por meio da 

entrevista compreensiva que se constitui numa metodologia aberta à 

reinvenção no processo de desenvolvimento da pesquisa, a partir de 

uma estreita relação entre o pesquisador, os indivíduos/informantes e 

as teorias necessárias. “A particularidade da entrevista compreensiva é 

utilizar as técnicas de investigação como instrumentos flexíveis e evo-

lutivos” (Kaufmann, 2013, p. 68).

Dessa forma, para possibilitar uma melhor organização e orientação me-

todológica, foi criado um roteiro-guia para as entrevistas, baseado nas 

recomendações de Kaufmann (2013) para a realização das entrevistas 

compreensivas. Segundo o autor, o roteiro funciona como um guia flexí-

vel, que permite aos entrevistados discorrer sobre determinados temas; 

os pesquisadores devem elaborar uma grade com temas simples, uma 

sequência de questões perguntas diretas e acessíveis para incentivar e 

encorajar a participação dos entrevistados (Kaufmann, 2013).

Os participantes desta pesquisa foram os estudantes de graduação 

da UEFS que integraram algum programa de mobilidade internacional 

entre os anos de 2013 e 2018 e que atualmente já são egressos. ESSE 

DADO é significativo porque permite obter informações sobre a traje-

tória até então percorrida. Assim, dez estudantes de diferentes cursos 

de graduação foram convidados para participar da pesquisa sendo que 

seus nomes foram substituídos por números para garantir o sigilo das 

informações,

Ressalta-se que, dada a complexidade da internacionalização no ensino 

superior e seus impactos na formação universitária, foi necessário reunir 

bases históricas, teóricas e conceituais de diferentes campos do saber: 

Psicologia, Sociologia e Educação, articulando conceitos sobre interna-

cionalização das IES, aspectos da internacionalização voltados para o 

desenvolvimento humano e fundamentos do campo teórico do ensino 

superior internacional.

O referencial teórico compreende a fundamentação teórica imprescin-

dível ao desenvolvimento do trabalho, por meio da interpretação dos 

dados, sua relação com a literatura e com os diversos aspectos do tema 

estudado. Foram analisados os modos de interação dos estudantes, 

compreendendo, de forma empírica, suas práticas, sentidos e significa-

dos associados à educação internacional.
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SOBRE A EXPERIÊNCIA DA MOBILIDADE

A partir de uma escuta atenta, observou-se que os estudantes perce-

bem a mobilidade como uma etapa importante do seu percurso pesso-

al e acadêmico, incorporada em seus currículos de forma institucional.  

A experiência da mobilidade acadêmica representou para quase todos 

os entrevistados a primeira vez que estiveram fora do país e também 

a primeira experiência longe da família. Os estudantes descrevem essa 

vivência como uma oportunidade de transformação, de aprendizagem 

e de amadurecimento pessoal.

A análise das entrevistas indica que a oportunidade de uma vivência no 

exterior traz resultados positivos, sublinhando seu caráter formativo, o 

que remete à compreensão de Larrosa Bondía (2002, p. 24):

[...] a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque requer um 

gesto de interrupção, um gesto que é quase impossível nos tempos que 

correm: requer parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, 

pensar mais devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; parar 

para sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a 

opinião, suspender o juízo, suspender a vontade, suspender o automa-

tismo da ação, cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ou-

vidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos 

outros, cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência e dar-se 

tempo e espaço.

Esse é o saber da experiência, o que toca com sentido e significado. 

Segundo Larrosa Bondía (2002), o indivíduo da experiência define-se 

por sua receptividade, por sua disponibilidade, por sua abertura em qual-

quer território de passagem ou lugar de chegada; aquele que se expõe 

com paixão, paciência e atenção. Logo, o indivíduo da experiência nem 

sempre é alguém seguro de si mesmo, definido por seus sucessos ou 

por suas conquistas; também é um sofredor, padecente, receptivo, sub-

metido, caso contrário seria incapaz da experiência, pois, “somente o 

sujeito da experiência está, portanto, aberto à sua própria transforma-

ção” (Larrosa Bondía, 2002, p. 26). Os estudantes intercambistas seriam, 

então, indivíduos da experiência.

A experiência da mobilidade é propulsora do desenvolvimento humano. 

Entrevistamos dez estudantes intercambistas, identificando-os como E01 

a E10 para preservar suas identidades1. Nas palavras do estudante E02:

Acho que evoluí uns dez anos, entendeu, de experiências, de ver o mun-

do de uma maneira mais acolhedora, de uma maneira mais humanitária, 

1 Entrevistas de pesquisa concedidas em setembro de 2021, na cidade de Feira de Santana, Bahia.
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entendeu, eu acho assim, que a gente aprende a, de fato, se colocar no 

lugar do outro, ver as dificuldades, e isso ajuda bastante. A gente apren-

de a ser mais humano, a ter mais empatia com os outros.

Pode-se afirmar ainda que a experiência da mobilidade também passa 

por uma estratégia de afiliação. Todo o processo de adaptação do estu-

dante durante o intercâmbio contribui para o sentimento de pertencimen-

to à universidade, o que está relacionado com seu sucesso acadêmico.

O intercâmbio fortalece os laços entre o estudante e a universidade à 

qual está vinculado. Nas palavras de Paivandi (2015, p. 29), “aprender 

na universidade deve se realizar, igualmente, no contexto de um projeto 

de longo prazo e requer um compromisso pessoal importante”. Além de 

contribuir com o desenvolvimento da trajetória dos estudantes, a expe-

riência intensa da mobilidade internacional, a possibilidade de conhecer 

outras universidades e realidades diferentes, capacita cada um desses 

intercambistas a refletir criticamente sobre sua própria experiência na 

IES de origem, reconhecendo suas qualidades e limitações. Mesmo com 

o afastamento temporário, observou-se que os estudantes valorizam 

sua instituição, seus professores e o conhecimento adquirido. Apesar 

de reconhecerem a necessidade de melhorias, eles expressam um for-

te sentimento de pertencimento àquele lugar, independentemente dos 

defeitos ou da infraestrutura precária. Como afirma a estudante E05: “O 

intercâmbio amplia várias coisas, inclusive esse pertencimento à UEFS. 

Se antes eu já me sentia pertencente à UEFS, hoje eu me sinto muito 

mais pertencente a esta universidade porque ela me proporcionou uma 

formação que eu tenho orgulho de dizer”.

Os estudantes identificaram em si mesmos o crescimento pessoal, al-

cançado graças ao intercâmbio; a autonomia vivenciada durante todo o 

período, assumindo tarefas e responsabilidades antes exercidas por pais 

e/ou familiares: “Foi um momento em que eu pude me reconhecer en-

quanto pessoa de força, de fé, [...] me fortaleceu bastante a experiência 

do intercâmbio, [...] a experiência mais importante que eu já tive, mais 

transformadora” (E01); “Eu sou totalmente outra pessoa, mais humani-

tária, mais consciente, mais acolhedor, mais profissional assim também” 

(E02); “O que a gente leva desse intercâmbio é a autonomia” (E03); “O in-

tercambio me ajudou a me tornar um profissional melhor, [...] a questão de 

autonomia, de ter ambição e de abrir a mente” (E04); “Uma experiência 

de maturidade né, a questão do olhar, nosso olhar, ele muda, ele se am-

plia, e a responsabilidade, né, também” (E05); “Porque quem vai, como 

eu, que foi a primeira geração da minha família a entrar na universidade, 

a estudar no exterior, isso fica marcado” (E06) ; “Eu acho que a gente 

passa a ser melhor, a ver o outro com mais empatia” (E07); “Me permitiu 

um desenvolvimento pessoal enorme, mudei várias percepções, encon-

trei um novo ‘eu’, independente e capaz de conquistar o mundo” (E10).
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O intercâmbio tira essas amarras que temos, ou dos pais, ou da fa-

mília, ou de amigos, ou de achar que é dependente de um lugar, e aí 

quando a gente sai, vive outra realidade, fala: sou de qualquer lugar, 

onde estiver eu consigo me adaptar, e isso nos dá uma liberdade 

muito grande (E08);

Os estudantes sabiam que havia a opção de voltar para casa, seu porto 

seguro, caso acontecesse algo fora dos seus planos. Essa certeza pro-

porcionava segurança, um “lugar de proteção”, o que desenvolvia neles 

a confiança necessária para se lançarem em novos voos. Laços de per-

tencimento com os pais, os colegas ou com a instituição são importantes 

para novos projetos de vida. Deste modo, para os informantes, a expe-

riência além de ter sido transformadora, também influenciou colegas, 

amigos e familiares.

A universidade toda ela foi sendo influenciada a cada semestre que 

os intercâmbios iam ocorrendo, então os números de inscritos iam au-

mentando sempre. Na turma, cada vez mais gente ia conhecendo sobre 

isso, e hoje na UEFS toda sala praticamente tem alguém que fez mobi-

lidade (E08).

Ao retornarem a sua universidade de origem, a UEFS, os estudantes são 

convidados a falar sobre sua experiência de mobilidade internacional, 

tanto pelos docentes quanto pelos colegas de sala ou outros estudantes 

interessados. Entre colegas que pediram orientações e familiares que 

também demonstraram interesse, o que mais chamou a atenção na pes-

quisa foi o efeito multiplicador da experiência adquirida. Compartilhar 

conhecimentos, saberes e perspectivas torna os estudantes vetores da 

internacionalização, capazes de contribuir para o desenvolvimento de 

outros atores da comunidade acadêmica, como colegas, professores e 

servidores técnico-administrativos, impactando significativamente a so-

ciedade local (Baranzeli; Morosini; Woicolesco, 2020).

Às vezes você não percebe o quanto que a sua história ela causa um 

impacto não só para você, por isso que eu digo que a minha experiência 

ela não é uma experiência unicamente pessoal, ela é muito pessoal, mas 

ela também é muito comunitária, porque eu já ouvi relatos assim de 

pessoas dizerem pra mim que usam meu exemplo de vida, usam minha 

história, para motivar outras pessoas (E05).

Nesse sentido, o legado da mobilidade para os intercambistas é de trans-

formação, de crescimento, de desenvolvimento da sua autonomia, de 

aprendizado, de responsabilidade, de oportunidades profissionais, de 

enriquecimento do currículo. Torna-se uma experiência destacada na 

trajetória pessoal e acadêmica de cada um, o que permite compreen-

der que a aventura do conhecimento não é tarefa solitária, mas exige 
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interações com o ambiente e com as pessoas, sendo, essencialmente, 

uma experiência social.

Entre os respondentes da pesquisa, o sentimento de gratidão apareceu 

com muita frequência quando a UEFS foi citada: “Eu sou muito, muito 

feliz, muito grata a Deus e à UEFS pela oportunidade que eu tive de 

fazer intercâmbio” (E01); “Eu tenho uma dívida eterna com a UEFS por 

tudo que ela me proporcionou” (E02); “Gratidão por ter me propor-

cionado o intercâmbio” (E03); “Eu sou muito grato” (E04); “Eu levo a 

UEFS no meu coração, no intercâmbio mesmo, porque nos países onde 

eu fui, onde estudei, onde eu trabalhei, foi a UEFS que me deu régua e 

compasso” (E06); “O sentimento pela UEFS é de gratidão” (E07); “Pela 

UEFS não é saudade, é gratidão” (E08); “Eu sinto orgulho de ter feito 

minha graduação na UEFS, [...] olho para a UEFS com bastante carinho, 

eu vejo como minha casa mesmo” (E09); “Eu amo a minha UEFS” (E10).

Segundo Comte-Sponville (1999), a gratidão é reconhecimento, é parti-

lha, é doçura da memória, a alegria retribuída à ação que acompanha a 

ideia de sua causa, é amor recíproco, é zelo. O autor defende que a grati-

dão não é um dever, uma dívida, e sim uma virtude, uma alegria comum, 

um sentimento recíproco.

O entendimento do autor remete ao dia a dia da Assessoria Especial de 

Relações Institucionais. O empenho da equipe no contato com as institui-

ções de acolhimento para a submissão dos documentos de candidatura 

do estudante, o acompanhamento das cartas de aceite, o esforço para 

a renovação dos acordos de cooperação, as inúmeras solicitações para 

o aumento do número de vagas para estudantes da UEFS, a vibração a 

cada carta de aceite recebida, a emoção dos servidores com os pais na 

última reunião de orientações antes do embarque, as trocas de e-mails 

para acompanhamento do estudante e garantia do seu bem-estar no 

país estrangeiro, a alegria de vê-lo retornar para casa seguro após a 

jornada e de (re)viver com eles momentos marcantes do intercâmbio.

Para os estudantes entrevistados, o esforço e o compromisso da UEFS 

em buscar parcerias com novas instituições, participar de associações 

e grupos de fomento para financiamento de bolsas de estudos e incen-

tivo à internacionalização e desenvolver institucionalmente, com recur-

sos próprios, um programa de bolsas para a mobilidade internacional 

é reconhecido pelos estudantes por fomentar mais do que vocações, 

alimentar sonhos.

O reconhecimento pelo empenho da instituição foi o sentimento ex-

presso em cada depoimento dos estudantes entrevistados. Para Comte-

Sponville (1999), o reconhecimento é um conhecimento, um saber alegre, 

que alcança a verdade e é eterno. Diante de iniciativas assim, é possível 
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acreditar que a educação transforma e está em permanente transforma-

ção; inserindo o indivíduo em uma nova história (Charlot, 2013). Nas pala-

vras de Goergen (2013, p. 45), “nosso compromisso não é tornar o futuro 

igual ao presente; nosso compromisso é tornar o futuro melhor, mais 

humano, mais ético e mais feliz”. Esse sentimento de gratidão é capaz 

de mudar a forma como cada um dos estudantes enxerga sua instituição 

de origem, no caso a UEFS, permitindo o desenvolvimento do senso de 

pertencimento, construído ao longo das transições que ocorreram antes, 

durante e após a mobilidade internacional.

A análise das entrevistas demonstra que uma das principais razões para 

a mobilidade acadêmica internacional é preparar os estudantes para um 

mundo global, para uma vida cultural mais rica e diversa.

“Eu vivi a universidade de uma forma como eu não tinha vivido antes” 

(E01); “Eu parecia que estava vivendo num sonho” (E02); “Quando 

eu vejo a universidade conquistando coisas, eu falo: ‘meu Deus, eu 

estudei aí’” (E09).

A mobilidade estudantil internacional pode ser compreendida como uma 

proposta educativa orientada com a perspectiva de valorizar a forma-

ção voltada para a autonomia dos sujeitos, possibilitando-lhes um olhar 

crítico sobre a realidade à sua volta e uma postura emancipatória ante a 

sociedade. Sempre haverá processos de transição que envolvem mudan-

ças que continuarão sendo decisivas nas experiências de vida (Ribeiro, 

2014). Esses processos ocorrem em diferentes momentos e mobilizam 

ações e recursos individuais e sociais que possibilitam adaptabilidade a 

novas situações ou acontecimentos.

Entende-se a mobilidade acadêmica como uma ação social envolvida em 

um processo dinâmico, em uma relação recíproca entre indivíduos, em 

que as significações que perpassam a interação remetem sempre à pos-

sibilidade de mudança (Sant’Ana, 2009). Sob essa perspectiva, as traje-

tórias desenvolvimentais dos estudantes que participaram de programas 

de mobilidade internacional não abarcam simplesmente as mudanças, 

mas sobretudo a percepção delas e do seu impacto em suas vidas.

“Pra quem vive, pra quem sente, pra quem se transforma, pra quem é 

fruto desta transformação” (E01); “Se não fosse esse intercâmbio que 

eu fiz, [...] não teria conseguido publicar artigos pois, além da questão 

profissional, tem a questão do conhecimento” (E03); “Quando eu voltei 

do intercâmbio, eu me sentia mais confiante nas disciplinas, [...] quando 

eu voltei do intercâmbio foi mais fácil escrever, [...] o intercâmbio me 

mudou muito” (E07).
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Os estudantes entrevistados seguem suas trajetórias, num itinerário de 

aprendizado e qualificação. Aqueles que retornaram enfatizaram, sobre-

tudo, a oportunidade de desenvolver habilidades valiosas, expandir hori-

zontes e enriquecer suas experiências pessoais, adquirindo maturidade 

durante o processo migratório (Pereira; Siqueira, 2013).

Atualmente, dos dez estudantes entrevistados após a mobilidade aca-

dêmica internacional, dois já concluíram o mestrado e estão cursando o 

doutorado, sendo que um deles em uma instituição internacional. Outro 

estudante, a partir da sua experiência com a mobilidade, foi contemplado 

com uma bolsa do governo francês para dar aulas de português em um 

país da América Central. Um deles segue carreira internacional, enquanto 

outro cursa mestrado na UEFS. Os demais estão exercendo suas profis-

sões no mercado de trabalho.

A necessidade de (re)elaborar a compreensão do mundo e a perspec-

tiva de futuro após a experiência da mobilidade foi um dos aspectos 

importantes percebidos pelos entrevistados. Não é possível afirmar que 

a mobilidade internacional garante sucesso e independência financeira, 

mas a vivência e todo o aprendizado adquirido com essa experiência têm 

sido um diferencial no currículo desses jovens e podem aumentar suas 

chances de ascensão social.

MUDANÇA DE PERSPECTIVA: O CAMPO DE 
POSSIBILIDADES DOS INTERCAMBISTAS

O título desta seção foi inspirado na resposta da estudante E05 durante 

a entrevista, quando questionada: “Quem é E05 agora, depois do inter-

câmbio?”. Ao que, prontamente, respondeu:

É uma “E05” com outras perspectivas, né, porque uma das coisas que o 

intercâmbio, a universidade ela muda, é isso! Se antes eu não tinha uma 

perspectiva de fazer um curso universitário, hoje eu tenho uma perspec-

tiva de fazer uma pós, de fazer um mestrado, então, a perspectiva né, eu 

tenho condições, eu tenho capacidade, isso aí é muito mais ampliado, a 

questão da perspectiva, maturidade e tudo mais (E05).

A experiência da mobilidade acaba por conferir aos estudantes intercam-

bistas um “potencial de metamorfose [tornando-os capazes de transfor-

mar sua trajetória e de reinventar a vida social], empurrados por forças e 

circunstâncias que têm de enfrentar e procurar dar conta” (Velho, 2003, 

p. 45). Essa metamorfose permite que eles transitem por diferentes do-

mínios, por diferentes mundos, exercendo plenamente a flexibilidade e 

a transformação.
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“Parece que tinha uma barreira e, depois do intercâmbio, não tem mais 

uma barreira de impedimento nesse sentido, de você sair, de conhecer 

outras culturas” (E03); “Voltei um outro aluno, no sentido que eu voltei 

com muito mais vontade pra aprender, voltei mais crítico também” (E04).

Na minha família não existe essa questão de ah, estudou, terminou o 

ensino médio, vamos fazer universidade. Mas hoje eu vejo que as pers-

pectivas dos meus sobrinhos já são outras. Eu tenho uma sobrinha que 

ela diz, vou fazer intercâmbio igual a tia. Então, assim, para os meus 

sobrinhos, essa geração que tá vindo, através de mim, as perspectivas já 

são outras, né, então eles já viram, é possível (E05);

É um crescimento dentro da gente de vários pontos da vida [...] essa 

experiência de que o mundo ele é gigante e que a gente não conhece 

um terço ainda, e vale muito a pena, porque existem mil culturas, mil 

formas de se pensar, mil formas de se viver, a minha é apenas mais uma 

delas (E09).

Com significativa influência de Georg Simmel, Alfred Schutz, Howard 

Becker, Erving Goffman e Victor Turner, Gilberto Velho, um dos nomes 

mais influentes da Antropologia brasileira, discorre sobre o “campo de 

possibilidades” e de “projeto” (Velho, 2003) como processos da vida so-

cial. Para esse autor, os projetos individuais são influenciados por proje-

tos coletivos, de grupos, de instituições e de organizações. Desse modo, 

o indivíduo planeja seu futuro a partir de um projeto individual, seu cam-

po de possibilidades também se modifica com novos projetos e com a 

atribuição de novos significados à realidade que vivencia, até o momento 

em que o processo de metamorfose do indivíduo torna-se recorrente 

nesse cenário. Com base no conceito de “campo de possibilidades”, de 

Velho (2003), é possível entender esse tempo que o estudante passa no 

exterior como uma experiência que afeta diretamente suas trajetórias 

e projetos. Os projetos mais eficazes são aqueles que apresentam um 

potencial de transformação.

Essa permanente reconstrução possibilita que os indivíduos se apropriem 

de diferentes influências, dialoguem com as realidades, construam suas 

trajetórias individuais de maneira ativa, reinterpretando, ressignificando e 

negociando com a realidade para alcançar seus objetivos. A experiência 

da mobilidade acadêmica internacional afeta sobremaneira o campo de 

possibilidades desses estudantes. Há uma ampliação da compreensão e 

do entendimento de mundo que lhes exige habilidades e competências 

para lidar com diferenças, adversidades e desafios.

 A partir dos relatos dos intercambistas e, tomando como base os termos 

de Velho (2003, p. 40), a mobilidade possibilita a realização de proje-

tos que podem ser entendidos como “conduta organizada para atingir 
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finalidades específicas”. Esses projetos, cunhados na interação social do 

indivíduo e do seu grupo social, ativam o potencial de metamorfose e 

ampliam o campo de possibilidades (Velho, 2003), fundamental no de-

senvolvimento autônomo dos estudantes. A experiência do intercâmbio 

permite aos estudantes pensarem seus projetos em perspectivas mais 

amplas e mais complexas, redimensionando suas atuações acadêmicas, 

pessoais e/ou profissionais.

Como destaca Charlot (2013, p. 229), “não há educação se o educando 

não mobiliza a si mesmo”, é nesse sentido que a mobilidade internacional 

serve como estímulo para a possibilidade da vivência, da experiência, da 

aprendizagem e do conhecimento. É possível admitir então, que os estu-

dantes intercambistas possuem um futuro, um projeto e, principalmente, 

a possibilidade de transformar esse futuro, uma vez que todos afirmaram 

não ser mais os mesmos após a mobilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho possibilita reflexões ao compreender que a universidade, 

por meio de programas de mobilidade acadêmica, representa a entra-

da para um mundo novo, o da vida social. Cada estudante trata esse 

espaço a partir de suas experiências, de sua história e de sua interação 

com outros parceiros, como colegas, professores e funcionários. Inscrita 

em relações, a universidade, para além da produção de sentido, induz o 

indivíduo à responsabilidade pela construção de significados e de sua 

identidade. Com isso, atua como ferramenta para a transformação do 

mundo. Cabe destacar que, embora a mobilidade acadêmica não seja o 

único instrumento da internacionalização do ensino superior, é um dos 

elementos mais importantes nesse processo.

A partir da discussão proposta no início deste texto e dos dados coleta-

dos, fica evidente que a experiência da mobilidade pode ser compreen-

dida como um espaço de aprendizagem. E, nesse sentido, ultrapassa a 

função restrita de promover estudos no exterior. As reflexões conduzem 

ao entendimento de que a internacionalização da educação, por meio 

da mobilidade estudantil, possibilita o aumento da transferência de co-

nhecimento e o potencial dos estudantes. A iniciativa também promove 

o estabelecimento de fortes laços acadêmicos, baseando-se, essencial-

mente, em encontros e aproximações, do ponto de vista cultural, históri-

co, linguístico e humano, com importantes benefícios para o desenvolvi-

mento da ciência, da sociedade e, sobretudo, da juventude.

A mobilidade acadêmica internacional é um dos caminhos para renovar 

a educação como prática formativa, possibilitando trocas culturais, cien-

tíficas e acadêmicas e permitindo ao estudante conhecer e interagir com 
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uma realidade diversa, um novo lugar para o saber. As experiências inter-

nacionais podem contribuir para o sucesso dos estudantes, capacitan-

do-os para trabalhar em diferentes culturas, em ambientes globais. Essa 

mobilidade ainda pode ter outros benefícios relacionados ao aprendiza-

do e ao desenvolvimento pessoal, resultando em melhores desempenhos 

na graduação e melhores perspectivas de carreira. Ter acesso à educa-

ção em uma sala de aula internacional possibilita ainda a socialização, 

trazendo melhorias à experiência universitária de todos os estudantes.

Da inquietação inicial, estão os estudantes dispostos a abandonar suas 

zonas de conforto e genuinamente dialogar com as diferenças? Será 

possível ou realizável a entrada de jovens universitários no contexto da 

educação internacional? Observa-se que a exposição dos estudantes ao 

inesperado, à novidade, ao estranhamento e aos desafios abre portas 

para o seu desenvolvimento integral. Os depoimentos dos entrevistados 

evidenciam que a mobilidade permanece influenciando a sua movimen-

tação, seja ela acadêmica, pessoal ou profissional.

O estudo demonstra ainda que a UEFS, por meio do programa de mo-

bilidade internacional, possibilita ao indivíduo ascender à competência 

requerida para um estudante.

A partir da realização de feiras, seminários, workshops, encontros com 

calouros para apresentação do programa de mobilidade e rodas de con-

versa com egressos do intercâmbio, a Assessoria Especial de Relações 

Institucionais promove ambientes para que os estudantes interessados 

possam acessar esse mundo novo de ideias, culturas, respeito às diferen-

ças e, principalmente, mais igualitário e justo.

Dessa forma, vivenciar a mobilidade acadêmica proporciona aos es-

tudantes a oportunidade de interpretar um outro mundo, pressupõe a 

chance de conhecer novas pessoas e realidades, experimentar novas 

possibilidades de vida, novos caminhos, além de outras habilidades para 

assimilar novos valores culturais, principalmente durante o período em 

que estiverem distante de seu país de origem.

Os estudantes entrevistados mostraram-se capazes de sobreviver em no-

vos territórios, desenvolvendo a alteridade e comportamentos que lhes 

permitiram apreender regras, costumes e língua. Verificou-se, assim, o 

quão importante foi a relação destes estudantes com outros intercambis-

tas, professores e pessoas com as quais estabeleceram contato. A condi-

ção de intercambistas os colocou em convivência direta com muitas dife-

renças – o que lhes permitiu desenvolver a percepção de que a experiência 

da mobilidade internacional afetaria suas trajetórias e suas concepções do 

mundo. Desse modo, os “campos de possibilidades” desses sujeitos foram 

afetados, ampliando sua forma de pensar, ser e estar no mundo.

O estudo 
demonstra 

ainda que a 
UEFS, por meio 

do programa 
de mobilidade 
internacional, 

possibilita 
ao indivíduo 

ascender à 
competência 

requerida para 
um estudante

Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 34, n. 1,  

p.248-264, jan.-jun. 2024
 261

Karla Maria Lima Figueiredo Bené Barbosa, Sônia Maria Rocha Sampaio Artigos



Há que ser defendida a mobilidade acadêmica pela sua própria essên-

cia de permitir às IES e aos estudantes participarem do processo de 

mundialização, abrindo as portas das instituições de ensino para novos 

conhecimentos, novas culturas e novas formas de gestão.

Os resultados da pesquisa evidenciam a percepção positiva dos estudan-

tes, identificando ainda que os que programas de mobilidade acadêmica 

despertam o interesse desse público. Chega-se ao entendimento de que, 

por meio de um processo de interpretação permanente, viver a mobilida-

de permite ao estudante construir seu projeto de formação, desenvolver 

sua capacidade de autonomia e de comunicação.

Assim, quanto mais interações ocorrem, maior é o aprendizado. Foi 

possível observar o cenário dinâmico e em crescimento da mobilidade 

acadêmica internacional na UEFS, o que demonstra a sua relevância no 

processo de internacionalização da instituição. A UEFS reforça seu com-

promisso em aperfeiçoar cada vez mais a mobilidade acadêmica, expan-

dindo sua presença para os mais diversos países. Entretanto, apesar de 

todo esforço empreendido pela instituição para consolidar a internacio-

nalização, ainda há muito a ser feito. Portanto, é primordial a realização 

de pesquisas que contemplem a identificação dos benefícios e do poder 

transformador de programas como os de mobilidade acadêmica para a 

formação e o desenvolvimento integral da juventude. Desse modo, es-

tarão colaborando para a construção de novas políticas, novos acordos 

institucionais e para a formação do estudante multicultural, com compe-

tências e habilidades para atuar no mercado globalizado.

Diante do exposto, este trabalho busca oferecer subsídios para diversas 

ações institucionais voltadas à internacionalização do ensino superior. Há 

um longo caminho a ser trilhado para a internacionalização e inserção 

proativa das universidades brasileiras no cenário global. É preciso estar 

atento e à procura de itinerários viáveis que oportunizem um saber am-

pliado e transformador. Afinal, é a partir de alguns desafios e inquieta-

ções que surgem horizontes apontando para a esperança de um mundo 

onde as fronteiras não estarão marcadas por muros, mas sim por pontes.
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Resumo

A educação corporativa demonstra a junção das práticas que são estruturadas 

pela organização para fomentar a contínua educação, o aprimoramento do 

profissional e, consequentemente, da qualidade dos serviços prestados pela 

instituição. O artigo explora algumas dessas práticas, com foco nos progra-

mas de capacitação oferecidos pela Coordenação de Capacitação Correicio-

nal da Corregedoria-Geral da Secretaria da Segurança Pública (Coger-SSP) da 

Bahia. O objetivo principal desta pesquisa é analisar como esses programas 

contribuem para o aprimoramento profissional e institucional dos servidores. A 

metodologia adotada baseia-se no estudo de caso, utilizando dados estatísti-

cos e avaliações dos participantes para aferir a eficácia dos cursos oferecidos 

em 2023. Nessa perspectiva, este trabalho relata como a oferta diversificada 

de cursos teóricos e práticos proporciona uma ampliação significativa do co-

nhecimento e das habilidades dos participantes, contribuindo para uma melhor 

eficiência dos serviços realizados pelos profissionais de segurança pública e 

para uma cultura organizacional mais ética e transparente. Em conclusão, ao 

promover uma formação continuada alinhada às necessidades reais dos profis-

sionais e às demandas do cenário atual, a Coger-SSP identifica características 

da educação corporativa como elemento intercessor para promover mudanças 

na cultura organizacional, passando de um modelo correcional repressivo para 

um modelo focado na identificação das causas e na prevenção dos desvios de 

condutas funcionais.

Palavras-chave: educação corporativa; capacitação continuada; segurança 

pública; Corregedoria-Geral; Coordenação de Capacitação Correicional.

Abstract

Corporate education demonstrates the combination of practices that are 

structured by the organization to foster continuous education, professional 

improvement and, consequently, the quality of the services provided by the 

institution. This article explores some of these practices, with a focus on the 

training programs offered by the Coordination of Correctional Training of the 

General Corregor’s Office of the Secretary of Public Security (Coger-SSP) in 

Bahia. The main objective of this research is to analyze how these programs 

contribute to the professional and institutional improvement of civil servants. 

The methodology adopted is based on a case study, using statistical data and 

participant evaluations to assess the effectiveness of the courses offered in 

2023. From this perspective, this paper reports on how the diversified offer of 

theoretical and practical courses provides a significant increase in the knowledge 

and skills of the participants, contributing to better efficiency in the services 

provided by public security professionals and to a more ethical and transparent 

organizational culture. In conclusion, by promoting continuing training in line 

with the real needs of professionals and the demands of the current scenario, 

Coger-SSP identifies characteristics of corporate education as an intercessory 

element to promote changes in organizational culture, moving from a repressive 

correctional model to one focused on identifying the causes and preventing 

deviations in functional conduct.

Keywords: corporate education; continuing training; public security; Internal 

Affairs; Coordination of Correctional Training.
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A SEGURANÇA PÚBLICA, indubitavelmente, 

constitui um dos pilares fundamentais 

para a preservação da ordem e da 

tranquilidade em uma sociedade civilizada. 

No entanto, os desafios enfrentados pelos 

profissionais dessa área estão em constante 

transformação, exigindo uma adaptação con-

tínua e uma capacitação profissional adequa-

da. Nesse contexto, a educação corporativa 

desempenha um papel crucial, fornecendo os 

recursos e as ferramentas necessárias para 

enfrentar esses desafios de maneira eficaz.

A educação corporativa representa a con-

vergência de práticas estruturadas pela 

organização, com o intuito de promover uma 

contínua educação, elevar a qualidade do 

profissional e, por consequência, aprimorar o 

desempenho organizacional. Ela se apresen-

ta como uma poderosa alternativa para que 

a segurança pública possa assegurar uma 

gestão de qualidade, com um impacto signi-

ficativo na promoção técnico-profissional e 

intelectual dos servidores.
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As instituições que operam na área de segurança pública demandam 

profissionais com um perfil diferenciado, caracterizados por serem mais 

dinâmicos, adaptáveis e perspicazes na abordagem e solução de proble-

mas. É essencial que esses profissionais estejam preparados para lidar 

com situações diversas e em constante mutação, garantindo assim um 

serviço de qualidade à população.

Nesse contexto, este artigo visa apresentar como o plano de Capacitação 

da Corregedoria-Geral da Secretaria da Segurança Pública (Coger-SSP) 

vem contribuindo para qualificar e desenvolver o efetivo da SSP, assim 

como o efetivo da Polícia Militar, da Polícia Civil, do Corpo de Bombeiros 

Militar e do Departamento de Polícia Técnica da Bahia, para que os pro-

fissionais estejam sempre atualizados e preparados para lidar com as 

complexidades das funções desempenhadas.

A Coger-SSP/BA “assessora o secretário da Segurança Pública no acom-

panhamento, no controle e na avaliação das condutas funcionais dos 

servidores de todos os órgãos integrantes da Secretaria da Segurança 

Pública” (Bahia, 2023a).

Além da aplicação de vacinas correicionais1, como sindicâncias e pro-

cessos administrativos disciplinares, visando esclarecer dúvidas e des-

vios de condutas por parte dos servidores que compõem o quadro or-

gânico da Secretaria da Segurança Pública, a Coger-SSP integrou ao 

seu organograma quatro coordenações, dentre elas, a Coordenação de 

Capacitação Correicional (CCC) que tem como missão precípua envidar 

esforços no sentido de prevenir a prática de delitos funcionais, por meio 

da capacitação continuada (Bahia, 2023a).

Por intermédio de diversos eventos educacionais, cursos, estudos de 

casos, simulações e treinamentos práticos ofertados pela CCC, os pro-

fissionais de segurança pública são constantemente atualizados sobre 

os aspectos legais, éticos e técnicos relacionados ao exercício de suas 

funções. Essa abordagem não apenas fortalece as habilidades indivi-

duais dos servidores, mas também promove uma cultura organizacional 

voltada para a excelência e a ética profissional.

Ademais, a educação continuada viabiliza um ambiente propício para a 

troca de experiências e o compartilhamento de boas práticas entre os 

diferentes órgãos que compõem a Secretaria da Segurança Pública. A in-

teração entre policiais militares, civis, bombeiros militares e profissionais 

do Departamento de Polícia Técnica permite uma compreensão mais 

1 Correição é toda atividade ordinária ou extraordinária voltada para a prevenção ou apuração de 

irregularidades administrativas ou funcionais por meio de procedimentos correcionais, os quais 

podem se materializar por meio da investigação preliminar, da inspeção, da sindicância e outros.
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abrangente dos desafios enfrentados no cotidiano do serviço, além de 

fomentar a cooperação e a integração entre essas instituições.

As bases conceituais deste artigo são fundamentadas nos pilares epis-

temológicos da educação corporativa, conforme abordado por autores 

como, Eboli (2016), Fleury (2002), Grohmann e Kauffeld (2013), Managão 

(2003), Meister (1999) e Valle (2015). Além disso, são considerados os 

princípios da capacitação continuada, conforme expostos por Leme 

(2006) e Moreira (2017), e as diretrizes do Plano Estratégico do Sistema 

Estadual da Segurança Pública (Planesp) (Bahia, 2023c)2.

A metodologia adotada neste estudo está embasada nos preceitos do 

estudo de caso, conforme delineado por Yin (2005). Essa abordagem, 

amplamente reconhecida na pesquisa científica, proporciona uma com-

preensão mais profunda dos fenômenos individuais, organizacionais, 

sociais, políticos e grupais, bem como de outros fenômenos correlatos.

Desse modo, a estrutura do texto está ancorada em quatro partes distin-

tas. Inicialmente, há uma análise aprofundada sobre a educação corpora-

tiva, revisando conceitos e delineando suas características fundamentais. 

Na sequência, são apresentadas a Corregedoria-Geral da Secretaria da 

Segurança Pública e as potencialidades da educação continuada traba-

lhada pela Coordenação de Capacitação Correicional.

A terceira parte relata a experiência dos cursos teóricos e práticos rea-

lizados na Corregedoria-Geral da SSP, promovendo a educação corpo-

rativa com a conclusão de 22 turmas de capacitação e trazendo dados 

estatísticos de mais de 500 servidores.

Por fim, as considerações finais marcam a quarta parte deste escrito, 

validando que a oferta dos eventos educacionais não apenas fortalece 

as habilidades individuais dos profissionais, mas também contribui para 

uma cultura organizacional focada na prevenção e na promoção da se-

gurança pública.

Assim, este artigo representa uma proposição ativa que demandou 

imersão e comprometimento por parte do gestor e de servidores de 

segurança pública vinculados à Corregedoria-Geral da SSP. Ao investir 

na educação continuada, o órgão não apenas cumpre sua missão de 

garantir a integridade e a eficiência das forças, mas também contribui 

2 O Planesp “apresenta a estratégia construída para a segurança pública do estado da Bahia, inspi-

rado em uma nova visão de futuro e considerando a missão do Sistema Estadual de Segurança 

Pública (SESP). [...] Revela o caminho pretendido para a efetiva contribuição na redução dos 

índices de criminalidade, agregando pressupostos de qualidade e excelência na prestação dos 

serviços de segurança pública cidadã, na Bahia, nos próximos 10 (dez) anos” (Bahia, 2023c).

A oferta 
dos eventos 

educacionais 
não apenas 
fortalece as 
habilidades 

individuais dos 
profissionais, 
mas também 

contribui para 
uma cultura 

organizacional 
focada na 

prevenção e 
na promoção 
da segurança 

pública

Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 34, n. 1,  

p.266-284, jan.-jun. 2024
 269

Vanessa Souza Matos Artigos



para a construção de uma segurança pública mais eficaz, transparente e 

responsável, em benefício de toda a sociedade.

REVISITANDO O CONCEITO DE EDUCAÇÃO CORPORATIVA

A educação corporativa pode ser compreendida como uma prática es-

sencial dentro das corporações, visando à disseminação do conhecimen-

to e ao desenvolvimento contínuo dos colaboradores. Por meio dela, as 

organizações buscam não apenas fortalecer suas equipes, mas também 

promover uma cultura de aprendizado constante, impulsionando o cres-

cimento e a inovação.

Nesse sentido, a educação corporativa assume um papel crucial na adap-

tação e no aprimoramento das habilidades dos funcionários, capacitan-

do-os para enfrentar os desafios em constante transformação. Por meio 

de programas de treinamento e desenvolvimento, é possível proporcio-

nar aos colaboradores as ferramentas necessárias para se manterem 

atualizados, respondendo de forma eficaz às mudanças e contribuindo 

para o sucesso e crescimento sustentável da organização. Valle (2005, 

p. 10) assegura que:

A educação corporativa pode ser entendida como um sistema de apren-

dizagem com foco nos seus participantes e que busca desenvolver as 

competências técnicas e comportamentais para que todos se envolvam 

com as metas e objetivos da organização e tenham o desejo de apren-

der mais, de conhecer melhor o ambiente de trabalho e suas possibilida-

des profissionais. Enfim vai tornar possível o desenvolvimento de uma 

cultura institucional, com identidade própria, com valores e tradições, 

com uma história.

Vale ressaltar que o termo “educação corporativa” é utilizado desde a 

década de 1950, quando a General Eletric3 lançou a Crotonville Hill4, cen-

tro de treinamento no qual a educação corporativa associava-se à ideia 

de empreendedorismo e competitividade (Meister, 1999). Nesse sentido, 

as mudanças no mercado, a partir das crises econômicas que ocorrem 

de tempos em tempos no cenário internacional, exigem várias estraté-

gias da sociedade para contornar as adversidades e alinhar economia e 

educação em prol dos objetivos da produtividade.

3 A General Electric (GE) é uma rede multinacional norte-americana que atua nos segmentos de 

aviação, sofware, conexões de energia, pesquisa global, assistência médica, iluminação, petróleo 

e gás, energia renovável, transportes e capital, serviços financeiros, dispositivos médicos, ciências 

da vida, produtos farmacêuticos, indústria automotiva e indústrias de engenharia (General [...], 

[2010]. Outras informações no site https://www.ge.com.br

4 Crotonville Hill é a primeira universidade corporativa constituída como centro de treinamento da 

General Electric (GE) (Costa; Leal, 2011).
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A partir dos anos 1980, os setores de recursos humanos organizaram-se, 

visando, entre outros aspectos, ao treinamento e ao desenvolvimento 

dos funcionários em questões pontuais, objetivando adaptá-los às mu-

danças técnicas, gerenciais e organizacionais. Esse período ficou tam-

bém conhecido como a Era do Conhecimento, no qual a educação foi 

considerada um dos principais recursos para enfrentar a nova estrutu-

ração do mundo.

A educação corporativa vem sendo discutida em vários momentos e 

com diferentes abordagens. Credita-se esse interesse a sua expansão, 

nos últimos tempos, tendo como sustentáculo a chamada sociedade 

do conhecimento, “cujo paradigma é a capacidade de transforma-

ção [...] do indivíduo social por meio do conhecimento” (Managão,  

2003, p. 9).

As últimas décadas foram marcadas por profundas modificações, e um 

novo modelo de organização surgiu pautado na valorização do conhe-

cimento. A qualificação profissional para atuação no âmbito das organi-

zações, visando aos processos de aprendizagem, capacitação e treina-

mento, passa a ser aplicada nas organizações do século XXI.

Por um lado, a educação corporativa traz resultados internos signifi-

cativos, como melhoria do desempenho dos profissionais, aumento da 

satisfação dos colaboradores, maior orgulho das pessoas por integrarem 

a organização, aprimoramento dos processos da empresa e formação de 

novos líderes em maior quantidade e qualidade. Por outro lado, as conse-

quências externas são muito sensíveis, incluindo o aumento da qualidade 

dos produtos, dos serviços e do atendimento, a melhoria da imagem 

institucional e uma maior atração de talentos (Eboli, 2016).

Para Fleury (2002), o processo de aprendizagem em uma organização 

não envolve apenas a elaboração de novos mapas cognitivos que pos-

sibilitem compreender melhor o que está ocorrendo em seu ambiente 

externo e interno. Além disso, esse processo permite definir novos com-

portamentos que comprovam a efetividade do aprendizado. Nesse con-

texto, a aquisição do conhecimento mantém-se atrelada às atitudes, pois 

estas impactam diretamente nos resultados organizacionais.

A valorização do conhecimento também está incorporada na área de 

segurança pública, proporcionando uma articulação coerente com 

as competências individuais dos servidores e as competências or-

ganizacionais. Ao longo do tempo, a SSP passou por processos de 

reestruturação, contemplando modelos de gestão cada vez mais 

avançados e planejados, investindo em processos formativos de seu  

quadro profissional.
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O COMPROMISSO DA CORREGEDORIA GERAL NA EDUCAÇÃO 
CORPORATIVA NA SSP: ESTRATÉGIAS E INICIATIVAS DA 
COORDENAÇÃO DE CAPACITAÇÃO CORREICIONAL

A Corregedoria-Geral da Secretaria da Segurança Pública foi criada por 

meio da Lei n° 8.538, de 20 de dezembro de 2002, em conformidade 

com a alínea “a” do inciso II do artigo 5°:

[...] com a finalidade de assessorar o Secretário no acompanhamento, 

controle e avaliação da regularidade do funcionamento e operação dos 

órgãos policiais, civis e militares, integrantes do Sistema Estadual de Se-

gurança Pública, na forma do respectivo regulamento que indicará sua 

composição (Bahia, 2002).

Sua atuação é respaldada pelo Decreto n° 10.186 de 20 de dezembro 

de 2006 e tem como missão prover a Secretaria da Segurança Pública 

(SSP) de procedimentos e mecanismos integrados e eficientes de fis-

calização e controle da conduta funcional dos servidores da Secretaria, 

do Corpo de Bombeiros Militar, da Polícia Militar, da Polícia Civil e do 

Departamento de Polícia Técnica, prevenindo e combatendo as trans-

gressões disciplinares (Bahia, 2006).

O órgão atua em parceria com a Ouvidoria e a Superintendência de 

Inteligência da SSP, com a Corregedoria-Geral da Secretaria da 

Administração, com o Ministério Público Estadual e com a Secretaria da 

Justiça, Cidadania e Direitos Humanos.

A estrutura organizacional da Coger-SSP possui quatro coordenações: a 

Coordenação de Acompanhamento e Controle (CAC), que “é responsável 

por acompanhar, controlar e avaliar a regularidade do funcionamento e 

operação dos órgãos do Sistema Estadual da Segurança Pública” (Bahia, 

2023b); a Coordenação Técnica (CT),

[...] responsável por articular-se com o Poder Judiciário, o Ministério 

Público, a Defensoria Pública, as Procuradorias de órgãos oficiais e a 

Ordem dos Advogados do Brasil, visando à eficiência e à eficácia dos 

órgãos do Sistema Estadual da Segurança Pública (Bahia, 2023b).

De acordo com informações disponíveis no site da Secretaria da Segurança 

Pública, a Coordenação de Apoio Administrativo Financeira (CAAF) é

[...] responsável por apoiar a Diretoria Administrativa da Secretaria na 

execução das atividades de administração de material, patrimônio, ser-

viços, recursos humanos, modernização administrativa e informática, no 

âmbito da Corregedoria-Geral, em estreita articulação com as demais 

diretorias (Bahia, 2023b).
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Por fim, a Coordenação de Capacitação Correicional (CCC), foco deste 

trabalho, é

[...] responsável por desenvolver e promover, em articulação com as 

unidades que compõem o Sistema Estadual da Segurança Pública, 

programas voltados para o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos 

servidores do Corpo de Bombeiros Militar, das Polícias Civil, Militar e 

Técnica (Bahia, 2023b).

Vale ressaltar que servidores de outras secretarias e instituições, a 

exemplo da Secretaria de Administração do Estado da Bahia (SAEB), 

Polícia Penal e Guarda Municipal, têm participado dos programas de 

capacitação, como resultado de uma política de integração entre esses 

órgãos, que também possuem estruturas de correição. Programas que 

seguem os ensinamentos de Moreira (2017) para que a educação cor-

porativa se estabeleça sobre uma cultura de aprendizagem permanente, 

promovendo uma educação continuada ao longo da vida funcional.

Outrossim, a educação corporativa atende à necessidade individual de 

evoluir, e esta, quando atendida, promove satisfação e contribui com 

uma performance superior no trabalho (Grohmann; Kauffeld, 2013).

A CCC funciona desde 2002, sendo que, a cada ano, há uma atuali-

zação curricular, em que os conteúdos programáticos são constante-

mente realinhados às necessidades reais dos profissionais que atuam 

no campo. A coordenação precisa estar vigilante diante das mu-

danças e demandas emergentes na área da segurança pública, para 

construir uma abordagem centrada na análise crítica das práticas 

pedagógicas e na identificação das lacunas de competências dos 

servidores, com o objetivo de garantir que os cursos oferecidos sejam 

pertinentes e eficazes.

O planejamento dos cursos e eventos é pensado de acordo com as de-

mandas e necessidades do quadro efetivo de servidores, resultando no 

Plano Anual de Capacitação (PAC). O PAC é um meio para que os órgãos 

possam planejar os investimentos nos servidores, proporcionando-lhes 

contínua aquisição de conhecimento e desenvolvimento de habilidades 

e atitudes necessárias para um adequado desempenho profissional.

A elaboração desse PAC deve estar alinhada aos direcionamentos 

do Plano Estratégico do Sistema Estadual da Segurança Pública 

(Planesp) e amparada no Objetivo Estratégico (OE) nº 16: “Fortalecer 

o sistema de controle, prevenção e repressão aos desvios de condu-

ta e atos ilícitos atribuídos aos profissionais da Segurança Pública” 

(Bahia, 2023c, p. 34).
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O OE nº 16 do Planesp/Governo da Bahia – 2016-2025 traz em sua 

definição:

Desenvolver a atividade correcional de forma sistêmica, que deve ser 

revigorada e direcionada também para a prevenção, destacando-se pela 

agilidade e efetividade na apuração dos desvios de conduta e atos ilí-

citos envolvendo os profissionais da Segurança Pública, primando pela 

transparência e justiça (Bahia, 2023c, p. 34).

Ao alinhar os conteúdos programáticos com as demandas reais, a CCC 

não apenas promove o desenvolvimento profissional dos servidores, mas 

também fortalece a credibilidade e eficácia das instituições de segurança 

pública. Profissionais bem preparados são mais capazes de enfrentar 

os desafios complexos do exercício de suas funções, resultando em um 

serviço mais eficiente e responsivo às necessidades da comunidade.

Além disso, é crucial estabelecer parcerias com especialistas da área, 

acompanhar as tendências e inovações tecnológicas, e promover ativi-

dades práticas que simulem situações reais enfrentadas pelos profissio-

nais na execução de suas tarefas. Somente assim será possível propor-

cionar uma capacitação relevante e de qualidade, capaz de contribuir 

efetivamente para a melhoria da segurança pública e o fortalecimento 

das instituições responsáveis por garanti-la.

A oferta de cursos atualizados e relevantes demonstra o empenho da 

instituição em investir no desenvolvimento contínuo de seus colabora-

dores, o que contribui para aumentar a motivação e o engajamento dos 

profissionais.

A capacitação do servidor público deve permitir o aprimoramento de 

suas competências técnicas e comportamentais e, mais que isso, consi-

derar a complexidade das funções, atividades, atribuições e responsa-

bilidades, bem como o resultado e impactos na gestão (Leme, 2006).

Isso posto, a CCC, por meio da educação corporativa, coloca em prática 

o programa de capacitação para fortalecimento da atividade correcional, 

que é um conjunto articulado de ações educacionais que visa aperfei-

çoar os instrumentos e técnicas de apuração dos desvios de condutas e 

atos ilícitos atribuídos aos servidores da Secretaria da Segurança Pública 

(SSP). O programa tem como objetivo promover mudança da cultura 

organizacional, passando de um modelo correcional repressivo para um 

modelo focado na identificação das causas e prevenção dos desvios de 

condutas funcionais.

Por fim, a capacitação contínua dos profissionais da segurança pública 

não apenas beneficia diretamente os servidores, mas também tem um 
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impacto positivo na sociedade como um todo. Profissionais capacitados 

tornam-se aptos para desempenhar suas funções com mais eficácia, o 

que pode resultar em uma redução dos índices de criminalidade, uma 

maior sensação de segurança para os cidadãos e uma melhor qualidade 

de vida nas comunidades atendidas. Portanto, investir na capacitação 

dos profissionais de segurança pública é fundamental para promover 

uma sociedade mais segura e justa.

RESULTADOS E IMPACTOS DO PLANO ANUAL 
DE CAPACITAÇÃO 2023 DA CORREGEDORIA-
GERAL DA SSP: REFLEXÕES SOBRE A 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E A INTEGRAÇÃO 
INTERINSTITUCIONAL NA SEGURANÇA PÚBLICA

No ano de 2023, a Coordenação de Capacitação Correicional (CCC), em 

um esforço permanente para aprimorar a qualidade profissional e insti-

tucional, organizou 22 turmas de capacitação, abrangendo cursos teó-

ricos e práticos. Estes cursos foram estrategicamente planejados para 

abordar diversas áreas-chave: prevenção de ilícitos na administração 

pública (duas turmas), redação oficial (duas turmas), técnicas de entre-

vista e interrogatório, curso de armamento e tiro – porte velado (três 

turmas), curso de sindicância e investigação preliminar, uso diferenciado 

da força, atendimento pré-hospitalar – suporte básico de vida, primei-

ros socorros e uso de Desfibrilador Externo Automático (DEA), curso 

de armamento de tiro policial – transição porte e portátil, capacitação 

em segurança orgânica e análise de riscos (três turmas), atendimento e 

tratativas correicionais de denúncias de assédio moral e sexual, curso de 

armamento e tiro – SMT40, atendimento pré-hospitalar tático, curso de 

processo administrativo disciplinar, curso de armamento e tiro – baixa 

luminosidade (duas turmas), curso de aspectos jurídicos na abordagem, 

mandado de prisão, busca e apreensão.

Ao todo, mais de 500 servidores tiveram a oportunidade de partici-

par dessas atividades, proporcionando uma significativa ampliação do 

conhecimento e habilidades em suas respectivas áreas de atuação. A 

partir da análise da tabela dos cursos oferecidos em 2023, observa-

-se não apenas a diversidade e a abrangência dessas iniciativas, mas 

também a preocupação em promover uma formação continuada que 

atenda às demandas emergentes e aos desafios específicos enfrenta-

dos pelos profissionais.

A educação profissional continuada é um diferencial para qualquer pro-

fissão, sobretudo para as organizações que lidam diretamente com a 

garantia dos bens jurídicos considerados os mais relevantes – a vida e a 

liberdade (Azevedo; Silva, 2018).
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Os cursos teóricos oferecidos pela Coger abrangem temas essenciais 

que, por meio de uma abordagem pedagógica atualizada, permitem aos 

participantes aprofundarem sua compreensão sobre as normativas le-

gais e procedimentos operacionais que regem a atuação da SSP. Além 

disso, os cursos práticos proporcionam uma oportunidade única para os 

servidores aprimorarem suas habilidades técnicas e táticas.

Os dados apresentados neste artigo advêm dos questionários de ava-

liação on line preenchidos pelos participantes ao final de cada curso. 

Esses dados são de extrema relevância no processo de aprimoramento 

contínuo dos cursos oferecidos pela Coger-SSP e fornecem uma oportu-

nidade valiosa para que os participantes expressem suas opiniões, ava-

liem a qualidade do conteúdo, a metodologia de ensino, a eficácia dos 

instrutores e o ambiente geral do curso.

Esses feedbacks são essenciais para aperfeiçoar futuras edições do curso, 

ajustando o conteúdo, a abordagem pedagógica e outros aspectos com 

base nas necessidades e expectativas dos participantes. Além disso, as 

fichas de avaliação também ajudam a identificar pontos fortes e áreas 

de melhoria, contribuindo para assegurar a excelência e a relevância do 

programa de capacitação oferecido.

Dessa forma, ao participarem ativamente do processo de avaliação, os 

alunos não apenas contribuem para sua própria experiência de aprendi-

zado, mas também colaboram com o aprimoramento contínuo da educa-

ção corporativa e do desenvolvimento profissional dentro da instituição.

A CCC concluiu o ano de 2023 com um índice de satisfação elevado, 

sendo a categoria “Muito Satisfeito” escolhida pelos participantes em 

todos os cursos oferecidos, como mostra o Gráfico 1:

No que tange ao conhecimento obtido durante os cursos realizados, 

os servidores destacaram não apenas a relevância dos temas aborda-

dos, mas também a sua utilidade para o serviço que realizam. Um ponto 

sugerido por diversos alunos foi a possibilidade de cursos com carga 

horária maior, como enfatizado em alguns depoimentos nos questioná-

rios: “Amei o treinamento”; “Dinâmica do instrutor foi excelente, tornou 

a capacitação muito estimulante e despertou a vontade de participar de 

mais treinamento”; “Mais uma vez quero parabenizar a Coordenação de 

Capacitação da Coger pela iniciativa e realização de cursos voltados ao 

público feminino durante o mês comemorativo da mulher”; “Ações como 

essas aumentam a nossa satisfação em fazer parte da Organização”; 

“Um dia já foi incrível, imagine se tivéssemos mais...”; “Curso maravi-

lhoso”; “Curso excelente! Poderia ter uma carga horária ainda maior”; 

“Parabéns para toda a equipe de capacitação”; “Precisamos de mais cur-

sos como esses, gostamos muito. Já estou aguardando os próximos”; 
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“A Corregedoria está de parabéns”; “Os instrutores foram muito bem 

selecionados, percebi o quanto são capacitados e solícitos”.

Essa avaliação positiva do programa de capacitação é um testemunho 

eloquente do compromisso da Corregedoria em fornecer cursos de qua-

lidade, alinhados às demandas e aos desafios enfrentados no contexto 

da segurança pública.

O público participante dos cursos é bastante heterogêneo, proveniente 

de uma ampla gama de órgãos pertencentes à SSP, abrangendo Polícia 

Militar (PMBA), Bombeiro Militar (CBMBA), Polícia Civil (PCBA) e Penal 

(SEAP), além do Departamento de Polícia Técnica (DPT) e outras secre-

tarias correlatas, conforme representado no Gráfico 2:

Gráfico 1  
Percentual de satisfação dos concluintes por curso – 2023

Fonte: Coordenação de Capacitação Correicional (2023).
Nota: os dados apresentados no gráfico foram extraídos de formulários de satisfação preenchidos pelos concluintes dos cursos ofertados pela 
CCC no ano de 2023.
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Essa diversidade nas turmas mostrou-se fundamental para uma apren-

dizagem efetiva. Por meio da interação entre profissionais com diferen-

tes backgrounds e experiências, foi possível valorizar os conhecimentos 

específicos de cada servidor. Essa troca de expertises promoveu uma 

aprendizagem reflexiva e crítica, estimulando a construção de uma pers-

pectiva abrangente sobre segurança pública.

Além disso, a participação de uma variedade de órgãos nas atividades de 

educação corporativa da Corregedoria Geral da Secretaria da Segurança 

Pública (Coger-SSP) resulta em uma maior integração e cooperação entre 

as instituições. Durante os cursos, as redes de contatos são fortalecidas, e os 

relacionamentos profissionais transcendem as fronteiras organizacionais.

Essa interação colaborativa não só consolida os laços entre os diversos 

órgãos envolvidos, mas também facilita a troca de informações e boas 

práticas, promovendo uma abordagem mais holística e eficaz para os de-

safios enfrentados no campo da segurança pública.

Ademais, notou-se que uma dinâmica de sociabilidade horizontal foi es-

tabelecida, permitindo a interação entre diversas categorias profissionais 

e diferentes hierarquias militares. Essa interação ocorreu de forma inclu-

siva, respeitando as diferenças inerentes a cada segmento.

Gráfico 2  
Participantes dos cursos por instituição – 2023

Fonte: Coordenação de Capacitação Correicional (2023). 
Nota: os dados apresentados no gráfico foram extraídos dos registros de concluinte dos cursos realizados em 
2023. Cada barra representa o número total de participantes por instituição.
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Ao longo das atividades, os participantes aprenderam uns com os outros, 

compartilhando suas vivências e perspectivas, tendo acesso às mesmas 

informações e realizando exercícios práticos de estudo de campo de for-

ma conjunta. Esse diálogo e compartilhamento de experiências eviden-

ciaram a diversidade de opiniões e concepções em relação aos desafios 

enfrentados no ambiente de trabalho.

Em suma, os resultados alcançados nos programas de capacitação evi-

denciam não apenas a eficácia das iniciativas educacionais, mas tam-

bém a dedicação da Coger-SSP em promover a formação continuada 

dos servidores do órgão. Ao alinhar o programa de capacitação com 

as necessidades reais dos profissionais e as demandas emergentes 

na área, a SSP demonstra sua capacidade de adaptação e sua visão 

estratégica para enfrentar os desafios do cenário atual. Esses resulta-

dos não apenas validam a importância da educação corporativa, mas 

também reforçam o papel fundamental que ela desempenha na cons-

trução de instituições mais eficientes, éticas e preparadas para servir 

e proteger a comunidade.

Um dos principais resultados alcançados é o alinhamento dos programas 

de capacitação com as demandas emergentes e as mudanças no cenário 

da segurança pública. Ao adotar uma abordagem proativa e flexível, a 

instituição conseguiu antecipar e responder adequadamente às novas 

tendências, tecnologias e desafios enfrentados no campo. Isso demons-

tra não apenas a capacidade de adaptação da educação corporativa, 

mas também o compromisso contínuo da instituição em garantir que 

seus profissionais estejam sempre preparados para enfrentar os desafios 

do ambiente dinâmico da segurança pública.

Um aspecto fundamental desse programa de capacitação é sua contri-

buição para a promoção de uma cultura organizacional focada na iden-

tificação das causas e na prevenção dos desvios de condutas funcionais, 

no lugar de um modelo correicional repressivo.

Além dos benefícios diretos na qualificação profissional e na eficiência 

operacional, os programas de capacitação também tiveram um impac-

to significativo na cultura organizacional das instituições de segurança 

pública. A promoção de uma cultura de aprendizagem contínua e de 

desenvolvimento pessoal contribuiu para fortalecer os valores institu-

cionais, como transparência, ética, responsabilidade e respeito pelos 

direitos humanos. Essa mudança cultural não apenas melhora o am-

biente de trabalho e as relações entre os colaboradores, mas também 

reflete positivamente no serviço prestado à comunidade, promovendo 

uma imagem de confiança e comprometimento por parte das institui-

ções de segurança pública.

Um dos 
principais 
resultados 

alcançados é o 
alinhamento 

dos programas 
de capacitação 

com as 
demandas 

emergentes e 
as mudanças 

no cenário 
da segurança 

pública

Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 34, n. 1,  

p.266-284, jan.-jun. 2024
 279

Vanessa Souza Matos Artigos



CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação corporativa tem-se destacado como um elemento vital 

para o desenvolvimento e o aprimoramento contínuo das organizações. 

Verifica-se que essa capacitação e a Segurança Pública são pilares que 

precisam coexistir em harmonia. Com os avanços do conhecimento e 

as novas exigências do meio social e político, o profissional de seguran-

ça pública necessita dar continuidade ao seu processo formativo, ou 

seja, ao aperfeiçoamento da formação profissional, pautado na certeza 

de que servidores capacitados, com desenvolvimento e aprimoramento 

constante de suas competências, cumprem melhor sua vocação.

Ao longo deste trabalho, analisou-se o importante papel desempenha-

do pela Corregedoria-Geral da Secretaria da Segurança Pública (Coger-

SSP) na promoção da educação corporativa e no aprimoramento con-

tínuo dos servidores, proporcionando aos participantes oportunidades 

valiosas de aprendizado e desenvolvimento de habilidades.

Ao capacitar os servidores com conhecimento atualizado e habilidades 

práticas, a Coger-SSP não apenas fortalece sua própria capacidade de 

cumprir sua missão institucional, mas também contribui para a constru-

ção de uma sociedade mais segura, justa e resiliente. O investimento na 

educação continuada é, portanto, um investimento no futuro da segu-

rança pública e no bem-estar de toda a comunidade.

A Coordenação de Capacitação Correicional (CCC) entende que a edu-

cação corporativa vai além da mera oferta de treinamentos e cursos, 

abrange uma abordagem estratégica e sistêmica que visa integrar a 

formação continuada do profissional de segurança pública aos obje-

tivos e necessidades institucionais. Isso envolve o desenvolvimento de 

um programa de capacitação alinhado com as metas e diretrizes da 

SSP, bem como a criação de espaços e oportunidades para o compar-

tilhamento de conhecimento e experiências entre os colaboradores e a 

atualização constante dos conteúdos programáticos com as melhores 

práticas e padrões.

É importante frisar também a importância das parcerias e a integração 

entre diferentes órgãos e instituições, que enriquecem a experiência de 

aprendizado e fortalecem os laços de colaboração e confiança entre os 

profissionais de diferentes órgãos.

Diante do exposto, evidencia-se que, ao promover uma cultura de apren-

dizagem contínua e de desenvolvimento pessoal, a Coger-SSP contri-

bui para fortalecer os valores institucionais, refletindo positivamente no 

serviço prestado à comunidade. A avaliação positiva dos cursos pelos 

participantes é a confirmação do afinco da CCC em fornecer iniciativas 
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educacionais de qualidade, alinhadas às demandas e aos desafios en-

frentados no contexto da segurança pública.

Por fim, corrobora-se a importância estratégica da educação corporativa 

na construção de instituições mais eficientes, éticas e preparadas para 

servir e proteger a comunidade. Certamente é uma forte alternativa para 

que a segurança pública proporcione uma gestão de qualidade, com 

grande impacto na promoção técnico-profissional e intelectual dos co-

laboradores e na eficiência dos serviços prestados à sociedade.

À medida que se avança para o futuro, é essencial continuar valorizando 

e fortalecendo os programas de capacitação e educação corporativa. 

Tais iniciativas asseguram que os profissionais da segurança pública es-

tejam sempre preparados para enfrentar os desafios do cenário atual e 

contribuir para o bem-estar de toda a comunidade.
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Resumo

O estudo proposto visa apresentar aspectos gerais e perspectivas educacio-

nais do Território de Identidade Sudoeste Baiano, com um recorte temporal 

que abarca os anos de 2011 a 2022. A pesquisa enfoca as características que 

apontam o surgimento desse território, além de analisar dados geográficos e 

demográficos, condições socioeconômicas, concentração de renda e Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH). A metodologia estatístico-descritiva foi uti-

lizada na análise demográfica de dados documentais, bem como no levanta-

mento de dados em plataformas oficiais educacionais, além de outras fontes de 

dados censitários e estatísticos, como IBGE, QEdu e SEI/Bahia, com a realiza-

ção de análises documentais. A pesquisa constatou que um dos desafios mais 

presentes na atualidade do Território de Identidade do Sudoeste Baiano é o 

fechamento de escolas, sobretudo aquelas localizadas no campo, o que ocasio-

na inúmeras consequências negativas, dentre elas o aprofundamento das desi-

gualdades educacionais e o êxodo rural ainda muito presente nesse território.

Palavras-chave: aspectos educacionais; Sudoeste Baiano; fechamento de 

escolas.

Abstract

The proposed study aims to present general aspects and educational prospects 

for the Southwest Bahia Territory of Identity, with a time frame covering the 

years 2011 to 2022. The research focuses on the characteristics that point to the 

emergence of this territory, as well as analyzing geographic and demographic 

data, socioeconomic conditions, income concentration and the Human 

Development Index (HDI). The statistical-descriptive methodology was used 

in the demographic analysis of documentary data, as well as in the survey of 

data on official educational platforms, in addition to other sources of census 

and statistical data, such as IBGE, QEdu and SEI/Bahia, with the carrying out 

of documentary analysis. The research found that one of the most current 

challenges in the Territory of Identity of Southwest Bahia is the closure of 

schools, especially those located in the countryside, which has caused numerous 

negative consequences, including the deepening of educational inequalities and 

the rural exodus that is still very present in this territory.

Keywords: educational aspects; Southwest Bahia; school closures.
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O ESTUDO PROPOSTO tem por objetivo 

apresentar aspectos gerais, características 

globais e perspectivas educacionais do Ter-

ritório de Identidade Sudoeste Baiano (TISB) 

no estado da Bahia, com recorte temporal que 

abrange uma década, entre os anos de 2011 

e 2022. O enfoque é nos elementos que indi-

cam o surgimento do território, além de dados 

geográficos e demográficos, condições socio-

econômicas, concentração de renda e Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH). Como 

metodologia, foram utilizadas informações 

de algumas fontes oficiais, como o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 

plataforma QEdu e o site da Superintendência 

de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 

(SEI). Ademais, realizaram-se o levantamento 

e a análise documental em portarias, decretos 

e leis que regulamentaram alguns processos 

de criação e desenvolvimento do Território de 

Identidade do Sudoeste Baiano.

1 Este trabalho foi desenvolvido a partir da dissertação de 

mestrado intitulada A Educação do Campo e o Plano de 
Ações Articuladas (PAR) em municípios da Bahia: análise a 
partir da Dimensão IV – infraestrutura física e recursos peda-
gógicos nos Territórios de Identidade da Bacia do Paramirim e 
do Sudoeste Baiano, de autoria de Maísa Dias Brandão Souza, 

apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Educação 

(PPGED) da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(UESB), para obtenção do título de mestra em Educação.
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Levando-se em consideração a metodologia estatístico-descritiva para 

a análise demográfica de dados documentais, bem como levantamen-

tos de dados em plataformas oficiais educacionais, observou-se, além 

de outras questões de igual importância, que a educação no sudoeste 

baiano necessita de ações iminentes para que se garanta uma política 

educacional de qualidade a seus habitantes, sobretudo no que diz res-

peito à educação que é direcionada aos povos do campo, os quais têm 

enfrentado alguns embates para assegurar o direito à educação em suas 

localidades, dentre eles, o fechamento de escolas no campo que é um 

dos fatores de maior impacto negativo, como indicado neste estudo.

O TERRITÓRIO DE IDENTIDADE SUDOESTE BAIANO

A povoação do Território de Identidade Sudoeste Baiano (TISB) teve iní-

cio no século XVIII, com a expansão da colonização portuguesa, tendo em 

vista a criação de um aglomerado urbano que ligasse a região litorânea 

ao interior do sertão. Vitória da Conquista foi o primeiro a ser criado, em 

1840, tornando-se vila e freguesia pertencente ao município de Caetité 

(Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, 2015).

Composto por 24 municípios2, o TISB, segundo maior território da 

Bahia – atrás apenas do Território de Identidade Litoral Sul que conta 

com 26 cidades –, está localizado no centro-sul baiano e ocupa uma 

2 Anagé, Aracatu, Barra do Choça, Belo Campo, Bom Jesus da Serra, Caetanos, Cândido Sales, 

Caraíbas, Condeúba, Cordeiros, Encruzilhada, Guajeru, Jacaraci, Licínio de Almeida, Maetinga, 

Mirante, Mortugaba,  Piripá, Planalto, Poções, Presidente Jânio Quadros, Ribeirão do Largo, 

Tremedal e Vitória da Conquista.

Figura 1 
Mapa do Território de Identidade Sudoeste Baiano - Bahia

Fonte: Souza (2023). Elaboração própria.
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área com extensão de 25.791 km2, o que representa 4,8% do estado da 

Bahia. O território abrange uma região semiárida e caracteriza-se pre-

dominantemente pelo clima subúmido a seco, apresentando chuvas mal 

distribuídas durante o ano, o que gera deficiências hídricas na região 

(Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, 2015).

Conforme a Tabela 1, o TISB conta com um total de 746.943 mil habitan-

tes, sendo que, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(2023a, 2023c), 64,8% da população está localizada em áreas urba-

nas, enquanto 35,2%, em áreas rurais. Contudo, dos 24 municípios que 

pertencem ao TISB, apenas seis deles compõem o território urbano, 

agregando número expressivo de moradores em cidades como Vitória 

da Conquista, Poções, Planalto, Cândido Sales, Belo Campo e Barra 

do Choça. Com densidade populacional de 28,96 hab/km2, o TISB é 

o terceiro maior território da Bahia em termos populacionais (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2021).

Tabela 1  
Dados demográficos – Território de Identidade Sudoeste Baiano – 2010/2022

Municípios Área (em 
km²) 2019

População 
total (2010)

População 
urbana 
(2010)

População 
rural (2010)

População 
(2022)

Densidade 
populacional 
(hab/ km²)

Anagé 1.899,683 25.516 4.924 20.592 25.438 13,39
Aracatu 1.489,80 13.743 3.938 9.805 13.936 9,35
Barra do Choça 765,936 34.788 22.407 12.381 36.539 47,71
Belo Campo 772,756 16.021 9.029 6.992 18.413 23,83
Bom Jesus da Serra 467,813 10.113 2.768 7.345 9.730 20,79
Caetanos 767,146 13.639 3.291 10.348 11.266 14,69
Cândido Sales 1.169,81 27.918 19.286 8.632 25.247 21,58
Caraíbas 805,629 10.222 2.513 7.709 9.940 12,34
Condeúba 1.348,04 16.898 7.462 9.436 17.053 12,65
Cordeiros 523,64 8.168 2.551 5.617 7.546 14,41
Encruzilhada 1.890,13 23.766 5.130 18.636 19.107 10,11
Guajeru 872,867 10.412 2.077 8.335 8.050 9,22
Jacaraci 1.332,42 13.651 4.923 8.728 14.436 10,83
Licínio de Almeida 856,626 12.311 6.253 6.058 11.834 13,81
Maetinga 614,834 7.038 2.817 4.221 6.973 11,34
Mirante 1.172,860 10.507 1.809 8.698 10.187 8,69
Mortugaba 528,214 12.477 5.887 6.590 11.143 21,10
Piripá 511,756 12.783 6.195 6.588 9.152 17,88
Planalto 769,000 24.481 14.869 9.612 23.135 30,08
Poções 937,269 44.701 34.659 10.042 48.293 51,49
Presid. Jânio Quadros 1.208,55 13.652 4.198 9.454 12.621 10,44
Ribeirão do Largo 1.363,70 8.602 4.647 3.955 9.740 7,14
Tremedal 2.010,32 17.029 3.939 13.090 16.296 8,11
Vitória da Conquista 3.254,19 306.866 274.739 32.127 370.868 113,97
Total 27.332,989 695.302 450.311 244.991 746.943 28,96

Fonte: SEI (2023), IBGE (2023a, 2023c). Elaboração própria.

Em que pese um aumento populacional de 7,42%, houve uma marcan-

te perda populacional nas cidades que compõem o TISB, sendo que 
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ocorreu um aumento em algumas delas, com elevação mais expressiva 

nos municípios de Vitória da Conquista, Poções e Barra do Choça. Esse 

fenômeno justifica-se pelo maior desenvolvimento dessas regiões em 

áreas como educação, saúde, comércio e indústria, o que gera o êxodo 

rural e interurbano da população de cidades vizinhas desprovidas de 

algumas atividades e deficitárias em serviços básicos.

No tocante às condições socioeconômicas, o TISB apresentou desem-

penho do Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 10,6 bilhões, com o PIB 

per capita de R$ 15.076,50, representando 3,6% do PIB baiano em 2019, 

conforme a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 

(2022). A Tabela 2 indica a distribuição do PIB do território por municí-

pios, no ano de 2019.

Tabela 2 
Participação dos municípios no PIB – Território de Identidade Sudoeste Baiano – 2019

Municípios % PIB

Vitória da Conquista 68,8%
Poções 4,7%
Barra do Choça 3,7%
Planalto 2,3%
Cândido Sales 2,0%
Encruzilhada 1,8%
Anagé 1,8%
Condeúba 1,5%
Belo Campo 1,4%
Tremedal 1,2%
Aracatu 1,1%
Licínio de Almeida 1,1%
Jacaraci 1,1%
Mortugaba 0,9%
Caetanos 0,8%
Presidente Jânio Quadros 0,8%
Ribeirão do Largo 0,7%
Piripá 0,7%
Caraíbas 0,7%
Mirante 0,6%
Bom Jesus da Serra 0,6%
Cordeiros 0,5%
Guajeru 0,5%
Maetinga 0,4%

Fonte: SEI (2022). Elaboração própria.

Observa-se que o município de Vitória da Conquista registrou o maior 

PIB do TISB, sendo, portanto, o principal responsável pela produção de 

bens e serviços da região. A soma do PIB de todos os outros muni-

cípios não alcançou o de Vitória da Conquista, representado por 68% 

do TISB, seguido por Poções (4,7%), Barra do Choça (3,7%), Planalto 

(2,3%) e Cândido Sales (2,0%), todos predominantemente urbanos. Em 
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contrapartida, os demais municípios, com população majoritariamente 

rural, atingiram o percentual de 29% do PIB no território, o que demons-

tra uma disparidade econômica entre as áreas urbanas e rurais.

Com 76,4% das atividades eminentemente ligadas a comércio e serviços, 

o TISB registra um total de 18,1 mil postos de trabalho relacionados ao 

comércio varejista, 11,8 mil advindos da administração pública e 6,2 mil 

voltados à atenção à saúde (Superintendência de Estudos Econômicos e 

Sociais da Bahia, 2022). Nesse contexto, a administração pública desta-

ca-se como responsável por grande parte da empregabilidade na região, 

o que gera inúmeros conflitos, relacionados às escolhas e direcionamen-

tos dessas vagas de trabalho a apoiadores da gestão vigente.

Além de comércio e serviços, o setor industrial também tem forte pre-

sença no território. Com 16,9% de atividades industriais, o TISB conta 

com 4,7 mil postos de trabalho na área da construção civil, 2,1 mil postos 

no segmento de alimentos, e mil postos na fabricação de borracha e 

plásticos. Já o ramo da produção agropecuária, com 6,7% das atividades, 

gerou em 2020 o equivalente a R$ 506,7 milhões, representando 1,8% 

da produção baiana nesse mesmo ano, sendo as culturas de café (R$ 

367,9 milhões), banana (R$ 32,8 milhões) e feijão (R$ 25,9 milhões) as 

que mais contribuíram para o desempenho do setor. Além disso, o TISB 

destaca-se na silvicultura, com uma produção de 186,3 mil metros cúbi-

cos de madeira em tora para papel e celulose, o que equivale a R$ 21,2 

milhões. Já no segmento da avicultura, registra produção de 3,2 milhões 

de aves, sobressaindo também na pecuária de bovinos, com 539,5 mil 

cabeças, suínos, com 101,9 mil cabeças, e ovinos, com 84 mil cabeças. 

(Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, 2022). A 

Tabela 3 apresenta os dados gerais sobre o PIB do TISB. 

Tabela 3  
PIB por setor de atividade – Território de Identidade Sudoeste Baiano – 2020

Municípios Agropecuária 
(R$x1000)

Indústria 
(R$x1000)

Serviços 
(R$x1000) PIB (R$x1000) PIB per capita 

(R$)

Anagé 14.316 11.857 66.730 185.459 8.428,08
Aracatu 23.103 5.708 30.808 116.721 8.886,31
Barra do Choça 96.391 40.112 107.739 393.203 12.441,96
Belo Campo 9.174 6.317 52.628 146.143 8.491,27
Bom Jesus da Serra 3.823 2.371 15.579 62.359 6.311,74
Caetanos 6.140 4.667 22.421 89.482 6.153,41
Cândido Sales 7.120 10.806 80.348 210.362 8.351,37
Caraíbas 8.727 5.527 21.879 76.677 8.566,34
Condeúba 9.247 12.694 58.237 157.739 9.145,92
Cordeiros 3.915 4.109 17.896 61.703 6.457,72
Encruzilhada 31.380 8.113 61.789 193.252 11.363,80
Guajeru 8.254 4.078 14.576 56.939 8.208,11
Jacaraci 9.652 4.360 36.291 111.063 7.483,05
Licínio de Almeida 8.962 5.283 48.031 116.39 9.395,69

(Continua)
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Tabela 3  
PIB por setor de atividade – Território de Identidade Sudoeste Baiano – 2020

Municípios Agropecuária 
(R$x1000)

Indústria 
(R$x1000)

Serviços 
(R$x1000) PIB (R$x1000) PIB per capita 

(R$)

Maetinga 2.527 2.631 16.880 46.349 14.662,80
Mirante 8.349 2.535 16.306 63.564,89 7.356,20
Mortugaba 6.729 6.852 34.943 97.533,00 8.099,40
Piripá 4.068 3.985 22.508 72.498 6.771,18
Planalto 27.569 11.138 94.051 245.375 9.342,29
Poções 18.742 25.756 247.629 453.075 10.668,85
Presid. Jânio Quadros 7.745 3.768 24.468 87.746 7.111,86
Ribeirão do Largo 28.015 2.367 15.147 78.964 13.586,48
Tremedal 13.099 7.833 34.206 124.164 7.573,75
Vitória da Conquista 99.196 958.101 4.060.823 7.263.728 21.459,85

Fonte: IBGE (2023b).
Nota: informações obtidas no Banco de Dados do Grupo de Estudos e Pesquisas Movimentos Sociais, 
Diversidade e Educação do Campo e Cidade (GEPEMDECC) da Universidade do Sudoeste da Bahia (UESB), Vitória 
da Conquista, Bahia (2023).

Conforme informações repassadas por gestores municipais ao TCM 

(Bahia, 2023), no que diz respeito às receitas e às transferências do TISB 

no ano de 2021, constatou-se uma vulnerabilidade fiscal em alguns mu-

nicípios: Guajeru, Bom Jesus da Serra e Piripá apresentaram receitas pró-

prias correspondentes a apenas 2,42%, 2,5% e 2,64%, respectivamente, o 

que demonstra uma considerável dependência fiscal. Além desses muni-

cípios, como Ribeirão do Largo (3%), Aracatu (3,02%), Presidente Jânio 

Quadro (3,21%), Cordeiros (3,38%), Maetinga (3,39%), Anagé (3,54%), 

Belo Campo (3,67%) e Caetanos (3,71%) também apresentaram um bai-

xo percentual de receitas próprias. Esse quadro acarreta a acentuação 

da procura pelo apoio dos governos federal e estadual na implementa-

ção de políticas públicas, já que, pela insuficiência de receitas próprias, 

esses municípios ficam impossibilitados de executar ações para melho-

rias na qualidade de vida da população (Superintendência de Estudos 

Econômicos e Sociais da Bahia, 2015). Por sua vez, municípios com maior 

capacidade fiscal, como Vitória da Conquista, Poções, Barra do Choça e 

Licínio de Almeida, conseguem acumular receitas próprias de, respecti-

vamente, 26,41%, 9,66%, 8,87% e 8,14%. Dessa forma, em 2021, a média 

do saldo positivo de receitas próprias do TISB foi de 5,65%, conforme 

demonstrado no Quadro 1.

Em referência aos dados socioeconômicos, o Índice de Desenvolvimento 

Humano dos Municípios (IDHM) do TISB teve um salto qualitativo entre 

os anos 2000 e 2010, passando de 0,375 para 0,573, o equivalente a 

um aumento de 52,8%. Esse resultado, no entanto, encontra-se ainda 

abaixo do ideal, inclusive distante da porcentagem atingida pelo IDH 

estadual, de 0,660. Isso evidencia que o território precisa de muita aten-

ção pública para atingir os patamares estaduais, os quais, por sua vez, 

também carecem de ações efetivas para se equiparar ao índice nacional 

de 0,761 (Superintendência de Estudos Econômicos e Socias da Bahia, 

(Conclusão)
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2015). Observa-se, no entanto, que não houve retrocesso do IDHM em 

nenhum dos municípios do TISB, sendo que evidenciou-se uma acentua-

ção mais expressiva do índice nos municípios de Anagé, Barra do Choça, 

Bom Jesus da Serra, Caetanos, Maetinga e Mirante. Além disso, Vitória 

da Conquista registrou o maior percentual, com 0,678, sendo, inclusive, 

o único município do TISB a ultrapassar o patamar do estado baiano.

De acordo com o índice de Gini, usado para aferir a concentração de 

renda, o TISB permanece em patamares elevados, com coeficiente de 

0,559, em conformidade com o índice nacional, de 0,539, e abaixo do 

índice baiano, de 0,631. Percebe-se que o território, entre os anos 2000 

e 2010, apresentou uma queda de 9,54% no índice, passando de 0,618 

para 0,559, o que pode ser considerado um avanço, já que houve uma 

diminuição das desigualdades sociais nesse período, ainda que de forma 

tênue. No entanto, apesar dessa redução, observa-se que, em muitos 

municípios (Barra do Choça, Bom Jesus da Serra, Condeúba, Cordeiros, 

Encruzilhada, Mirante, Piripá, Presidente Jânio Quadros e Ribeirão do 

Largo), houve uma acentuação da concentração de renda no mesmo 

Quadro 1  
Receitas e transferências – Território de Identidade Sudoeste Baiano – 2021

Municípios Receita Própria do 
Município

Transferência de 
Recursos

Receita Total 
(Própria + 

Transferências)
Receitas 

próprias (%)

Anagé R$ 2.055.501,36 R$ 56.003.368,14 R$ 58.058.869,50 3,54%
Aracatu R$ 1.286.514,46 R$ 41.184.731,51 R$ 42.471.245,97 3,02%
Barra do Choça R$ 9.572.122,65 R$ 98.278.750,99 R$ 107.850.873,64 8,87%
Belo Campo R$ 2.757.144,76 R$ 72.181.625,89 R$ 74.938.770,65 3,67%
Bom Jesus da Serra R$ 625.542,89 R$ 24.326.465,22 R$ 24.952.008,11 2,5%
Caetanos R$ 1.473.327,06 R$ 38.226.488,41 R$ 39.699.815,47 3,71%
Cândido Sales R$ 6.023.635,92 R$ 74.228.589,79 R$ 80.252.225,71 7,5%
Caraíbas R$ 1.609.575,02 R$ 30.244.092,26 R$ 31.853.667,28 5%
Condeúba R$ 2.566.930,32 R$ 52.260.756,06 R$ 54.827.686,38 4,68%
Cordeiros R$ 922.248,83 R$ 26.338.362,36 R$ 27.260.611,19 3,38%
Encruzilhada R$ 4.035.275,28 R$ 63.083.712,29 R$ 67.118.987,57 6%
Guajeru R$ 659.659,49 R$ 26.562.306,32 R$ 27.221.965,81 2,42%
Jacaraci R$ 2.474.648,70 R$ 43.809.917,77 R$ 46.284.566,47 5,34%
Licínio de Almeida R$ 3.339.169,85 R$ 37.645.780,59 R$ 40.984.950,44 8,14%
Maetinga R$ 856.708,80 R$ 24.396.117,90 R$ 25.252.826,70 3,39%
Mirante R$ 1.263.249,24 R$ 27.284.743,79 R$ 28.547.993,03 4,42%
Mortugaba R$ 1.374.822,55 R$ 32.259.644,57 R$ 33.634.467,12 4,08%
Piripá R$ 836.285,59 R$ 30.829.567,25 R$ 31.665.852,84 2,64%
Planalto R$ 3.669.095,53 R$ 62.663.975,20 R$ 66.333.070,73 5,53%
Poções R$ 11.643.986,15 R$ 108.820.051,28 R$ 120.464.037,43 9,66%
Presid. Jânio Quadros R$ 1.245.388,11 R$ 37.499.857,44 R$ 38.745.245,55 3,21%
Ribeirão do Largo R$ 942.491,36 R$ 30.485.187,10 R$ 31.427.678,46 3%
Tremedal R$ 2.759.769,55 R$ 48.065.909,49 R$ 50.825.679,04 5,42%
Vitória da Conquista R$ 236.243.314,15 R$ 658.205.225,04 R$ 894.448.539,19 26,41%
Total do território R$ 300.236.407,62 1.744.885.226,67 2.045.121.634,29 5,65%

Fonte: elaboração própria.
Nota: Informações com base em dados do Tribunal de Contas dos Municípios - Bahia (2023).
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período. Não obstante, Licínio de Almeida foi o município que registrou 

queda mais acentuada nas desigualdades sociais, passando de 0,683 

para 0,454, o equivalente a 33,52%, entre os anos 2000 e 2010, confor-

me demonstrado na Tabela 4.

Tabela 4  
IDHM/Gini – Território de Identidade Sudoeste Baiano – 2000/2010

Região geográfica IDHM
2000

IDHM
2010

Índice de Gini 
2000

Índice de Gini 
2010

Bahia 0,512 0,660 0,664 0,631
TISB 0,375 0,573 0,618 0,559
Anagé 0,308 0,540 0,549 0,506
Aracatu 0,342 0,581 0,563 0,448
Barra do Choça 0,316 0,551 0,354 0,549
Belo Campo 0,378 0,575 0,522 0,497
Bom Jesus da Serra 0,298 0,546 0,519 0,611
Caetanos 0,318 0,542 0,602 0,552
Cândido Sales 0,423 0,601 0,540 0,446
Caraíbas 0,322 0,555 0,600 0,549
Condeúba 0,419 0,582 0,635 0,637
Cordeiros 0,386 0,579 0,490 0,529
Encruzilhada 0,359 0,544 0,455 0,507
Guajeru 0,333 0,569 0,461 0,460
Jacaraci 0,445 0,593 0,581 0,474
Licínio de Almeida 0,488 0,621 0,683 0,454
Maetinga 0,311 0,538 0,504 0,461
Mirante 0,286 0,527 0,511 0,522
Mortugaba 0,472 0,618 0,593 0,483
Piripá 0,406 0,575 0,478 0,495
Planalto 0,392 0,560 0,531 0,463
Poções 0,430 0,604 0,606 0,553
Presid. Jânio Quadros 0,322 0,542 0,522 0,554
Ribeirão do Largo 0,364 0,540 0,467 0,473
Tremedal 0,352 0,528 0,648 0,490
Vitória da Conquista 0,538 0,678 0,625 0,562

Fonte: SEI (2015). Elaboração própria.

No tocante aos serviços educacionais públicos, o Território de Identidade 

do Sudoeste Baiano apresenta elevada taxa de analfabetismo, atingindo 

21,4%, de acordo com o Censo de 2010 do IBGE (2023c). Em relação às 

unidades escolares, o TISB conta com 548 instituições voltadas para o 

ensino pré-escolar, 702 unidades destinadas ao ensino fundamental e 69 

reservadas ao ensino médio (Superintendência de Estudos Econômicos e 

Sociais da Bahia, 2021). Além disso, em 2019, o território contava com 94 

cursos presenciais de ensino superior, distribuídos entre a Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), a Universidade Federal da Bahia 

(UFBA) e o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia da Bahia 

(IFBA), todos em Vitória da Conquista.

O TISB não possui campus da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 

nem do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Baiano 
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(IFBaiano). Possui, por sua vez, uma quantidade expressiva de faculda-

des particulares na região. Por essas razões, o território, mais especifica-

mente o município de Vitória da Conquista, tem sido o destino de muitos 

jovens oriundos de todas as partes da Bahia e de outros estados.

No que tange à educação básica, o TISB vem sendo contemplado pelo 

governo estadual com algumas unidades escolares nos últimos anos, a 

exemplo do Colégio Estadual Zuleide Freire de Abreu, inaugurado em 

dezembro de 2019 na cidade de Jacaraci, e do Colégio Estadual José 

Palles Sobrinho, inaugurado no início de 2021, com atendimento em 

tempo integral, no município de Encruzilhada. Além dessas unidades, 

outras se encontram em andamento, como o Colégio Estadual Coronel 

Cândido Silveira Santos, em Aracatu, o Colégio Estadual Daria Viana 

de Queiroz, em Barra do Choça, o Colégio Estadual Juvêncio Amaral, 

em Bom Jesus da Serra, o Colégio Estadual João Lopes de Oliveira, 

em Caetanos, e o Colégio Estadual Duque de Caxias, em Licínio de 

Almeida. Ademais, algumas unidades estão em processo de moderni-

zação nos municípios de Condeúba, Vitória da Conquista, Belo Campo, 

Planalto e Poções (Bahia, 2022).

Contudo, mesmo com iniciativas importantes por parte do governo es-

tadual, prioritariamente em espaços urbanos, diga-se de passagem, o 

TISB apresentou, entre os anos 2011 e 2022, um percentual expressivo 

de declínio de unidades educacionais, principalmente no que se refere à 

educação básica. Esse declínio foi decorrente do fechamento de escolas 

públicas, sobretudo nos espaços rurais, provocado por fatores conjun-

turais relacionados a uma política econômica neoliberal de contenção 

de gastos públicos implementada no Brasil, desde início da década de 

1990. Essa política afeta diversos setores sociais, incluindo o educacio-

nal, em todo o País.

Em 2011 havia 1.138 instituições escolares em todo o TISB, sendo 881 

situadas em áreas rurais, e 259 localizadas em áreas urbanas. Em 2022, 

foram registradas 733 unidades escolares no mesmo território, ou seja, 

405 escolas foram fechadas em um período de 11 anos. Isso equivale ao 

encerramento das atividades de 35,58% do total das escolas da região, 

sendo que ainda permanecem ativas 460 escolas no campo e 273 uni-

dades nas sedes municipais. Assim, verifica-se que 54% das escolas no 

campo foram fechadas, ao tempo que foram abertas 14 unidades nas 

áreas urbanas do território entre 2011 e 2022.

Em 92% dos municípios que compõem o TISB, constatou-se uma re-

dução no número de unidades escolares. Apenas Poções e Maetinga 

registraram um ligeiro aumento de escolas, sendo que, em Poções, havia 

37 escolas (11 do campo e 26 na área urbana) em 2011, chegando a 39 

escolas (11 no campo e 28 na sede) em 2022, com abertura de dois novos 
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estabelecimentos na cidade, porém com registro de uma abertura e um 

fechamento de escola em área campesina. Esses dados vão de encontro 

à tendência de queda acentuada no quantitativo de escolas do territó-

rio, visto que as escolas no campo são as mais atingidas. Já Maetinga, 

em 2011, contava com 11 escolas, oito localizadas em áreas campesinas 

e três na sede do município. Em 2022, o município contabilizou 12 esco-

las, sendo sete no campo e cinco na sede, ou seja, Maetinga registrou o 

fechamento de uma unidade no campo e a abertura de duas unidades 

escolares na cidade (QEdu, 2023).

Em sete municípios do TISB, registrou-se o fechamento de mais da me-

tade das instituições educacionais, sendo que, em Aracatu, 69,50% das 

unidades educacionais encerraram suas atividades, passando de 59 

unidades (50 no campo e nove na cidade) em 2011, para 18 estabele-

cimentos (dez no campo e oito na cidade) em 2022. O município de 

Aracatu chama a atenção pelo número substancial de escolas fechadas 

e, principalmente, pelo descaso com o acesso à educação da população 

campesina. Em 2010, esse contingente representava mais de 70% dos 

habitantes do município, conforme dados do IBGE (2010). No entanto, 

houve uma perda de 80% de escolas que estavam situadas nas áreas 

rurais. Os demais municípios que registraram fechamento de escolas 

acima dos 50%, entre 2011 e 2022, foram: Ribeirão do Largo, com 66,66% 

de escolas fechadas; Presidente Jânio Quadro, com 65%; Tremedal, com 

62,33%; Cordeiros, com 60,71%; Piripá, com 56,66%, e Mortugaba, com 

54,54% de instituições encerradas.

Além desses municípios, com mais da metade de suas unidades escola-

res fechadas no intervalo de 11 anos, outros também apresentaram signi-

ficativos percentuais de fechamento: Anagé (47,76%); Licínio de Almeida 

(41,37%); Guajeru (40%); Condeúba (38,18%); Encruzilhada (36,84%) e 

Jacaraci (31,57%). Ademais, mesmo com redução no quantitativo total 

de escolas, os municípios de Barra do Choça, Belo Campo, Caraíbas, 

Maetinga, Poções, Presidente Jânio Quadros, Ribeirão do Largo e Vitória 

da Conquista apresentaram elevação do número de escolas na zona ur-

bana entre 2011 e 2022, o que evidencia perdas escolares nas áreas pre-

dominantemente campesinas desses municípios.

Vitória da Conquista destaca-se com o maior número de escolas, no to-

tal de 178 unidades, sendo 77 campesinas e 101 urbanas, registradas em 

2022. Contudo, o município também contabiliza um número significati-

vo de fechamentos de escolas, uma vez que, em 2011, eram 144 escolas 

localizadas em áreas rurais e 86 em vias urbanas, o que correspondia a 

230 instituições educacionais no município. Ou seja, até 2022, 22,60% 

das unidades escolares foram fechadas, sendo todas elas localizadas no 

campo. Verifica-se em Vitória da Conquista um cenário congruente com 

a realidade do território, já que se priorizou a área urbana do município, 
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com a abertura de 15 novas unidades, ao passo que se encerraram 67 

escolas no campo. Tal situação resulta no êxodo rural, o qual pode ser 

especificado como exógeno, já que nasce fora do contexto campesi-

no, com políticas de desvalorização do campo em benefício da cidade, 

como é o caso de fechamento de escolas concentrado nas áreas cam-

pesinas, o que levou a população a abandonar suas comunidades rurais.

Em 2022, o município de Guajeru contava com o menor número de es-

colas do TISB, abrigando apenas seis unidades, sendo duas no campo 

e quatro na área urbana. O município também sofreu perdas entre 2011 

e 2022, visto que registrava cinco escolas no campo e cinco na sede do 

município, totalizando dez unidades escolares no ano de 2011, ou seja, 

40% a mais que o quantitativo mais recente. Dessa forma, todas as infor-

mações acerca do TISB no período de 2011 a 2022 estão representadas 

no Gráfico 1 e na Tabela 5, que sintetizam os dados anunciados.

Gráfico 1  
Porcentagem de fechamento de escolas públicas – Território de Identidade Sudoeste 
Baiano – 2011-2022
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Fonte: QEdu (2023). Elaborado pela autora.
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Tabela 5  
Número de escolas no campo e na cidade – TI Sudoeste Baiano – 2011-2022

Ano Escolas

Anagé

Aracatu

Barra do 
Choça

Belo Cam
po

Bom
 Jesus da 
Serra

Caetanos

Cândido Sales

Caraíbas

Condeúba

Cordeiros

Encruzilhada

Guajeru

Jacaraci

Licínio de 
Alm

eida

M
aetinga

M
irante

M
ortugaba

Piripá

Planalto

Poções

Presidente 
Jânio Quadros

Ribeirão do 
Largo

Trem
edal

Vitória da 
Conquista

2011
Total 67 59 50 42 12 57 57 9 55 28 57 10 19 29 11 22 33 30 30 37 60 57 77 230

Campo 61 50 40 35 8 53 43 6 49 23 51 5 11 20 8 18 25 25 18 11 56 50 71 144
Cidade 6 9 10 7 4 4 14 3 6 5 6 5 8 9 3 4 8 5 12 26 4 7 6 86

2012
Total 63 55 51 42 13 56 55 8 55 25 55 8 18 26 11 20 32 30 29 38 57 52 77 229

Campo 58 46 41 35 8 52 39 5 49 20 49 4 10 17 8 16 24 25 17 12 53 45 71 141
Cidade 5 9 10 7 5 4 16 3 6 5 6 4 8 6 3 4 8 5 12 26 4 7 6 88

2013
Total 62 51 51 42 13 54 57 8 53 23 43 7 17 22 15 18 32 26 29 37 53 50 72 232

Campo 57 42 41 35 8 50 41 4 47 18 37 3 10 15 10 14 23 21 17 12 49 43 66 138
Cidade 5 9 10 7 5 4 16 4 6 5 6 4 7 7 5 4 9 5 12 25 4 7 6 94

2014
Total 63 27 51 40 13 54 57 8 52 19 46 7 17 20 15 18 22 20 28 38 56 42 54 229

Campo 57 18 40 33 8 50 41 4 46 14 40 3 10 13 10 14 15 15 16 12 41 35 49 135
Cidade 6 9 11 7 5 4 16 4 6 5 6 4 7 7 5 4 7 5 12 26 5 7 5 94

2015
Total 63 25 51 42 11 52 54 8 49 15 45 7 15 18 12 16 19 18 28 38 44 40 39 218

Campo 57 16 39 34 6 48 38 4 43 10 39 3 8 12 7 12 12 13 16 12 39 33 34 126
Cidade 6 9 12 8 5 4 16 4 6 5 6 4 7 6 5 4 7 5 12 26 5 7 5 92

2016
Total 63 27 51 41 11 52 52 8 47 14 43 7 15 19 12 15 20 18 26 38 42 37 39 215

Campo 57 18 39 34 6 48 36 4 41 9 37 3 8 12 7 11 12 13 15 11 37 30 34 119
Cidade 6 9 12 7 5 4 16 4 6 5 6 4 7 7 5 4 8 5 11 27 5 7 5 96

2017
Total 62 27 51 38 11 48 49 8 42 13 42 6 13 19 12 16 19 18 25 39 30 34 38 220

Campo 56 18 39 31 6 44 34 4 36 8 36 2 5 12 7 12 11 13 14 11 25 27 33 119
Cidade 6 9 12 7 5 4 15 4 6 5 6 4 8 7 5 4 8 5 11 28 5 7 5 101

2018
Total 46 20 51 38 11 48 49 8 38 13 39 6 13 18 12 16 19 13 25 38 28 28 32 210

Campo 40 11 39 31 6 44 34 4 32 8 33 2 5 12 7 12 11 8 14 11 23 21 27 112
Cidade 6 9 12 7 5 4 15 4 6 5 6 4 8 6 5 4 8 5 11 27 5 7 5 98

(Continua)
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Tabela 5  
Número de escolas no campo e na cidade – TI Sudoeste Baiano – 2011-2022

Ano Escolas

Anagé

Aracatu

Barra do 
Choça

Belo Cam
po

Bom
 Jesus da 
Serra

Caetanos

Cândido Sales

Caraíbas

Condeúba

Cordeiros

Encruzilhada

Guajeru

Jacaraci

Licínio de 
Alm

eida

M
aetinga

M
irante

M
ortugaba

Piripá

Planalto

Poções

Presidente 
Jânio Quadros

Ribeirão do 
Largo

Trem
edal

Vitória da 
Conquista

2019
Total 44 19 47 37 11 48 49 8 36 11 37 6 13 18 12 16 15 13 26 38 21 22 31 197

Campo 38 10 35 29 6 44 36 4 30 6 32 2 5 12 7 12 7 8 14 11 15 15 26 97
Cidade 6 9 12 8 5 4 13 4 6 5 5 4 8 6 5 4 8 5 12 27 6 7 5 100

2020
Total 43 18 47 37 11 46 49 8 35 11 36 6 13 17 12 16 15 13 26 39 21 20 30 180

Campo 37 10 34 29 6 42 36 4 29 6 31 2 5 11 7 12 7 8 14 11 15 13 25 80
Cidade 6 8 13 8 5 4 13 4 6 5 5 4 8 6 5 4 8 5 12 28 6 7 5 100

2021
Total 37 18 47 37 10 45 48 8 36 11 36 6 13 17 12 16 15 13 26 39 21 20 30 179

Campo 31 10 34 29 5 41 35 4 30 6 31 2 5 11 7 12 7 8 14 11 15 13 25 79
Cidade 6 8 13 8 5 4 13 4 6 5 5 4 8 6 5 4 8 5 12 28 6 7 5 100

2022
Total 35 18 48 37 10 45 47 8 34 11 36 6 13 17 12 16 15 13 26 39 21 19 29 178

Campo 29 10 36 29 5 41 35 4 28 6 31 2 5 11 7 12 7 8 14 11 15 12 25 77
Cidade 6 8 12 8 5 4 12 4 6 5 5 4 8 6 5 4 8 5 12 28 6 7 4 101

Fonte: QEdu (2023). Elaboração própria.
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Apesar do encerramento das atividades de 35,58% das unidades escola-

res em todo o território entre 2011 e 2022, a queda no número de matrí-

culas durante esse mesmo período não justifica o fechamento de tantas 

unidades, visto que, em 2011, o TISB contava com um total de 172.834 

matrículas, caindo para 148.108 em 2022, o que representa redução de 

14,30% no número de matrículas, porcentagem equivalente a 24.726 ma-

trículas a menos no território. Todavia, mesmo que houvesse uma redu-

ção expressiva no número de matrículas, ainda assim não seria argumento 

suficiente para se fecharem escolas, uma vez que é dever do poder públi-

co mantê-las em funcionamento, ainda que servindo a apenas um único 

estudante, já que a educação é direito de todos e dever do Estado.

O município de Vitória da Conquista contabilizou a maior redução em nú-

meros reais de matrículas, 4.329 a menos entre 2011 e 2022, o que pode 

ser compreensível devido ao seu quantitativo populacional. Seguido por 

Cândido Sales, Anagé, Poções e Condeúba, com respectivamente 2.842, 

1.641, 1.559 e 1.423 matrículas a menos no mesmo período. Já em termos 

percentuais, os municípios com maior redução no número de matrícu-

las foram Cândido Sales, com 30,64%; Guajeru, com 29,68%; Cordeiros, 

com 29,39%; Condeúba, com 28,25%, e Anagé, com 26,61%. Vitória da 

Conquista foi o que contabilizou menor redução em termos percentuais, 

com 6,53% a menos de matrículas.

Entre os anos de 2016 e 2017, contrariamente à tendência observada nos 

demais anos do intervalo analisado, houve um leve aumento no número 

de matrículas do TISB, passando de 159.044 em 2016 para 161.957 em 

2017. Esse dado reflete a criação de políticas públicas nesse período, 

para inclusão e acessibilidade de pessoas com deficiência em todo o ter-

ritório nacional. Contudo, já em 2018, houve novamente um declínio de 

matrículas, totalizando 157.295, chegando a 148.108 matrículas em 2022, 

com queda predominante na maioria dos municípios do TISB, conforme 

demonstrado na Tabela 6.

Em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), o 

Território de Identidade Sudoeste Baiano apresenta crescimento, tanto 

dos anos iniciais como dos anos finais, sendo que, de todos os municípios 

que compõem o território, apenas Caraíbas registrou redução nos anos 

finais, saindo de 3,3 em 2007 para 2,9 em 2019, com uma diminuição 

percentual de 12% no seu índice, sendo que, em 2021, o município não 

apresentou os dados. Em contrapartida, Caraíbas também apresentou 

um aumento de 93,10% no IDEB nos anos iniciais, saindo de 2,9 para 5,6. 

Com isso, o município registrou o maior desequilíbrio educacional de 

todo o território, destacando-se pela disparidade entre os índices dos 

anos iniciais e finais.

Mesmo que 
houvesse 
uma redução 
expressiva no 
número de 
matrículas, 
ainda assim 
não seria 
argumento 
suficiente para 
se fecharem 
escolas, uma 
vez que é 
dever do 
poder público 
mantê-las em 
funcionamento
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Tabela 6  
Número de matrículas – Território de Identidade Sudoeste Baiano – 2011-2022

Municípios 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Anagé 6.167 5.655 5.789 5.681 5.557 5.359 5.308 4.859 4.565 4.391 4.711 4.526
Aracatu 3.804 3.625 3.351 3.602 3.526 3.796 3.331 3.083 3.051 2.927 3.082 2.951
Barra do Choça 10.970 11.489 11.197 10.433 10.050 9.834 10.382 9.913 9.811 9.612 9.882 9.699
Belo Campo 4.861 4.729 4.605 4.451 4.461 4.192 4.787 4.416 4.449 4.417 4.333 4.371
Bom Jesus da Serra 3.031 2.961 2.923 2.841 2.780 2.786 2.771 2.607 2.447 2.427 2.382 2.324
Caetanos 3.251 2.977 2.903 2.883 2.817 2.734 2.975 3.014 2.889 2.731 3.029 2.779
Cândido Sales 9.274 9.031 8.164 8.067 7.621 7.321 7.929 7.553 7.286 7.172 7.099 6.432
Caraíbas 2.772 2.640 2.562 2.591 2.518 2.437 2.625 2.523 2.591 2.421 2.453 2.225
Condeúba 5.037 4.876 4.855 4.755 4.632 4.406 4.318 4.195 3.958 3.928 3.624 3.614
Cordeiros 2.242 2.191 2.078 2.070 1.937 1.875 1.838 1.759 1.687 1.642 1.656 1.583
Encruzilhada 5.998 5.719 5.836 5.701 5.346 5.267 5.618 5.442 5.036 4.904 5.042 4.893
Guajeru 2.170 2.044 1.969 1.851 1.801 1.709 1.764 1.656 1.600 1.549 1.520 1.526
Jacaraci 3.217 3.077 3.009 2.944 2.932 2.830 2.964 2.786 2.657 2.661 2.693 2.582
Licínio de Almeida 3.080 2.956 2.831 2.786 2.517 2.641 2.695 2.661 2.610 2.561 2.607 2.540
Maetinga 2.039 2.037 2.360 2.063 2.031 1.989 1.979 1.886 1.658 1.647 1.686 1.564
Mirante 2.487 2.533 2.402 2.254 2.227 2.123 2.161 2.151 1.979 2.004 2.110 1.985
Mortugaba 2.930 2.784 2.785 2.751 2.499 2.468 2.490 2.482 2.459 2.376 2.503 2.470
Piripá 2.807 2.747 2.561 2.265 2.184 2.169 2.153 2.164 2.133 2.068 2.123 2.117
Planalto 6.614 6.351 6.661 6.630 6.441 6.059 6.112 5.834 5.591 5.368 5.517 5.274
Poções 12.739 12.381 12.781 12.423 12.284 12.283 12.364 11.787 11.733 11.481 11.648 11.180
Presid. Jânio Quadros 3.460 3.170 3.093 3.130 2.988 2.937 2.882 2.765 2.660 2.572 2.835 2.831
Ribeirão do Largo 3.185 2.894 3.259 3.155 2.975 2.793 3.103 2.951 2.758 2.658 2.683 2.632
Tremedal 4.431 4.159 4.183 4.044 3.962 3.884 3.876 3.730 3.554 3.444 3.504 4.071
Vitória da Conquista 66.268 66.759 64.954 65.547 63.452 65.152 65.532 65.078 63.949 63.237 63.527 61.939
Total 172.834 169.785 167.111 164.918 159.538 159.044 161.957 157.295 153.111 150.198 152.249 148.108

Fonte: QEdu (2023). Elaboração própria.
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Além de Caraíbas, os municípios de Aracatu, Bom Jesus da Serra, 

Caetanos, Condeúba, Encruzilhada, Mortugaba, Poções e Tremedal tam-

bém apresentaram discrepâncias em relação aos índices dos anos iniciais 

e finais, chegando a 100% de diferença no comparativo entre os anos 

iniciais e finais de cada município. Na maioria dos casos com disparidade, 

os maiores índices encontram-se nos anos iniciais, à exceção dos municí-

pios de Mortugaba e Poções, que registraram índices maiores nos anos 

finais em comparação aos iniciais.

Já os municípios de Condeúba e Encruzilhada não apresentaram ele-

vação desde 2007, mantendo-se estáveis em termos de índice educa-

cional, sendo que Condeúba que apresentava índice de 3,9, manteve-o 

até 2021, enquanto Encruzilhada, com 3,6, também conservou o mesmo 

índice nos anos finais. Já os municípios de Aracatu, Caetanos, Cândido 

Sales e Bom Jesus da Serra apresentaram aumentos relativamente bai-

xos nos anos finais, respectivamente, de 9,37%, 9,67%, 14,28% e 21,42%, 

sendo que esses municípios registraram os menores aumentos, em 

comparação aos demais que tiveram elevação acima do percentual 

de 41% em seus índices para os anos finais. Apenas Maetinga registrou 

elevação acima de 100%, saindo de 2,4 para 4,9, sendo também um 

dos municípios com maior igualdade entre as médias dos anos iniciais 

e finais, uma vez que registrou também 107% de aumento em seu índice 

para os anos iniciais.

Além de Maetinga, os municípios de Anagé, Cordeiros, Jacaraci, Licínio 

de Almeida e Planalto tiveram uma boa equiparação entre o IDEB dos 

anos iniciais e finais. Ademais, os municípios de Cordeiros, Jacaraci, 

Licínio de Almeida, além de Condeúba, Mortugaba e Piripá já chegaram 

a alcançar a média 6, que, segundo o Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2022), corresponde a um siste-

ma educacional de qualidade, compatível com a média de países desen-

volvidos. Por sua vez, o município de Ribeirão do Lago registrou o menor 

índice, com 3,7 para os anos iniciais e 3,2 para os anos finais. Ressalta-se, 

no entanto, que alguns municípios não apresentaram seus dados para o 

ano de 2021. A Tabela 7 sintetiza as informações relacionadas ao IDEB 

alcançado nos municípios do TISB.

Além de 
Maetinga, os 
municípios 
de Anagé, 
Cordeiros, 
Jacaraci, Licínio 
de Almeida 
e Planalto 
tiveram uma 
boa equiparação 
entre o IDEB 
dos anos iniciais 
e finais
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Tabela 7  
Evolução do IDEB – Território de Identidade Sudoeste Baiano – 2007-2021

IDEB REDES MUNICIPAIS – ANOS INICIAIS E FINAIS – SUDOESTE BAIANO

Município
2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 % Crescimento

Anos
iniciais

Anos
finais

Anos
iniciais

Anos
finais

Anos
iniciais

Anos
finais

Anos
iniciais

Anos
finais

Anos
iniciais

Anos
finais

Anos
iniciais

Anos
finais

Anos
iniciais

Anos
Finais

Anos
Iniciais

Anos
finais

Anos
iniciais

Anos
finais

Anagé 3,1 2,8 3,3 2,7 3,7 3,0 3,9 3,0 3,9 3,4 4,6 3,2 4,9 4,4 4,8 - 54,83% 57,14%
Aracatu 3,3 3,2 4,4 4,1 4,3 3,6 4,1 3,2 4,9 3,6 4,5 3,8 4,7 4,2 4,8 3,5 45,45% 9,37%
Barra do Choça 2,5 2,6 3,3 3,0 3,4 2,5 3,7 2,9 4,0 2,7 4,1 3,6 4,1 3,8 4,6 3,8 84% 46,15%
Belo campo 3,1 3,0 3,0 3,0 3,9 3,2 3,8 3,2 4,1 3,4 4,9 3,6 4,3 3,7 5,2 4,3 64,74% 43,33%
Bom Jesus da Serra 3,2 2,8 3,2 2,6 3,5 2,6 3,8 3,0 3,8 3,7 4,7 3,4 4,7 3,7 5,0 3,4 56,25% 21,42%
Caetanos 3,5 3,1 2,8 2,9 4,1 - 3,7 2,5 4,4 3,2 4,5 3,4 4,9 3,6 - - 40% 9,67%
Cândido Sales 3,5 2,8 4,1 3,1 4,8 - 4,4 - 4,2 3,6 4,3 3,2 4,4 3,2 4,3 - 22,85% 14,28%
Caraíbas 2,9 3,3 2,9 3,0 3,5 3,1 3,2 3,6 4,4 2,9 4,1 3,4 4,5 2,9 5,6 - 93,10% -12%
Condeúba 4,5 3,9 4,8 4,2 4,7 3,8 5,4 4,2 5,9 4,2 6,1 4,3 6,2 5,1 5,7 3,9 26,66% 0%
Cordeiros 4,1 3,1 4,4 3,1 4,8 3,4 5,5 4,1 5,2 4,8 6,3 4,8 6,2 5,0 6,8 5,0 65,85% 61,29%
Encruzilhada 2,8 3,6 3,7 2,6 3,8 2,8 3,9 3,5 4,1 3,6 4,5 3,3 4,7 4,7 4,1 3,6 46,42% 0%
Guajeru 3,5 3,2 4,0 3,6 4,4 3,0 4,9 4,0 4,7 2,7 4,6 4,2 4,6 4,2 4,9 5,0 40% 56,25%
Jacaraci 4,2 3,7 4,6 3,8 4,9 3,9 5,5 5,0 6,1 5,1 6,6 5,5 6,5 6,3 7,3 6,2 73,80% 67,56%
Licínio de Almeida 4,0 3,5 4,8 4,5 5,9 4,8 5,8 4,9 6,3 5,0 6,8 5,5 7,3 6,0 7,1 6,3 77,5% 80%
Maetinga 2,7 2,4 3,9 3,2 3,4 2,8 4,5 3,3 5,3 3,9 5,8 3,0 5,3 - 5,6 4,9 107% 104%
Mirante 2,9 2,6 3,5 2,9 4,2 3,3 4,4 3,7 5,2 4,0 5,1 4,0 5,8 4,2 - - 100% 61,53%
Mortugaba 4,7 3,4 5,3 3,9 5,6 4,1 5,5 3,8 6,0 4,1 6,1 3,9 6,5 4,6 5,7 5,3 21,27% 55,88%
Piripá 3,2 3,0 4,1 3,3 4,6 3,6 4,7 4,1 5,1 2,9 5,8 4,7 6,6 5,3 5,9 - 84,37% 76,66%
Planalto 3,0 2,6 3,4 2,9 3,6 3,3 3,6 3,3 4,3 3,5 4,8 3,5 5,4 3,5 4,8 4,2 60% 61,53%
Poções 3,8 2,7 3,9 2,7 4,0 3,1 4,0 3,0 4,4 3,6 4,7 3,7 5,0 4,1 4,4 4,2 15,78% 55,55%
Presidente Jânio Quadros 3,2 3,4 4,0 2,5 4,1 2,7 4,4 2,9 4,3 3,2 4,9 3,3 4,5 - 5,1 4,9 59,37% 44,11%
Ribeirão do Largo 2,2 2,2 2,9 2,9 3,2 2,4 3,0 3,3 3,7 3,4 3,8 2,9 4,2 3,1 3,7 3,2 68,18% 45,45%
Tremedal 2,8 2,9 - 2,9 4,1 3 4,3 2,8 4,5 2,8 4,7 3,7 5,4 4,0 5,3 4,1 89,28% 41,37%
Vitória da Conquista 3,8 3,1 2,9 2,5 3,5 3,1 3,9 3,3 4,1 3,6 4,7 3,6 5,6 4,5 5,6 5,2 47,36% 67,74%

Fonte: QEdu (2023). Elaborada pela autora.
Nota: a porcentagem foi calculada com base nos anos de 2007 e 2021. Para os municípios que não apresentaram os dados em algum desses anos, foi realizado o cálculo a partir do ano seguinte a 2007 ou no 
ano anterior a 2021, desde que esses anos apresentassem os dados do IDEB.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo com muitos avanços constatados, seja pela melhora no Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH) dos municípios, seja pela atenuação 

da concentração de renda na maioria deles, o Território de Identidade 

Sudoeste Baiano (TISB) apresenta uma realidade bastante diversa e 

contraditória entre seus municípios constituintes. Verifica-se que aque-

les com maior quantitativo populacional e predominância habitacional 

em áreas urbanas são os que detêm mais possibilidades de implemen-

tação de políticas públicas, visto que apresentam maior arrecadação e 

maiores receitas, uma vez que são alvo mais investimentos. Esse dado 

é evidenciado pelo Produto Interno Bruto (PIB) gerado por cada mu-

nicípio do território, sendo que os maiores índices encontram-se nas 

cidades mais desenvolvidas, como Vitória da Conquista, Poções, Barra 

do Choça e Planalto.

Em contrapartida, nos municípios menores e com maior concentração 

populacional nas áreas campesinas, são constatadas as maiores fragili-

dades, sendo que, muitas vezes, essas localidades são desprovidas de 

serviços básicos, como os educacionais, os quais são procurados nas 

cidades maiores, sobretudo quando relacionados aos graus mais ele-

vados de escolaridade. No entanto, ao referenciar o setor educacional 

básico como exemplo, observa-se que, mesmo com poucos recursos, 

os municípios de pequeno porte são os que mais se destacam em avan-

ços na qualidade educacional mensurada pelos percentuais do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

Por conseguinte, verifica-se que é imprescindível a realização de ações 

que contribuam para um desenvolvimento social, político e econômi-

co mais equitativo entre os municípios do TISB. Além disso, mostra-se 

necessária a ampliação de recursos, tanto materiais como humanos, 

haja vista a demanda por políticas públicas que subsidiem melhorias na 

qualidade de vida da população, sobretudo dos povos do campo, que, 

historicamente, lutam pelo reconhecimento de direitos basilares, em res-

peito a sua dignidade e em consideração aos seus legítimos interesses e 

necessidades específicas.
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Resumo
O objetivo deste estudo é levantar o índice de evasão e mobilidade de ex-alu-

nos de graduação, assim como identificar fatores que contribuíram para que 

esse segmento abandonasse os cursos de graduação em Pedagogia, Educação 

Física, Enfermagem e Administração do Campus XII da Universidade do Estado 

da Bahia (Uneb), localizado na cidade de Guanambi, integrante do Território 

de Identidade Sertão Produtivo, no período de 2005 a 2018. Este artigo é um 

recorte da tese de doutorado defendida na Universidade Federal do Rio de Ja-

neiro (UFRJ) em 2021. Trata-se de uma abordagem quali-quantitativa, sendo a 

amostra composta por 43 ex-alunos que abandonaram os cursos citados devi-

do à evasão e à mobilidade. O instrumento de coleta de dados utilizado foi um 

questionário com questões abertas e fechadas respondidas por meio da pla-

taforma Google Forms, e analisadas a partir de estatísticas descritivas. A pes-

quisa observou que a mobilidade e a evasão universitária relacionam-se com 

fatores econômicos, acadêmicos, pessoais e sociais semelhantes para a ocor-

rência do abandono ou da mudança do curso. São aspectos motivados pela 

difícil conciliação entre estudo, trabalho e finanças. O exercício profissional, a 

dificuldade financeira e a distância geográfica tiveram maior peso na decisão 

dos entrevistados de abandonar seus respectivos cursos. No campo acadê-

mico, a intensidade das greves docentes influenciou a mobilidade dos alunos, 

enquanto, o contexto pessoal, como questões familiares e de saúde, contribuiu 

para o abandono dos cursos, impactando principalmente as mulheres.

Palavras-chave: ensino superior; evasão; mobilidade; Uneb.

Abstract
The aim of this study is to survey the dropout rate and mobility of former 

undergraduate students, as well as to identify factors that contributed to this 

segment abandoning undergraduate courses in Pedagogy, Physical Education, 

Nursing and Administration at Campus XII of the State University of Bahia 

(Uneb), located in the city of Guanambi, part of the Sertão Produtivo Identity 

Territory, from 2005 to 2018. This article is an excerpt from the doctoral thesis 

defended at the Federal University of Rio de Janeiro (UFRJ) in 2021. It is a 

qualitative-quantitative approach, with a sample made up of 43 former students 

who dropped out of the aforementioned courses due to evasion and mobility. 

The data collection instrument used was a questionnaire with open and closed 

questions answered using the Google Forms platform, and analyzed using 

descriptive statistics. The research found that mobility and university dropout 

are related to similar economic, academic, personal and social factors that cause 

students to abandon or change courses. These aspects are motivated by the 

difficulty of reconciling study, work and finances. Professional practice, financial 

difficulties and geographical distance played a greater role in the interviewees’ 

decision to abandon their respective courses. In the academic field, the intensity 

of the teaching strikes influenced student mobility, while the personal context, 

such as family and health issues, contributed to course abandonment, mainly 

affecting women.

Keywords: higher education; dropout; mobility; Uneb.
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O acesso ao ensino superior no Brasil au-

mentou nos últimos 20 anos com a criação 

de novas universidades públicas e Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 

o que propiciou a expansão dos cursos de 

graduação nas Instituições de Ensino Supe-

rior (IES) federais e estaduais. O crescimento 

das IES privadas foi impulsionado principal-

mente pela implantação de políticas públicas 

como o Programa Universidade para Todos1 

(Prouni), o Fundo de Financiamento ao Es-

tudante do Ensino Superior (Fies), o Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) e o Siste-

ma de Seleção Unificado2 (Sisu), iniciativas 

que contribuíram para a expansão do ensi-

no superior por meio da democratização e 

massificação do acesso à educação. Assim, 

tornou-se viável o ingresso de estudantes de

1 Foi criado pela Lei Federal nº 11.096/2005, destinado à 

concessão de bolsas de estudo integrais e parciais para 

estudantes de cursos de graduação em instituições privadas 

de ensino superior (Brasil, 2005).

2 O Sisu foi criado pela Portaria Normativa MEC nº 2, de 26 de 

jan. de 2010, posteriormente regido pela Portaria Normativa 

nº 21, de 5 de nov. de 2012 (Brasil, 2010, 2012). É formado 

por uma plataforma online, por meio da qual as IES públicas 

ofertam vagas em nível de graduação a estudantes com base 

na nota do último Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).
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diferentes perfis socioeconômicos no ambiente acadêmico (Cardoso; 

Vargas, 2015; Fialho, 2014; Marques, 2019; Ristoff, 1999, 2014).

A expansão e a massificação do acesso ao ensino superior trouxeram 

consigo o desafio de criar condições de permanência dos estudantes 

nesse espaço, com o intuito de contornar o aumento da mobilidade 

e da evasão, especialmente entre os estudantes das camadas de me-

nor poder aquisitivo e entre os trabalhadores-estudantes. A evasão 

não é um fenômeno recente. Na literatura sobre permanência e eva-

são na educação superior, o conceito de permanência está associado 

à capacidade de o estudante cursar a carreira escolhida, mantendo-se 

no curso até a sua conclusão. Para isso, além da determinação e do 

compromisso do próprio estudante, podem ser oferecidas políticas de 

permanência destinadas a auxiliá-lo na trajetória estudantil (Heringer, 

2023). O conceito de evasão, por sua vez, está relacionado ao abando-

no ou desligamento do curso antes da sua conclusão (Prado, 2021). A 

Associação Nacional dos Dirigentes de Instituições Federais de Ensino 

Superior (Andifes) (Comissão Especial de Estudos sobre a Evasão nas 

Universidades Públicas Brasileiras, 1996) define evasão em três níveis: 

evasão do curso, evasão da instituição e evasão do sistema, sendo ca-

racterizada como um fenômeno multidimensional, decorrente de “um 

processo individual, associado à eficiência do sistema [...] e que implica 

em perdas pessoais, institucionais e sociais” (Ramalho Filho, 2008). No 

que se refere à mobilidade, está relacionada à mudança de curso não 

como desistência, mas como tentativa de buscar novos rumos em fun-

ção de outras preferências ou identificação de novos interesses (Prado, 

2021; Ristoff, 1999). Nas últimas décadas do século XX, a mobilidade 

esteve no centro das discussões, devido ao alto grau de abandono es-

colar desde as séries iniciais. No ensino superior, as preocupações em 

torno da desvinculação dos alunos e das vagas ociosas ganhou noto-

riedade com a criação da Comissão Especial de Estudos sobre Evasão 

nas Universidades Públicas Brasileiras (1996).

Essa realidade impacta o planejamento das IES de diferentes formas, 

inclusive no aspecto financeiro, principalmente em relação às instituições 

públicas, pois as vagas resultantes das desistências de curso, na maioria 

das vezes, não são preenchidas, com consequentes prejuízos acadêmi-

cos, econômicos e sociais. Porém, a mobilidade estudantil é vista como 

fator positivo (Ristoff, 1999; Tinto, 1982, 2015), pois o estudante tem di-

reito a escolher outro curso de maior afinidade.

Este estudo é um recorte da tese de doutorado defendida em dezembro 

de 2021 na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), intitulada: 

Permanência e evasão estudantil na Universidade do Estado da Bahia 
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- UNEB3: O caso do Campus XII4 – Guanambi5 (Pereira, 2021). Trata-se 

de uma pesquisa de campo com uma abordagem qualitativa e quanti-

tativa acerca dos cursos de graduação em Pedagogia, Educação Física, 

Enfermagem e Administração, do Campus XII da Uneb.

O problema de pesquisa nesse recorte partiu de duas questões: a) Quais 

as motivações para o abandono, a desistência e a mobilidade dos es-

tudantes? b) Que fatores econômicos, acadêmicos, pessoais e sociais 

contribuem para a permanência ou não de estudantes nas instituições de 

ensino? O objetivo deste estudo foi levantar os índices de evasão e mo-

bilidade, assim como identificar os fatores que contribuíram para a não 

permanência dos estudantes nos cursos de graduação do Campus XII da 

Uneb no período de 2005 a 2018. A escolha desse intervalo foi motivada 

pelo início das atividades dos cursos de Enfermagem e Administração 

em 2005, posteriores à implantação dos cursos de Pedagogia (1991) e 

Educação Física (1999).

No processo de coleta de dados para melhor delimitação e organiza-

ção do estudo, a escolha dos participantes e da amostra foi dividida em 

dois momentos: a) levantamento dos dados institucionais nos arquivos 

do banco de registro da secretaria acadêmica do Campus XII, da Uneb, 

em Guanambi, onde se verificou o número de estudantes ingressantes, 

os que titularam, abandonaram e desistiram ao solicitar cancelamento 

de matrícula, além daqueles transferidos para outros cursos e/ou IES. A 

partir da análise das fichas de matrícula dos ex-alunos, foram enviados 

convites por e-mail e/ou celular, além de contatos via telefone para que 

participassem do estudo respondendo a um questionário na plataforma 

Google Forms; e b) aplicação de questionário socioeconômico, demo-

gráfico e acadêmico por meio da plataforma Google Forms durante os 

meses de agosto e setembro de 2021. As questões fechadas da primeira 

parte do questionário abordaram características da vida pessoal e social 

dos respondentes, além de algumas especificidades enquanto estudan-

tes do Campus XII. As questões abertas exploraram as motivações para 

abandonar, desistir ou transferir-se do curso no exercício da mobilida-

de discente nos cursos de Pedagogia, Educação Física, Enfermagem e 

Administração. O questionário foi enviado a 312 ex-alunos via e-mail, 

a partir das informações levantadas nos seus prontuários, no entanto, 

3 Criada pela Lei nº 66 de 1º de junho de 1983, em regime multicampi, formada por 26 campi e 30 

departamentos, na capital, e em 25 municípios do interior da Bahia. Oferta mais de 170 cursos de 

graduação e pós-graduação (Universidade do Estado da Bahia, 2023c).

4 A Faculdade de Educação de Guanambi (Faeg) foi criada por meio do Decreto nº 2.636, de 04 de 

agosto de 1989. Com a Lei 7176/97 passou a denominar-se Departamento de Educação, Campus 

XII da Uneb, e oferta cinco cursos e seis entradas anuais com 842 estudante matriculados: Peda-

gogia (373), Educação Física (127), Enfermagem (136), Administração (180) e Direito (26) (Univer-

sidade do Estado da Bahia, 2023b).

5 Município localizado na região sudoeste do estado da Bahia, distante 796 Km de Salvador. Tem 

uma população de 87.817 pessoas (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2023).
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97 endereços foram identificados como inválidos. Assim, somente 43 

ex-alunos responderam ao questionário, ou seja, um percentual aproxi-

mado de 5,4% daqueles 800 estudantes que abandonaram, desistiram 

ou transferiram-se do curso no período de 2005 a 2018. O questionário 

foi respondido por dez ex-alunos do curso de Pedagogia matutino, sete 

de Pedagogia noturno, oito de Educação Física, oito de Enfermagem e 

dez de Administração.

O tratamento dos dados empíricos colhidos a partir de análise docu-

mental e dos questionários foi feito por meio de estatísticas descritivas. 

Já o tratamento dos dados das questões abertas ocorreu por meio de 

análise qualitativa e interpretativa, levando-se em conta as questões da 

pesquisa. As respostas dos participantes ao longo do texto aparecem 

entre aspas, em forma de parágrafo, acompanhadas de nomes fictícios 

com a abreviatura dos respectivos cursos.

O desenvolvimento do estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Uneb, com base na Resolução nº 466/2012, Parecer n. 

4.935.270 (Brasil, 2013).

AS MOTIVAÇÕES DOS EX-ALUNOS DO CAMPUS XII 
PARA PERMANÊNCIA, EVASÃO E MOBILIDADE6

Esta seção apresenta os resultados do recorte temporal em torno de 

uma discussão teórica e empírica que investigou as relações entre as 

formas de ingresso no ensino superior, por meio do Sisu e do vestibular, 

e as influências de fatores econômicos, acadêmicos, pessoais e sociais 

no processo de permanência, evasão e mobilidade dos estudantes uni-

versitários. Assim, cabe definir o que se entende como evasão e mobi-

lidade. Na compreensão de Cardoso (2008), há dois tipos de evasão: 1) 

aparente, e 2) mobilidade. A evasão aparente volta-se para os alunos 

que deixaram a universidade sem concluir a graduação e sem formalizar 

transferência para outra universidade, ou seja, não retornaram no semes-

tre ou no ano seguinte. A mobilidade é a mudança ou transferência de 

cursos dentro da própria instituição ou para outra IES (Cardoso, 2008; 

Ristoff, 1999; Tinto, 1982).

As primeiras interpretações deste estudo propiciaram a classificação das 

motivações em quatro categorias para compreensão do abandono dos 

cursos de graduação do Campus XII no processo de mobilidade dis-

cente. As declarações dos respondentes foram classificadas em quatro 

6 Todos os depoimentos apresentados nesta seção foram obtidos através de questionários utili-

zando a plataforma Google Forms, com ex-alunos do Campus XII, da Uneb, em Guanambi, durante 

os meses de agosto e setembro de 2021.
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de mobilidade 
discente
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categorias motivacionais: acadêmica, pessoal, social e econômica. Ds 

43 ex-alunos que compuseram a amostra, a mobilidade acadêmica 

(Cardoso, 2008; Ristoff, 1999; Tinto, 1982) foi realidade para 35,0% (15) 

deles, que informaram já ter concluído estar matriculados em outro curso 

superior e/ou instituição. As razões que levaram 40% dos respondentes 

a abandonarem a primeira graduação estão relacionadas à falta de iden-

tificação com o curso (categoria acadêmica), seguida das questões re-

ferentes ao trabalho (categoria econômica), que atingem um percentual 

de 20%. As greves recorrentes na instituição também foram citadas por 

13,3% dos entrevistados, bem como as questões pessoais, com o mes-

mo percentual, como razões para o exercício da mobilidade. Problemas 

financeiros e de saúde (categoria social) tiveram menor índice, com 6,7% 

cada, como motivação para deixar o curso superior de origem e ingres-

sar em outro, como representado na Tabela 1.

Tabela 1  
Razões que levaram os alunos a optarem por outro curso/instituição – Campus XII, 
Uneb – 2005-2018

Razões para mudar de curso (%)

Identificação com o curso 6 (40,0%)
Trabalho 3 (20,0%)
Pessoal 2 (13,3%)
Greve 2 (13,3%)
Saúde 1 (6,7%)
Finanças 1 (6,7%)
Total 15 (100%)

Fonte: elaboração própria. 
Nota: pesquisa de campo do autor (2021).

A opção ‘problemas de saúde’ aparece como fator determinante para a 

mobilidade de 6,7% dos participantes. O depoimento de Angela/Pmat 

exemplifica esse contingente:

Ao ingressar no Campus XII, tive várias crises de ansiedade. Passava 

mal todos os dias no ônibus, e não conseguia assistir às aulas. Optei por 

estudar em um curso na minha cidade, no Campus VI, para ficar mais 

próxima da minha família e não precisar me deslocar para outra cidade 

todos os dias. E assim a ansiedade diminuiu.

Outras respostas ilustram as diferentes motivações para abandonar o 

curso de origem no Campus XII. Para Pablo/Adm.: “Na época, fui con-

vocado em outro curso que tinha maior similaridade profissional”. Por 

sua vez, a entrevistada Rosa/Enf. atribui a própria saída à “identificação 

com [outro] curso, que também é da área da saúde, com a possibilida-

de de melhor ganho financeiro e facilidade do mercado de trabalho”.
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As falas de Pablo/Adm. e Rosa/Enf. ilustram os depoimentos do grupo 

que buscou outro curso pela similaridade ou identificação com uma 

nova profissão. Esse grupo, formado por aproximadamente 35% da 

amostra, no exercício da mobilidade, ingressou em outro curso com o 

qual mais se identificava.

As questões estruturais e as greves também apareceram entre as ra-

zões para o exercício da mobilidade. As greves na Uneb, relaciona-

das às lutas dos servidores da instituição por melhores condições de 

trabalho, valorização profissional, estrutura para qualidade do ensino, 

pesquisa e extensão, apareceram em 10% das assertivas.

Conforme expressam, respectivamente, Jânio/Adm. e Marco/Pmat: 

“Metodologia de ensino do curso de graduação” e “estrutura e qualida-

de de ensino da Universidade” são questões determinantes. São lutas 

legítimas, reivindicadas em movimentos grevistas, por docentes e dis-

centes, mas que comprometem o fluxo do curso e, consequentemente, 

a permanência discente.

Como afirma uma das respondentes, a opção por outro curso foi em 

virtude da greve, da situação do curso e do campus: “Deixei a Uneb na 

época que os próprios alunos fizeram greve em decorrência da situa-

ção do curso e do campus. Preferi retornar para minha cidade e fazer 

tentativa para Medicina” (Néia/Enf.).

A saída da Uneb mediante o exercício da mobilidade é uma realidade 

ilustrada por esses depoimentos. Mas o abandono também tem na greve 

um teor motivacional: ao menos 10% dos participantes citaram os movi-

mentos grevistas como influenciadores do abandono, seja por meio da 

evasão ou da mobilidade. Por sua vez, no depoimento de Anna/Adm., 

aparece ainda aspectos relacionados à politização do ambiente, ao atra-

so, à falta de professores e à imposição de ideias pessoais. Trata-se de 

uma representação limitada, mas que merece atenção diante do número 

de evadidos nesse período. Anna/Adm. retrata, assim, sua visão sobre as 

greves e a estrutura do seu curso em determinado período. Apesar de 

esta pesquisa não se propor a aprofundar o tema, destaca-se a forma 

como ex-alunos referem-se às greves e à estrutura da instituição.

Ambiente extremamente político, inúmeras greves, atraso e falta de vá-

rios professores. Quando não estavam em greve, os professores inter-

rompiam as aulas para falar da greve e queriam impor suas opiniões 

pessoais, sendo que tudo o que deveriam fazer era explicar a matéria 

(Anna/Adm.).

Por esta afirmação da estudante, observa-se que esse é um aspecto 

que pode influenciar na percepção sobre o curso e a instituição. Sobre 

As questões 
estruturais e as 
greves também 
apareceram 
entre as razões 
para o exercício 
da mobilidade
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esse assunto, cabe lembrar que, enquanto universidade pública esta-

dual, a Uneb não tem um percentual fixo da receita tributária líquida 

dos impostos arrecadados pelo estado, logo há uma oscilação orça-

mentária7 a cada ano8. Isso influencia a consecução das metas do Plano 

Plurianual da Uneb, ocasionando greves de tempos em tempos, como 

reforça Jânio/Adm. sobre suas motivações para abandonar o curso: 

“Frequência de greves, falta de comprometimento dos professores, es-

tudantes sem motivação”.

Contexto semelhante foi visto na Universidade Federal do Paraná (UFPR), 

na década de 1990, quando Paredes (1994, p. 17) relatou que os estudan-

tes reclamavam das greves prolongadas de professores:

As greves da Federal são de âmbito nacional e de solução mais lenta, 

provocando o desestímulo dos alunos (principalmente os dos primeiros 

anos), que se encaminham para atividades de trabalho ou para outros 

cursos noturnos de IES particulares, onde encontram maior segurança 

de continuidade e perspectivas claras do tempo de duração do curso.

Embora o relato esteja relacionado à realidade grevista das IES fede-

rais, as universidades estaduais baianas, em especial a Uneb, têm rei-

vindicações semelhantes que perpassam, a maioria, por questões orça-

mentárias, salariais, direitos docentes e de infraestrutura. Segundo Sena 

Júnior (2008, p. 1), então diretor sindical da Associação dos Docentes da 

Universidade do Estado da Bahia (AdUNEB),

Em dezembro de 2003, 20 anos depois da criação da Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB), os docentes da instituição encontravam-se em 

greve. Era a terceira paralisação em quatro anos que se enfrentava com 

o todo poderoso governo carlista de Paulo Souto. Talvez justamente em 

função do embate que travavam contra o arrocho salarial, o desrespeito 

e o descaso com a educação praticados pelo governante de plantão [...].

Essa passagem mostra que a instituição tem um forte histórico de gre-

ves que remonta ao período de 1999 a 2003, quando a luta era contra 

o arrocho salarial, o desrespeito e o descaso com a educação supe-

rior estadual. A intensidade da luta docente continua, mas com greves 

mais esparsas. Segundo a Associação dos Docentes da Universidade do 

Estado da Bahia (2021), de 2005 até 2021 ocorreram cinco greves docen-

tes na IES, conforme a Tabela 2. Algumas dessas foram seguidas pelos 

discentes, como em 2011 e 2015, e outras, pelos técnicos administrativos.

7 Cf. Bahia (2024). .

8 Ler mais: Boaventura (2009) e Fialho (2005).
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Em pesquisa realizada por Santos (2009), os informantes relataram 
que, quando há demora em concluir o curso de graduação na Uneb, 
os problemas são relativos à instituição, como as greves e questões 
relacionadas à preparação do discente antes de sua entrada no curso. 
Esse contexto remonta a algumas greves, durante as quais o calendário 
acadêmico é aprovado, muitas vezes de forma apertada, diminuindo 
os dias de transição entre os semestres. A luta sindical e o movimento 
estudantil na Uneb são constantes desde a criação das universidades 
estaduais da Bahia. As greves são um reflexo das condições estruturais 
da IES, e não é o único fator que motiva a mobilidade e o abandono, 
mas é uma forte razão, citada principalmente pelos ex-alunos dos ba-
charelados em Administração e Enfermagem. Isso mostra o perfil do 
estudante-estudante, que procura outra IES para seguir seus estudos 
em vez de optar pela desistência.

A questão anterior procurou levantar as motivações dos estudantes para 
a mudança de curso e/ou instituição. Em relação ao abandono e à de-
sistência, suas respostas se complementam e ampliam a compreensão 
sobre os fatores e motivações principais que levam o estudante a aban-
donar ou a se mover para outra IES. O ato de abandonar ou desistir do 
curso traz consigo alguns fatores citados com mais evidências. Na pers-
pectiva dos estudantes, questões relacionadas a trabalho, identificação 
com o curso e finanças determinam de forma recorrente o abandono ou 
a desistência do curso. Há uma forte ligação entre trabalho e finanças 
que impede a conciliação com os estudos, pois cerca de 49% apontaram 
que a saída do curso tem a ver com esses dois fatores (Tabela 3).

Tabela 2  
Greves docentes – Uneb – 2005-2021

Ano Início Término Nº de dias

2005 28 maio 21 julho 55
2007 11 maio 14 agosto 94
2011 14 abril 16 junho 63
2015 13 maio 06 agosto 84
2019 09 abril 12 junho 64

Fonte: Associação dos Docentes da Universidade do Estado da Bahia (2021). 
Elaboração própria.

Tabela 3  
Razões para abandono, desistência ou transferência – Campus XII, Uneb – 2005-2018

Motivos para abandono, desistência ou transferência (%)

Trabalho 11(26%)
Finanças 6 (14%)
Identificação com o curso 9 (21%)
Família 3 (7%)
Saúde/doença 4 (9%)
Greve na IES 4 (9%)
Questões pessoais 4 (9%)
Outros 2 (5%)
Total 43 (100%)

Fonte: elaboração própria.
Nota: pesquisa de campo do autor (2021).
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De acordo com o depoimento de Acácia/Adm.: “O maior motivo [para a 

desistência] foi financeiro, pois não conseguia tirar xerox. Não tinha um 

real no bolso”.

Para Mábia/Enf., os motivos que a levaram a abandonar o curso foram: 

“A necessidade de trabalhar para ajudar minha mãe, e não ter como me 

sustentar em Guanambi, visto que o curso era integral e dificultava um 

trabalho”. Já Leonel/EF aponta dificuldades relacionadas às finanças e 

outras questões pessoais: “Por motivos financeiros e por decidir também 

dedicar meu tempo para resolver um assunto pessoal”.

No depoimento de Antonio/Pmat., o fator econômico e o trabalho foram 

decisivos para o abandono do curso. Segundo ele,

A opção por outro curso foi no momento em que fui aprovado em dois 

processos seletivos conhecidos como REDA, no estado da Bahia. Como 

já tinha concluído a Licenciatura em Geografia antes de iniciar o curso 

de Pedagogia, fiz seleção e passei. Saí do último curso para tomar posse 

nas vagas, e, como a escola fica em um município a cerca de 330 km de 

Guanambi, optei por desligar-me. Outro fator importante para a saída 

do curso de Pedagogia foi o econômico. Fui o primeiro da família a ter 

um curso superior e a, consequentemente, ajudar meus familiares a par-

tir do emprego na rede estadual de educação.

Nota-se, nesses depoimentos, que as questões financeiras e o traba-

lho são os fatores mais evidenciados pelos participantes (Amaral, 2013), 

tanto pela falta do dinheiro para a compra de insumos necessários ao 

curso quanto pela dificuldade de aquisição de alimentos necessários à 

sobrevivência. Nesse último depoimento, o fator econômico não é so-

mente no sentido de frequentar um curso superior, mas de utilizar os 

conhecimentos adquiridos numa primeira graduação para gerar renda e 

ajudar os familiares.

No depoimento de Sara/Pmat., surge uma série de fatores para o aban-

dono do curso.

Meio de transporte, situação financeira, não me identificar com o cur-

so, pois o mesmo era minha segunda opção. Fiquei perdida no curso, 

muitas informações e muitos afazeres na primeira semana. Não estava 

conseguindo conciliar com o trabalho.

A primeira semana do curso foi suficiente para expor a dura realidade a 

ser enfrentada por Sara/Pmat. Com base em sua experiência, ela apre-

senta a seguinte sugestão: “Na minha opinião, deveria ter mais apoio e 

companheirismo dos colegas e mestres. No meu caso, fiquei muito per-

dida com tantas informações e tarefas” (Sara/Pmat.).
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Na compreensão de Tinto (2015), saber quando o suporte é necessário 

para o aluno não é uma tarefa fácil. É por essa razão que muitas institui-

ções implementaram sistemas de alerta precoce para sinalizar professo-

res e funcionários sobre as necessidades de cada discente. Isso permite 

uma intervenção rápida antes que suas necessidades minem sua moti-

vação e persistência. Para Tinto (2015), a palavra-chave é antecipação, 

pois as necessidades iniciais dos alunos, se ficarem sem solução, tendem 

a prejudicar sua autoeficácia9 e o seu desempenho.

O apoio social da instituição, por meio do Núcleo de Apoio e 

Acompanhamento Pedagógico10 (NAAP), seus gestores e professores, 

é outro fator importante que contribui para a persistência dos alunos, 

especialmente aqueles de primeira geração no ensino superior e de baixa 

renda, e os que frequentam meio período ou têm outras responsabili-

dades fora do campus. Esses alunos, muitas vezes, têm dificuldade em 

gerenciar as obrigações do ensino superior. Esse parece ser o caso de 

Sara/Pmat. na sua primeira semana de aula. Deduz-se que faltou o apoio 

dos colegas e professores para ajudar no processo de gerenciamento de 

tantas informações. Talvez não somente Sara/Pmat., mas outros colegas 

enfrentaram dificuldades semelhantes, especialmente alunos de baixa 

renda e primeiros da família a ingressarem no ensino superior.

Ainda segundo Tinto (2015, p. 7, tradução nossa),

Suporte à parte, o desempenho acadêmico também é afetado pela natu-

reza das salas de aula nas quais os alunos participam. Dois atributos de 

salas de aula que nos preocupam aqui são as pedagogias que moldam 

a forma como os alunos se envolvem na aprendizagem e as atitudes e 

valores das pessoas na sala de aula, em particular o corpo docente.

Essas preocupações do autor trazem a questão da ‘natureza’ da sala de 

aula, as pedagogias e os valores que permeiam o currículo e as práticas 

docentes e discentes. A superação das dificuldades dos alunos na chega-

da ao ensino superior perpassa as ações de acolhimento e acompanha-

mento, principalmente no primeiro ano de curso, como diz Tinto (2015).

9 A autoeficácia é normalmente definida como a crença de uma pessoa em sua capacidade de ter 

sucesso em uma situação específica ou em uma tarefa específica. É uma manifestação de como 

os indivíduos passam a se perceber a partir de experiências e interações com outras pessoas e sua 

capacidade de ter algum grau de controle sobre seu ambiente (lócus de controle) (Bandura, 1977 

apud Tinto, 2015, p. 3).

10 Segundo o seu Regimento, é um órgão vinculado ao Departamento, criado para atender aos 

artigos 62 e 68 do Regimento Geral da Uneb. Sua finalidade é contribuir para o aperfeiçoamento 

e a formação profissional dos docentes, estudantes, técnicos e pessoal de apoio que constituem 

o Campus XII, através de programas, cursos e projetos como estratégia de gestão na oferta de 

oportunidade de vivências que potencializem para que o ensino e demais serviços prestados à 

comunidade tenham sua eficácia elevada (Universidade do Estado da Bahia, 2023a).
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Os depoimentos de Mábia/Enf., Leonel/EF, Acácia/Adm., Antonio/Pmat. 

e Sara/Pmat. indicam a necessidade e a ideia-força que marca as rela-

ções de trabalho e finanças nas condições de vida dos estudantes, e as 

dificuldades para conciliar suas práticas profissionais com os estudos. 

Nas respostas dos estudantes, 37% afirmaram que a motivação para 

evadir ou deixar o curso perpassa pela necessidade de trabalhar e pelas 

finanças, e que nem sempre conseguem conciliar as atividades profissio-

nais com o horário do curso superior. Esse gerenciamento das responsa-

bilidades profissionais externas ligadas diretamente aos estudos é bem 

mais difícil para os estudantes que residem em municípios da região, e 

que precisam deslocar diariamente para o campus.

Para Vargas e Paula (2013, p. 568),

Parece razoável supor, e nossa experiência profissional confirma, que 

grande parte do insucesso quanto às taxas de conclusão de nossos alu-

nos recai sobre a dificuldade de conciliação entre estudo e trabalho. 

Desperdiçamos anualmente e cassamos todos os dias os sonhos de mi-

lhares de estudantes esgotados, frustrados e impotentes perante obri-

gações de trabalho e escolares inconciliáveis.

Os depoimentos desses estudantes têm forte relação com o que diz 

Vargas e Paula (2013), pois ilustram a dura decisão de escolher entre a 

vontade de estudar e a necessidade de trabalhar, principalmente nos 

cursos diurnos de Educação Física e Enfermagem. Como observado em 

relação ao local de moradia dos estudantes da amostra, a distância tam-

bém é um fator que os leva a repensar a vida estudantil no ensino su-

perior. Aproximadamente 69% dos estudantes evadidos ou transferidos 

são, em sua maioria, provenientes de municípios vizinhos, sendo que, no 

contingente da amostra, 36% afirmaram não residir em Guanambi, sede 

do Campus XII da Uneb.

Se as razões para deixar o curso permeiam as relações entre finanças 

e trabalho, a questão da distância e da dificuldade de conciliação com 

os estudos acadêmicos também é abordada pelos estudantes para o 

abandono ou a mobilidade do curso. Como reitera um dos entrevistados, 

entre razões para deixar o curso esteve a “longa distância entre o local de 

trabalho e a instituição de ensino, impossibilitando o deslocamento diário 

e a conciliação de tempo entre trabalho e curso presencial” (Flávio/Adm.).

Na compreensão de Matias/Pnot., a motivação para deixar o curso foi 

por “não conciliar horários de trabalho e estudos”.

Para Lana/EF e Belo/Pnot. as razões para abandonar o curso também 

estiveram relacionadas às mesmas questões: “Tive que trabalhar para me 

manter, e o horário do curso era incompatível com a minha necessidade” 
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(Lana/EF.). “Dificuldade de conciliação dos horários de estudo e traba-

lho” (Belo/Pnot.).

Durso (2015) encontrou justificativa para a ocorrência da evasão nas 

variáveis origem e condição financeira familiar. Além disso, a inserção 

no mercado de trabalho, para muitos estudantes, antecede a entrada no 

curso, contribuindo para o aumento da dificuldade de conciliação entre 

as atividades profissionais e acadêmicas.

Segundo Tinto (2015), a crença dos alunos em sua capacidade de ter 

sucesso na faculdade não se refere apenas ao aspecto exclusivamente 

acadêmico. A percepção dos estudantes acerca da própria habilidade 

de gerenciar a frequência às aulas e outras responsabilidades externas 

é uma das razões que influenciam negativamente sua propensão a con-

cluir o curso. Esse caso se aplica aos estudantes que trabalham e que 

têm famílias que dependem de seus ganhos financeiros, principalmente 

aqueles de baixa renda e que representam a primeira geração da família 

na universidade (Tinto, 2015).

O trabalho de Adachi (2009), na Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), mostrou que o perfil do estudante trabalhador é mais desfavo-

recido economicamente ante os demais, e que, em 80% dos casos de 

evasão analisados, o perfil socioeconômico do evadido é mais baixo que 

o do estudante formado. Estudos semelhantes apontaram que a evasão 

está ligada às dificuldades financeiras, familiares, cursos com dois turnos 

diários e tempo para conciliar estudo e trabalho (Adachi, 2009; Andriola, 

2009; Oliveira, 2017; Souza, 2014; Tavares, 2010; Tinto, 1982, 2015).

Percebe-se que a palavra trabalho permeia o discurso de todos os par-

ticipantes citados da amostra, seja em termos financeiros, seja quan-

to à distância, à dificuldade de conciliação de trabalho e estudos, e 

à própria necessidade profissional para se manter e ajudar a família. 

Outro fator presente nas respostas foi a questão familiar voltada prin-

cipalmente para o cuidado com os filhos. De acordo com o depoimento 

de Salete/Pnot. Houve incompatibilidade entre suas responsabilidades 

pessoais e acadêmicas: “tive que escolher entre o trabalho, cuidar de 

minha filha, ou estudar. Não tinha ninguém para cuidar da minha bebê, 

minha mãe tinha um [problema de saúde]. Foi uma escolha dolorosa. 

Eu gostava do curso!”.

Para Edna/Pnot e Lana/Pmat, que residem na zona rural, a dificuldade 

de conciliação dos afazeres foi determinante para o abandono do curso: 

“É muito distante, e devido a ter filhos e esposo, não conseguia conciliar 

as duas coisas” (Edna/Pnot). “Não tinha com quem deixar minha filha de 

7 anos, ela ia comigo e estava muito cansativo” (Lana/Pmat).
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Nesses depoimentos, observa-se que as mães enfrentam dificuldades 

para exercer o seu direito de estudar no ensino superior devido às res-

ponsabilidades com os filhos. As condições financeiras não lhes permi-

tem o acesso à educação infantil privada, e não há essa garantia no servi-

ço público, portanto, a opção pela evasão torna-se uma forte tendência.

O estudo de Andriola (2009) também identificou a família como fator 

determinante para o abandono dos estudos. Ao menos 20% dos depoi-

mentos mostraram certa desmotivação diante da necessidade de cui-

dar de filhos pequenos, o que contribuiu para a evasão estudantil na 

Universidade Federal do Ceará (UFC). Outro motivo encontrado para o 

abandono dos cursos na UFC foi a “incompatibilidade entre horários de 

trabalho e de estudo” (Andriola et al., 2005, p. 3).

Um aspecto que chama a atenção nesses depoimentos são os estereó-

tipos historicamente construídos sobre os papéis de gênero11, em que o 

cuidado com os filhos e os pais idosos recai sobre as mulheres, mães e 

filhas. Como diz Chies (2010, p. 513), “[...] o ‘cuidar de’ subordina as mu-

lheres à vida privada, aos cuidados das crianças e do idoso adoentado”.

“Os problemas de transição podem ser igualmente graves para jovens 

rurais que frequentam universidades de grandes cidades e para indi-

víduos de minorias e/ou famílias desfavorecidas que frequentam insti-

tuições majoritariamente de classe média” (Tinto, 1982, p. 10, tradução 

nossa). Ainda que o autor se refira ao contexto americano, a assertiva 

adequa-se à realidade do município baiano de Guanambi, considerado 

de porte médio. Maior centro regional no entorno de aproximadamente 

30 localidades, é o mais relevante da região no que se refere a institui-

ções de ensino superior. A Uneb, por sua vez, enquanto instituição públi-

ca que recebe estudantes, em sua maioria, das camadas de baixa renda 

(Aguiar; Reis; Paes, 2023; Couto, 2021; Pereira, 2010), carece da integra-

ção social e acadêmica por meio de políticas e programas institucionais 

nesse processo de transição. Assim, são necessárias políticas de inclusão 

dos filhos dessas estudantes no contexto da universidade.

Marques (2019) pesquisou jovens mulheres rurais e universitárias da 

Uneb, e argumenta que o ensino superior é um desafio estrutural diante 

de suas condições interseccionais. “Esse nível de ensino no Brasil, embo-

ra um direito, apresenta-se como uma prova para jovens da roça [...], cujo 

perfil se constitui pelas condições juvenis interseccionadas: idade; do in-

terior dos interiores; negras; pobres e mulheres” (Marques, 2019, p. 320).

A realidade dessas jovens é a mesma de muitos alunos que abandonam 

o curso por não conseguirem se integrar social e academicamente, mas 

11 Ler mais: Jaggar e Bordo (1997).
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também por fatores externos que dificultam o acesso, o deslocamento e 

a permanência. O perfil – negras, pobres e mulheres – aparece entre os 

participantes do Campus XII, visto que as mulheres representam 58,1% da 

amostra, sendo que, desse percentual, 39,5% se identificam como pardas 

e pretas, enquanto 18,6% autodeclaram-se brancas (Pereira, 2021).

As condições pessoais das mulheres, no que diz respeito a questões de 

gênero e cor, mostram que as dificuldades desse segmento para fre-

quentar o ensino superior são significativas. A garantia do direito à cre-

che ainda não é uma realidade para muitas crianças filhas dessas mães 

pobres e pretas. No Campus XII da Uneb, por exemplo, mesmo que essas 

mulheres vençam a barreira da distância para estar no curso, não há cre-

ches no espaço de formação dos estudantes de Pedagogia. Há apenas 

uma brinquedoteca, inaugurada em 2018, que procura atender aos filhos 

dos alunos, professores e funcionários, mas ainda em fase de expansão 

devido ao período de fechamento do campus em virtude da pandemia 

de covid-19, e com limitações em termos de funcionários, monitores e 

faixa etária das crianças atendidas.

É também um desafio para o campus e a universidade a garantia dos 

cuidados necessários aos filhos de membros da comunidade acadêmica, 

principalmente os das estudantes, pois se observa no cotidiano desse 

espaço, a presença recorrente de crianças que acompanham suas mães 

nas dependências da instituição, e, em alguns casos, dentro das salas de 

aula. Quando não, são as estudantes que deixam a aula antes do término 

para buscar os filhos na escola, como mostra o estudo de Couto (2021). 

Essa é a rotina vivida pelas estudantes do Campus XII que precisam 

dividir a atenção entre os estudos e o cuidado com os filhos, principal-

mente em idade escolar. Por ser um fato conhecido dos professores e 

estudantes, não há mais estranhamento quando essa aluna retira-se da 

classe antecipadamente.

A falta de identificação com o curso, na percepção de 23% dos respon-

dentes da amostra, foi a terceira maior motivação citada para o aban-

dono ou a mudança de curso. Mesmo não sendo sua melhor opção de 

curso, muitos estudantes permaneceram matriculados até a transferên-

cia ou a aprovação em outro curso. Depoimentos breves ilustram essa 

decisão, a exemplo da mesma resposta formulada pelos entrevistados 

Léo/Enf. e Juarez/Pnot.: “Não me identifiquei com o curso”.

De acordo com Léo/Enf, “foram muitas paralisações e períodos em 

greve que minaram minha permanência no curso. Se o curso fosse ape-

nas um período (matutino ou noturno), eu teria ficado”. Diante desse 

contexto, ele abandonou o curso e migrou para o de Engenharia em 

uma IES privada.
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Para Kaio/Adm., o motivo da evasão foi “ter passado no curso de in-

teresse, pois foi meu interesse, desde o princípio, fazer Engenharia”. 

Assim, ele fez a mobilidade para uma IES federal. Já Bil/Enf. tinha 

interesse em fazer os dois cursos, mas a impossibilidade de conciliar 

ambos ao mesmo tempo, o levou a optar por aquele com o qual mais 

se identificava e que oferecia a possibilidade de alcançar melhores 

salários. Para o estudante Julio/EF, o abandono aconteceu “depois de 

cursar quatro semestres. Pensava que o curso não contemplava aquilo 

que queria no momento”.

Ainda segundo os depoimentos de Fran/Enf. e Mirna/Pmat., as motiva-

ções para o abandono incluíram questões relacionadas à afinidade com o 

curso: “Não era um curso com o qual me identificava” (Fran/Enf.); “Falta 

de tempo, distância da faculdade e não me adequei ao curso” (Mirna/

Pmat.). Esses depoimentos mostram que parte significativa da evasão 

ou da mobilidade discente tem suas raízes na não identificação com 

o curso do Campus XII, devido à falta de opções, à escolha precoce, à 

conveniência em relação à instituição ou outras motivações.

Evidencia-se, nesse contexto, que o curso serviu de transição para 

a mobilidade de um grupo, enquanto que, para outros, a decisão do 

abandono deixou uma lacuna em termos de vagas ociosas, mas pode 

ter contribuído em algum aspecto para sua formação, como mostra 

o estudo de Sá (2019, p. 160): “o abandono decorrente de decepção 

com o curso pode ser um ajuste em sua trajetória universitária, e não a 

deserção do sistema”, pois “quando se descobre que se está no cami-

nho errado, não faz sentido seguir adiante, mas sim recalcular a rota” 

(Sá, 2019, p. 162).

Problemas de saúde também motivaram o abandono de cursos. Um total 

de 9,3% dos participantes alegou ter abandonado o curso por questões 

de saúde. Nesse grupo, ao menos duas estudantes abandonaram seus 

respectivos cursos e ingressaram em outros em cidades diferentes. No 

depoimento de Valda/Pnot., o motivo do abandono relaciona-se ao “ 

processo de doença e a perda da minha mãe. Tem que ter disponibilida-

de de apoio psicológico para o aluno, principalmente quando se trata de 

um curso na área de saúde”.

De acordo com o relato de Silvia/Enf., o abandono resumiu-se a “proble-

mas de saúde”. Já no caso de Angela/Pmat., houve a possibilidade de 

fazer a mobilidade para outro curso na cidade onde reside. Segundo ela, 

o abandono voluntário teve como motivação “crises de ansiedade diá-

rias. A ansiedade deve ser tratada pois é uma doença. Quando comecei 

a ter, disseram que era frescura minha, e eu acabei desistindo do curso 

porque não aguentava mais”.
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Para Laide/Enf., o que a levou a abandonar o curso foi a falta de assis-

tência do Campus XII para seu problema de saúde: “Uma das questões é 

que tenho deficiência visual, e a Uneb me negou a assistência necessária 

para terminar o curso”.

Problemas de saúde fogem, até certo ponto, da alçada acadêmica, mas é 

uma motivação presente na dinâmica dos estudantes da universidade. A 

questão não atinge individualmente o aluno, mas também o seu entorno 

familiar. Assim, os problemas de saúde influenciam na aprendizagem e 

na decisão do aluno de permanecer ou evadir-se do ambiente acadêmi-

co. No caso da Uneb, houve a necessidade de assistência instrumental e 

psicológica por parte da instituição como ação da assistência estudantil 

para amenizar os problemas de saúde familiares, que refletem no desem-

penho dos estudantes. O Campus XII oferece atendimento psicológico, 

mas nem todos os alunos conseguem se adequar aos horários devido à 

distância, por residir em outro município ou pela dinâmica das aulas ou 

pela complexidade dos casos.

O atendimento psicológico é uma das ações da assistência estudantil 

que engloba uma série de inciativas da instituição em prol do bem-

-estar dos estudantes. Assim, o apoio psicológico necessário par lidar 

com casos de problemas famíliares, ansiedade e estresse. Além disso, 

a instituição precisa atender também aqueles estudantes que chegam 

com muita timidez à universidade, e que apresentam dificuldades de 

integração acadêmica e social. A timidez e a dificuldade de se expor e 

participar das aulas foram sentimentos relatados por 4,6% da amostra 

como fatores determinantes para o abandono do curso. Conforme o 

depoimento de Zana/Enf., o motivo para que desistisse do curso foi “a 

dificuldade de me expor (apresentar seminário, dialogar com colegas e 

professores), a timidez”. Outro caso também teve a motivação financei-

ra acompanhada de fatores emocionais, dificuldades e limitações para 

enfrentar o público. Para July/Enf., o abandono ocorreu por “motivo 

financeiro e também por problemas emocionais, pois tenho muita difi-

culdade em falar em público”.

Esses casos ilustram a necessidade de acompanhamento da instituição 

para diagnosticar a tempo as principais limitações dos estudantes para 

sua integração acadêmica e social, principalmente nas primeiras sema-

nas de aula (Tinto, 1982). Os estudos de Belletati (2011) apontam a neces-

sidade de repensar os aspectos pedagógicos das avaliações, o currículo, 

as atividades de aprendizagem e outras que favoreçam a convivência 

acadêmica para a integração e a afiliação do estudante que chega ao 

ensino superior.

Marques (2019), em seu estudo, observa que estudantes precisam de 

muitos suportes para ter acesso ao ensino superior, e a instituição pode 
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ser um deles a partir das políticas de assistência estudantil. Esse suporte 

é importante para o acesso e a permanência desses alunos, mas é pre-

ciso ampliar o debate e ouvir os estudantes que usufruem desse direito 

para refinar as políticas e facilitar o alcance daqueles que mais precisam 

(Marques, 2019). Assim, as políticas de assistência estudantil são um di-

ferencial, mas precisam ser apresentadas e disponibilizadas no menor 

espaço de tempo possível para os estudantes que estão chegando na 

universidade (Honorato; Vargas; Heringer, 2014).

Essas políticas precisam ser acompanhadas por ações de acolhimento 

da instituição na primeira semana, como acontece no Campus XII, com 

a Semana do Calouro, organizada pelos Diretórios Acadêmicos (DA) dos 

cursos. Porém, a continuidade da assistência é necessária após essa pri-

meira semana de acolhimento, visto que muitos estudantes carecem de 

acompanhamento e diagnóstico por profissionais especializados para 

detectar os fatores que dificultam a integração acadêmica e social na 

classe e na instituição.

Para Ferreira (2017), o recurso da Semana de Acolhimento da Universidade 

Federal do Sul da Bahia (UFSB), associado a mecanismos adotados por 

outras universidades baianas, pode, de algum modo, colaborar para 

combater a ociosidade de vagas e a evasão na universidade, além de 

induzir uma autorreflexão acerca dos objetivos e modelos de constru-

ção do conhecimento universitário. A localização do estudante, herdeiro 

de uma tradição familiar onde não existe o capital cultural universitário, 

deve ser realizada logo após a seleção. “Um contato acolhedor por parte 

da universidade pode ser o divisor de águas entre matricular-se ou não” 

(Ferreira, 2017, p. 305-306).

Na compreensão de Tinto (2015), o apoio social também é importante 

para a persistência de alguns alunos, principalmente aqueles de baixa 

renda, que são a primeira geração de suas famílias a ingressar em uma 

universidade e que têm outras responsabilidades além das aulas no cam-

pus. Programas de compartilhamento de experiências, aconselhamento 

e monitoria podem ser úteis enquanto apoio social.

Como visto, a timidez é um sentimento que aparece como elemento que 

inibe a participação dos estudantes nas aulas, e pode ter como consequ-

ência o abandono do curso, como o fizeram Zana/Enf. e July/Enf.. Essas 

situações merecem ações contínuas por parte da instituição, desde o 

ingresso dos estudantes no curso até que seja alcançada a sua plena 

integração ao ambiente acadêmico.

Quanto mais cedo as especificidades individuais forem diagnosticadas, 

mais personificadas serão as ações da instituição em forma de assis-

tência estudantil. Essas políticas de assistência já são uma realidade na 
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instituição analisada, mas é preciso ampliá-las gradativamente, tanto em 

valor quanto em alcance, para que cheguem aos estudantes que mais 

precisam, principalmente aqueles que residem mais distantes do cam-

pus e que se encontram em situação de vulnerabilidade social. Além de 

assistência financeira por meio de bolsas, são fundamentais também 

assistência psicológica e acompanhamento especializado.

A mudança de cidade ou estado também foi um fator motivacional in-

dicado pelos entrevistados para desistir do curso. Pelo menos 7% dos 

estudantes da amostra afirmaram que saíram por conta de mudança, 

seja no âmbito profissional, seja devido à mobilidade para outro curso/

instituição. Segundo Benes/Adm., a saída foi por mudança de curso e 

de estado. Conforme o relato de Késia/Pmat., a gravidez contribuiu para 

a sua saída, pois ela precisou mudar de cidade: “Engravidei, mudei de 

cidade”. No caso de Messias/Adm., a desistência ocorreu por questões 

profissionais e por mudança de cidade. “Fui aprovado e convocado no 

concurso [...], distante 470 km da cidade de origem [Guanambi]. Na nova 

cidade de moradia, não possuía o curso de Administração, o que me 

obrigou a abandonar o curso”.

A mudança de cidade também é representativa na percepção dos es-

tudantes da amostra. Aproximadamente 7% do total de estudantes que 

evadiram ou realizaram mobilidade no período de 2005 a 2018, um nú-

mero significativo mudou de cidade por questões profissionais. Embora 

essa realidade esteja fora da alçada da instituição, representa um ponto 

positivo de mobilidade profissional e discente.

Segundo Tinto (1982), do ponto de vista institucional, existem alguns 

períodos críticos na carreira do aluno no momento que as interações 

entre indivíduo e instituição caminham para o abandono do curso. É 

no processo de inscrição e no primeiro contato com a instituição que 

as impressões do aluno são formadas. Segundo ele, “a formação de 

expectativas irrealistas ou equivocadas sobre a qualidade da vida es-

tudantil ou acadêmica pode levar a decepções precoces e pode desen-

cadear uma série de interações que levam ao abandono” (Tinto, 1982, 

p. 9, tradução nossa).

Neste estudo, as decepções descritas pelos estudantes podem ter 

ocorrido devido às dificuldades que July/Enf. e Zana/Enf., por exem-

plo, não conseguiram superar, como o medo de falar em público e 

outras impressões que dificultaram a identificação com o curso. O 

processo de transição também prevê o difícil distanciamento de nor-

mas, hábitos e padrões de afiliação do passado para construir novos 

comportamentos, adequados ao contexto do ensino superior (Coulon, 

2017; Tinto, 1982, 2015).
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Na compreensão de Tinto, “para praticamente todos os alunos, o pro-

cesso de separação do passado é pelo menos um pouco estressante, e 

as dores de se separar pelo menos temporariamente desorientadoras” 

(Tinto, 2016, p. 443, tradução nossa). Para alguns estudantes, esse pro-

cesso de separação pode influenciar na sua persistência na faculdade, 

ou pode levar ao abandono. O afastamento de suas famílias é um outro 

desafio para os jovens, e, nessa transição, segundo Tinto (1982), nem 

todos conseguem enfrentá-lo de forma independente.

Não surpreendentemente, é durante este período de transição que o 

abandono é frequente, mas é aqui que as instituições podem fazer muito 

para prevenir precocemente a saída. Intervenções relativamente simples 

por parte da instituição podem ter um impacto imediato e duradouro na 

retenção do aluno (Tinto, 1982, p. 10, tradução nossa).

O problema da transição para o ensino superior, conforme Tinto (1982), 

é comum a uma variedade de novos alunos, não apenas os jovens do 

ensino médio, mas também os alunos mais velhos que voltam ao curso 

superior. Pode ser traumática a transição da realidade do adulto acos-

tumado com a rotina de casa ou do trabalho que, de repente, se depara 

com a presença juvenil dominante no campus. A amostra de ex-alunos 

do Campus XII aponta que mais de 60% dos participantes estão entre 

os 28 e 45 anos de idade. São adultos que fizeram um curso superior e 

outros que não veem perspectiva em retornar, uma vez que 46,5% já são 

casados e trabalhadores, contexto que, entende-se, dificulta o retorno à 

universidade. Entre o número de estudantes evadidos ou que realizaram 

mobilidade, 800 ao todo, o curso de Pedagogia noturno é o que possui 

a maior média de idade no ingresso, 26,3 anos, seguido do curso de 

Administração, com 24,6 anos. Isso mostra uma realidade de estudantes 

adultos e trabalhadores que enfrentam, ou não, um processo de transi-

ção ao ingressar no ensino superior.

Aqueles estudantes que não precisam sair de casa, principalmente os 

que residem na cidade-sede do campus ou em áreas próximas, não têm 

a obrigação de se desassociar da comunidade local. Em contrapartida, 

ao ficar em casa, correm o risco da exposição a forças externas que 

podem afastá-los da transição e integração à comunidade acadêmica 

(Tinto, 2015). Essas forças podem ser atividades profissionais, comuni-

tárias, esportivas, culturais, religiosas, etc., que possivelmente favoreçam 

o abandono do curso. Assim, essas forças estão representadas pelas 

dificuldades ou impossibilidades relacionadas a trabalho, finanças, fa-

mília e identificação com o curso. Os depoimentos de Léo/Enf., Juarez/

Pnot., Kaio/Adm., Bil/EF e Júlio/EF sinalizam que a não identificação 

com o curso influenciou a decisão de abandoná-lo ou migrar para outro. 

Esses relatos demonstram que não houve um processo de transição e 
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incorporação acadêmica por completo. A isso se atribui ainda o fato de 

a maioria das evasões acontecer logo no primeiro ano acadêmico.

A evasão e a mobilidade são dois processos distintos na compreensão 

objetiva da dinâmica das instituições, mas, em muitos casos, têm fortes 

ligações com a subjetividade do estudante. A evasão pode ser um ato 

finalístico, mas este estudo mostrou que pode ser o início de uma carreira 

promissora ou o recomeço em outro curso e/ou IES. O abandono pode 

ser também sinônimo de mobilidade quando o estudante reingressa no 

sistema sem o conhecimento da sua primeira IES. O ditado popular “que-

rer é poder” não se aplica a um significativo grupo de estudantes que 

abandonam o curso pela impossibilidade de conciliar trabalho, finanças, 

distância, saúde e família com a integração acadêmica e social. Nas con-

siderações finais, a seguir, amplia-se a compreensão desses achados e 

suas relações sociais e acadêmicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi levantar os índices de evasão, mobilidade 

e os fatores que contribuíram para a não permanência dos estudantes 

nos cursos de graduação do Campus XII da Uneb no período de 2005 

a 2018. A coleta de dados foi possível por meio de um questionário 

com questões abertas e fechadas, respondidas via plataforma Google 

Forms. A análise das questões abertas permitiu conhecer as percep-

ções dos estudantes que evadiram ou fizeram mobilidade acerca de 

suas trajetórias acadêmicas, principalmente os fatores que influencia-

ram na decisão de abandonarem seus respectivos cursos. A amostra foi 

composta por 43 estudantes, de quatro cursos distintos, que abando-

naram, desistiram ou foram transferidos para outro curso ou Instituição 

de Ensino Superior (IES).

A localização do Campus XII da Uneb na região de Guanambi mostra 

certa centralidade para o acesso dos estudantes da cidade e dos muni-

cípios de seu entorno. A distância aparece como um fator que, em menor 

proporção, também contribuiu para que alguns estudantes abandonas-

sem o curso, principalmente aqueles que tinham acesso ao campus por 

meio de ônibus e vans particulares ou locados pelo poder público. Nesse 

contexto, há necessidade de acordar cedo ou tentar conciliar os horários 

de estudo e trabalho no final da tarde e o expediente profissional.

As poucas opções de cursos nas IES públicas de Guanambi facilitam 

uma tomada de decisão e mostram que as motivações para escolha do 

curso estão condicionadas à identificação com a profissão, à facilidade 

de acesso e à compatibilidade de horário com o trabalho.
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Os estudantes que abandonaram seus respectivos cursos apresentaram 

dificuldades para retornar ao ensino superior, mesmo aqueles que de-

sejaram retomar os estudos. Aspectos de âmbito pessoal e questões 

financeiras destacam-se como empecilhos para a concretização dessa 

vontade. No entanto, um grupo representado por quase metade dos 

estudantes que abandonaram ou desistiram, no exercício da mobilidade, 

concluiu ou está frequentando outro curso superior. Os conceitos de 

mobilidade e evasão foram ampliados para abarcar aquele estudante 

que abandonou ou desistiu do seu curso inicial, mas fez uma interliga-

ção “evasão-mobilidade” e ingressou em outro curso e/ou instituição de 

ensino superior, pois, na compreensão da instituição, a evasão é um ato 

isolado e finalístico de uma trajetória acadêmica.

A mobilidade e a evasão foram influenciadas por fatores econômicos, 

acadêmicos, pessoais e sociais semelhantes, que se destacaram entre 

as motivações para a ocorrência do abandono ou mudança de curso. 

Portanto, um conjunto de situações, lideradas pela difícil relação entre 

estudo, trabalho e finanças, resultou em desafios significativos para os 

estudantes, impactando na descisão de abandonar ou trocar de curso. 

Deduz-se, assim, que a maioria dos “estudantes-trabalhadores” ou “tra-

balhadores-estudantes” advém das camadas de menor poder aquisitivo. 

Nesse contexto, a conciliação estudo-trabalho não é fácil, mas necessária 

para garantir, de um lado, a permanência e a consequente titulação em 

um curso superior, e, de outro, a contribuição com a renda familiar. Mas 

nem sempre essa interação é possível, pois a necessidade do exercício 

profissional, a dificuldade financeira e a distância geográfica pesam na 

decisão do estudante de abandonar os estudos.

No campo acadêmico, a intensidade das greves docentes costuma ser 

recorrente, e na Uneb mostrou-se determinante para que um grupo de 

estudantes optasse pela mobilidade, uma vez que, a cada dois anos e 

meio, houve uma paralisação da categoria na instituição. A greve é uma 

estratégia legítima por direito, porém ‘malvista’ pela sociedade, que não 

compreende a dimensão da luta em defesa da educação. É também 

rejeitada, muitas vezes, pelo estudante, condicionado e cobrado pelo 

mercado de trabalho, além de pressionado pelas suas condições finan-

ceiras e aspirações de ascensão social.

No aspecto pessoal, as variáveis família e saúde tiveram impacto signi-

ficativo no abandono do curso, principalmente para um grupo de mu-

lheres responsáveis pelo cuidado dos filhos, afazeres domésticos, pais 

idosos e com problemas psicológicos a superar. As mulheres, depois de 

muita luta para ocupar certos espaços na sociedade, ainda enfrentam 

desafios para frequentar o ensino superior. Sobre elas ainda recai uma 

forte carga ideológica, familiar e social de responsabilidades que mini-

miza ou impede a ampliação do seu espaço de atuação no ambiente 
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acadêmico. Esse contexto impõe às IES a necessidade de reavaliar suas 

políticas de ação afirmativa de forma que alcancem as especificidades 

dos indivíduos que têm acessado esses espaços com mais intensidade 

nos últimos 20 anos.

O ingresso, a permanência, a evasão e a mobilidade estão presentes na 

dinâmica universitária, e o ato de frequentar ou abandonar o curso pode 

ter múltiplos significados para quem está envolvido ou afetado por essa 

decisão. Embora a instituição identifique o ato de saída como uma postu-

ra negativa de não conclusão do curso, os estudantes podem entendê-lo 

como uma ação positiva na gestão de suas metas. É preciso considerar 

seus objetivos caracterizados por uma diversidade de intenções. Ao en-

trar num curso superior, nem sempre o estudante tem objetivos claros, o 

que pode mudar no decorrer da sua trajetória (Ristoff, 1999; Tinto, 1982). 

No entanto, a instituição, muitas vezes, carece de objetivos e ações efe-

tivas de assistência estudantil, práticas docentes, currículo, avaliação e 

planejamento para promover a plena integração acadêmica e social do 

seu corpo discente.

Também destaca-se como reflexão resultante desta pesquisa a impor-

tância de uma maior articulação entre a oferta e qualidade do ensino 

médio e as possibilidades de ingresso e permanência na educação su-

perior. Sabe-se que as desigualdades, em termos de oportunidades 

de aprendizado na educação básica, têm forte relação com as possi-

bilidades e formas de inserção posterior na educação superior, seja no 

que se refere à escolha de cursos e instituições seja quanto às condi-

ções efetivas de permanência e sucesso na trajetória acadêmica dos 

estudantes (Heringer, 2013; Souza, 2020). Esta articulação demanda 

aprofundamento quando se observa o contexto específico da Uneb e 

do Campus XII em particular.

As limitações deste estudo são reconhecidas, portanto considera-se que 

as contribuições desta análise servem como ponto de partida para a rea-

lização de outras pesquisas, a fim de ampliar o conhecimento científico 

em torno do tema proposto em relação ao Campus XII da Uneb. A com-

preensão do fenômeno estudado requer outros trabalhos para a avalia-

ção das políticas institucionais em torno da necessidade de ampliação ou 

qualificação dos projetos e programas sobre o tema. A busca e acompa-

nhamento dos egressos e evadidos da Uneb aponta para a necessidade 

de uma política institucional que identifique os impactos e influências do 

espaço acadêmico na inserção profissional e na decisão do estudante de 

abandonar, desistir ou se transferir para outro curso e/ou IES.
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Resumo

O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) é de suma impor-

tância para o desenvolvimento de melhorias nas Instituições de Ensino Supe-

rior (IES), bem como uma amostra à comunidade brasileira do desempenho 

dos estudantes em seus respectivos cursos. No entanto, sabe-se que o exame 

não é parâmetro suficiente para determinar as competências profissionais em 

formação. Assim, o objetivo deste estudo é analisar os diversos fatores que 

podem alterar o resultado final do Enade. Para isso, a metodologia utilizada 

baseia-se em uma revisão de literatura integrativa em que são examinados 20 

artigos encontrados em duas bases de dados: na Coordenação de Aperfeiçoa-

mento de Pessoal de Nível Superior (Capes), do Ministério da Educação (MEC), 

e na Scientific Electronic Library Online (SciELO). A partir desta análise, con-

clui-se que a temática precisa de mais estudos e que não é possível determinar 

o desempenho e a capacidade dos estudantes somente pelas notas obtidas no 

Enade, pois vários fatores externos às universidades influenciam diretamente 

nesse resultado.

Palavras-chave: Enade; revisão de literatura; ensino superior.

Abstract

The National Student Performance Exam (Enade) is of paramount importance 

for the development of improvements in Higher Education Institutions (HEIs), as 

well as a sample to the Brazilian community of the performance of students in 

their respective courses. However, it is known that the exam is not a sufficient 

parameter to determine the professional competencies being trained. The aim 

of this study is therefore to analyze the various factors that can alter Enade’s final 

result. To this end, the methodology used is based on an integrative literature 

review examining 20 articles found in two databases: the Ministry of Education’s 

Coordination for the Improvement of Higher Education Personnel (Capes) and 

the Scientific Electronic Library Online (SciELO). From this analysis, it can be 

concluded that the subject needs further study and that it is not possible to 

determine the performance and ability of students solely by the grades obtained 

in the Enade, as various factors external to universities directly influence this 

result.

Keywords: Enade; literature review; higher education.
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A OFERTA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR no 

Brasil passou por uma grande expansão nas 

duas últimas décadas. Nesse ínterim, a Lei 

nº 10.861 (Brasil, 2004), estabeleceu que o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (Sinaes) tem como uma de suas fi-

nalidades a melhoria da qualidade da educa-

ção superior. Esse objetivo, no entanto, tem 

enfrentado muitos obstáculos e sido alvo de 

muitas discussões.

O Sinaes indica como possíveis formas de 

verificação dessa qualidade as visitas in loco, 

realizadas por comissões avaliadoras, e o 

Exame Nacional de Desempenho dos Estu-

dantes (Enade). Neste estudo, optou-se por 

discutir questões relacionadas à educação 

superior e ao Enade por meio de uma  

revisão de literatura.
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Com essa finalidade, foram utilizadas as bases de dados da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), do Ministério 

da Educação (MEC) e da Scientific Electronic Library Online (SciELO) 

para explorar artigos que abordam o Enade, no período de 2019 a 2023, 

com o objetivo de identificar o que tem sido estudado sobre o tema e os 

resultados que foram obtidos.

O Enade é uma avaliação em larga escala acerca do desempenho dos 

estudantes concluintes dos cursos de graduação, incluindo bacharelado, 

licenciatura e curso superior de tecnologia. Essa prova possui um ciclo 

avaliativo trienal, nos termos do artigo 40 da Portaria Normativa nº 840 

(Brasil, 2018), que destaca: “O Enade será realizado todos os anos, em 

conformidade com as áreas de avaliação do ciclo trienal [...]”.

O exame é composto por quatro instrumentos de coleta: Prova (com 

questões de formação geral e de componente específico), Questionário 

do Estudante, Questionário de Percepção da Prova e Questionário do 

Coordenador de Curso (Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 

2023, artigo 41).

Em face do exposto, constitui-se como objetivo deste estudo identifi-

car, selecionar, avaliar e sintetizar os artigos que tratam do Enade e que 

foram publicados no período de 2019 a 2023 nas duas bases de dados 

selecionadas. Logo, constitui-se como questão norteadora desta análise: 

quais foram os resultados alcançados pelos artigos que tiveram como 

objeto de estudo o Enade no intervalo de cinco anos (entre 2019 e 2023)?

REFERENCIAL TEÓRICO

No presente contexto, entende-se por avaliação o ato de investigar a 

qualidade do processo de aprendizagem e, se necessário, intervir nesse 

ciclo, tendo o ensino como suporte para alcançar os resultados deseja-

dos (Luckesi, 2011, p. 150). Dentre as diversas práticas avaliativas, desta-

cam-se as de larga escala. De acordo com Luckesi (2011), as avaliações 

do Sistema Nacional de Educação destinam-se à investigação sobre a 

qualidade da educação brasileira nos diversos níveis de ensino, da edu-

cação básica ao ensino superior, e deveriam assumir um caráter de diag-

nóstico, subsidiando investimentos em sua melhoria. Esse seria o papel 

mais fundamental do sistema de avaliação, visto que, para o autor, o que 

importa não são as investigações em si, mas sim o que se faz com base 

nos resultados obtidos.

As avaliações de larga escala não têm a função de criar um ranking das 

instituições avaliadas. Seu objetivo principal é diagnosticar a qualidade 

da educação no país e propor intervenções para a sua melhoria (Luckesi, 

As avaliações 
do Sistema 
Nacional de 
Educação 
destinam-se à 
investigação 
sobre a 
qualidade 
da educação 
brasileira nos 
diversos níveis 
de ensino, [...] 
e deveriam 
assumir um 
caráter de 
diagnóstico, 
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2011, p. 432). Dessa forma, em sintonia com as premissas destacadas, 

ressalta-se, nesta pesquisa, que o sistema nacional de avaliação da edu-

cação em larga escala é uma necessidade, porém, exige melhorias e 

aperfeiçoamentos.

Entre os tipos ou modalidades de avaliação destacam-se as de certifica-

ção e acompanhamento. Para Luckesi (2011, p. 172), essas modalidades 

assemelham-se por ambas se dedicarem à investigação da qualidade do 

seu objeto de estudo. Distinguem-se, no entanto, pelo fato de a primeira 

encerrar-se na qualificação desse objeto, enquanto a segunda dedica-se 

a acompanhar uma atividade em sua dinâmica construtiva, tendo em 

vista os resultados desejados.

A avaliação de certificação é utilizada para avaliar um objeto já configu-

rado e concluído, seguindo o ritual básico da investigação da qualidade 

do objeto de estudo e tem como finalidade oferecer um parecer sobre 

a qualidade do que foi investigado (Luckesi, 2011, p. 171). Já a avaliação 

de acompanhamento é utilizada para avaliar um objeto em construção 

e, sob a denominação de avaliação operacional, investiga a qualidade 

dos resultados em andamento sucessivamente, primeiro com foco for-

mativo (processo) e segundo com foco final em uma ação (produto) 

(Luckesi, 2011, p. 172).

Dias Sobrinho (2008) entende que a avaliação é a produção de sentidos, 

portanto, prática social intersubjetiva, relacional, aberta, polissêmica e 

carregada de valores, que põe em questão os significados dos fenô-

menos. Logo, para o autor, por se tratar de educação, precisa ter com-

promisso com os princípios e valores que mais plenamente realizam as 

finalidades essenciais da vida humana.

Dias Sobrinho (2008) observa que a avaliação é uma reflexão radical 

sobre os significados dos fenômenos educativos, logo, sobre os sentidos 

dos valores que estão sendo realizados na educação, e deve buscar não 

apenas a explicação, mas sobretudo a compreensão e a transformação 

de uma dada realidade. Assim, o essencial da avaliação é refletir sobre os 

sentidos e os valores do cumprimento do mandato social da educação 

por parte dos atores, dos segmentos institucionais, das instituições e do 

próprio sistema social (Dias Sobrinho, 2008).

Ainda nessa perspectiva, o autor entende que a avaliação é a ferra-

menta principal para a organização e a implementação das reformas 

educacionais, pois produz mudanças nos currículos e nas metodologias 

de ensino, nos conceitos e práticas de formação, na gestão, nas estru-

turas de poder, nos modelos institucionais, entre outros. A avaliação 

apresenta-se como um relevante instrumento de reforma educacional, 

pois, diante das rápidas transformações no ensino superior, a avaliação 
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tornou-se elementar para informar ao mercado de trabalho e à socie-

dade a respeito da qualidade e do tipo de capacitação profissional que 

os cursos estão oferecendo, bem como para indicar as Instituições de 

Ensino Superior (IES) que estão mais ajustadas às exigências do capital 

(Dias Sobrinho, 2010).

Nesse contexto, observa-se uma hegemonia dos exames nacionais por-

que, com a ascensão do neoliberalismo e as políticas de diminuição da 

presença do Estado nos financiamentos públicos, esses exames ganha-

ram importância como instrumento de controle e de reforma e, de acor-

do com Dias Sobrinho (2010):

A avaliação por meio de exames, testes, provas, instrumentos antes 

aplicados a alunos quase somente no cotidiano escolar, passou a ser 

utilizada como um panorama da gestão de conjunto da educação, na 

esperança de que essas ferramentas ofereçam elementos para deci-

sões políticas e burocráticas e tragam informações úteis aos professo-

res e estudantes.

Berbel et al. (2001) também oferecem grandes contribuições aos estu-

dos sobre avaliação. As autoras traçam um perfil da avaliação no en-

sino superior por meio de cinco dimensões: pedagógica, instrumental, 

emocional, ética e corporal-ritual. A dimensão pedagógica é definida 

como “[...] aquela implicada diretamente com o processo de ensino e 

aprendizagem, em suas características de intencionalidade consciente 

e sistematização” (Berbel et al., 2001, p. 21). Portanto, consiste na re-

lação estabelecida entre o trabalho do professor e o aprendizado dos 

alunos, envolvendo desde o planejamento das atividades até a absor-

ção do conteúdo.

A segunda dimensão, a instrumental, refere-se à estrutura operacional da 

avaliação, logo, é “[...] constituída por elementos que compõem a estru-

tura operacional de acompanhamento do rendimento escolar” (Berbel 

et al., 2001, p. 93), como, por exemplo, os diferentes tipos de avaliação: 

provas escritas, provas orais, seminários, análises, debates e até outros 

procedimentos (autoavaliação, participação nas aulas etc.).

Em relação à dimensão emocional da avaliação, Berbel et al. (2001), a 

partir da análise das respostas de 423 graduandos, observam como eles 

se sentem durante os processos de avaliação na graduação e como isso 

impacta suas vidas acadêmicas. Os achados revelam que a maioria dos 

entrevistados teve experiências negativas. Além disso, para as autoras, 

a postura dos professores diante desse processo é um fator que influen-

cia fortemente as experiências dos estudantes. Elas chamam a atenção 

para a necessidade de esses profissionais investirem em uma educação 

continuada (Berbel et al., 2001).
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A quarta dimensão é a ética, entendida como “[...] aquela que reflete 

sobre os aspectos morais subjacentes ao ato de avaliar” (Berbel et al., 

2001, p. 173). Para estudar essa dimensão, as autoras partem da análi-

se das vivências de 423 alunos de licenciaturas por meio da coleta de 

depoimentos. Elas observam que a maior parte dos casos relatados en-

fatiza aspectos negativos relacionados à avaliação, que são agrupados 

em cinco categorias. Para este estudo, no entanto, serão destacadas as 

quatro categorias mais proeminentes e que envolvem algumas proble-

máticas que necessitam de reflexão: “falta de tato”, “falta de considera-

ção e de respeito no tratamento do aluno”, “incompetência e atitude de 

descompromisso com o aprendizado do aluno” e “arbitrariedades e uso 

da avaliação como fator de controle ou punição”.

Por fim, Berbel et al. (2001) abordam a dimensão corporal-ritual que 

abarca as “linguagens corporais, gestuais, espaço-temporais e rituais” 

que são utilizadas durante o processo de avaliação. Por meio de ques-

tionários respondidos pelos estudantes de graduação, as autoras bus-

cam apresentar a perspectiva desses alunos. Assim, é possível identificar 

que “[...] de todas as falas coletadas, mais da metade apresenta descri-

ções explícitas ou tácitas de posturas físicas de professores e de alunos” 

(Berbel et al., 2001, p. 241). Dessa forma, destacam-se os fatores que 

contribuíram para gerar experiências positivas para os alunos, tais como: 

a opção de resolver as questões fora do horário de aula, a realização de 

trabalhos de campo e a produção de análises em grupo.

METODOLOGIA

Para a realização deste estudo foi feita uma revisão de literatura integrativa. 

Trata-se de uma metodologia que parte de uma coleta de dados realizada 

por meio de fontes secundárias. As buscas, nesse caso, foram realizadas em 

duas bases de dados: a da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes), do Ministério da Educação (MEC), e a da Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), no período de abril a maio de 2023.

Foram utilizados os seguintes critérios de inclusão: 1) artigos indexados 

nas bases de dados da SciELO e do portal Capes; 2) artigos presentes 

nos resultados das respectivas bases vinculados ao uso da palavra-chave 

“Enade”; 3) artigos publicados entre 2019 e 2023; 4) artigos escritos em 

língua portuguesa; 5) artigos cujo objeto de estudo é o Enade.

Na aplicação dos critérios 1 e 2, constataram-se os seguintes resultados: 

o Portal Capes exibiu 731 ocorrências, e a SciELO apresentou 60. Em re-

lação ao critério 3, obtiveram-se 248 artigos no portal Capes e 18 artigos 

na SciELO. Levando-se em consideração o critério 4, constaram-se 44 

artigos no portal Capes e 14 na SciELO.
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Destaca-se, no entanto, que, dos 44 artigos encontrados no portal 

Capes, foram excluídos 36, pois havia estudos duplicados, textos não 

recuperáveis por meio dos links fornecidos e outros que não se encaixa-

vam no critério 5. Dessa forma, restaram oito artigos. Em relação aos 14 

artigos encontrados na SciELO, dois foram excluídos em virtude da apli-

cação do critério 5, mantendo-se, portanto, 12 artigos, conforme descrito 

no fluxograma da Figura 1.

Figura 1 
Fluxograma da seleção de artigos

Fonte: Modelo adaptado pelos autores.

Dessa forma, foram selecionados oito artigos do portal Capes e 12 arti-

gos da SciELO, sendo analisados 20 artigos ao todo, com o objetivo de 

avaliar os resultados alcançados por esses estudos e sintetizar as infor-

mações colhidas para responder à pergunta proposta por este estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A seguir, apresenta-se uma síntese dos resultados dos 20 artigos sele-

cionados. Os trechos foram extraídos exclusivamente dos resumos de 

cada trabalho. Dos 20 artigos, 12 estão disponíveis na base de dados da 

SciELO e oito, no portal de periódicos da Capes, sendo que dois datam 

de 2019, oito de 2020, nove de 2021 e um de 2022.
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Quadro 1 - Síntese dos artigos

Categoria I

N° Título dos artigos Síntese dos resultados

1
Análise do domínio cognitivo 
requerido do farmacêutico 
generalista nas provas do Enade

“Os resultados sugerem uniformidade entre as provas 
segundo o Índice de Facilidade e o Índice de Discriminação, 
divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira. A maioria das questões do 
Enade classifica-se nos níveis de maior complexidade da TBR, 
exigindo do aluno habilidades cognitivas condizentes com a 
formação requerida pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
de Graduação em Farmácia” (Ott; Baron; Costa, 2020, p. 933).

2

Análise de conteúdo de duas 
avaliações externas brasileiras 
de cursos de medicina: Enade e 
Revalida

“Os resultados indicam que as edições 2013 e 2016 do 
Enade apresentam baixa abrangência de conteúdos em 
comparação com as edições 2015 e 2016 do Revalida, 
tendo como referência a MCCR. Identificaram-se também 
concentração da abordagem em grupos específicos de temas 
e repetição de um pequeno grupo de temas nas edições 
analisadas do Enade” (Carvalho et al., 2021, p. 1).

3
Evidências de validade de 
conteúdo da prova de Psicologia 
do Enade

“Houve divergência significativa entre as competências 
e habilidades apresentadas na matriz de referência e a 
demanda cognitiva solicitada na maior parte das questões 
objetivas. Há habilidades presentes na matriz que não foram 
contempladas na prova, e outras foram contempladas com 
apenas um único item, o que compromete a confiabilidade 
da medida. As análises mostraram a necessidade do uso 
de técnicas que podem melhorar essa fonte primária de 
evidência” ( Jesus; Rêgo; Souza, 2021, p. 858).

Categoria II

N° Título dos artigos Síntese dos resultados

1
Análise de dados do Enade e 
Enem: uma revisão sistemática da 
literatura

“A revisão mostrou que essas análises são limitadas, 
geralmente usando estatística descritiva, e focam, 
principalmente, em dados socioeconômicos e notas dos 
exames” (Lima et al., 2019, p. 89).

2

Objetivos educacionais e 
avaliações em larga escala na 
trajetória da educação superior 
brasileira: Enem, Enade e a 
complexidade cognitiva na 
retenção do fluxo

“Como resultados, foram identificadas assimetrias tanto 
na comparação entre os níveis de complexidade e as 
determinações normativas quanto nos itens de ambas as 
avaliações, o que pode estar relacionado à retenção de fluxo 
na educação superior” (Andrade; Freitag, 2021, p. 177).

Categoria III

N° Título dos artigos Síntese dos resultados

1

O Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes 
– Enade – como instrumento 
sinalizador para avaliação e 
qualificação de cursos presenciais 
de graduação em Turismo sob a 
ótica de coordenadores de curso

“[...] os resultados ainda apontam que as análises 
realizadas e as medidas decorrentes empreendidas não 
refletem a percepção da potencialidade do Enade como 
instrumento avaliativo complementar para identificação, 
compreensão e desenvolvimento de operações cognitivas e 
metacognitivas, por sua vez, relevantes ao desenvolvimento 
das competências próprias ao processo de formação do 
turismólogo” (Marcelino; Santos, 2019, p. 68).

2

Diferencial de desempenho dos 
estudantes cotistas no Exame 
Nacional de Desempenho dos 
Estudantes: evidências sobre as 
instituições de ensino superior 
federais

“Os resultados apontam que o efeito das cotas foi 
significativo, porém negativo sobre a nota bruta. No modelo 
de múltiplos tratamentos, constata-se efeito negativo e 
significante em cotas étnico-racial, renda e outros, contudo 
foram positivos e significativos os efeitos em escola pública e 
combinação” (Araújo et al., 2020, p. 1).
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Quadro 1 - Síntese dos artigos

3

Graduação em Computação no 
Brasil: perspectiva a partir do 
Exame Nacional de Avaliação de 
Desempenho

“Como principais resultados, destaca-se a Região Nordeste 
como mais profícua em notas de conceito ‘5’, crescendo 
também sua presença no Enade. Destaque também para 
Paraíba e Sergipe, estados com melhor conceito ‘5’” (Silva et 
al., 2020, p. 57).

4

Contributos ao ensino de 
mecânica quântica a partir da 
análise da complexidade de 
questões presentes no Enade à luz 
da Taxonomia de Bloom revisada

“Os resultados apontaram uma prevalência de questões 
classificadas nos níveis mais baixos do domínio cognitivo da 
TBR (lembrar e entender) e uma quase ausência de questões 
nos níveis mais elevados” (Souza et al., 2020).

5

Reflexões sobre o nível de 
conhecimentos específicos dos 
estudantes de licenciatura em 
Educação Física no Enade 2014

“Os resultados indicaram que, de forma geral, os estudantes 
apresentaram baixo desempenho no componente de 
formação específica, sobretudo nas questões discursivas, 
o que foi semelhante nas cinco grandes regiões brasileiras” 
(Barros et al., 2020, p. 99).

6

O que avalia a prova do Enade 
de Química? Uma proposta de 
análise em termos de operações 
cognitivas

“Entre os principais resultados, destacamos que, nas provas de 
2014 e 2017, poucas questões são de competência específica 
para o curso de bacharelado; existe disparidade quanto ao 
nível cognitivo de dificuldade; e há uma desproporção entre as 
áreas de conhecimento” (Silva; Mazzé, 2020, p. 721).

7

Uma proposta de análise das 
questões de química no Enade 
em função do nível cognitivo de 
dificuldade

“Como resultado, observamos discrepâncias quando 
comparamos as variáveis   do índice de facilidade e do nível 
de dificuldade cognitiva para as questões que abordavam 
conceitos gerais de química” (Silva et al., 2021, p. 882, 
tradução nossa).

Categoria IV

N° Título dos artigos Síntese dos resultados

1

Fatores influenciadores do 
desempenho acadêmico na 
graduação em administração 
pública

“Constatou-se que quanto maior a renda familiar e a 
escolaridade dos pais melhor o desempenho dos estudantes 
dos cursos de administração pública no Enade. Outros 
fatores correlacionados positivamente foram: gênero 
masculino, etnia branca, idade abaixo da média de 32 anos 
e existência de financiamento (bolsa de estudos)” (Brandt et 
al., 2020, p. 1).

2

Fatores associados à percepção 
de dificuldade da prova do 
Enade: uma análise a partir das 
características dos alunos e das 
instituições de ensino superior

“Os resultados apontam que características individuais 
são importantes para a percepção de dificuldade da prova, 
e somente o percentual de professores com título de 
doutorado é significativo dentre as variáveis das IES” (Tomás; 
Silveira; D’Albuquerque, 2020, p. 1).

3 Avaliação do ensino superior 
brasileiro

“A análise dos dados revelou um desempenho superior 
entre: estudantes do sexo masculino; de instituições 
federais; de turno matutino e da região Sudeste do país” 
(Casiraghi; Aragão, 2021, p. 303).

4
O perfil docente no ensino 
superior privado e o desempenho 
no Enade

“Os resultados indicaram também que o regime de trabalho 
dos docentes não demonstrou ser uma variável que agrega 
valor ao desempenho dos estudantes no mencionado 
exame” (Vieira; Schneiker, 2021, p. 1).

5
Origem social e escolha pelo 
curso de graduação: inferências a 
partir de dados do Enade

“Identificamos a inserção no mercado e os cursos a 
distância como motivos nas classes menos favorecidas; a 
busca por cursos com baixa concorrência, mas valorizados 
socialmente, nas classes médias; e a escolha por influência 
familiar ou vocação nas classes altas” (Nascimento; Massi, 
2021, p. 105).

6
O efeito do background familiar 
sobre o desempenho dos 
estudantes do ensino superior

“Os resultados evidenciaram que o background familiar 
exerce grande influência no desempenho dos estudantes 
do ensino superior, em particular, a renda da família e a 
escolaridade do pai” (Gutierrez; Moreira; Marquetti, 2021, p. 5).
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Quadro 1 - Síntese dos artigos

7
Existe diferença de qualidade 
entre as modalidades presencial e 
a distância?

“Por meio de dedução lógica entre teoria de eficácia escolar e 
comparações sobre médias do Enade, procurou-se demonstrar 
que cursos presenciais tendem a propiciar melhores condições 
de aprendizagem. Em um contexto de acesso e perfil desigual, 
é possível deduzir que a expansão da EaD está reforçando a 
iniquidade do sistema” (Bertolin, 2021, p. 1).

8
Desempenho dos estudantes de 
cursos presenciais e a distância 
no Enade em 2015, 2016 e 2017

“Os resultados mostraram que estudantes de cursos 
EaD, especialmente daqueles com grande quantidade 
de concluintes, tendem a apresentar um conceito Enade 
contínuo numericamente menor e médias com maior 
variabilidade. Para uma instituição que oferece cursos EaD 
e presenciais, houve diferença nos resultados em função 
da sua natureza jurídica: escolas públicas tiveram conceitos 
significativamente maiores nos cursos presenciais, enquanto 
nas escolas privadas essa diferença não foi observada ou foi 
menos evidente” (Cortelazzo; Elisei, 2022, p. 207).

Fonte: elaboração própria.

(Conclusão)

A partir da análise desses estudos, agruparam-se os resultados em qua-

tro categorias: 1) Enade e cursos da área da Saúde; 2) conexões e/ou 

relações entre o Enade e o ENEM; 3) a relação entre a prova do Enade e 

o desempenho dos estudantes; 4) relação entre fatores externos à prova 

do Enade e o desempenho dos estudantes.

Em relação à primeira categoria, três artigos encontrados abordam o 

Enade nos seguintes cursos da área da Saúde: Farmácia, Medicina e 

Psicologia (Carvalho et al., 2021; Jesus; Rêgo; Souza, 2021; Ott; Baron; 

Costa, 2020). Esses artigos analisam os domínios cognitivos exigidos no 

Enade por meio da Taxonomia de Bloom Revisada (TBR) e concluem 

que realmente a prova avaliou os alunos de modo condizente com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais de Graduação em Farmácia, visto que 

os exames aplicados em 2010, 2013 e 2016 focaram em habilidades que 

envolvem a aplicação, a análise e a avaliação do conhecimento.

Carvalho et al. (2021) comparam duas avaliações externas distintas: o 

Enade e o Revalida. Essas provas são direcionadas para públicos dife-

rentes, mas ambas visam avaliar a qualidade da formação dos médicos 

que irão atuar em território brasileiro. Com base nas edições 2013 e 2016 

do Enade, concluiu-se que as provas apresentam uma abrangência de 

conteúdos inferior às das edições 2015 e 2016 do Revalida. O estudo 

também chama a atenção para dois fatos importantes: o Revalida possui 

mais questões que o Enade, permitindo a avaliação de mais conteúdos, 

e incluindo uma “prova prática de habilidades e atitudes”, enquanto a 

prova do Enade contém apenas questões teóricas.

Jesus, Rêgo e Souza (2021) analisam a edição 2015 do Enade por meio 

de duas ferramentas: a blueprint e o cálculo da Razão de Validade 

de Conteúdo (RVC) para identificar se o conteúdo da prova está 

em conformidade com as competências e as habilidades da matriz 
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de referência para o curso de Psicologia. O estudo observou que há 

um grande contraste entre a prova e a matriz que ela deveria seguir. 

Enquanto a matriz exige uma alta demanda cognitiva (habilidades re-

lacionadas ao criar, avaliar e analisar), a maioria dos itens da prova 

requer um baixo nível cognitivo (habilidades relacionadas ao lembrar, 

entender e aplicar).

A segunda categoria constituída, “conexões e/ou relações entre o 

Enade e o ENEM”, foi, por sua vez, comtemplada em dois estudos. 

Lima et al. (2019) realizaram uma revisão sistemática da literatura que 

buscou analisar os objetivos e os tipos de estudos que utilizam os 

dados do ENEM e/ou Enade entre 2005 e 2016. Ao todo, 56 estudos 

foram analisados, e os autores chegaram aos seguintes resultados: 

sobre os objetivos, grande parte abordou as “condições de acesso 

e permanência no ensino superior”, assim como o desempenho dos 

estudantes; em relação ao tipo de estudo e metodologia, a maioria 

dos trabalhos utilizou a estatística descritiva. Destaca-se também a 

identificação dos problemas que motivaram os estudos selecionados. 

De acordo com os autores, a principal motivação foi melhorar o de-

sempenho dos alunos nos exames.

Andrade e Freitag (2021) compararam os resultados dos estudan-

tes em relação à proficiência em leitura no ENEM (questões de 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias entre 2016 e 2018) e no 

Enade (questões de Formação Geral entre 2016 e 2018), partindo da 

perspectiva dos objetivos educacionais da Taxonomia de Bloom. Em 

relação às dimensões do processo cognitivo, as autoras observaram 

que a prova do Enade, por abranger os domínios “analisar” e “con-

ceitual”, mostrou-se mais complexa do que a prova do ENEM, que, 

apesar de trabalhar uma maior variedade de habilidades, se detém 

nos domínios “entender” e “conceitual”.

A terceira categoria constituída foi a relação entre a prova do Enade e 

o desempenho dos estudantes. Os estudos que a contemplam indicam 

que diversos fatores afetam o desempenho dos estudantes ao realizar a 

avaliação, a saber: assuntos considerados importantes pelos alunos não 

serem abordados; alunos serem cotistas; região de inserção do curso; 

dificuldade dos estudantes com as questões discursivas e as habilidades 

cognitivas exigidas na resolução da prova. Marcelino e Santos (2019) 

destacam que os estudantes encontram-se decepcionados em relação 

às questões específicas abordadas pelo Enade. Nos cursos de Turismo 

e Química, observa-se que essas questões não são bem aproveitadas e 

não têm uma forte ligação com a área. No caso do Turismo, em relação 

à parte prática da profissão, e em Química, no que diz respeito a novos e 

importantes assuntos, que não são abordados na prova, apesar de serem 

essenciais para a formação na licenciatura. A questão do desempenho 
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dos estudantes cotistas também foi abordada nos estudos sobre o tema. 

No estudo de Araújo et al. (2020), observa-se que, a depender do tipo 

de cota utilizada, o desempenho tende a ser menor que o dos alunos não 

cotistas. Um resultado importante destacado pelos autores foi o bom 

desempenho dos alunos da região em relação às áreas de inserção dos 

cursos. O estudo de Silva et al. (2020) aponta que a região está melho-

rando sua pontuação no Enade e se destacando, com maior concentra-

ção de conceitos 5 em instituições públicas.

A quarta categoria diz respeito aos fatores externos que afetam o de-

sempenho dos estudantes ao realizarem o Enade. Alguns desses fatores 

são: renda familiar, nível de formação do corpo docente, desigualdade 

social, nível de escolaridade familiar e modalidade de oferta de curso. 

Bertolin (2021), autor de um dos estudos selecionados, constatou que, 

no que se refere às modalidades de oferta, o desempenho nas provas 

do Enade dos alunos dos cursos a distância é inferior ao dos alunos 

dos cursos presenciais. No entanto, o desempenho não difere entre 

as IES privadas. Cortelazzo e Elisei (2022) também debatem sobre a 

diferença das modalidades de ensino e as notas no Enade de seus res-

pectivos estudantes. Dessa maneira, pode-se inferir que a administra-

ção das IES tem impacto no desempenho dos estudantes de qualquer 

modalidade de curso ofertada. No caso das IES públicas, constatou-se 

que, na modalidade presencial, os discentes recebem mais suporte da 

administração do que os que atuam na modalidade a distância, já nas 

instituições privadas as duas modalidades recebem o mesmo trata-

mento. O nível de formação dos professores também é abordado nos 

estudos, cujos resultados demonstram que, quanto maior for o nível de 

formação docente, melhor é o desempenho dos estudantes. Os alunos 

que têm professores com formação de mestre e/ou doutor apresentam 

um desempenho mais satisfatório. Outro fator relevante é a influência 

da renda familiar no desempenho dos estudantes. Gutierrez, Moreira e 

Marquetti (2022) afirmam que a renda familiar e o nível de escolarida-

de dos pais exercem grande influência no desempenho dos estudan-

tes avaliados pelo Enade. Os autores observam que os estudantes que 

têm renda familiar maior também apresentam desempenho melhor na 

avaliação. Um dos estudos demonstra que estudantes de baixa renda 

tendem a escolher cursos menos concorridos, mas que sejam valori-

zados socialmente. Por sua vez os alunos de classe média/alta sofrem 

influência familiar para a escolha de cursos mais concorridos e que 

sejam prestigiados pelas classes nas quais estão inseridos. Outro fator 

que afeta o desempenho nas provas é que muitos estudantes de baixa 

renda afirmam precisar trabalhar durante certo período do dia, o que 

o impede de se dedicar completamente aos estudos. Já os estudantes 

de classe média/alta afirmam não ter a necessidade de trabalhar du-

rante o período de graduação, o que lhes permite dedicarem-se mais 

ativamente aos estudos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a discussão dos resultados, destacam-se as seguintes consi-

derações gerais. Em relação à primeira categoria, observa-se que os 

estudos apontam que a prova do Exame Nacional de Desempenho 

dos Estudantes (Enade) possui limitações e inconsistências. Ao ava-

liar, por exemplo, o curso de Farmácia de acordo com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais de Graduação em Farmácia, o Enade não foi 

coerente da mesma forma ao avaliar o curso de Psicologia em 2015. 

Assim, percebe-se a necessidade de um contínuo aprimoramento do 

exame nacional, visto que esse instrumento também requer avaliação 

para melhorias.

Na segunda categoria salienta-se que o ENEM e o Enade têm o propósito 

de avaliar o desempenho dos estudantes em momentos distintos (antes 

e depois da graduação, respectivamente), por isso, esses exames são im-

portantes para a verificação dos aprendizados dos alunos. No entanto, é 

necessário observar a forma de elaboração das questões dessas provas, 

pois a maneira como o conhecimento é abordado irá refletir diretamente 

nos resultados e na relevância das notas alcançadas.

Na terceira categoria constata-se que os alunos de alguns cursos en-

contram-se insatisfeitos em relação ao conteúdo abordado nas provas 

do Enade. A opinião dos estudantes deve ser levada em consideração 

para que o exame possa cumprir efetivamente seu papel na educação. 

Em relação à parte de conhecimentos específicos da prova, é essencial 

que esteja de acordo com os assuntos mais relevantes para a profissão, 

o que não ocorreu na prova voltada para determinados cursos, conforme 

demonstrado anteriormente.

Em relação à quarta e última categoria, ressalta-se que a análise dos fa-

tores que determinam o desempenho dos estudantes no Enade é tarefa 

bastante complexa e não pode ser resumida apenas em como a prova 

é abordada, uma vez que os fatores externos também influenciam no 

resultado. As questões que foram apresentadas na respectiva categoria 

demonstram o quão difícil é realizar essa análise e quantos pontos impor-

tantes devem ser considerados nessa relação entre os fatores externos 

à prova e o desempenho dos estudantes.

A prova do Enade não é apenas mais uma avaliação realizada, ela é de 

suma importância para o processo de melhorias nas instituições de en-

sino superior.

Por fim, destaca-se que, pela relevância do exame e por tudo apre-

sentado neste estudo, a prova precisa passar por mudanças para que 

os próprios objetivos da avaliação sejam atendidos. É necessário que 
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ela seja modificada e atualizada com base também nos resultados 

obtidos pelas instituições, e que seja feito um levantamento geral das 

opiniões de estudantes, docentes e coordenações. Nota-se que a te-

mática precisa continuar sendo estudada, já que apenas alguns assun-

tos foram abordados neste estudo. Assim, as pesquisas relacionadas 

ao Enade devem continuar ocorrendo para que a sociedade tenha 

acesso a esses resultados.

Dentre as limitações deste estudo destacam-se: a análise ter sido reali-

zada a partir de duas bases de dados apenas; a ausência de estudos que 

discutam o Enade nas áreas de engenharias, computação e tecnologias. 

Por sua vez, destaca-se como recomendação a realização de estudos 

por ciclo avaliativo, grau acadêmico, modalidade de oferta de curso e 

organização acadêmica.
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